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1 

INTRODUCZO 

O presente trabalho tem como objeto o processo de 

industrializaç~o na Coréia do Sul, enquanto experi&ncia de 

desenvolvimento industrial ''tardio''. Trata-se de um dos casos, na 

periferia, onde, em algum momento entre meados dos anos cinqiienta 

e o início dos anos oitenta, a ind~stria pesada - metal-mecânica, 

metalurgia e química - assumiu a liderança em sua dinâmica 

industrial, aparentemente em meio a um percurso de converg&ncia 

com as economias avançadas. A continuidade do crescimento-com-

apgrading coreano, nos anos oitenta, 

estagnação nas economias de industrializaçio tardia na América 

Latina, vem despertando grande aten~io. 

O texto se inscreve no ''debate sobre as 1 i~;Õe~ do Le-r:. te 

Asi~tico para a Am~rica Latina··, proposto desde os anos setenta 

por um conjunto de economistas colnPartilhando uma interpretaç5o 

homogênea sobr·e o desempenho dos Ne,.;Jy Indw:.:t"ricili.?."ing CoLmtries 

- NICs das duas regi5es. Com base em uma argumentaçio muito 

próxima ~ tradiçgo teórica dos modelos neocl~ssicos de estilo 

Heckscher-Ohlin, esses autores t@rn apontado as diferenças na 

presentes nos NICs latirlo-americanos e 

asi~ticos como o aspecto essencial pal-a uma compal-açio entre SLIBS 

experiênci;;t.S. Segundo !:-~sses autores - uma ''nova'' ortodoxia na 

NIC~ asiáticos seriam uma prova da 

correç~o em suas prescriç5es de Política econômica, visto que as 

menores concentraç6es de renda e taxas de desemprego estrutural 

naqU€o.'le-~s pa{ses, assim como seu desenvolvimento mais r~pido e 

associados a uma maior obediência a sustE::nt:ado 1 

"dotações de fatores de produçio'' e a um menor ''voluntarismo'' 

estatal-desenvolvimentista. 

Do out 1-o 

n:-ssal tando a 

lado do debate, encontra-se uma lit~ratura 

presença de instrumentos discriminatdrios de 
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política econ8mica acompanhando a industrializaçio da Cor~ia do 

Sul e de Formosa, como contesta~~o ao estere6tipo de economias 

liberais difundido a seu respeito. Mais recentemente, alguns 

destes trabalhos tim apresentado, como explicaçio alternativa ~s 

diferen~as de desempenho entre esses países e a AmJrica l_atina, 

justamente-~ a maior autonomia imposiç:~\o de políticas 

industriais pelos Estados daqueles NICs asi~ticos, em decorrência 

de aspectos sócio-culturais ou políticos particulares, numa 

interpl·etaçio colocada 

ortodoxia. 

à da "nova" 

Nessa "e~conomie\ po1ítica da indLtstrialização", contudo, tem-

se um t1·atamento pouco desenvolvido sobre a dinâmica da 

industrializacão, ou seJa, sobre como os distintos graus de 

autonomia e imposi(,:ão do dirigismo estatal poderiam sel· 

respon':;áveis por diferentes desempenhos econ8micos. F' o r seu 

lado, a contra-l·esposta da "nova ortodoxia tem mantido sua 

leis econômicas natur~-.is, cujo 

independentemente do dirigismo estatal ou de atl-ibutos 

sel et ivid<:\d~õ:, 

indust 1" i ais 

flexib:i.l idad~;;; 

te1·ia sido menor 

em suas políticas 

nos NICs asiáticos, 

particularmente ap6s uma suposta liberalizaç~o nos anos oitenta. 

Em out1·o nível análise e de recorte de objeto, 

desenvolvendo-se em Pa\·alelo ao debate e se reportando a este 

apenas de P&ssagem, ta1nbém ~ possível localizar uma sirie de 

estudos sobre os processos "i.nciE.'me:-ntais" .;;.,' "loc::tis" de apren-· 

dizado tecnoldgico em atividades industriais nos N!Cs, entre os 

quais os asiáticos se tornaram a referincia mais freqUente. Nessa 

1 itenüura, em grande parte de caráter empÍrico, tanto a 

realçar a funcionalidade de políticas 

possibilidades de desenvolvimento de capacidades 

tecnoldgicas na periferia, atribuído às análises em torno da 

''dependfncia''. De qualquer modo, no que tange à Coriia do Sul e a 

Formosa, esses trabalhos evidenciam e destrevem in~meros exemplos 



setoriais de ripido aprendizado tecnolÓgico, 

economias se notabilizaram. 

pelo qua 1 

3 

essas 

No presente texto, a dinâmica da industrialização pesada 

sul-coreana é abordada a partir das formas particulares com as 

quais assumiu algumas das propriedades hist6ricas compartilhadas 

por todas as experiências de industrializa~~o recente ou tardia: 

(A) O ingresso .tardio na ind~stria pesada corresponde a 

descontinuidades quantitativas e 

locais de acumula~~o de capital, 

qualitativas nos processos 

super~veis apenas mediante 

centralizaçio ~inanceira. Cada experiência específica envolve 

alguma combina~ro 

estrangeiras e/ou 

investimentos 

ent l"ada de divisas 

diretos por 

por 

centralizaç~o local de fundos de investimento. 

fi. nnas 

Peculiaridades na Coriia do Sul - e em For~osa - ~uanto ~ 

quest~o, relativamente ~ Am~rica Latina, ser;o aqui apontadas: 

descont inuid:,tde financeira ainda mais acentuada, em 

decorrência da estr~tura do capital local 

internacional anterior; 

insen:âo 

-menor participa~io de investimentos diretos externos e, 

portanto, maior presença relativa de ingresso de empr~stimos 

externos <na Coriia) 

loc~is; 

e centraliza~io de fundos por agentes 

tal centralizaçio foi exercida majoritariamente pelo 

Estado, atrav~s de estatizaç~o do sistema bancirio e do comando 

sobre a liquidez. externa ingressada. 

<B> O est~gio de desenvolvimento e apropriaçâo, no exterior, 

das trajet6rias tecnol6gicas associadas ~ ind~stria pesada e ~ 2ª 

Revoluçio Industrial fazem das estratdgias de agentes externos, 

quanto à regiio em particulal·, no contexto da concorrência 

inten1ac iona 1, um componente crucial na dinâmica industr·ial 



.,~ . -

tardia. Tais estrat~gias cont~mplam tanto vantagens locacionais 

ds capacidades tecnológicas, quanto suas formas internalizada ou 

externalizada de uso. 

No caso asi~tico. destacarEmos: 

o ingresso relativamentE 

modalidades externalizadas, 

investimentos diretos1 

tecnologia sob 

pn::sença de 

- a evolução das vantagens loc:acionais dG:- seus NICs no 

contexto da cóncorr@ncia entrE 

países a'lanç;ados. 

fit·mas japonesas e dos demais 

que sejam a orientaç;io comercial embutida nos 

instrum2ntos de proteçio/promoçio industrial e O PESO das 

locais na dinimica industrial tardia, 

esta ~ marcada por descontinuidad•s de escala, bem como po1· 

os avanc:ados, que tornam o ritmo e o alcance do aprendizado 

tecnoldsico local determinantes centrais na extens~o do f61ego de 

sua industrializa~lo pesad~. Tais. ritmo e alC:~.l.nce, POl' su<:~. VE:2 1 

dePendem em parte do c~lculo expectacional e indivióuê\.1, fc-dto 

pelos agente:·s públicos e privados l"€"Sponsáve:l.s po1· cada l..llna das 

atividades prcdutiv~s, a respeito do retorno do investimento no 

aprendizado local e específico - embora os níveis de qualifica~ic 

t~cnico-científica da 

tsc:nologia 

apl-r;::-ndizaciQ. 

transfel"id:a. também 

loc::al 

sejam em 

Dada a m~ncionada descontinuidade financ:e-ira 

intrínseca aos casos de industrializaç~o PESada tardia) 

tal 

as 

•~trat~gias especificas ' as finnas quanto à oc:upa~;ão de meo')"C:ados e 

quanto ao investime11to tecnol69ico nâo deixario de ser fortEmente 

influenciadas Pelos 

financein:\. 

c: a r a c te,. es assumidos pela 



No tocante à espetlficidade sul-coreana, tentaremos mo<:::-trar 

como seu r~pido aprendizado tecnoldgico evidenciado pela 

literat~ra ''incrementalista'' 

suas firmas na ocupaçlo de 

j~ referida e a agressividade de 

mercados externos nio podem ser 

entendidos sem que se leve em conta: 

- a regulaç~o estatal dos investimentos de implantac~o e 

ampliaçlo dos setores - como a ·outra face de seu comando sobre a 

centraliza~5o financeira - al~m de sua monitoria sobre o ingresso 

externalizado de tecnologia. 

desvantagens iniciais das 

A partir delas, foram diminuídas as 

locats, em termos de 

ecpnomias estiticas de escala e dos hiatos de aprendizadoJ 

- a vinculaçlo direta entre, de 4m lado, a distribuii~O dos 

fundos financeiros centralizados pelo Estado e o exercício de sua 

capacidade de afetar a reprodu~~o das estruturas patrimoniais e, 

do out1·o, o desempenho tecnológico e de ocupaç:ão de me1·cados 

pelos receptores. 

di\·igida pelo 

estabelecido (o 

significov: 

Na 

Estado, 

qual 

montage-~m da 

o estilo 

resultou 

ind~stria pesada, toda ela 

de sele~âo concorrencial 

nos conglomerados coreanos) 

(i) ao nível ex ante, das estratigias das firmas locais, uma 

relaç:~o benefício/custo prospectiva elevada para o investime11to 

em aprendizado tecnológico e Para a aceita~io de margens de lucro 

baixas como meio de ocupa~~o de mercados externos; 

(ii) ao níve:•l €:'·'<· past, das t•stnttur·as produtivas locais 

resulta11tes, uma composiçâo a partir dos agentes de fato mais 

eficientes nos termos estabelecidos no projeto estatal de 

industriali2açio. 

O n~cleo b~sico de pontos que o presente trabalho tenta 

desenvolver é o seguinte: 

Dentro das possibilidades abertas na divisâo internacional 

do trabalho rara a industrializaçio tardia sul-coreana - tanto as 

de naturEza comum ~s economias n~o-avaniadas, quantcl outl-as 
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E-specíficas ao entm~nolmediato dos NICs asiáticos - esta Lí.ltima 

avançou at~ os limites. Para tanto, esteve no centro um projeto 

estatal ."voluntarista'', cuja implementaçio correspondeu a um 

período com seu comando monetário-financeiro absoluto, através do 

qual p8de fazer prevalecer um sistema de ''pr~mios'' e ''castigos'' 

cujos resultados foram justamente propriedades dinâmicas 

usualmente atribuídas aos mercados e à concorr&ncia por si sd, 

enquanto categorias "naturais"·. 

acumulaç~o e reprodu,âo de capital 

~ atrav~s da gerência da 

e não do regime político, de 

pode explicar o êxito da p)anifica,io industrial Slll-col·eana, 

conseguindo gestar comportamentos privados em sintonia. 

O texto est~ dividido em quatro capÍtulos: 

No primeiro, recuperamos o surgimento do ''debate sobre as 

lii5es do Leste Asiático''. O item 1.1 mostra como, em momentos 

distintos desde os anos cinqUenta, aparece no Brasil, México, 

Cor~ia do Sul e For~osa uma transiçio, na liderança da dingmica 

industrial, da inddstria leve para o conjunto metalLtrgia, metal

mecini.ca e química, com diferen,~s quanto ao caráter mais recente 

e mais rápido na &sia, seu maior grau de abertura comercial e a 

sustentaçio de seu crescimento nos anos oitenta. Em comum, 

porim, pareciam estar todos em est~gi.os intermediários de uma 

mesma trilha a lev~-los para o conjunto de econo1nias industriais 

avanç:adas. 

1. 2 e 1.3 trat~m da inte~pretaçio da "nova" 

ortodoxia. Buscamos revelar como wsti subjacente uma vis~o de 

''padr5es normais'' ou ''naturais'', quanto ao desenvolvimento de 

regi5es atrasadas, padr5es que correspon(ieriam i acu1nulaçio nos 

estoques de ''fatores de produ,~o'' de cada país. A partir daí, 

explicamos como a orlentaç~o comercial expressa na estrutura de 

incentivos governamentais, afastando em maior ou menor grau a 

''aloca,io de recursos'' da ''tril-ha normal'', constitui-se, na 
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formula,~o desses autores, no elemento explicativo de todas as 

diferenças de desempenho entre os NICs. 

No item 1. 4, POl" sua vez, 

recenteme-:nte po1· vários autores, 

resumimos uma evid&ncia, posta 

quanto a um dirigismo estatal -
nas economias do Leste Asi~tico que vai al~m da proteçlo/promoç~o 

industrial, abrangendo o comando estatal do sistema financeiro ao 

longo da industriali2acio pesada, a moldagem de estruturas de 

mercado e a monitoria sobre o ingresso de capital e tecnologia. O 

Llltimo item, abordando as políticas comerciais, tenta explicitar 

os limites te6ricos para o ''debate''. 

O trajeto prdprio do trabalho se inicia no segundo capitulo, 

a um nível de formulaçio geral) com a apresentaçio do arcabouço 

te6rico sobre as relaç5es entre processos concorrenciais e 

mudança ticnica que estari presente nos capítulos posteriores. O 

item 2.1 exr5e um conjunto de aspectos apontados na recente 

literatura ''evolucionista'', a partir da observa~io de processos 

concretos de mudança técnica, 

local e específico da dinimica tecnolcigica ao nível de cada 

firma, dependente de seu c~lculo exrectacio11al quanto ao retorno 

do investimento envolvido em aprendizado. Ao mesmo tempo, 

externalidades e interdepend&ncias tecnológicas fazem emtT9 il" 

caracteres coletivos nesse aprendizado. DepreJ:.:n de-se, do 

conte~do do item 1 a exist&ncia de uma dimensio tecnoldgica que 

su<:l "aut anemia relativa'' diante dOS prOCESSiOS 

concorrenciais, ainda que seu movimento seja acionado por estes. 

No item 2.2, por sua vez, prop5e-se um esboço de síntese entre o 

aporte evolucionista, a no,io de ''ciclos de vida'' de tecnologias 

e a discussgo sobre ''vantagens de intEl-nalizaiio'' de capacidades 

tecnolÓgicas, sínt.::::se da qual se pode obter o 

referencial tedrico que esperamos evidenciar como o adequado para 

nosso objeto. 

O capítulo 3 se dirige aos processos de i ndust 1- ia 1 i zad\o 

tardia, tentando explicitar alguns caracteres que compartilha1n e 
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que os diferenciam das expet·iências antet·iores de 

industt·iali:zaç:ão pesada, em decon·êncja do fato ele rept-oduzit-em o 

j~ desenvolvido sistema industrial inaugurado por países centrais 

no s~culo passado. O primeiro item destaca as descontinuidades de 

escala, de aprendizado tecnológico e financeiras, bem como o 

est~gio de alta aproPriaçio tecnológica por firmas estrangeiras, 

com as quais tais processos se defrontam, em decorrência do fato 

de internalizarem as trajetórias j' desdobradas da 2! Revolu,~o 

Industrial. Nos dois itens adicionais, busca-se examinar - e 

diferenciar setorialmente - as possibilidades de transferência 

dessas tecnologias e os requisitos de aprendizado local e 

específico. Atrav6s da incorpora~~o dos resultados descritivos da 

literatura ''incrementalista'', lidos a partir do arcabouço 

delineada no capítulo anterior, poderemos estabelecer nexos entre 

a dinâmica 

apr~·ndi?.:ad(). 

indust 1" ia 1 e os Processos locais de 

No capítulo 4 desenvolvemos os pontos referidos acima sobre 

a industrializa~io Partindo das transformaç5es 

políticas e econ8micas profundas ocorridas no pÓs-guerra na 

Coréia e em FOl~mosa, aborda~!os, sucessivame11te, a plani·f'icaç:ão 

industrial, o perfil do ingl"E'SSO d (:-~ inve'!:;t :i.mc,;:-nt os di 1" ~;-;t ()~. ., 
tecnologia, o padri~o de financiamento, a relação entre os 

processos concorrenciais e a ffilldi:tn!;Cl técnic<:~ e, PDl" Llltimo, as 

relaç:5es econ8micas entre Coriia do Sul, Japio e Estados Unidos. 

FinalmentE:·, algumas consideraç5es sob I" E:' ()S 

exercícios de comparaçio entre os processos de industrializaçio 

t·ardia no Brasil e na Cor~ia do Sul. Ainda que o objeto do 

presente trabalho seja a industrializa~io sul-coreana, ao final 

procederemos a i1aç5es sobre a extensio em que se pode obter, a 

pa1·tir de- seu estudo, "l.i.ç5es par·a o ·Bntsil". 
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1. O DEBATE SOBRE AS LIÇÕES DO LESTE ASIÁTICO 

1.1. Os Países de Industrialíza~ão Recente 

O contraponto entre as experiências de industrializaçio nas 

economias em desenvolvimento mais avançadas do Leste da ~sia e da 

América Latina tornou-se um exercicio cada vez mais fn~qL~ente 

desde os anos sete-nta. Em 1979, a OCDE publicou um relat6rio 

apontando o surgimento de "Países de Industrializaç:ão 

Recente" - F'IRs <Ne,t/l:J Indusl'rú-~.Jizing Cot.mf·ries NICs) na 

Divisão IntRrnacional 

médios de renda por 

do Trabalho, a saber, ecbnomias com níveis 

habitante que vinham apresentando, desde a 

década dos sessenta, setores industriais em ripid~ expansão e 

crescente penetração nos mercados internacionais de produtos 
.. 

manufatu1·ados t1·adicionais. Este grupo abrangia, al~m de quatro 

países do sul da Europa <Espanha, Portugal, Grécia e Iugosl~via), 

Brasil e H~xico na Am~rica Latina e os quatro ''tigres asiáticos'', 

ou se-ja, Co·réia do Sul, Fonnosa, Hong Kong e Cingapura. A 

presen~a do novo fen8meno no cenáriQ econSmico mundial despertou 

interesse na comparaçio dos casos específicos de transformaçâo 

indust1·ial em tais pontos da periferia fora do fimbito da OCDE.t 

O rápido crescimE11to dos PIRs latino-americanos e asiáticos 

nos anos sessenta e setenta, acima das economias avançadas, pode 

ser vista na Tabela i . l. Enquanto as eco11omias de mercado 

desenvolvidas cresceran1 a 4,8X e 2,1X a.a., respectivamente, nos 

períodos de 1964-73 e 1973-83, o conjunto dos PIRs se expandiu, 

• tlrgrntina f Índia são freqüentEmente incluídas em tais. estudos cmnparados, a despeito de seu desempenho 
industrial-exportador mais fraco no período. Tal inclusão decorre do tamanho de seus parques industriais 
herdados de antes. Hong Kong e Cingapura, por outro lado, são cidaóes~Estado, cujos caracteres 
et:onômicos - elevadíssimas razões comércio/produto e setor hnanceiro/produto, reduzida populado e 
agricultura insignHicante - as toman apêndices da e(onomia internacional e não espa~os econômicos 
integrados, sendo porbinto por demais singulares. Coréia do Sul e Formosa, ainda que apresentem graus de 
aber~ura co111~nial e níveis dr dt'nsidade drmogrâhca 111aiores que os PIRs latino-alllericanos, estão 
qualitativamente maís próxiraos destes que dos outros "tigres asiáticos", confor~~e veremos a seguir. 
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em média, a 8,4Y. e 5,3X a.a. nos con~espondentes int~Tvalos. Como 

resultado, a participaç~o dos PIRs no PIB total das economias de 

mercado ascendeu, sistematicamente, de 3,5X em 1964 para 6,2% em 

1983, numa p.erfornrance que os destacou das demais economia'!:"> em 

desenvolvimento. Deve-se observar ainda que, entre as econo1nias 

avan,adas, apenas o Jap~o teve um desempenho comparável, bem como 

que, entre os PIRs, os asiáticos apresentaram um ritmo de 

expans~o do PIB maior que os latino-americanos. 

TABELA U 

P!i A PREÇOS E TAXAS DE C!HBIO CONSTANTES DE 1975 
PARCELAS NO TOTAl MUHO!Al DAS ECONOMIAS DE MERCADO E TAXAS DE CRESCIMENTO 

D!SCRIHINAÇÃO 

Austrália 
Canadl 
Fran'a 
AI~manha 

Itália 
Japão 
Suécia 
Reino Unido 
Estados Unidos 

TOTAl DOS PAiSES ACIMA 

ECONOMIAS DE MERC. DESEUV.I!I 

Brasil 
Hixico 
Hong Kong 
Coréia do Sul 
Cingapura 
fonosa 

TOTAL DOS PIR• 

ECON. DE MERC. EM DESENV. (1) 

ECONOHIAS DE MERCADO - MUNDO 

I NO TOTAl MUNDIAl DE ECOIIOMiAS OE MERCADO 

1964 1973 !978 !979 !980 !98! 1981 !983 

1,8 1,9 1,8 
1,6 1,8 1, 9 
6,4 6,6 6,6 
9,1 8,5 8,1 
4,0 3,9 3,7 
7,0 9,9 10,1 
1,4 1,2 1,1 
:5,0 4,2 3,9 

34,9 31,5 30,9 

!,7 !,S 
1, 9 1,9 
6,6 6,5 
a,1 8,1 
3,7 3,8 

10,2 10,5 
1,2 1,2 
3,8 3,6 

30,5 28,8 

1,8 1,8 1,7 
2,9 2,8 2,8 
6,5 6,6 6,5 
8,0 S,l 7,9 
3,8 3,8 3,6 

10,8 11,2 11,3 
1,1 1,1 1,1 
3,4 3,5 3,6 

30,1 29,6 30,1 

71,! 71,6 69,! 68,a 68,1 68,5 68,3 68,7 

84,0 82,5 ae,4 ae,0 79,7 79,9 79,8 80,0 

!,6 1,1 1,6 1,7 
1,4 1,6 1,8 ·1.9 
0,1 0,2 0,2 0,2 
0,1 1,4 0,5 0,5 
0,1 0,1 0,1 0,1 
0,1 0,3 0.~ 0,4 

3,5 4,7 5,6 5,9 

2,8 2,8 2,8 
2,0 2,1 2,1 
0,3 0,3 0,3 
0,5 0,5 0,5 
0,1 0,2 0,2 
0,4 0.~ 0,~ 

6,1 6,3 6,3 

1,7 
1,0 
0,3 
0,6 
0,1 
0,5 

6,1 

16,1 !1,5 !9,6 10,1 10,3 10,! 10,1 10,1 

100,0 100,0 100,0 100,0 !00,0 !00,0 100,0 !00,0 

(1) Países membros da OCDE, Porto Rico e África do Sul. 
(2) Todos os paÍses de econo111ia de 111ercado, exceto os ;enciooados na nota l. 
fonte: OCDE (1988, p.12) 

I li 

TAXA DE CRESCIMENTO 

!964-73 !973-83 

5,3 
5,8 
5,5 
~.3 

~.7 
9,1 
3,! 
3,! 
3,9 

~.a 

~.a 

8,7 
6,9 
9,9 
9,9 

12,1 
10,8 

a,4 

6,1 

5,0 

1,8 
1,3 
1,1 
!,7 
!,8 
3,7 
!,8 
0,7 
1,0 

1,! 

1,! 

4,5 
4,7 
a, 6 
7,8 
7,8 
7,1 

5,3 

3,7 

1,4 
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A bas€ desse crescimento econômico dos PIRs foi, c:omo se 

pode depreender das tabelas 1.2 e 1.3, a ampliação do valor 

agregado da ind~stria manufature-ira. A parcela, no total mundial 

das economias de mercado, do valor agregado pela inddstria 

manufatureira localizada nos PIRs saltou ainda mais que no caso 

do F'IB' de 3,1% em 1964 para 6,6r. em 1983. Afnda que com 

desempenhos distintos chama a aten;lo, na tabela 1.2, a 

velocidade da expans~o industrial dos ''tigres asiáticos'' - em 

todos a parcela do valor agregado manufatureiro no PIB subiu para 

niveis compar~veis aos das economias avançadas. Estas, com 

exce;ão de Ja1:~ão e Itália, apenas mantiven~.m ou n:-duziram sua 

participa;5o, com o conjunto mostrando um declínio. 

TAIIaA l.2 

VALOR AGREGADO PElA J~úSTRIA KANUFATUREIRA A PREÇOS E TAXAS DE CIMBIO CONSTANTES DE 1975 
INO TOTAl MUNDIAl IAS ECONOMIAS DE MERCADO E TAXAS DE CRESCIMENTO DO VALOR AGREGADO PElA INDÚSTRIA 

. MANUF A !UR[! RA 
(!) 

~~~---------~•n"--------------------------------------------------------------------------------------------
I NO TOTAl MUNDIAl DE ECONOMIAS DE MERCADO TAXA DE CRESCIKENTO 

DISCIUKINACÃD 
1964 1973 1978 1979 1988 19Bi 19B1 i983 i96H3 1973-83 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Austrália i,8 1,7 1,4 1,4 i,4 i,4 1, 3 i, 2 4,9 -8,9 
Canadá 2,2 2,3 2,2 2,2 2,1 2,1 i,9 2,8 6,2 8,7 
Fran~a 6,9 7, 5 7,4 7,3 7,1 6,9 7,8 6,9 6,7 1,i 
Ale:manha 13,0 12,4 11,7 11,7 11,7 11,2 H,e 10,8 5,2 8,6 
Itália 4,8 4,3 4,4 4,5 4,7 4,5 4,5 4,1 6,6 1,7 
Japão • 11,7 12,8 13,3 14,3 15,?. i6,!l 17,1 f 5,8 
SUécia i,S 1,3 i,1 1 'i 1,1 1,1 1 '1 1,1 3,7 8,5 
Reino Unido 6,4 4,6 4,8 3,8 3,8 2,7 2,8 2,9 2,8 -2,9 
Estados Unidos 34,2 30,4 19,4 2B,B 27,7 28,2 26,7 27,4 4,4 8,9 

TOTAl DOS PAíSES ACIMA f 76,0 74,3 74,8 73,2 73,3 73,8 73,6 • 1,6 

ECONOKIAS DE MERC. DESENV.(11 90,2 88,3 85,8 85,4 84,8 84,8 84,5 84,9 S,S 1,6 

Brasil !,6 2,4 2,9 3,8 3,1 3,8 3,0 2,8 "10,2 3,6 
Héxico 1,1 1,4 1,6 !,7 i ,8 i,9 1 '9 i,7 8,7 4,3 
lkmj Kcng 8,1 8,1 8,3 8,3 8,3 8,4 8,4 8,4 !2,! 18,1 
Coreia do Sul 8,1 !,3 8,6 1,6 1,6 8, 7 8, 7 8,8 11,8 1i ,7 
Cingapura • 0,1 8, i 8,i e, 1 8,1 8,2 B,i 17,8 5,3 
Formosa !,2 e, 4 8,6 8,6 i,! 1,7 8,7 8,7 18,2 8,3 
TOTAl DOS P!Rs 3,1 u 6,1 M 6,8 6,8 6,9 6,6 18,9 5,3 
ECON. DE MERC. EK DESENV.I1l 9,8 !1,7 14,2 14,6 15,2 1S,2 15,5 15,1 9,1 4,6 
ECONOMIAS DE HERCADO - MUNDO !88,1 !88,8 !88,8 188,8 !88,8 !08,8 !80,8 188,8 5,8 1,9 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
(1) Paises membros da OCDE, Porto Rico e Mrica do Sul. 
(2) Todos os países de: economia de: me:rcado, e:x[e:to os ae:ncionados na nota l. 
Font" OCOE !1988, P. 131 
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TABELA 1.3 

UALOR AGREGADO PELA IHDÚSTRIA HAHUFATUREIRA A PREÇOS E TAXAS DE C!HBIO CONSTANTES DE 1975 
PARTICIPAÇXO HO PIB 

tXl 
------------------------------------------------------------------------
D!SCRIHINAÇIO 1964 1973 1978 1979 1981 1981 1981 1983 
-----------------------------------------------------------------------------------------------
Austrália 15,1 24,4 21,0 21,0 20,8 10,4 19,3 18,6 
Ca11adá 11,1 22,0 20,1 20,7 19,8 19,4 18,1 18,8 
Fran~a ~.7 31,7 19,6 29,5 10,0 28,0 17,5 27,5 
Alemanha 36,7 39,4 38,3 39,3 37,7 36,3 35,6 35,6 
Itália 15,6 30,2 31,6 32, i 32,3 31,1 30,7 19,9 
Japão • 31,1 33,8 34,8 36,0 36,9 38,1 39,4 
Suécia ~.1 18,4 25,8 26,4 26,0 24,8 24,1 25,0 
Reino Unido 31,5 29,7 27,4 26,7 21,8 20,8 20,5 20,7 
Estados Unidos 25,2 26,2 25,3 25,3 24,5 24,4 23,2 23,6 

TOTAL DOS PAÍSES ACIHA • 29,3 28,6 2!1,8 . 2!1,3 1ll,B ~.5 17,8 

ECOHOHIAS DE HERCADO DESEHVOL UrDAS (!) e7,5 29,1 28,4 18;6 28,1 27,7 27,2 27,6 

Brasil 26,1 29,8 29,7 29,7 29,6 28,2 23,1 17,1 
tléxico 2M 23,7 24,2 24,6 24,2 24,0 23,4 12,8 
Hong Kong 24,4 29,1 29,6 32,3 31,9 33,8 31,6 33,6 
Coréia do Sul 9,8 23,4 31,6 32,4 33,2 33,2 31,8 33,2 
Cingapura 17,1 16,7 26,1 27;4 17,7 27,6 24,6 21,3 
Fonosa 21,1 37,8 41,4 41,4 41,3 41,0 40,8 41,9 

TOTAL DOS P!Rs 22,4 17,6 18,8 29,1 29,e 29,2 2!1,0 27,6 

ECOHOHIAS DE HERCADD EH DESEIIVOLVIHEHTD (1) 15,7 18,1 19,3 19,6 19,8 19,7 19,7 19,7 

ECDNDH!AS DE HERCAI~ - HUHDD 15,6 17,2 26,6 26,8 . 26,4 26,1 25,7 26,0 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
(i) Paise:s me:mbros da OCDE, Porto Rico e Mrica do Sul. 
(ê) Todos os países de economia de nerrado, exceto os mencionados na nota 1. 
Fonte: OCDE (1988, p. 14), 

Não POl~ acaso, passou-se a menc ionaJ~ uma suposta 

transferªncia da atividade manufatureira para uma parcela das 

economias em desenvolvimento, id~ia refol-çada pela diminuiçio da 

presença do valor agregado manufatureiro no PIB de algumas das 

economias avançadas- veja-se Tabela 1.3. 

A posição das economias desenvolvidas no total das 

exportac5es mundiais de produtos manufaturados tamb~m cedeu lugar 
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aos PIRs, descendo de: 9-8,3% em 1965 rara 85,5% em 1984, enquanto 

estes ~ltimos ampliavam sua parcela de 1,9X em 1965 para 8,7% em 

1983 (Tabela -1.4). Coréia do Sul e Formosa elevaram suas 

exporta,õe:s de manufaturados a taxas ainda maiores que Brasil e 

México, mas todos os quatro ultrapassaram o ritmo das economias 

avan,adas. Como se pode: ver na Tabela 1.5, a pauta de: exportações 

em cada um dos PIRs passou a ser c l~esc en t eme:n te composta P m~ 

produtos manlt f' a tu,. ad os no caso mexicano, inclusive, a 

ascendência das exportacõe:s de pet1·óleo não deve: of"uscax a t a><a, 

que também f' oi a 1 ta, de crescimento nas EXPOI"ta(;ÕES de 

manufaturados. 

TABELA 1.4 

EXPORTAÇõES DE PRODUTOS MANUFATURADOS 111 A PREÇOS E TAXAS !'E C!HB!O CORRENTES 
X NO TOTAL MUNDIAL DAS ECONOMIAS DE HERCADO E TAXAS DE CRESCIHENTO DAS EXPORTAÇÕES DE HANUFATURADDS 

lXI 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------

X NO TOTAl MUNDIAL DAS ECONOMIAS DE HERCADO TAXA DE CRESCIMENTO 
DISCRIMIHACAO 

1965 1973 1978 1979 1930 1981 1982 1983 1984 1965-73 1973-85 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Austrália e,s 0,7 0,5 0,5 0,6 0,6 0,5 0,5 0,5 
Canadá 3,9 4.1 3,6 3,4 3,3 3,7 3,9 4,3 4,9 
França 7,6 7,9 8,0 8,5 8,0 7,3 7,1 6,9 6,6 
Alemanha 16,5 18,4 17,0 16,9 16,0 14,7 15,6 14.8 13,9 
Itália 5,8 5,7 6,5 6,7 6,3 6,2 6,3 6.3 5,9 
..lii.pão 8,0 10,6 iê,B 11,1 11,9 14.3 13,7 14,4 15,4 
Suécia 2,8 2,9 1,4 2,5 1,4 2,2 1,2 1,1 2,1 
RE'ino Unido 11,6 7,8 7,8 7,9 8,1 6,8 6,6 6,1 5,8 
Estados Unidos 17,9 13,6 12,9 13,1 13,8 15,0 14,3 13,4 13,4 

TOTAL DOS PAíSES ACIMA 74,6 71,8 71,6 70,6 70,S 70,8 70,1 69,0 68,6 

ECONOMIAS DE HERC. DESENV. 111 93,3 92,0 91,1 90,3 89,5 88,3 88,0 86,7 85,5 

Brasil 1.1 0,4 0,6 0,7 0,7 0,9 0,8 0,9 • HéKico 1.3 0,4 0,3 0,1 0,5 0,6 0,6 0,7 • 
Hong Kong e.s 1.1 1,1 1,1 1.3 1,3 1,3 1.4 1,6 
Coréia do Sul 0,1 i.B 1,5 1,5 1, 5 1,9 1,0 1,3 1,5 
Cingapura 0,3 0,5 0,6 0,7 0,9 1.0 1,1 1' 1 1,2 
Fori!OQ 0,1 1,1 1, 5 1, 6 1, 7 1,0 1, 0 1,3 1,6 

TOTAL DOS PIRs 1,9 4,3 5,6 5,9 6,6 7,7 7,9 8,7 • 
ECON. DE HERC. EM DESENU. 131 6,7 8,0 8,9 9,7 10.5 11,7 12,0 13,3 14,5 

ECONOMIAS DE MERCADO - MUNDO 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

(i) CUCI 5 a 8, Revisão 1 ou 2. 
(2) Países 11embros da OC[IE {exceto Turquia), Iugoslávia, Halta, Bibralhr~ Israel e Á-Frita do Sul. 
(3) Todos os paÍses de economia de mercado, exceto os 11encionados na nota 2. 
Fonte-: OCDE (1988, p. 15) 

1!,9 6,1 
17,4 11,1 
17 ,ê 9,1 
18,i 8,6 
16,1 11,4 
10,6 14,2 
16,7 8,4 
10,9 8,5 
12,6 10,3 

15,9 10,4 

16,3 10,1 

33,1 • 
23,~ • 
20,5 13,0 
49,8 11,4 
23,1 18,2 
44,7 18,3 

29,5 • 
f9 ,3 • 
16,:i • 
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TABELA 1.5 

EXPORTACÕES DE PRODUTOS MANUFATURADOS 111 A PREÇOS E TAXAS DE C!MBIO CORRENTES 
PARTICIPACIO NAS EXPORTAÇÕES TOTAIS 

(I) 

-----------~--------------------------------------------------~-----~------------------------------------------
DISCRIHINAÇID 1165 1173 1178 1171 1188 1981 1981 1183 11'84 1985 
---------------------------------------------------------------------------------------------
Austrália 17,7 25,7 25,9 25,9 27,3 17.1 13,3 16,1 13,8 22,3 
Canadá ~.9 51,3 59,5 55,4 54,4 55,9 57,6 59,3 61,7 63,3 
França 72,9 73,0 77,5 77,3 75,8 74,5 75,7 75,3 75,6 75,6 
Aleaanha 88,9 119,4 88,3' 87,8 87,1 86,1 87.1 86,9 67,0 88,1 
Itália 78,6 83,6 85,3 83,1 84,9 84,2 83,8 85,8 86,6 85,9 
Japão 92,0 94,5 96,6 96,2 96,2 96,6 96,8 96,9 97,1 97,1 
Su€cia 09,1 77,4 82,3 81,3 80,1 88,8 80,7 79,4 79,6 81,7 
Reino Unido 84,5 83,9 80,7 77,7 75,1 68,9 67,5 66,1 66,4 67,1 
Estados Unidos 64,0 63,7 67,8 67,4 68,6 68,6 68,1 68,3 68,4 70,9 

TOTAL DOS PAÍSES ACIHA 73,0 76,1 79,4 77,9 77,4 76,7 76,8 77,1 77,5 78,7 

ECDROHIAS DE MERC. DESENV.I11 70,6 74,1 77,6 75,2 73,9 73,2 73,4 73,8 74,1 75,4 

Brasil 7,8 19,8 33,7 38,1 37,7 39,6 38,8 41,0 ' ' 
México 25,2 51,9 31,4 13,3 31,6 27,4 24,7 28,2 ' ' 
l/ong Kong 93,4 96,7 96,3 96,2 96,0 96,7 96,6 95,6 96,1 95,3 
Coréia do Sul 61,0 84,2 88,6 89,1 90,2 90,5 91,7 91,5 91,1 91,1 
Cingapura 31,1 44.7 46,0 40,1 48,3 49,6 51.1 50,8 51,6 51,6 
Fornosa 42,5 83,9 85,9 87,2 88,1 88,9 88,8 89 .s 90,8 90,5 

TOTAL DOS P!Rs 35,4 59,8 65,5 65,1 63,6 63,3 62,7 64,3 ' ' 
ECON. DE HERC. EH DESENV.I31 17,5 25,1 24,5 22,0 19,6 11.1 24,4 29,2 33,1 ' 
ECONOHIAS DE MERCADO - HUt!DO 58,7 64,1 64,7 6Liil 57,3 57,7 59,1 61,3 62,8 • 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
(1) CUCI 5 a 8, Revisão i ou 2 
W Países nembros da OCDE (exceto Turquia), Jugoslâvia, lialta, Gibraltar, Israel e &frica do Sul. 
(3) Todos os paÍses de economia de mercado, exceto os ilencionados na nota 2. 
ronte: OC[IE (1988, p. 16) 

O surgimento da categoria ''PIRs'' de fato capta, con1o se vª, 

um novo fenômeno, vale dizer, a forte progress~o industrial

exportadora de um pequeno n~cleo de economias perif~ricas na 

Divisio Internacional do Trabalho, significando mais que a 

cria~~o de novos espa~os industriais, visto que boa parte destes 

se constituiu mediante ocupaçio de mercados dentro da OCDE, co1no 

mostra a Tabela 1.6. Nos casos de Hong Kong e Cingapura, tratava-
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se de um transbm-damento de sua posio;ão enquanto cenh-os de 

comercializaç;o, agregando, a esta, atividades industriais em 

ramos tradicionais ou em segmentos de Processos produtivos no 

essencial realizados no exterior. No tocante a Coriia, Formosa, 

Brasil e México~ as mudanças assumiam um outro quilate, posto que 

correspondiam a economias realmente nacionais, cujos aparelhos 

ganhavam feir;ões c t-ese en temente industl-iais, 

aparentemente em meio a uma exper1incia de ingresso tardio no 

bloco das economias industriais. 

TABELA 1.6 

COKÉRCIO DE PRODUTOS KANUFAIURADOS ICUCI 5+6-68+7+81 
P!Rs e OCDE 

{US$ llilhÕES) 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
D!SCRIHINAC!O 1964 1973 1979 1981 1981 1983 1984 1985 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
BRASIL 

Export atões 40 765 3. 097 3. 896 4.1!3 4.770 7. !31 7 .14! 
lllporhtÕes 492 4.073 7 .1S3 7.449 6.475 4.668 4.889 5.036 
Saldos - 451 - 3.308 - 4.056 - 3.553 - 1.161 111 1.143 1.105 

HÉXICO 
Exportaç:Õt-s 1!4 !.107 3.778 4.855 4.887 6.045 8.161 9.118 
ImportaçÕes 1.1!8 3.144 10.891 19.822 12.4SS 8.641 !!.!40 13.2(! 
Saldos -!.!04 - 1.037 - 7.!!4 -!4.967 - 7 .56B - 2.SS7 - 1.878 - 4.093 

CORÉIA DO SUL 
Exportaç:Ões 31 1. !39 9.596 !!.397 !!.737 13.311 16.417 i7.5S7 
lllportatões !89 1.180 9.416 8.600 8.754 i0.24S !! . 979 !1.2l4 
Saldos - 157 - 4! !78 1.797 1.983 3.067 4.448 5.343 

FORMOSA 
ExportaçÕes 68 1.788 10.347 !4.07! !4.547 17.418 11.397 13. 9!7 
Importaç:ÕEs 10l 2.4ól 6.876 8.813 7.987 8.415 9.605 8.89! 
Saldos - !33 317 3.47! 5.148 6.648 9.003 !1.791 15.026 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Font€: Elaborado própria, il. partir d~ dados extraídos de OCDE <19B8, p. 21 e 30). 

A velocidade de transforma~io foi especialmente notável no 

l~do ~siitico. O diferencial de crescime11to entl-e, de um lado, O <' .. 
dois PIRs da 4sia e do outro, Brasil e Hixico, mostrado na Tabela 
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1.1 1 explica pm·que Co1·é-ia e Formosa tive.Tam seus PIBs por 

habitantE elevados desde USS 80 e US$ 150, respectivamente, em 

1961, até alcan-r;:al·em, na mesma Ol"dem, 

1985, ou seja, at~ entrarem na mesma 

US$ 2. 020 e US$ 3. 120 E·m 

f'a:i.xa que os latino-

amETicanos <BALASSA & WILLIAMSON, 1987' p- 4) .• Tal ,-itmo de-~ 

aumento do produto por habitante baseou-se na expans5o industrial 

muito mais r~pida <Tabela 

incremento da parcela da 

1.2), o que se expressou no 

ind~stria manufatureira tanto no PIB 

quanto nas exportar;:5es dos dois países, levando inclusive tal 

participar;:~o.a níveis acima dos latino-americanos <Tabelas 1.3 e 

i. 5). 

O longo surto de crescimento industrial asiático significou 

a superar;:~o de uma situar;:âo de PNBs por habita11te muito baixos, 

dependentes de setores prim~rios com poucos recursos minerais e 

~s voltas com alta densidade demográfica (Tabela 1.7). A presença 

do setor primário no PIB coreano caiu de 41X, no período de 1955-

60, pa1·a 16,iX em 1984, enquanto em Formosa declinou de 35,5X em 

1951 para 6 1 5% em i984J a despeito dos aumentos de produtividade 

agrícol-3. que ocorreram no período, ' pa2Sf-:S; em ambos os 

produtividade do trabalho agrÍcola cresceu em n1édia anualmente, 

durante 1960-73, 5,3% e 4,2% na Cordia e em Fo1·mosa, 

respectiva- mente, enquanto as taxas correspondentes foran1 de 

1,3% na Argentina, 2,iX no Brasil e 2,8X no Mdxico C.JENKINS, 

i 990' p- 57). A possitlilidade de ''circulas virtuosos'' entre uma 

agricultura de exportaç~o e a indJstria leve era menor no Leste 

Asi,tico que na Am~rica Latina, colocando, para a elevaç~o da 

renda por habitante, um requisito de amAliaç~o da indJstria ainda 

maior, a qual veio a ocorrer, de modo acelerado, exatamente nos 

anos sessenta e setenta . 

• As cifras correspondentE-s para os PNBs por habitante de Brasil e Mé)(ico era1, respectivamente, de US$ 
317 e US$ 574 no ano de 1962, be1 como deUS$ 1.640 e US$ 2.088 flll 198J CPIRAGIBE, 1988, p. 2). 
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TAIIEI.A 1.7 

PAíSES SELECIONADOS NO LESTE ASIÁTICO E NA AMÉRICA LATINA - DENSIDADE POPULACIONAL, PRDPORC!D DE EXPORTAÇÕES 
PRIHÁRIAS, EXPORTAÇÕES PRIMÁRIAS E DE MANUFATURADOS POR HABITANTE 

PAíS 

Japão 
Fonosa 
Coréia do Sul 
Chi1r 
Argentina 
Brasil 
Ké)(ico 
Peru 

FOllte' LIN 11989, p. 14SI. 

POPULAÇÃO 
(tilhõesl 

118,4 
18,5 
3'1,3 
11,5 
28,4 

126,8 
73,1 
17 .~ 

1981 

DENSIDADE 1<1 
POP. (por Klll2l 

318 
514 
401 
1S 
11 
15 
37 
14 

X DE EXPORTAÇÕES 
PRIHÁRIAS 

3 
8 
8 

1'2 
76 
61 
88 
86 

PRODUTOS PRODUTOS 
PRIHÁRIDSIUSII HAHUFAT. IUSII 

35 1.134 
91 1.118 
44 511 

197 26 
214 64 
97 62 

255 35 
163 26 

(f) Obs.: Hong Kong e Cingapura. tinha11, respediva!lente, 5 e 3 milhÕes de habitantes e1 1983 e densidads·s 
demográficas superiores a 2.0~\l hab/km2. (CANUTO & FERREIRA, 1989, P. 347L 

Para tal crescimento industrial, a soluçio concreta foi a 

utilizaç~o dos Escoadouros internacionais para manufaturas leves, 

dada a aus&ncia de mercados ''externos'' ~ ind~stria dentro dos 

i medida que declinava o aporte de recursos 

externos sob a fbrma de ajuda externa e gastos militares 

provenientes ·dos Estados Unidos. Vem desde entio o maior 

coeficiente de exporta~5es nas ind~strias de transforma~;o da 

Cor~ia e de Formosa, em relaçio ao Brasil e Mdxico, acompanhando 

a mudanç:a estrutural intra-ind~stria a que correspondeu o 

crescimento industrial em to~os·os PIRs, vale dizer, a crescente 

presen~a de setores tecnologicamente menos simples e com volumes 

de capital e de escala mínima bem maiores que nos casos das 

manufaturas leves tradicionais de consumo. 

Os setol"E:'S típicos da indt'istl"ia no século XX podem, _qro~.•sa 

modo, ser localizados ao longo ele um "e~:;paço de Pl"091-e-~ssãc) 

industrial'', definido por tris coordenadas correspondentes a 

índices setoriais de: 
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(i) K- volumes iniciais de capital; 

(ii). E - volumes de operaç:ão <tamanhos de mercado) onde 
economias estáticas de escala produtiva são máximas; e 

(iii) T - requisitos tecno16gicos absolutos, de aprendizado 

formal <veja-se capitulo 2), aproximáveis empi1~icamente pm~ 

estoques de patentes em vigor ou ~astos em P&D. 

Dado U!fl "estado das artes" técnológico no conjunto das 

economias, haver~, 

com um mel~cado 

atinente<s) à<s> 

produr;ão. 

em ta 1 espa~o, 

con~espon dente 1 

melhor(es> entre 

para cada atividade produtiva 

um (ou poucos) ponto{s) 

as existentes condições de 

Tomando-se em considera~io a distinçio freqUente entre 

''inddstria leve'' e ''inddstria pesada e química'' <veja-se Tabelas 

i.B.a, i.S.b e 1.10), são os setores desta ~ltima que em geral se 

identificam com as porç5es mais afastadas da origem naquele 

esp·a~;o (decorrendo daí a designad~o de um upgrading para o 

crescimento-com-mudança-estrutural dos P!Rs>. A rigor, desde o 

século passado o movimento tem sido em direção a espa,os 

CK~,E~,T~) mais densos e afastados da 
supel~ion?s, acompanhando uma expansão 

metalurgia/química/metal-mec5nica (aqui 

origem em suas ~reas 

relativa do conjunto 

referido como a 

''inddstria pesada''), expans&o associada ao crescente peso de bens 

de consumo dur~vel, bens de capital e seus ~ens intermediirios 

nas economias avan~adas. 3 

Nos PIRs asiiticos ocorreu um grande salto para a inddstria 

pesada nos anos setenta, dando sequ&ncia ao surto industrial-

e-xportador de manuf'c~tut~as leves da décadc~ antel·ior. Tanto no caso 

da Coréia <Tabelas 1.8.a e 1.8.b>, quanto em 

1.10), observa-se a forte ascensão relativa 

Formosa <Tabela 

das indLÍstl~ias 

química, de metalurgia bjsica (ferr~, a~o e metais não-ferrosos) 

e metal-me~cânica a partir -de 1970, t~'ndo já ultrapas!;:,ado, em 

• Retornarr1os a rsse-s pontos ao longo do trxto. 
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ambos os países, a ind~stria leve na composi~io do valor agregado 

na indLÍstd.a ele.' tl-ansformação E:'lll 1980. A orientação exportadi.wa 

e especializada pode ser vista nas Tabelas 1.9.a e 1.9.b para 

Cor~ia e i.ii.a e i.ii.b para Formosa, nas quais se nota a 

elevação dos setores típicos da ind~stria pesada nas pautas de 

exportação de ambos os ''tigres'', assim como a elevação das 

importações em alguns desses setores, acompanhando sua posição 

(especializada> crescente no valor agregado da indJstria de 

transt'onnar;;:ão local das duas economias. 

TABELA 1.8.a 
CORéiA DO SUl - HUDANCA ESTRUTURAL NA ATimADE HANUFATURfJRA - PARTICIPAÇÃO NO PRODUTO TOTAl 

PRODUTO BRUTO VALOR AGREGADO EHPREGO 
DISCRIH!NAÇÃO 

1971 1975 1980 1983 1970 1975 1980 1983 1970 1975 1980 1983 

INDúSTRIA lEVE 28,4 29,5 24,7 22,1 11,8 !4,5 13,7 13,6 9,1 13,5 13,8 13,0 
Alia:., beb. e tabaco 15,9 14,4 10,8 9,6 6,1 6,3 6,1 5,9 2,5 1,8 2,9 3,0 
Têxteis,Ye-st. e- couro 7,1 9,9 8,4 7,0 3,8 5,5 4,9 3,9 4,0 7,9 7,4 6,5 
Kade-ira e prod. de 11ad. !,4 1,2 1,0 0,9 0,7 0,5 0,4 0,4 0,6 0,6 0,7 0,6 
Pape-l,art,papel,iRiPL e ed. 1,4 !,4 1,6 !,8 0,4 1,3 !,1 1,2 1,6 0,8 0,9 1,0 
lianul. de •in. não-metálicos !,4 1,5 1,9 1,8 1' 1 1,3 1,4 1,4 0,6 0,7 0,9 0,9 
Manulaturas div~rsas 1,1 1,2 1' I 1,0 1,0 1,9 0,8 0,8 1,9 0,7 1' 1 1,1 

INDúSTRIA QUÍMICA E PESADA 1!, 9 10,9 16,3 17,9 7,2 !!,6 14,5 15,9 3,2 5,7 7,9 9,1 
QuÍmica e prod, ' . 5,9 10,8 12,6 11,8 4,0 5,9 6,7 6,3 1,2 1',9 2,5 2,7 ~l!HllCOS 

Metalurgia de base 2,0 3,4 5,1 5,0 0,7 1,1 1,7 1,8 0,4 0,5 0,7 0,9 
f'rod. de 11ehl e 11aquin. 4.8 6,7 8,6 11,2 2,5 4,7 6,1 7,9 1,6 3,3 4,7 5,6 

--------------------------------------------------------------------------------------.--------------
fonte: !riORLD BANK 11987, Y.ê, p. 3). 

TA!ElA !.8.b 

CORÉIA DO SUL - HUDAt/CAS SIGNIFICATIVAS NAS múSTRIAS DE METAL [ MAQUINARIA - PARTICIPACÃO NO PROiiUTO TOTAl 
m 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------
DISCRIKINAC!D 

PRODUTO BRUTO VALOR ADICIONADO EHPREGD 

!970 1975 1980 1983 1970 1975 1980 1983 1970 1975 1980 1983 
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------
PROD. DE METAl E MAQUINARIA 4,0 6,7 8,6 !Lt 2,5 4,7 6,1 7,9 1,6 3,3 4,7 6,3 

Metais labricados 1,9 1,3 1,7 0,5 0,8 1,0 0,4 0,5 0,7 1,2 
Maquinaria geral 1,8 1,4 2,1 0,6 1.2 1,5 0,3 0,5 0,8 1,0 
Equipamento el~triro 2,2 1,0 1,2 1,4 1,3 6,7 1,9 1,0 0,2 0,4 0,6 0,7 
Equip. elétrico e de co11un. 1,0 2,5 1,9 1,4 1,7 1,9 0,1 0,9 1,5 0,7 
[quir. de transporte 1,7 1, 9 1,8 1,7 1,1 1,3 1,2 2,2 0,5 0,9 0,8 1,4 
[quip. ll~d. de mens. e out. 0,1 1,3 0,4 0,3 1,1 0,1 1,3 0,1 0,1 0,1 0,3 1,3 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------fontE": iiOii'lD BANK (1987, Y.2, p. 4). 
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CORéiA DO SUL - PR!HCIPAIS SETORES EXPORTADORES 

---·-----------------------------------------------------------------------------------------------------------
Sf!Oll ICIJC!l 1970 19115 

USi si1hões. I US$ tilhÕes 

Pe-ixe ~&A~ 4,91 )90,8 2,61 
frutas ~ v~rduras i9J5 1,35 11!,5 0,56 
Petróleo e derivados 4,8 f,5B m.e 3,07 
Elementos e: ccmpo-stos quí11ico~ 1,6 4,19 178,7 0,91 
hrtilíz.antes <t;anufaturadosl 6,3 e,n 116,7 0,75 
tia ter ia i s p Iàst icoo 1,7 8,10 346,8 i, tS 
Kanufaturas de borracha 3,7 1,45 471,1 i,SB 
Papel e produtos ~e p~pel t.4 e,es 134,5 f,44 
Fios e tecidos 89,4 !0,18 2.523,1 B,Sl 
KanufaL 11.ioen.is não-metálicos 6,5 e,?s 343,1 1,13 
Fnro e ato 13,4 !,61 !.815,3 6.03 
Ketais não-ferrosos 5,8 0,71 131,6 0,44 
Kanufaturas metálicas 8,4 1,61 1.41!3,1 4,90 
Maquinaria não-elétrica 8,1 0,9B !.117 ,4 3,71 
Kacruinaria elétrüa 4317 5,11 3.613,5 11,93 
Equipaw~::nto rle transporte B,1 i,91l 6.11l2,5 20,75 
Artigos de viase; 2,5 1,31 471,1 i ,55 
\lestu~ria 213,6 25,75 4.452,6 14,70 
í:al(ados 17/ê 2,11 U34,3 5,07 
Instruwentos ~ relósios 3,5 1,42 349,5 1,15 
~ens manufaturados diversos 1!4,! !3,74 !.796,5 5,93 
»etais produtos zet~ 1 26,1! 994,7 3,28 
TOTAL 829,6 11)0' !0 3!.182,1 10!,!8 

follh·: AllGEIER (19&7, p. 96L 

TABELA L9.b 

COllilA liD SUL - PRINCIPAIS J»f"ORJAÇÕES 

--------------------------------~--------------------------------------------~---------------------------------
SEJDR (CIJCI l !97! ------------------------------------------------------------------------------------------------------------
ftlilllentos 320,1! 16,14 1.401,9 4,52 
CarvãG 3,0 0.15 l.B41,6 3,35 
Petróleo e derivados 132,9 6,70 6.160,4 !9,80 
Quísitos 17,8 ~M'ê 1.610,3 5,1i' 
ferr() e a~o llM 4.52 !.174,3 3,78 
Hiqulnaria não-rtetrica 395,9 15,42 4.569,1 !4,68 
Maquinaria elétrica 132,9 6,70 3.071,3 9,87 
[~ll.ipamento de tnnsp-_ortl! 150,8 ?,60 HBI,e 13,11 
Todos os outros produtos 779,Z 38,93 18.999,5 25.71 
TOTAL 1.983,3 110,00 31.118.7 100.00 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
fonte' ALLGEIER 119B7, p. BBJ. 
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TABrLA 1.11 

FORMOSA - REPARTIÇ!O SETORIAL DO VALOR AGREGADO DAS INDúSTRIAS HANUFATUREIRAS 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
DISCRIHINAÇ!O 1965 197! 1975 198! 1984 
--------------------------------------------------------------------------------------------------
INDúSTRIA LEVE 
- Alil!cntos, bebidas e tabaco 3t,4 19,7 17,9 12,6 11,7 
- Têxteis, vestuários e couro 15,e 12,6 15,9 15,8 17,2 
- Madeira e produtos e11 ladeira 4,1 3,4 3,8 1,8 1,1 
-Papel e artigos de papel, impréssão e edição 5,1 3,3 3,9 4,3 4,1 
- Produtos minerais não-eetálicos 6,5 3,8 4,7 4,8 3,5 

INDúSTRIA QUÍMICA E PESADA 
- Ind. química, derivados de petróleo e do car-

vão, trabalhos e• borracha e n 1at. plástica 17,4 16,6 21,3 21,1 11,4 
- Ketalurgiil básica 1,1 1,9 3,5 6,5 6,4 
- Trabalhos ea 11etal, 11aq. e material 13,8 15,3 13,7 25,6 16,6 
- Outros 1,3 1.5 5,1 6,3 7,1 

TOTAL DOS PRODUTOS HANUFATURAOOS 181,1 1!8,1 101,0 108,0 100,0 
-------------------------------------------------------------~-------------------~-----------------------
footeo OCDE !1988, p. 45!. 

TABrLA 1.11. a 
fORHOSA - PRINCIPAIS EXPORTAÇÕES 

ws~ llilhÕes) 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
DISCRIH!NAÇ!D 1977 J 19110 J 1984 J 1987 J 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
11at .e- e-q. e-Ut. 1487,3 15,89 3631,6 18,34 6579,8 .21,61 13479,3 25,18 
Têxt i 1 2177,5 13,16 4481,1 22,61 6086,0 19,98 8550,5 15,97 
Prod. metal 699,4 7,47 1609,0 8,12 1883,6 9,47 56!0,9 10,46 
Prod. plásticos 631,4 6,75 1459,5 7,37 2519,9 8,17 4639,7 8,67 
Kóv.e prod. mad. 631,5 6,75 f139,2 5,75 1350,3 4,43 2135,0 3,99 
fquip.de transp. 333,8 3,56 637,6 3,22 1217,1 3,96 2191,5 4,28 
tfetal básico 128,9 1,38 395,1 1,99 737,2· 2,42 751,4 1,41 
Prod.de- borracha 131,5 1,40 198,9 1,00 109,0 8,69 491,7 0, 91 
Prod. petr.ref. 173,3 1,85 289,9 1,46 540,6 1,77 385,5 0,72 
Prod. de pesca 273,4 2,92 306,1 1,55 287,7 1,94 405,5 0,76 
Pape-l,prod.papel 49,3 0,53 111,5 0,61 118,6 0,42 315,4 0,59 
Cogu~elos enlat. 184,1 1,11 96,3 0,49 69,3 0,13 58,0 0,11 
Aspargos enlat. 75,3 8,81 134,7 0,68 59,5 0,20 27,5 0,05 
Ar;úcar 124,1 1,33 132,1 1,17 36,1 0,12 15,6 0,03 
Outros 2340,7 25,01 5078,8 25,64 7761,7 25,48 14384,4 2li,87 
TOTAL 9360,7 101,00 19810,6 110,00 30456,4 110,00 53533,9 100,10 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Fonte:fQ(!1iYD Irade UP~!;!:]QQ!I!E:!It ílf tbe R!!f!Ubli~:: QÍ Cbioa; Board or F"oretign Trad~. The Republic of China 

CTai~r~anl, 1988. 
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TABELA 1.1!. b 
fORKOSA - PRINCIPAIS IKPORTACÕES 

WS$ lilhÕes) 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
DISCRIHINAÇ!O 1977 X 1980 X 1984 X 1987 X 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
lfat.e eq.elét. 869,2 10,11 1047,5 10,38 3151,8 14,35 6570,5 19,04 
Químicos 665,7 7,92 1470,7 7,45 1911,0 8,75 3613,1 10,47 
Haterial básico 946,6 9,95 2377,1 11,05 2137,6 9,29 4414,3 11,81 
Káq. -ferr:all€nta 966,7 11,36 1379,0 11,06 2169.1 9,87 3771,6 10,93 
Petróleo cru 1149,9 14,67 4104,5 21,31 3766,9 17,15 1511,6 7,31 
Prod. químicos 749,5 8,81 1476,9 7,4ll 1191,4 5,84 1753,3 5,08 
Ali1.,hb.,hb. 224,8 2,64 423,6 2,15 099,1 4,04 1475,5 4,29 
fquip.d!O' transP. 696,1 8,18 919,7 4,15 640,5 1,91 1639,0 4,75 
Prod. pet r. rei. ~72,8 3,21 638,1 3,23 501,4 2,29 516,8 1,53 
Papel e celulose 94,3 1,11 198,9 1,01 377,3 1.71 695,0 1,99 
Soja lei,B 1,37 291,9 1,49 439,1 2,00 427,4 1,24 
KiJho 237,6 1,79 437,0 1,11 475,5 2,17 351,3 1.12 
Madeira 314,4 3,69 633,5 3,21 433,9 1, 98 488,4 1,42 
Algodão 272,3 a,ee 400,8 2,03 413,9 1, 93 525,6 1,51 
Trigo 108,6 1,28 118,1 1,05 186,7 0,85 148,1 0,43 
lã 17,3 0,32 59,8 0,30 71,1 1,33 116,1 0,37 
Outros 814,1 8,39 1766,6 8,44 3191,1 14,54 545~.8 15,81 
TOTAl 9511,9 110,00 19733,1 100,00 11959,1 100,01 34502,5 160,10 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Fonte: [QI!;:i::w Ind~ P~y:~]QEI'il~Qt gf the RE'EY!J:h~: QÍ ~bing; Board of Foreign irade, The Republic of China 

<TaiwanJ, 1988. 

México E:' Bras i 1 também 

''aprofundamento industrial'' nos anos setenta, no sentido de terem 

expandido seus parques industriais principal~ente mediante a 

implantaçio ou alargamento de setores situados na parte superior 

do "espaç:o de prog1-e~,são industrial" refEn-ido na nota 3. Como se 

pode ver nas Tabelas i.12.a e i.12.b, no Mixico os setores 

químicos. de metalurgia b~sica e na metal-mecânica respondiam por 

40X da produç~o industrial em 1970, subindo at~ 46,7% em 1985.~ 

No Brasil, os bens intermedi~rios, de consumo durável e de 

capital correspondiam a 55X da produç;o manufatureira em 1970, 

passando a 65,6% em 1980 <OCDE, 1988, p.69), com um g1·au de 

• Obtive11os esses percentuais somando os itens 351-6, 371-2 e 381-5 nil Tabela 1.12.a. Deve-se obs-ervar que 
o subconjunto ·quÍmico e pehoquímico (itens 351-6) é o responsável pelo referido aumento, passando de 
17X da produção industrial em 1970 para 21,9X e111 1985, enquanto a netalurgia básica e os bens l!etal
lecânicos cresceram mais suave111ente de, respectivamente, ó,8X para 7,2% e de 16,3% para 17,ól no IESIIO 

período. 
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aprofundamento industrial maio( e mais diversificado que no 

H~xica. A Tabela t.13.a mostra como, em relaçâo a 1959, a 

participaç~o das inddstrias quÍmica, metal~rgica e de metal

mec§nica na est1·utu1·a industrial se elevou para 44X em 1970 e SiX 

dez anos 

pauta de 

mais tarde. A presen~a dos ramos da ind~stria pesada na 

exportaç5es brasileiras, nas anos oitenta, pode eer 

vista, por sua vez, na Tabela 1.i3.b. 

Dun:~.nt e o industrial nos anos setenta, 

acentuaram-se os diferenciais de abertura 

setores industriais dos PIRs asiiticos 

comere Ü\ 1 e·ntre os 

latino-americanos. 

na ind~stria de Enquanto o coeficiente de exportaç:Ões 

transforrnaçâo sul-coreana passava de iiX em 1970 para 24X em 1974 

e 23X em 1979, no Brasil o mesmo indicador ~voluiu de 1,8% em 

1968 para 6,3X em 1982 (B~NABOU, 1982, P.i42-5); (QCDE, 1988, 

p.73). Ao mesmo tempo, c coeficiente de impcrtaç5e~ sul-coreano 

se manteve em terno de 22X (1970), 25X (1974) e 21X (1979)

B~NABOUC1982, p. 142~5) - enquanto o correspondente Índice no 

Brasil desceu a 6,8X em 1979, depois de ter atingido 8% em 1970 e 

12X em 1974 (TA\.JARES & COUTINHO, 1984, p.60). As Tabe-1as i.j.4.a 

e 1.14.b mostram uma eleva~~o nos coeficientes de exportaç5es 

bras i 1eiros nos ano~, oitenta, em sim.u1t:ânEõ~o c:om a peTman€nc:i.a de 

coeficientes de importa(.~ão em baixos pataman~·s. 

No México, o coeficiente de exportaç5es do conjunto 

de 3X durante toda a déc~da manufatureiro sustentou-se ao 1-edo1_ 

de setenta, passando a 7,7X em 1985. O percentual das impcrtaç5es 

sobre a demanda manufatureira 

1980, declinando para 11,4X 

subiu de 9,2% em 1970 para i4X em 

no ano de 1985 <Tabela i.i2.c). O 

esfor~o exportadoi mexicano, no tocante aos ramos da ind~stria 

pesada, identifica-se com o baam petroquímico. Sua nova inser~io 

ultra-especializada em segmentos dos ramos metal-mecinicos 

através das ''maqui1adoras'' <Zonas de Processamento de 

ExPol-taçÕes), -expl-essa na gl-ande elevação do!.:;. coeficientes de 

expor-tação 

elétrica" da 

e importaç5o dos 

Tabel<.'\ 1.i2.c, 

itens ''maquinaria elétrica'' e ''n~o

corresponde a atividades intensivas 
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em mão-de-ob 1- a não---qualificada e tecnicamente pouco 

significativas nos processos produtivos atinentes, localizados 

fora do país. -Oe qualquer fo1~ma, ·mesmo sem a intensidade dos . 
outros tr€s PIRs, a ind~stria mexicana tamb~tn atravessoLt um 

aprofundamerJto industrial-exportador nos anos setenta. 

TABElA 1.!2 .a 

KiXICO ' PART!C!PAC!O DOS DISTINTOS RAMOS NA PRODUÇ!D INDUSIRIAL 
(J) 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
SEIOR (CliU Rev. 21 1970 !975 !988 !985 ----:o---------------------------------------------------,-------------------------------------------
3U-ê Alilr~ntos (eKceto bebidas} 28,04 ê7, 94 12,91 11,71 
3!3 Bebidas 4,73 5,i5 5,00 4,98 
3!4 Tabaco !,!1 0,86 e,s3 0,90 
Subfotal AliR~entos, bebidas e tabaco 33,91 33,86 28,~4 18,62 

31! Têxteis 7,93 7,07 6,75 6,37 
321 Vestuário {exceto cal~ados) 3,05 3,00 2,74 2,61 
323 Couro 0,87 0,89 '· 91 !,83 
32l Cal ~ados !,63 1,55 1,67 1,4~ 
331 tfóveis ! ,21 1,16 1,48 1,2~ 
342 Imprensa, Edit. e ind. anexas 1,96 1,84 2,00 2,11 
390 Outras ind!Ís.trias 11anufaturriras e, 94 0,89 1,31 !,31 
Subtotal Bens de consumo não-duráveis 17,62 !6,44 !6,89 15,96 

331 Hadeira e cortita 1,60 1,54 ê,!i !,74 
34! Papel e produtos de papei 2,84 2,61 2,84 2,69 
351 Produtos quúiicos industriais 4,33 ~.34 ~,26 6,73 
351 Outros produtos quÍiiücos 5,35 4,90 4,86 5,53 
353-4 Rdin. e prod. dHivados d<> petróleo 4,66 4,98 4,35 6,13 
355 Borracha 1,42 1,ê4 !,45 1,79 
356 Produtos plásticos ! ,10 1,25 1,58 !,63 
36! Objetos de barro, Iou~a e porcelana 0,54 0,46 e,se 0,57 
362 Vidros e produtos de vidro e,ae e ,ae !,00 1,92 
369 Outras ind. de minerais não-mEtálicos Z,6ê 2,66 2,84 2,70 
37! Básicos de ferro e a(o 5,64 5,40 5,92 5,95 
371 Básicos de metais não-ferrosos 1,16 1,06 1,37 !,15 
Subtotal f'.ens interMediários 31,!9 3l,31 34, !5 37,77 

JB! Indústrias a~et~l icas 4;1! 3,7! 3,95 3,50 
382 /faquinaria não-eWrica 2,69 3,35 4,15 3,18 
3B3 Haquinaria eJÉtric<~ 3,53 3,42 3,86 3,30 
384 Haterial dr transporte 5,68 6,48 B,ei 6,95 
385 Equip. profissional e cientí-Fico 9,25 e,4e 0,51 0,58 
Sub!otal Irens RJetal-l'lednicos. J6,27 17,37 11,40 !7,63 

3ii TOTAL PRODUTOS HANUFA!URAIOS !00,0 !00,0 Hl0,0 !00,0 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Font,, PORCJl[ (!990, e. !241. 

''!'iS<W""" ' . ' ' ........ , ,., i 1 ~' 1"**"'"" ;o .!P\!1 }4 - ; -~--
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TABElA !.t2.b 

MÉXICO - TAXAS DE CRESCIMENTO MÉDIAS ANUAIS POR RAMO INDUSTRIAl 
(!) 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
PRODUCIO INDUSTRIAl EXPORTACÕES IMPORTAÇÕES 

SUOR (C!JU R<Y. 1) ---------------------------------------------------------------------------
1970/75 1975/88 1980/85 1970/75 1975/80 1980/85 1970/75 1975/80 1980/85 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
31i-2 Aliaentos(exc. bebidas) 19,38 9,18 -1,42 6,44 1,34 - 6,16 13,31 54,44- 14,90 
313 Bebidas 11,16 13,54 -1,49 47,58 23,05 9,61 44,17 25,23 -47,75 
314 Tabaco 13,35 11,96 0,21 I I I 
Subtohl Ali1. ,bebidas e tabaco 19,44 8,98 -1,38 8,08 4,38 - 1,56 16,12 50,99 -15,93 

321 Têxteis 16,76 12,73 -2,56 31,71 - 4,57 5,15 13,33 24,57 - 6,74 
3.'1 Vestuário (exc.cah:adosl 19,16 11,71 -3,02 18,86 8,45 - 1,73 2,13 3.',60 -15,93 
313 Couro 11,11 14,31 -3,33 3,71 16,71 - 3,29 I 16,58 2,90 
324 Calç;ado 16,14 15,41 -4,09 34,!6 21,21 15,10 0 24,57 31' 11 
332 Hóveis 18,77 19,43 -4,76 19,67 21,11 24,57 14,97 - 3,58 
342 1.-pr~sa,Edit.e ind.am:xas 17,90 15,79 -1,43 13,56 15,87 -14,21 16,69 21,10 - 7,41 
391 Olttras ind. 111anltfs. 18,20 22,90 -1,34 15,85 11,84 16,34 5,85 33,68 - 4,52 
Subtotal Bens de cons.não-dur. 17,82 14,41 -2,54 21,50 7,00 3, 99 8,30 19,16 - 6,67 

331 Hadeira e cortüa 18,54 21,08 -5,03 12,10 14,26 11.88 18,20 15,11 - 8,50 
341 Papel e prod. de papel 17,54 2,61 -2,50 - 6,51 6,96 57,57 14,52 21,63 - 7,02 
351 Prod. químicos industriais 25,57 13,49 3,52 18,98 21,30 7,96 24,19 19,05 0,11 
851 Outros prod. qltÍmicos 17,41 13,59 1,13 16,17 10,10 - 5,25 12,25 18,19 - 3,51 
353-4 Rehn. e prod.der.de petr. 21,67 10,73 5,91 - 5,30 60,24 47,26 42,29 -6,89 15,94 
355 Borracha 16,31 17,48 2,74 31,95 - 5,59 ?J,67 23,64 36,68 - 5,59 
356 Produtos plásticos 28,55 19,13 -0,78 21,11 19,14 57,41 18,47 30,21 6,35 
361 Obj. de barro,lou~a e pore. 15,63 16,49 0,41 31,95 - 5,59 28,47 
361 Vidros e produtos de- vidro 20,11 18,40 -3,03 11,67 11,97 25,69 9,66 22,98 - 6,01 
369 Outras ind.de min.não-;et. 19,84 15,33 -1,44 31,95 15,18 19,69 3t,60 21.59 - 7,97 
371 Básicos de ferro c a~o 18,42 15,91 -1,31 5,92 1,38 33,14 36,91 32,31 -10,29 
372 Básicos de met. não-ferr. 17,18 10,11 -3,50 15,77 31,18 1' 16 ~.97 44,81 - 1,4S 
Subtotal Bens interiediários 19,55 15,07 0,57 14,82 23,92 19,72 24,82 23,40 - 5,53 

361 Indústrias metálicas 17,02 15,26 -3,76 25,05 16,79 8,89 14,51 27,14 - 6,02 
362 Maquinaria não-elétrica 24,81 18,10 -5,51 20,30 11,89 54,59 19,63 14,46 - 7,77 
363 Maquinaria elétrica 18,74 16,57 -4,47 2,47 36,40 23,56 8,13 23,22 3,11 
384 Haterial de transporte 21,65 18,74 -4,19 31,12 31,38 ~. 91 25,32 19' 16 -11,27 
385 Equip. profiss. e cient. 30,99 19,75 0,96 31,95 31,95 18,89 15,07 15,71 - 3,25 
Subtotal Bens metal-Jecânitos 21,13 17,52 -4,27 18,14 19,36 29,25 18,92 22,68 - 6,69 

301 TOTAl PRODS. MANUFATURADOS 19,47 13,81 -1,43 15,04 16,77 19,55 19,96 24,43 - 6,87 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
F011k PORC!lE (!991, p. 1181. 
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TABELA U2.c 

MÉXICO - SETOR EXTERNO POR RAMO INDUSTRIAl 
CXI 

---------------------------------------------- ---------------------------------------
EXPORTAÇ!O/PRODUTO IKPORTAÇAO/DEKANfiA 

SETOR CCIIU R<v.21 ------------------------------------------------------------
1970 1975 1988 1985 1970 1975 1980 1985 

--------------------------------------------------------------------------------------------------
311-2 Alimentos (exc. bebidas) s,1e 1,75 1,20 e, 94 1.12 1,86 4,65 2,28 
313 Bebidas t,41 {.,03 1,54 2,64 1,40 ê, 91 1,51 0,06 
314 Tabaco e,21 0,04 0,06 0,36 e,et e.e~ &,01 0,00 
Subtotal Alim., beb. e tabaco 1,63 1,60 l,i'3 1,22 0,98 0,8.5 3,98 1,83 

311 Têxteis 1,64 3,03 1,32 1,93 1,33 1,15 1,Bó 1,51 
312 Vestuário (exc. cal~adosl 1,35 L99 !,7! 1,78 3,94 1,89 4,27 2,14 
323. Couro 2,69 1,24 1,,41 !,35 2,39 0,75 1.38 1,69 
314 Cal~ado 1,90 1,52 !, 97 Lii 0,44 0,28 0,39 0,09 

332 Móveis 1,31 0,53 0,74 2,49 0,48 0,43 0,39 0,41 
342. Imprensa, Edit. e ind. anexas 4,22 3,48 3,47 1.65 4,96 4,79 5,94 4 ,!5 
390 Outras ind. manufature:iras !1,22 !0,11 6,25 14,11 27,51 !7 ,64 23,92 21,60 
Subtotal Ber1s de cons. não-duráveis 2,:M 2,86 1,04 2,83 3,79 2,53 4,51 3,70 

331 Hadeira e corti,a 1,92 2,33 1,71 3, 77 3,5! 3,57 4,19 3,57 
341 Papel e prod. de papel 1,17 0,39 0,26 2,65 13,65 12,15 15,18 12,62 
351 Prod. quÍmicos industriais 6,85 5,43 7,58 9,35 19,15 18,61 11,92 10,41 
351 Outros prod. quÍmicas 2,72 2,61 2,22 1,6[ 4,61 3,68 4,46 3,54 
353-4 Rdin.e prod.der .de petróleo 3,04 0,85 5,46 28,41 3,52 7,35 3, 39 6,78 
355 Borracha 1,41 0,SB 0,12 0,67 1,78 3,75 7,74 5,23 
356 Produtos plásticos 0,63 0,73 0,73 7,48 14,65 13,56 19,67 21,75 
:M1 Obj. de barro, louça e pore. 0,06 1,30 0,80 (1,48 0,21 0,6! 1,34 0,!3 
362 Vidros e produtos d€" vidro 4,88 5,78 4,16 15,75 5,74 3,69 4,36 4,33 
369 Outras ind.de min. não-met. 1,!9 1,98 1, 95 5,45 1,68 1,61' 3,43 1,81 
371 Básicos de ferro e aço 2,42 1,39 0,74 3,35 6,51 !2,4! 11,45 8, 80 
371 Bâsicos de metais não-ferrosos 14,47 23,09 35,70 45,12 !0,24 !!,59 28,46 34,12 
Subtotal ~ens intermEdiários 3,57 2,93 4,23 !8, 11 7,99 9,67 13,33 !0,70 

38! Indústrias metálicas !,BS 2,64 1,8! 5,20 6,67 6,0! 9,52 8,73 
381 Maquinaria não-elitrica 8,39 7,03 5,34 61,63 52, !3 46,50 52,49 71,25 
383 l'laquinaria elétrica 6,94 3,32 2,54 9,18 28.08 !8,98 23,48 32,54 
384 Haterial de transporte 1,94 2,68 _4,45 7,35 22,89 24,97 23,65 19,51 
385 Equip. protiss. e científico 2,47 1, 98 2,9e 6,85 50,46 34,87 39,78 35,76 
Subtotal Bens 11e:tal-mecânicos 4,09 3,62 3, 91 17,53 18,31 26,46 30, 9! 31,-45 

300 TOTAL PRODUTOS MANUFATURADOS 3,12 2,58 2, 94 7,72 9,24 9,38 13,97 !! ,39 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Fonte: PORCJL[ (19913, p_ 125). 



TABELA 1.13. ' 

BRASil - ESTRUTURA DO PRODUTO INDUSTRIAl 
19SH9at 

<X do Valor de Transfor1ado lndustriall ---------- --------------------------------
SEGKEHTOS/61NEROS 1959 1971 1981 

------------- ----------
1. Ketal-Hecânica e Eletro-Eletrônica 26,2 3t,9 34,8 

- Metalurgia Jl,5 11.2 U,3 
- Hecânin 3,4 6,8 9,9 
- Kat. Transporte 7,4 7,7 7,4 
- Kat. Elétrico e de Co1uníca~ões 3,9 5,2 6,2 

2. Ouitica (t) lt,S IJ,t 16,1 

S.bTohl <1+21 37,1 43,9 5f.B 

3. Outras Indústrias 63,1 56,1 49,2 

Total Geral 111,1 110,1 1!1,1 

Font•, WILBERG i PANARIELlO !199!, p. 191 
(*) Inclusive produtos fanacêuticos e veterinários. 

TABELA !.13.b 

BRASIL - PARTICIPACAO DE SfTORES SELECIONADOS NO TOTAl DO VALOR EXPORTAfiO 

!9B!/83 1984 1985/86 1997188 

Total 1ee,e 111,8 11!,1 199,8 Jee,e 
AliM'tltos 29,8 ê4,7 15,9 13,4 19,1 
OuÍiica 15,4 21,2 ~9,6 17.1 15,8 
Ext .Kíneral 9,1 9,8. 7,1 7,9 6,9 
K. Transporte 7,1 B,l 5,4 7,! I !,I 
!letalurgia 5,8 6,8 9,7 !1,2 14,ê 
lffcânica 7,4 6,1 4,9 5,9 6,3 
Têxtil 3,7 3,5 3,5 3,1 3,3 
Uest . /Cal ~a dos 2,4 3,1 4,1 4,4 4,4 
Pap./papelão 1,6 3,5 1,7 2,5 3,4 
H.ElétiCOIUIIiC. 2,3 2,3 2,3 3,1 3,2 
Fumo 1,5 2,1 1,7 1,8 1,7 
Prod.H.n.aetá1ic. 1,1 1,3 1,8 1,7 1,4 
Borracha 1,7 1,6 1,9 1,1 1,1 
H.f'Jásticas 1,3 1,3 1,4 1,6 1,1 
Bebidas 1,7 1,4 1,7 1.4 1,1 

Font,, SARTI & FURTADO (1991, p.34l. 
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TIIBfl.A U4.a 

BRASil - COEFICIENTES DE EXPORTACXO - SETORES SElECIONADOS 
(I) 

----- ------------------------------------------
198! 1981 1981 1983 1984 1985 1986 1987 1988 

--------------- --------------------------------------------------
lotai !1,2 1!,1 9,5 14,2 16,3 14,4 1!,5 11,9 13,3 
Ind .Elrtrat iva %,1 48,9 52,1 44,8 36,6 37,?. 42;8 58,3 68,0 
Ind.Transformação 9,4 11,2 8,4 13,1 15,5 13,6 10,6 11,8 !!, 9 
Alimentos 23,8 19,6 15,7 19,2 24,0 20,8 14,6 13,8 13,5 
Ouitica 8,8 11,7 8,1 11,4 11,6 11,6 8,6 8,8 10,3 
K. Transporte 18,8 13,2 9,9 13,6 1-4,9 19,1 14,1 23,1 17,8 
Krhlurgia 4,7 5,8 6,1 15,1 18,8 19,1 18,5 19,1 32,6 
Kednica 11,8 18,9 9,5 13,1 14,2 14,1 11,5 9,4 10,2 
Tixtil 6,3 8,1 5,9 13,8 16,3 18,2 ?,s·- 11,6 10,! 
Vest ./Calçados 6,8 8,3 6,4 16,0 25,8 19,5 22,3 26,3 ?.6,0 
Pap./papE-lão te,s 18,8 7,4 11,9 13,8 9,9 !1,3 U,i 13,4 
H.flit./Comunicac. 4.9 5,9 4,1 . 7,1 9,5 7,7 8,4 9,2 8,1 
FUIO 29,6 es,a ê5,7 37,2 36,6 39,8 28,5 21,7 21,8 
Prod .K.n .111etál. 2,8 2,9 !,9 5,1 7,4 6,1 3,7 2,5 2,9 
Borracha 4,9 3,6 2,8 5,1 8,9 11,6 9,8 9, I 10,1 
H.Plâsticas 1,5 !,9 !,6 2,5 3,! 3,6 4.4 !,7 1,0 
Bfbidas 7,7 3,7 3,5 4,8 11,8 5,2 3,5 1,9 !,6 
---------------------------------------------------------------------------------------
Fonte, SARTI! FliRTADO 1199!, p.381. 

TABElA 1.14 b 

BRASil - COEFICIENTES DE IHPORTAÇAO DE PRODliTOS IHDliSTRIAIS 
IKPORTAÇ!O/CONSUKO APARENTE 

(a pre~os de 1980) 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------

GÊNEROS 198! 1985 1987 

IND. DE TRANSFORMAÇIO 6.6 3.4 H 
Hinerais não H~tálicos !.7 1.8 1.3 
Hrhlurgia 6.2 2,! u 
Mecânica 15.1 7.4 1!.6 
Hat. flétrico e de C~alUnica~Ões 11.4 8.9 11.4 
Material de Transporte 7.3 5.8 16.3 
Papel e Papelão u I .7 1.5 
Borracha· 5.1 2.7 3.6 
OUÍiita 9.B 1,1 5.2 
Prod. Farmacêuticos e Veterinários 8.4 u 6.3 
Tfxtil · 1.5 1.3 8.8 
vrstuârio, Calçados 1.1 3.7 1.2 
Prod. Alimentares 6.6 3.2 5,1 

fonleo WilDERG ! PANAR!EllO 11990, P. 301 
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A evidência delineada até aqui permite entender Pal~ que, ao 

final dos.anos setenta, estabeleceu-se a crença de que estaria em 

curso um Pl~acesso de reproduç:ãa, nestas -áreas fora do nücleo de 

economias avançadas, dos parques industriais até entio exclusivos 

deste último bloco. Na verdade tal \~E'Pl"Odtu;::ão esta1·ia 

aparentemente se dando mediante uma repetição da trajet6ria das 

economias avançadas em cada um dos PIRs, concentrando a expansão 

e a mudança estrutural da indüstria em um intervalo de tempo 

menor que na·experiincia o1·iginal -com o detalhe da concentraçio 

temporal ainda maior e mais recente na &sia, além de seu maior 

grau· de abertura comercial. 

Afinal, na evoluç§o da estrutura Produtiva das economias 

desenvolvidas, desde o s~culo passado, podia-se apontai- o 

crescente peso, na composiçio do valor agregado e enquanto origem 

de- mudanç:as 

elevaç:ã() dos 

relativa da 

técnicas, da ind~stria pesada, acompanhando a 

F'NBs por habitante, a transformaçio e decr~scimo 

agricultura, a urbanizaçio, etc. Destarte, parecia 

que outras economias estavam percorrendo uma mesma trilha, em 

ritmo acelerado, tendo alcançado uma posiçgo intermedi~ria quanto 

à renda P~l~ capita e quanto ~ internali?aç~o das inddstrias 

quÍmica, metaldrgica b~sica e metal-meclnica, ao final da d~cada 

dos setenta. A Tabela 1.15 compara as estruturas das ind~strias 

de transformaçio do Brasil, de Formosa e da Coréia com as de duas 

economias avançadas, na qual o est~gio intermedi~rio 

nas diferenças de peso 

dos 

dos primeiros, entt~o, se manifestaria 

segmentos produtores de ''m~quinas E produtos fabricados em 

metal", sinaliz<.~ndo a "distância" no pet-curso. Os asiáticos 

teriam iniciado seu percurso mais tarde - com a ind~stria pesada 

assumindo a liderança só nos anos setenta - mas a um ritmo mais 

acelerado, a Ponto do Brasil, da Cor~ia e de Formosa alcançarem 

algo como um mesmo es>tágio na virada da década. 
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TABELA 1.15 

PAiStS SElECIONADOS - COffi'OS!ÇÃO DO VAlOR AGREGADO HA INDúSTRIA MANUFATURElRA 

AUmentos, hebidas e fumo 
Têxbi!i, vestuários e couro 
Hadeira e produtos de l!adeira 
Papel e produtos rle papel 
Prcdu.tos qui11icos 
?rod. linerais n~o-•etálicos 
Metalurgia básica 
Kaq. e prod. fabricados ee ;etal 
Outros produtos J<lnuTaturados 
TOTAl !IA !ND. HAHUFATURE!RA IX IID f'I!I 

Coréia do Sul 
(1961) 

4.4 
5,5 
&,4 
LI 
5,6 
!,4 
2,4 
6,5 
0,6 

2s.e 

f OfliOSõr 
1[9801 

5,1 
ó,S 
!,1 
!,6 
8,7 
2,0 
1,7 

!1,6 
1,6 

41,3 

Brasil 
11176) 

3,8 
3,! 
!,2 
!,5 
5,3 
!,? 
4,3 
5,8 
!,! 

17,5 

1,8 
!, 9 
!,1 
1,4 
4,5 
!,5 
1,7 

!3,3 
1,5 

30,7 

EUA 
(198~1 

2,4 
1,4 
0,7 
1,1 
3,7 
4,7 
1,4 

1&,2 
1,4 

23,1 
---~----------------------------------------------------------------------------------------------------------

oitenta, deis· grupos de PIRs passaram a 2xibir 

desempenhos distintos, após sofrErem o impacto, no início da 

dcicada, da reces~io mundial e da 2Q choqL!e do petróleo, bent como 

da crise no processa de endividamento externo das economias 

perifJricas. Neste dltimo ca~o, Cordia do Sul, Brasil e México 

compartilhavam posiç~es de destaque no rswking de países 

endividados junto ao sistema financeiro privada internacional, 

tendo os tJ-ês PBTt:i.cipado da clfl~lf~: ce\Ptação de cn~dito E·><bnno 

que marcou srande parte da periferia nos anos setenta <Tabela 

i . 16) ' 

TABElA Uó 

PAÍSES EH DESENVOlV!KEK\0 KAlS EN!IIVIOAITOS t•l 
WSf b il hÕ~s) 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
1170 

Pt!liS DÍYida f)(terna PAiS 
1985 

Dívida Externa 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
ia. índia 
2D. México 
3-a. Argentina 
4o. Frasil 
So. Paquistão 
óo. Indc11ésia 
1D. f'efll 
So. Israd 
9o. Chil€ 
ito. Coréia do Sul 

8,1 
ó,i 
5,2 
s,! 
3,! 
2,9 
1,7 
2,6 
1,6 
1,1 

lo. B:rasil 
2o. t!éxitn 
Jo. llfgent ina 
4o. Coréia do Sul 
5o. Indcn€si<t 
6o. Índia 
?o. V10ne-zuela 
8o. Jsrat! 
9o. Egito 
10o. Kalásia 

9i,i 
89,0 
40,2 
35,8 
30,4 
29,7 
1!,9 
20,3 
!8,5 
1B,6 

----------------~-----------------------------------------~----------------------------------------------------
{I) tlassHicadcs tDIII ba5e na dividr. de Jon90 prazo. 
fonte: WDTld llanL World f~viiJopment Report, 19B7. 
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econômica internacional, 1 idETacla 

crescimento econ6mico nm-t e-americano, PETmit iu <'\OS 

pelo 

C!L\i:\tl-0 

parques industriais a retomada do dina1nismo em suas exportaç5es 

de manufaturados. No lado asiático, tal processo se 

concretizou em simultâneo com r~pida expans~o industl-ial e forte 

eleva~~o de produtividade e de salários reais. A obtenç~o de 

grandes superivits comerciais possibilitou o ac~mulo de reservas 

em Formosa e a recente reduçio absoluta da dívida externa na 

Coréia do Sul, sem que a ''normalidade'' de seus fluxos de crédito 

tivesse sido afetada. Em meio a um acelerado ritmo de crescimento 

econSmico, as taxas de inflação foram mantidas em patamal-es 

inferiol-es aos da década anterior. No Brasil e no México, em 

contraste, a exporta~io dilatada foi acompanhada por aceleraçio 

intlacion~\ri<o\, baixo crescimento econSmico e permanfncia da 

instabilidade 11os fluxos mon~tário-financeil-os com o exterior 

<CANUTO, i99U; <F'ORCTLE, í.990l. As Tabelas i.i7.a,i.i7.b e 1.18 

evidenciam as diferenças de desempenho industrial entre a Col·~ia 

do Sul e a Anl~l-ica L~tin~, no período em quest~o. 

TABELA i.17.a 

AKiRICA LAllliA - EVOLUÇ~D DO PIB KANUFATUF:EIRO DE PAíSES SELEC!ONA!lOS - TAXAS Ai!UAIS DE CRESCIKENTO 

AHO BRASIL KiXICO ARGENTINA 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
1981 - 10,4 6,4 - 15,8 
1982 0,5 - 2,7 - 5,1 
1983 6,1 - 7,8 10,2 
1984 6,1 5,0 3,8 
1985 8,3 6,8 - 10,3 
1986 11.1 - 6,0 i2,9 
1987 1,0 1,8 0, 7 
1988 1,7 1,8 - 3,0 
Varia~ão Acumulad<~(*i i981-88 5,3 3,1 - 18,9 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Fonte: OMWAKI 0989, p. BL 
(f) Ob5.: Estimativa<; prelirllinares. 



TABELA 1.!7.b 

BRASIL - INDúSTRIA DE TRANSFORKAÇ!O 
TAXAS ACUMULADAS DE CRESCIMENTO DA PRODUÇÃO, DAS EXPORTAÇÕES E DAS IHPORIACÕES 

1180-1987 

GÊNERO 

Hetalurgii! 
CA• 
X 
K 

Mecânica 
CA 
X 
K 

Hateri<~l de Transporte 
CA 
X 
K 

Química 
CA 
X 
H 

Vest. & Calç;~.dos 
CA 
X 
H 

Prod. Al iBJentares 
CA 
X 
H 

lnd. Transformação 
CA 
X 
H 

19110-83 

-22,2 
-29, i 

2,3 
4,7 

-42,4 
-48,3 
-3,9 
9,1 

-33,1 
-31,8 
-0,7 
2,4 

3,6 
-4,2 
2,4 
5,5 

-10,5 
-12,9 

2,7 
-0,3 

6,7 
9,0 

-4,2 
2,0 

-16,0 
-19,4 
-e, 1 
3,5 

X acunulada 
19113-67 

31,1 
34,0 
4,6 

-1,4 

65,7 
67,2 
5,4 

-6,9 

18,1 
10,6 
11,5 
-4,0 

24,7 
27", 3 
-0,6 
-2,1 

4,8 
-2, 1 
6,6 
e,4. 

6,6 
9' 1 

-1,0 
-1,5 

29,2 
28,8 
2,2 

-1,7 

___ , ·-

1980-87 

6,7 
-2,7 
5,8 
3,6 

-4,5 
-9,5 
-0,8 
5,9 

-17,5 
-24,4 

7,3 
-0,5 

29,2 
24,1 
1,7 
3,4 

-6,1 
-14,7 

8,5 
0,0 

13,8 
18,7 
-5,3 
1,4 

8,5 
4,8 
1,7 
2,0 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Nota: il CA = Consulilo Intrrno AparrntE: 

X = Exportado 
H = Importação 

FDNIL WILBERG & PANARIELLO (!990, p 35). 
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CORÉIA DO SUl - INDICADORES HACROECOilôMICOS 
11978-871 

ltn 1978 1979 1980 

'""""h'IO'""' '"'T- ........ , _.,. ·- • 
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1981 1981 1983 1984 1985 1986 1987 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Taxas de Crescimento (a preços constantes} 

. PIB' (a p.11.H~J 1!,9 7, 4 -3,0 7,4 5,7 10,9 8,6 5,4 11 '9 11,1 

. Exporh.;ões de bE11s e serviç:os 
Mnão-de-fatores" (BSNF) 12,5 -1,1 10,2 15,0 6,5 15,5 10,0 1,1 26,6 14,0 

• Jsporta~;Ões de BSNF 17,1 11,6 -5,3 4,5 1,0 10,9 10, i -1,7 18,6 21,2 
Investi111ento Interno Bruto 29,8 15,9 -20,7 6, 3 0,1 17,5 18.6 I,! 18,5 14,1 

. Pre~os ao Consumidor 14,5 18,3 18,7 21,3 7,3 3,4 1,3 1,5 1,3 3,1 

Proporç:Ões no PIB (a rre,os correntes) 

Exporta~ões de BSNF 30,3 27,4 33,7 36,6 35,5 36,5 37,5 36, e 40,9 45,0 
l111porhç:ões de BStiF 33,3 34,7 41,5 41 '9 38,1 37,7 37,8 35,7 35,1 37,8 

. Saldo de export. e ímport. do BSNF -3,0 -7,3 -7,8 -5,4 -1,6 -1,3 -0,3 0,5 5,8 7,1 

. Renda líquida enviada ao eKterior -1,3 -1,5 -3,3 -4,0 -4,1 -3,3 -3,6 -3,5 -3,1 -2,3 
Transferências correntes liquidas 0,9 1,! 0,6 0,6 0,6 0,7 0,! 0,6 1,0 1,0 

. Saldo em c/c do Balanço de F'agam. -1,1 -6,::; -8,6 -6,8 -3,7 '2.1 -1,6 -1,0 4,7 8,1 
Investimento Interno Bruto 31,4 35,5 31,1 19,1 17,4 18,9 30,1) 38,0 29 ,e 19,5 
Déficit Fiscal -1,2 -1,7 -2,2 -3,4 -3,1 -1,1 -1,2 -1,3 -0,1 -1,3 
IX hrtanciado por banco:.) (0 ,.S) (0,2) ( 1 '41 {2,51 (1 ,1) (0, 1) (0,11 (0,4) (0,51 (-1,01 

fnc<~rgos da Dívid<l 

. Dívida Externa Totallexporta~Ões 101,1 118,3 131,8 111,3 133,1 134;6 128,4 141,3 106,1 !2,7 
Dívida Externa total/PIB 35,0 35,8 47,7 48,3 51,1 52,0 50,6 53,9 45,4 29,5 

. Juros/exportaçÕes 4,8 5,0 11,7 14,1 14,8 12,3 11,1 12,9 9,3 5,6 
Juros/F'IB 1,7 1, 8 4,6 5,6 5,8 4,8 4,8 4,9 4,0 1,! 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Fontt:s: FMI, Banco Mundial. 

Nota: (l) o F'NB cresceu a 12,2% e ó,9X, respectivamente, em 1988 e 1989 ([Ja-::;ine"5;-s Week) 

As diferen~as de perfor1nance nos 

limitaram ~s vari~veis macroecon6micas. 

dos dois PIRs asiáticos 

anos 

Cabe 

teve 

oitenta n ~\o 

obsE-.TVal- que 

como lastl-o 

se 

o 
;J_ 

penetra~~o em mercados de produtos manufaturados com alto nivcl 

de sofisticaç~o. na eletrônica profissio11al e de consumo, bem 

como na automobilística, ao mesn1o ten1po em qLte se consolidaram 



suas posiç:Ões 

tt·adicional 

r rn 

em set ot·es t"elevantes da 

notadamente na Cor~ia do Sul, 

. 
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inddstria pesada 

cujas indüst 1" ias 

sider~rgica e de construçio naval ascenderam ao topo do ,-anking 

internacional ond&~ o apgradirw eletd)nica na 

automobilistica tem sido ainda maior (CANUTO 8 FERREIRA,i989). 

Em compara~~o com Brasil e México, ambos os ''tigres'' asiJticos 

seus Pl"OCE'SSOS de aprofundamento industt·j_al, 

mantendo seu maior t·itmo do perÍodo anterior, ainda que, tomando

se em consideraç~o o conjunto das lÍltimas décadas, todos os PIRs 

tenham compartilhado uma experiência de ripido crescimento-com-

mudança-estt·utural. 

Vejamos, a seguit-, a intet·pt-etaç.ão :,ugeTicla PE-.'la "nova 

ortodoxia da 

difen~:nç:as. 

para os PIRs e: suas 

1.e. O "Podr~o Normol'' do !nduolrloii••1Uo 

A no~ão de uma trilha- Ltm ''padr~o normal''- de evoluç~o do 

apa1·elho produtivo ou, em particular, da estrutura industrial, 

sempre esteve presente ~m estudos tradicionais sobre a dinimica 

industrial de economias avan~adas ou etn desenvolvimento Pode-se 

encontrar uma vasta de base empirista, tent<:üido 

Sl,;'qui}ncias de rara todas as economias, 

definidas a p<:u·tir d'"' pt-opcn·ç:í5es e-~.ntt-e os seton;~s agt·ícolB e 

indust1·ial e/ou do peso dos v~rios setores dentro da ind~stria, 

num padrão uniforme de mudan'a estrutural que acompanharia o 

crescimento econômico compm-t:ando va1·i<·~ções pat-a as difen::nr;as 

nas dota~~cs de recursos naturais, tamanho absoluto dos mercados 

nacionais ou outros aspectos. 5 

• A rstrs trabalhos sobre as llludan~a~ unifones na produção r no emprego, acrescrntar~-se os "padrões 
normais" quanto à relado entre a distribuüão da renda e o nível de renda per-n.pit.l (as "ntrvas r11 

forma de U"l, quanto ao "dualismo econÔmico" {no estilb lewis), às restri,ões com~rciais ao cresciíaento 
(COI!! base nos "1odelos de dois hiatos") e até quanto às grandes "E'tapas do de-senvolvimento"' (Rostoll, 
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Embora nesses trabalhos a racionalização teó1·ica seja, em 

gera 1, rare-Feita, a expl icaç:ão do "padd:\o no1·mal" l"t'pnusa, 

implícit~ ou explicitamente, em uma ''dupla base'': 

(i) do lado da demanda, padr5es uniformes de consumo 

individual e pdblico acompanhariam o crescimento da renda, em 

virtude de supostos traços universais nos gostos e prefer&ncias 

subjacentes ~s elasticidades-renda; 

Cii) do lado da oferta, padr5es de composição do prodLtto 

evoluiriam com uma expansão relativa dos ramos industriais mais 

intensivos naqueles ''fatores de produção'' cuja disponibilidade 

local cresce com a renda 

Ambos os lados apontariam numa mesma direção de crescente 

peso do ''fator de produção'' capital (físico e humano) e da 

tecnologia, 

in t: El"Sf:':'t O r i <01.1 

ao que correspondEr ia 

intl·a-indttstrial: 

uma 

os set o1· es 

o;:,·vo1uç:ão 

pr imá1·1os, 

intensivos Em recursos naturais dados, tendem a ficar para trás 

em ambos os lados da ''dupla base'', enquanto, nos demais setores, 

a estrutura segue a ''acumu1aç:âo'' endógena de capital físü:o e 

'" humano. Tal mudan~a estruturai corresponderia a uma suce-;-:;<;;ao de 

surgimentos/amplia~5es de setores, de acordo com a distância em 

re1açio ~origem no espa~o CK&,E&,Ts) referido no item anterior. 

Essa visão linear da supÕe uma 

invariância, no tempo e no espa~o, nas condiç5es com que sE· 

defronta cada experiência dE percurso na 

equivale a supor gue: 

''trilha normal''. Isto 

(a) conjunturas - internas ou externas são um fen8mer1o 

estocást:ico rever~dvel, '" na o comPOl"tando det el· m in :c1n 'c ;,:·s 

suficiententente singulares para estabElecer um cenário especifico 

a influir sobre cada experi&ncia; 

Lewis), conforme aborda CHEtiERY (1979, p, 55-60). Algumas das propostas de "padrões de mudança uniforme:" 
são analisadas por TEIXEIRA <I983a,p.26-55l, o qual estabelece as críticas de orde11 geral a esse tipo de 
exercido. 
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(b) pontos de partida diferentes, assim como as conjunturas, 

são computáveis em sel1S efeitos de variar;ão sobre o "padl-ão 

normal"; 

(c) mudanr;as tecnológicas, com novos processos ou produtos, 

ou mudanr;as ''exdgenas'' de outro tipo, nio alteram os parâmetros 

da dupla base; 6 

(d) o fato de a suposta sequincia já ter ou não se 

concretizado alhures nio traz implica~5es ao nível das estruturas 

de mercado, das políticas econômicas nacionais, etc. 

as condir;5es concorrenciais e de intervenção estatal 

alteram, nem mesmo com a evolur;io da tecnologia. 

ou seja, 

não se 

Nos termos de CHENERY (i 979' p. 6-7), um dos principais 

formuladores de ''padr5es normais'': 

"A transiç:ão de uma economia tradicional para uma economia 

desenvolvida pode ser definida, em termos gerais, como o conjunto 

de mudanças na estt~utunl econômica exigidas Para a sustentação de 

um aumento continuado na renda e no bem-estar social. [ ... J Um 

certo n~mero de fatores conduz a uma uniformidade considerável na 

transir;io de todos os países, num dado período histd~ico: (a) 

mudanç:as similares na demanda ~ medida que cresce a renda (funç~o 

de Engel); (b) a necessidade de acumulaç5o de capital físico e 

humano para o aumento no produto per c ... "'.p.z'{a; (c) o acesso de 

todos os países a uma mesma tecnologia e (d) o acesso ao 

comércio internacional. Há, também, uma significativa lista de 

razões para se esperar padrSes de mudan~a estrutural algo 

difet-entes: (a) 

políticas; (b) 

variaç5es em objetivos sociais e na escolha de 

variaç5es nas dotaç5es de recursos naturais; (c) 

• Cabe observar, neste caso, que a vulnerabilidade das propostas de "padrão nonal" crescf co! sua 
pretensão de quantificado, feita a partir de anâlises por cmss-sectian. A demarcação qualitativa de 
fases, a partir da dffiniç:ão de ramos ou segmentos líderes, poderia resistir às mudanças técnicas sem 
viés fatorial ou cujos viesfs não modificasse11 as posiçÕes relativas quanto à "intensidade" dos tatores 
de produção e quanto ào; escalas ordinal o; de preferência no consumo. 6rande'.i mudança<,; tecnológicas 
subvertr1, evidentneote, o "padrão" estabelecido, mas sua ocom?ncia tornaria obsoletos no 11áximo os 
resultadas econo111étricas ou descritivos e111 vigor, colocando-se um "padrão normal" ca1o referÊncia tão 
logo se tenha estabilidade para1étrica- veja-se citação de Chener~ a seguir. 
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variaçio no tamanho do paÍs; (d) disparidade no acesso ao capital 

externo e (e) müdanças nos fatores uniformes ao longo do tempo. 

[Contudo], num dado período histórico os fatores que levam à 

uniformidade parecem prevalecer". Deve-se nuançar a demarcaçio 

''num dado período hist6rico'', em geral ausente nesses exercícios. 

A adoçio de postulados neocl~ssicos, estendidos ao caso de 

economias comercialmente abertas nd estilo Heckscher-Ohlin, como 

refer&ncia teórica para a abordagem das situa~5es concretas, 

desigua na idéia de ''padrio normal''. Não por acaso, no debate 

objeto do presente texto, ou seja, a comparaçio dos processos de 

industrializaç~o recente, está presente um conjunto de 

economistas intervindo com uma visão extremamente homogênea sobn:-

os p\-oblemas de desenvolvimento econômico e de gestão 

ele um macroecon&mica, tratando-os de modo unit~rio a Partir 

pt:isma que se pode caractETiza\~ como neoclássico, no qual a noção 

de um ''padr;o normal'' cumpre papel relevante, conforme veremos. 

Antes, po1·ém, tentaremos explicitar como os axiomas de tipo 

neocl~ssico conduzem ao ''padrio normal'', o que nos permitir~. 

adiante, localizar tambcim a matriz de v~rios argumentos no debate 

aqui abordado. 7 

Em sua conhecida formulaçio mais rigorosa e abstrata, o 

enfoque neoclássico ''pura·· pode ser apreendido a partir do 

seguinte ndcleo de postulados: 

(1) Os agentes econômicos adotam um comportamento de 

maximizaçio (condicionada), cujas deçisé5es se realizam com base 

em expe.·c:tat ivas 

calcula(jos. 

formuladas em condiç5es de certeza ou de riscos 

' Várias das propo5h.s de Mpadrão nornal" não e~tplicitam ou não pretendem tal filia~ão, mas o fato é que, 
e1 geral, 1\Uando isso acontece, trata-se de trabalhos fortemente €!1Piricistas e desprovidos de 
eKplicações teóricas. A rigor, tanbé1 existem as outras visÕes lineares e ehpishs não-neoclissicas, 
coto os 111odelos de transiç.lío entre econo111ias "tradicionais" e "modernas" de corte clissíco (l€\1/is) ou de 
nráter descritivo <Rostow). Estes, no entanto, 1ida1 mais cot a "transidíoü e não '01 a aJUdaRça 
estrutural 110 bojo do crescimento industriaL conforme precisado por TEIXEIRA (i983a, p.2i-SL 
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(2) H~ suficiente flexibilidade nos processas produtivos, 

envolvendo uma multiplicidade de opç5es quanto~ combina~~o dos 

''fatores de praduçio'' e quanto ~ composiçio do produto. 

(3) Em c a da um dos me1·cados 
,. 

na o existE-~m assimet 1· ias 

concorrenciais sustent~veis, a longo Pl"ar.::o, tanto entre os 

operantes quanto entre estes e os potenciais entrantes: (i) 

tecnologia é um "bem 1 i VI" E'" ou adqutrível em mel-cados 

competitivos, ou seja, as formas mais eficientes de utilizaç~o 

dos ''fatores de produçâo'' s~o conhecidas e as superfícies das 

id&nticas inclusive internacionalmente; 

(ii) a flexibilidade perfeita nos processos produtivos impede a 

apropriaçio duradoura de diferenças de CLtstos~ (j.i.i) cp .. ti:d.squer 

volumes de capital s~o financiáveis em mercados de capitais 

perfeitamente competitivos. Enfim, qualqu~r ''barreira ~ entrada'' 

pode se\- suplante~da, po1- qualquer agente, a lon~~o p\~azo. 

A partir do axioma (3), todos os agentes sio necessariamente 

''tomado1·es de preços''. Da mesma forma, ( 2) e (3) implic<3.m um 

movimento livre e sem problemas prolongados de ac!aptaç~o pelos 

diversos ''fatores de produçio'', o que equivalE a dizer que há 

"mel-cados ele fatores'' com uma abranggncia dos diversos setores. 

Cada atividade produtiva rede ser tomada como uma ''via ~nica'' de 

produto, com cada at ivicl:t:\dE se ajustando 

simultaneamente em cada cadeia Produtiva. 

Dos tris Postulados acima, somando-se a surosiçâo de qLlE as 

funç5es-preferência sâo ''bem-comportadas'', como as de produçâo, 

para ~ada agente, de uma rela~âo 

biunívoca entre preços de bens e ''fatores'', de um lado, e suas 

quantidades dEITI<>Hldada-;:; e ofE.Ttad<.:..s, dE.· out1·o. Dedu:;r.--se, t<:!lllbérn, a 

exist0ncia de um conjunto (nacional) de preços relativos aos 

quais a , . 
• > dEcis5es individuais sâo PErfeitamente compatíveis, ou 

seja, ao qual oco1·reria um ''equilíbrio geral''. 

( 4) Finalmente, supondo-se a. constSncia dos par~metros 

(tecnologia, prefer&ncias, distribuiçio familiar das dotaç5~s de 
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fatol~es), bem como a i:-Ossibilidade de que as b~ansaçÕes fora do 

equilíbrio sejam evitadas ou revertidas sem seqUelas, a posi~~o 

nocion:t:~.1 de equi1Íbl·io gend se torna um ''centro de gravidade'', 

mediante modiftca.:;;ões nos vão promovf.;ndo 

reposicionamentos individuais quanto a comPras. produçio e vendas 

Ca formula,ão completa exige a existincia de mercados futuros 

para todos os bens), 

(nociona1) da ''autarquia'' para o livre com~rcio 

conduz ao deslocamento 1oca1 de ''fatores'' para a Produ~ia e 

exporta~;o de bens cujos preços relativos no exterior 

maiores que na posiçâo de ''equilíbrio fechado'', tirando-os da 

Pl"Oduç,ão de bens com "de-svantagem c:ompanü iva", Se as 

preferênci:.:<s são iguais internacionalmente. as hipóteses acima 

implicam especia1i2aç5es relativas determinadas pelas dotaç5es de 

fatores em cada país, assim como os demais teoremas do cha1nado 

-''modelo ~reckschel·-Ohlin-Samuelsan'', Pelo critério de otimalidade 

de Pa.-eto, 

do livre funcionamento do sistema de preços, 

Mudanças na estrtttura produtiva, entre os equilíbrios gerais 

de cada período, advim de modificaç5es excigenas (prefer~ncias, 

tecnologia. popula~1c) ou endcigenas (estoques de capital físico e 

humano, parcialmente determinadas pela ''propensâo a poupar'' 

s&.-gundo as Ora, tecnologias e preferências 

internacionalmente iguais significam uma mesma ''dupla base'' de 

parametros para o crescimento-com-mudança-~estrutural nas várias 

economias, com cada equilíbrio geral no tempo corresrond€ndo a 

uma combina~~o de demandas e ofertas ao longo d~ ''dupla base'', A 

ausência de a 

flexibilidade-reversibilidade nos processos econ6~1icos " a 
estabilidade param{trica ''resolvem'', por hipdtese, a quest~o da 

invariância temporal já ment: ionad~'l, O movimc.,,nto 

internacional de capital desde países onde ele ~ abundante Para 

aqueles onde ele ~ €scasso, em busca de melhor 

acelera o curso ao lo1190 da trill1a normal destes ~ltimos, 
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Hollis Chener~, supra-citado, desenvolveu exatamente um 

modelo de equilíbrio geral, com supostos do tipo 

Ohl:i,n" quanto a tecnologia e prefer&ncias <veja-se cita~~o 

anterior), no qual acumulaç~o de capital 

qualificaç~o da m~o-de-obra acompanha as elevaç~es da renda pe1-

capita enquanto ''fatores universais'' CCHENERY, 1960, 1979). Seu 

esforço quantitativo tenta dar conta das variaç5es decorrentes de 

distintas dotaç5es de fatores, assim como de cJbjetivos sociais e 

políticas governamentais, tamanhos de mercado, distrihuiçio de 

renda e outros aspectos que contigurariam as ''diferenças'' nos 

pontos de partida, 

BALASSA (19tH cap, 6) por sua vez, a uma 

associação entns· de 

transformaç5es nas ''vantagens campal-ativas pelas 

pautas de exporta~ão, a partir de uma amostra co1n dezoito países 

desenvolvidos e dezoito p~Íses em desenvolvimento Conc'lL\i, 

en t do, que internacionais das estrutu~as de 

dota~5es de capital físico e humano, derivando daí Ltm ''enfoque 

por estágios'' de vantagens con1parativas, em conformidade c:ont a 

capital f'ísico E humano o 

"dest•nvolvtmento econômü:o" €~m cadc\ país. 

Uma abordagem alteYnativa aos padr5es de 

ser~ tentada mais tarde. Antes de seguirmos, contudo, C:<:\be 

obs(-;Tvar desde 

como os de Chener~ 

que even~uais ixitos em testes econom~tricos 

e Balassa nada nos dizem sobre a direç~o da 

causalidade: a relaçio inversa i obviamente possível, posto que a 

presença da produ~~o/exporta~~o imPlica a simttltaneidaclc dos 

correspondentes ''fatores de produç~o··, O ''padrão normal'' e a 

de mudiHlr.:a, 

poupança" E~ 

com exceçio do processo enddgeno de 

''acumulaç~o de capital físic{) e humano'', o qtAe anttla 



por hipdtese a presen~a de outras possíveis explicaç5es para os 

fenômenos analisados.• 

No tocante ao car~ter ''her6ico'' elos pressupostos do esquema 

neoclássico "pltl·o" delineado acima, ele é tomado apenas como um 

requisito do rigor formal em sua formula~io abstrata, não sendo 

6bice maior para sua aplica~ão aos fen8menos reais. Referindo-se 

aos economistas que assumem o referencial neocl~ssico ''puro'' na 

an~lise da comércio internacional,· DOSI & SOETE (1988, p, 401) 

corretamente assinalam a presença subjacente do ponto de vista de 

que, "primei1·a, uma explicação, razoavelmente correta, é dada 

para as principais interdependgncias identificadas pela teoria, e 

segundo, as distorç5es e imperfeiç6es do mundo real levam apenas 

a anomalias menores ou de Vida curta, 

relativamente pequenas sobre as conclus5es normativas e de 

política extraídas da teoria''. Tal observaçio se aplica a uma 

vasta lite1·atura neocl~ssica abordando os PIRs, que vem ganhando 

espaço crescente desde os anos setenta, onde se destacam 

trabalhos como os de BALASSA (1978, 1981, 1982, 1983, 1988) ' 

BHAGWI1TI < 1978, 1985, 1986), LITTLE (197'1, 19HJ., 19Cl2l e I<RUEGEF: 

(1978, 198i, i985), p<.-1.1·a os quais nos volL'\r·emos no Pl"Óximo item. 

Antes, por~m. desejamos fazer duas r~pidas observa~5es sobre 

o "salto" dado, por esses economistas, entre o neoclassicismo 

''puro'' e a realidade histdrico-concreta elas economias nacionais. 

fato de que seu referencial estJtico lida com 

movimentos onc,.::-~=md .. -far--all, E~nt1·e· posiçé)es - como POl" exE·mplo as 

ganhos nacionais entre o livre comcircio e qualquer outra posi~io 

a cada período. inc\clequado, para tr·atar do 

comparaç5es inter-temro1·ais Cdin~micas) quando se leva e1n conta a 

interdependincia entre os diversos momentos. Este problema, t~o 

caro à Cl"esc i.ment:o, é reconhecido por um dos 

economistas mencionados, Anne.· Kruegr.T, conforme cita~âo em 

FRANSHAI~(1984a,p.52): 

• Tais teste.:; c;ignificall, no mãxillo, a c;obrevivência por "não-talsihca~ão", nos tenos de Karl Popper, e 
não sua "verificado", conforme por vezes são referidos, em termos afirmativos, por seus proponentes
veja-se o prÓprio BALASSA (1981, p. 214-81 ou LEE & LIANG (1982, p, 340. 
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''o modelo simples de vantagens comparativas 2x2 parece nos 

sugerir que as taxas de crescimento seria as mesmas sob autarquia 

e livn~ comé1~cio, uma vez as pel·d;;.s mu::e-and-for·--~.111 associadas 

com a aceitaçio de uma política comercial nio-dtima sejam 

F'ortanto, não existem teo1·emas, na absorvidas. 

COnV(·:.'nCi.ona) do coméi"Cio, com relaç~o ao efeito, 

te-01~ia 

sobre o 

Cí~escimento, de afastamentos d::\ política come1·cial ótima". 

O segundo ponto, em conexio com o primeiro, é o de que, no 

salto da teoria ao real, esses economistas tomam algum grau de 

liberdade em relação ao esquema abstrato, incorporando - de modo 

non -seqüitur - às consideraçÕeS sobre equilíbrio, eficiência, 

p I" op os-, i. G: éíes vantagens comparativas e estoques dt' faton;~s, 

dinâmicas sobre concorrincia e comporta1nentos efficiency-seekit1g, 

estáticas dt' renda e C::l*t'SCimento, sobr·E a 

cumulatividade de desequilíbrios, etc. No resumo a seguir, 

tentaremos mostrar a despeito da presença eventual de 

elementos não estritamente neoclássicos ''puros'', essa é a 

filia~~o dos argumentos. 

I. 3. Oo Pêis@§ d§ Indu•t~i&ligã~le Rêoênt@ 6§~unde i 

Ortcdc~!a 

A ruptura com o pensamento econ8mico ortodoxo proposta pela 

CEF'AL abriu a senda para o. nascimento da "economia do 

desenvolvimento'' no pds-guerra. A despeito da heterogeneidade 

enll"e as diversas con"ente:s que aí se alojaram desde a 

polarizaçio centro-periferia e os mecanismos de deterioraçio dos 

termos de troca discutidos pela prdpria CEPAL, sua radicaliza~~o 

''terceiro-mundista'' por Amin e Emmanuel, at~ as diversas 

concep~5es da ''dependência'', etc. - todas elas tinham em comum, 

como ponto de partida em contraposiç;o ~ ortodoxia econ8mica, a 

iddia de que as peculiaridades na evoluç~o das economias em 



desenvolvimento se1·iam suficientes para configw·á-las como um 

objeto com estatuto te6rico prdprio. 

observa MEDEIROS (1986, P. 3), 

Do outro 1 a do, como 

''(, .. >o pensamento crítico ~ CEPAL de um ponto de vista 

ortodoxo não possuía uma teo1·ia do desenvolvimento. Este sempre 

se colocou de um ponto de vista mais globalista, avesso a 

qualquer teoria especial sobre o desenvolvimento econBmico. < ... ) 

o decisivo seria reconhecer 

economia de mercado''. 

a universalidade dos mecanismos da 

Enquanto se e:-stabelecia uma deve/opment economics como ramo 

~articular, discutindo a agenda de temas proposta por autores 

como Prebisch, Hirschman, Nurkse e Rosenstein-Rodan, sua 

contestação passou a ser crescente, a partir dos anos sess~nta, 

por uma nova safra de economistas neocl~ssicos formados na 

tn:1.diç:ão alte1·nativa da intern~~tian.al economic:s, para os quais as 

economims não-desenvolvidas não teriam por que possuir 

"deficiências de mercado" <markel: fai fure-;;;) intrínsecas qu.e 

invalidassem o uso da teoria econ&mica convencional. A rigor, a 

maior parte das ''imperfei~5es'' de mercado encontradas seriam 

decorrente:-s de "deficiências de política" (policy lailures>: 

interferincia sobre a livre alocaç~o Pelos mercados 

especialmente pelo ''planejamento'' tão discutido pelos 

"desenvol viment istas"; ott 

<i i) por omissão governaJTtental quanto a suas de:-vidas 

at1·ibuiç:Ões, vale fac i I itar o est abE;' 1 e cimento de 

institui,5es necess~rias ao pleno funcionamento dos mercados -

Pol- exemp 1 o, a falta de aç:ão no tocante a de:•f'ici.ências 

institttcionais, como a ausincia de mercados de capitais.~ 

~ PACK & WESTPHAl (19B6, P. 88-9) ~ WADt (.1985, p. 1-êJ resull!el as idéias centrais desfi! nrga.-ão 
neoclãssica quanto às especificidades das economias e1 desenvolvi~ento. Hâ u«a lorte ho;ogeneidade em 
todos os textos dr Balassa, Ilha911atj, Uttlr e Kruege-r citados na bibliografia, eb torno da abordage11 
aos PIRs descrita no presente ite11. 
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Mudanças, "desenvolvimento", Cl~escimento, industrializa~io 

ou qua 1 queT out1~0 objetivo semelhante dependeriam de variáveis 

''exdgenas'' ao processo econ8mico de alocaçâo de recursos 

tecnologia e prefe1·gncia inter-temporal quanto ao consumo - as 

quais demarcam os limites Cparetianos) miximos possíveis para o 

desempenho econBmico, alcanç~veis justamente Pelos n1ercados 

livres. Por consequincia, o regime de F)olítica econ6mica adequado 

seTia a "nenltralicladE", ou seja, a ausência, tanto de cliva_gens 

entn:: preç:os inte1·nos e exte1·nos, como 

movimenta,âo local dos recursos.•• Em resumo, a ''estrat~gia'' deve 

ser a ''nio-estrat~gia''. 

A rigor, 

de mE.T c ad o" , 

v~rios dos autores aceitam a idéia de ''deficiincia 

envolvendo consideraç~es dinâmicas quanto às 

externalidades em um processo de industrializaçio, que justificarrl 

-algum enco1·ajamento generalizado a esta. Mas a presc1·iç~o i por 

subsÍdios ao valor agregado ou por proteç~o efetiva uniformes e 

temporários POl~ BALASSA, 1.975, i 98i) . A 

provisâo p~blica de capital social básico e capital humano tamb~m 

se enquadraria no caso das externalidades n~o apropriiveis 

diretamente pelo setor privado, devendo-se respeitar, por~m, mais 

uma vez, o critério de n~o-discriminaq~o entre ativid8des 

específicas. 

Os com o 

desenvolvimentista'' ou ''voluntarismo estatal'' 

"v o lunt <e< I" :lsmo 

E'XPl~ess~'tl us<::o.da 

por Lassudrie-Duchine no Prefácio à edi~~o francesa de BALASSA 

(i 98il. Tal valuntarislno, ao tentar adiantar o passo na ''t1·ilha'' 

- no ''padr~o normal'' mediante desobediência ~ no,·malic!ade 

correspor1dente aos estoques de fatores de produçio, acumularia 

desequilíbrios crescentes a longo prazo CBALASSA, 1981, p. 21.5). 

1
• "A prescri~ão é para paÍses pequenos que não tenhall poder de 11onopólio em potencial no coi!Êrcio 

internacional. Os neocl<Íssicos reconhecem a possibilidade de pode\· de monopólio em decorrência de 
de;andas inelásticas Para exporta~Ões especificas e prescreVE'III, el! tais casos, impostos de expod;-.ç~o 
enquanto first-best palio para explorar tal poder. tí<lS eles argu111ento111 que, nos rnevantos liercados 
internacionais para bens e servil;:os industriais, inclusive tecnologia, os Países IIE'nos deserwolvtdos 
tipicamente se defrontam co11 conditÕes de o'ferta e demanda que correspondel! à coflpetição pednta" (f'ACK 
& WESTPHAL, 1986 1 P. 88 n). 



O meio, ~ a redu~io ''artificial'' do preço do 

"fator de: Produção" capital em relaç5o ao trabalho e dos preços 

agrícolas em relação aos industriais 1 mediante intervenção nos 

mercados de fatores e/ou nos mercados de produtos, gerando-se, 

como seqüela, uma tend&ncia a longo prazo ~ subutilização ou 

desemprego de trabalho e recursos naturais, além de excesso de 

capacidade industrial 

através de: 

instalada. A intervenç~o tipicamente se d~ 

(i) incentivos fiscais e creditícios - que tendom a provocar 

déficits pdblicos e baixas taxas de juros, 

inflação e/ou necessidade de ''poupança externa''; 

com canseqliente 

(ii) alta proteção efetiva (~ la Corden) a ramas industriais 

que não apresentam vantagens comparativas correntes - causando 

perdas estáticas de renda, disfarçadas em geral pelo eventual uso 

de ''poupança externa''; 

(iii) sobrevalorizaç~o da moeda local, quer como política de 

ba1·ateamento de importaç6es de equipamentos ou como resultado da 

presença de tarifas nas relar;5es comerciais da economia com o 

exterior, posto que estas tarifas reduzem a fluxo de demanda 

local por divisas- desestimulando a longo prazo a atividade de 

exportação, co1n conseqUentes tend§ncias a dcificits come1·cíais e 

ao recurso~ ''poupança externa''. 

Os problemas macroecon6micos e estruturais tÍpicos de 

economias em desenvolvimento teriam ~ssim uma raiz 0nica: o 

''valuntarisma estatal-desenvolvimentista''. 

(1) A Orienta~ão para Dentro- Introversio ou ''Substituição 

de Importaç:Ões" (SI I, que corresponde ao 

l"elação ao "padrão nonnal". Foge-se das vantagens comparativas 

através da realoc<:\ç:~o df:.' recursos d<:\ p1·odu~:·ão de bens expm·táveis 

importJveis, com resultante redução no comircio com o 

exterior. Trata-se da busca de substituiç6es de importaç6€.'S 



''fartadas'', ''artificiais'', 

par~grafos anteriores. 

com todos os resultados descritos nos 

(2) A Orientar;ão para Fora - Extroversão ou "Promoç:ão de 

Exportar;ões" CPD' a ''neutralidade'' quanto ao 

equilíbrio geral Heckscher-Ohlin. Neste caso, acontece uma 

substituição de importaç5es ''natural'', ~ medida que o crescimento 

da t·enda, a poupanca e a formatio de capital física e humano 

permitem o upgrading nas "escalas ele vantagens comparativas".u 

Em BALASSA (1982), ''as estrat~gias de desenvolvimento sio 

classificadas como extrovertidas ou introvertidas, caso as vendas 

nos mercados domistico e externo recebam incentivos similares em 

term.os de subsídios efetivos ou o sistema de ince~ntivo~. favoreç:a 

as vendas domésticas em relaçâo ~s externas, incorporando um viés 

em favor da substituiç~o de importaç5es e contra a exportaç~o·· 

(p_.38). "Pa1·a o p1·opósito de classificar;ão da estl~atégia de 

desenvolvimento, um viés anti-exPortaçlo se expressa, em tern1os 

agregados, na estimativa dos incentivos midios (taxas efetivas de 

subsídio) para vendas domésticas e externas na economia nacional 

como um todo" ( p . 59n). BHAGWATI ( 1978' 1986) usa uma 

caracterizaç~o semelhante: "promoç:ão de 

exporta~5es'' equivale a que, na média, a ''taxa efetiva de cimbio'' 

para as exportações CTECx) n~o seja significativamente 

difen:•nte da taxa pal~a as importações (TECm), em contraposição à 

est n'tt ég i a de ''substituição de importaç:Ões'', na qual • "taxa 

efetiva de cimbio'' (unidades de divisas por ~nidade de moeda 

local) das importaç:Ões é superior ~ kaxa para as exportaç5es. 

Ambas as medidas dos autores - taxas efetivas de subsídio ou de 

.. Evidentemente, coloca-se aí o NparadoKo", já apontado na literatura, de que a visão Heckscher-Ohlin 
prediz uma redução relativa do comêrcio com a di111inuido dos hiatos de renda entre quaisquer dois 
países, hipótese refutada fliPirim1rnte pelo maior coaücio entre as econo•ias desenvolvidas. A 
resoluç:ão do "paradoKo", recorrendo-se às novas teorias do corDércio internacional col!l base e1 economias 
de escala, diversificado do produto, etc., 11antém o esque11a Heckscher-Ohlin como explicativo do 
cc11~rcio entre economias pobres e ricas. Em u11a síntese de Linder e Heckscher-Ohlin, o coaêrcio intra
indústria se torna Eaior entre econonias prÓxinas ea renda e dnanda, enquanto o co11ércio inter
indústria é regido pelas diferenç:as e111 dotaç:Ões de fatores - veja-se HELPHAIH1984). 
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câmbio incorporam uma equivalPncia em pre~o de tarifas, 

restriç:5es quantitativas e subsídios fiscais e financeiros.se 

No que tange à ''introversio'', dois níveis de custos podem 

ser estabelecidos, em termos de efici~ncia, correspondentes aos 

momentos de industrializaç:~o ''leve'' e ''pesada'' que distinguimos 

no primeiro item <BALASSA, 1981, cap. i). A primeira etapa do 

desenvolvimento industrial, em resposta a uma demanda do1nistica e 

à poupanç:a or j.Ltndas do setm- Pl"imário, acontece com a 

subst ituiç:~o de "fácil" de manufatLU"as leves de 

consumo e seus insumos imediatos. A rigor, uma pequena ''ajuda'' de 

proteçio serrl necessária: exceto nos casos da Inglaterra (na i! 

Revolu,io Industrial) é' de:· Hong Kong, todos paÍses protegeram 

ind~strias nascentes produzindo·para os mercados dom~sticos (p. 

12). ''Na medida que a produç:io local crie economias externas 

(aprendizado do trabalho, desenvolvimento do empresariado e 

difus~o tecnoldgica), tem-se um argumento em favor dt.• uma 

prote~~o ou promo~lo moderadas'' (p, 13) -posto que os requisitos 

de proteç:ão são relativamente baixos. o inevitável custo, 

aceitando-se a industrialização como necessidade dinâmica, será 

tanto menm- quanto pior for a base de recursos naturais do setor 

primá1~io e St'l"á comum às esb~atégias de des""'nvolvimento (veja-se, 

tamb~m. BHAGWATI,1986,p. 95). 

Ao final dessa fase inicial, coloca-se a disjuntiva: a 

adoo;.ão da neutralidade da "ext roven:;ão" ou 

exportao;.5es'', deixando fluir o curso do desenvolvimento ao longo 

do "p:ad1·ão nonnal", vers·us a entl-ada na chamad<.ot 

substituiç:ão de importao;.5es'', na ind~stria pesada. Neste segundo 

caso, em virtude dos crescentes requisitos de capital, escala, 

te:•cnologia e importao;.5es, o afastamento em relao;.~o ao ''padrão 

.. É fuodamrotal observar a oão-süretria das duas estratégias: iotroversão igual a TECx ( TECn wrsu;; 
extroversão igual a Tfú = TEC111. "Talvez "Seja necessário distinguir os regi111es de 'pronodo de 
eJCporta~Ões', nos quais a TECK ap-roximadanente iguala-se à TEC:n, dos regimes de 'ultra-proJ~odío de 
exportaçÕes', onde TECx é substancialmeote nior que TECm" !BHAGWATI, 1986, p. 93). Veja-se també111 
BALASSA (1981, p, 20J. Quaoto 11ais próxinos estiveren TECx e TECn e quaoto menor (or a dispersão 
setorial em torno de aRlbas, mais próximo se estará da uniformidade preconizada para os incmtivos. No 
equilíbrio coaercial e11 condi,ões de lo.issez-fJ.ire, todas as TECx e TEC1 setoriais se iguala;a a 1. 
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nonna 1" passa a se1· cada vez maior, a medida qu(,;- se esgotem os 

primeiros momentos desta ''2! SI'', colocando em a,io todos os 

elementos de ''desequilíbrios'' descritos hi poucol 

Foi a partir exatamente deste referencial que passou a 

surgir, desde o final dos anos sessenta e, progressivamente, nos 

anos setenta e oitenta, uma proposta de compara,io entre as 

experiincias de industrializa~io das economias em desenvolvimento 

do Leste Asiático e da América Latina. Desde LITTLE,SCITOVSKY & 
SCOTT (i970J, seguiu-se uma profusa literatura, em geral 

apresentada por economistas tradicionalmente críticos em relaçio 

i Ptesen~a do Estado na industrializa~io latino-americana, os 

quais apresentavam agora as economias asiáticas como evidência da 

cor1·eç~o de suas prescriçôes de política econ8mica, visto que 

supostamente estas se aproximavam de seu figurino e vinham 

mosb·ando peyfol·mance SUPET io1· ~ América Latina em vários 

aspectos. A crescente disparidade entre os desempenhos nas duas 

regi5es - mencionada no primeii"O item - sci acentuou o interesse 

em seu contraponto. 

As diferenç.as de perfarwance não se limit;;wcun, já no final 

dos anos sessenta, ~s taxas de crescimento no PIB. Mesmo naquelas 

economias latino-americanas onde o crescimento industrial 

avan,.:ara al~m das manufatu1·as leves, persistiam graves problemas 

de desemPrego ou sub-utiliza,.:âo da m~o-de-ob[a, altos níveis de 

ociosidade da capacidade Pl·odutiva instalada, fragilidade nos 

balan,os de pagamentos e 

isso, no Leste Asiático, 

fortes disparidades de renda. Enquanto 

a t~xa de crescímento do empl-ego 

industri:<.\1 anual teve como mÉdias em Formosa e Coréia, 

1·espectivamente, 8,1Y. e 11,2Y., com as taxas de desempn:·go ab(.;:ol·to 

mantendo-se, na mesma ordem, em torno de 1,6X e 5,3Y., durante os 

anos sessenta até !973. O dinamismo do emprego indust 1· ia 1 

continuou no período de 1973-83, com as taxas ficando sm 4,8X e 

8,1X, reduzindo-se as m~dias de desempr~go aberto para iY. e 4,2Y. 

<BALASSA & WJLLIA14GON, t987, p. 1. 0) . A discrepância, conforme 

vimos anterio~mente, manteve-se no resto dos anos oitenta. 
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No caso dos salários reais, AMSDEI" (1989,p .196) mastn~ que, 

em m~dia, na ind~stria de transforma~io sul-coreana cresceram em 

176% entre 1970 e 1984, com um declínio em 1980-81 já n:cupera.do 

no ano seguinte, enquanto nos setores n~o-agrícolas de Formosa se 

elevavam em 91X entre 1970 e 1984, com uma ligeira inflexão 

apenas em 1972. Por sua vez, no M~xico e no Brasil - tomando-se 

1-espect i vamen te, setores não-agrícolas e 

empregos qualificados na constru~io civil - os salários reais em 

1984 estavam em níveis entre i6X e 17Y. inf'et-ion~~s aos de 1970, 

tendo caido sistematicamente a partir de 1977-78. Ainda que em 

tal campal-ação de índices se devesse observar também os níveis 

absolutos (diretos e indiretos) e a extensio da jorn~da de 

trabalho, tornou-se freqUente aront~-la como evidincia de 

vitalidade no desenvolvimento dos PIRs asi~ticos e exaust~o no 

lado latino-americano. 

A distribuiç~o relativa da renda também apresentava, no 

início da década dos setenta, um perlil menos concentrado no 

Leste da ~sia. Enquanto no Brasil e no México, nesta ordem, os 

20X mais pobres detinham 2,7X e 4,2X da renda, as cifras 

correspondentes para Formosa e Coréia do Sul eram de 8,8X e 7,5X 

<RANIS & ORROCK, 1985, p. 56>. ''Para o dltimo ano em que os dados 

estio disponíveis, a razio entre a renda do quir1til superior e a 

do inferior era ( ... ) de 8 na Coréia, 7 em Formosa, ( ... ) 33 no 

Brasil, 20 no Mixico e ii na Argentina'' CBALASSA & WILLIAMSON, 

1987, p. 7). Os Coeficientes de Gini, nos anos sessenta e 

setenta, permaneceram nas faixas de 0,2-0,3 nos dois asi~ticos, 

em contraste com os 0,6 da América Latina <CHENG,1986,p.2-3). 

No tocante aos indicadores sociais de educaç~o e sa~de, como 

mostra a Tabela 1.19, ji havia uma diferença absoluta como ponto 

de partida e a melhoria ocorreu em tod6s os PIR$. Mas n;o deixa 

de SET notável a ap1·oximar;ão dos PIRs asiáticos em relação aos 

países avançados. 



TABELA l.!9 

IKDICADORES DE EDUCAC!O E SAúDE - PAíSES SELECIONADOS 

-------- ------------------------
País Taxas dE" Matrícula 

(nÍvel secundário) 
.. x 

1965 1983 

Taxas de Hatrícu1a 
<nível superior) 

eol 

!965 1983 

Exp~dativa de Vida 
ao Nascimento (anos) 

1965 1984 

Taxa de Mortalidade 
Infantil (por 100\l 
nasci11mtosl 

1965 1984 
------------ ---------------------------------------
Coréia 35 89 6 24 56 68 64 28 
do Sul 
Fonosa 46 72 11 25 67 72 n.d. n .d. 
Brasil 16 42 2 11 57 64 !14 68 
KiKico 17 55 4 !5 59 66 84 51 
Argentina 28 68 !4 25 66 78 59 34 
Índia 27 34 5 9 45 56. !51 91 
Econo11ias 7! B7!al 74 (bl 79 (b) 
Avantadas 

NOTAS: (a) ano de 1982 
(b) expectativa de vida fE"Iinind, anos dE" 1965 E' 1983 

fontes, BALASSA & Wlll!AHSON (!987, p. !!I e CANUTO ! FERREIRA (!989, p. 3611 

A orig~m das diferenças, no dinamismo de prodttto e emprego 

industriais. nas altera~ões da distribui,io da renda e na 

utilizaç:io de capacidade instalada,_ estaria nas divergentes 

opç5es diante da disjuntiva ao .final da ''SI fdci1''. Enquanto as 

economias maiores da América Latina enveredaram pela ''2ª SI'', nos 

anos cinqUenta e na primeira metade dos sessenta. os dois ''tigres 

asi~ticos'' procederam a reformas em meados dos anos sessenta que 

os lan~aram na trilha da ''PE''. ''A explicaç5o da~inante (emergindo 

da mainstreat/T economics) é a de qLIE estes paÍsf:'S [Coréia do Sul e 

Formosa] adotaram as políticas 'corretas', mediante liberalizaç;o 

das importaç5es 1 adoç~o de taxas de cimbio 'realistas' e provisio 

de incentivos à exPoJ·tar;ão; acima de tudo, teriam conseguido 

estabelecer os preços corretos Para os fatores de produ~io, de 

modo a que suas economias pudessem crescEI" ai inhadas com sua 

vantag~m comparativa; confiança nas foq:as de mercado e 

integra~~o à economia mundial gerariam. resultados superiores à 
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proteção e dissociação da economia mundial" 

9). 

(SCHMITZ, 1984, p. 

razoavelmente semelhantes nos dois países 

asiiticos <veja-se PACK & WESTPHAL, 1986, p.93; CHANG,i990, p.2; 

LIANG & LIANG, 1985) teriam correspondido ~ unificaçio das 

taxas de ___ câmbio, elevação das taxas de ju1·os e 1 ibera 1 iZ<:1c;ão 

comercial. Como resultados, al~m do estímulo~ POttpanc;a atribuído 

ao estabelecimento de taxas de juros reais, adveio a transiç:io 

para a PE, conforme definida hi pouco: 

"Na Coréia, o equivalente em subsídio das medidas de 

incentivo ~s exportaç5es ( ... ) alcançava 14% do valor adicionado 

nas expol·tao;Ões de manufatun;~.dos em 1968. No mesmo ano, a taxa 

midia de subsídio efetivo nas vendas domésticas 

manufaturados era de 7%. ( ... ) Em Fonnosa, ( ... ) 

de pJ·odtttos 

uma taxa de 

subsídio efetiva de 21% pa1·a as exporta~5es de manufaturados em 

1969 era cotejada com uma taxa de 17% para as vendas domcisticas 

de bens manufaturados'' (BALASSA, 1982, p. 41). 

Eliminou-se o ''vi~s anti-exportac;~o··, com um excesso ''pouco 

significativo'' de promoç~o ~ exporta~lo: 

"(Na] SXIJ·ETiência dos exitosos de 

exporta~~o· do Leste Asi~tico, ( ... ) suas TECx excederam as TECm 

de modo relativamente insignificante - em contraste com o grande 

excesso de TECm sobre TECx nos países SI mais amplamente 

estudados" <BHAGWATI, 1986, p. 93). 

a explica,~o -vale dizer, o estabelecimQnto 

dos pl·eç,(:JS col*retos nos mêTcados de fat:o1·es e de p1·odutos - para 

a melho1· 

ret1·óleo" 

performance asi~tica antes e depois do 

1973 <HALASSA, 19Si, cap. 

"choque do 

no caso da 

"extrovf:.Tsão" ou PE, os "países reduzem a5; distOl*C:Ões dE-~ preç,o-::; e 

se repõem os mecanismos de mercado para a obten~~o de uma 
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alocaçio eficiente dos recursos e o ripido crescimento econ8mico'' 
(p. 21) ,l3 

latino-americana teria sucumbido ao 

''pessimismo comercial'' ou ''concernente~ exporta~~o'', optando por 

entJ·ar na "2"- SI", " b 1 I . " com ase amp amen :e em v1soes sombrias sobre 

o crescimento e a elasticidade da demanda mundial"' CLITTLE, 1982, 

p. 142) modo pelo qual Little.•, Balassa, Bhagwati e outras 

consideram os argumentos originais de Prebisch, Hirschman, 

Rosenstein-Rodan e Nurkse. Nos termos de BHAGWATI C1986, p. 94): 

''o nascimento da economia do desenvolvimento, ao final 

Guen·a Mundial, foi acompanhado por um pressuposto compartilhado 

por todos os pioneiros desenvolvimentistas, a saber, o de que o 

ambiente externo nio seria mais .um que promovesse o crescimento e 

que uma estrat~gia introvertida seria necess~ria, ao inv~s de um:! 

estrat~gia extrovertida'' -veja-se, também, ElALASSA <1981, p. 

14). Os n:sultados, para os PaÍses Iatino·-amel~icanos, teTj.am sido 

uma perda de oportunidade e o estabelecimento da base para & 

presente combinaçio de crise da divida externa com desemprego e 

concentrai~O da renda, por terem mantido preços incorretos para 

bens e fatores de produ~io e, na variante ~ la Lewis do argumento 

apresentada por RANIS & ORROCK (1985), por não tETem esgot<:tdo 

seus excedentes 

Asi.át tcc1. 

estruturais de m~o-de-obra, como no Leste 

BALASSA (1982, P. 41-2; i. 981.' p. 20) observa que Brasil, 

Argentina, Co16mbia e, logo depois, M~xico, procederam a reformas 

parciais a partir de meados da dcicada dos sessenta, Em torno da 

cria~io de subsÍdios às exporta~5es de produtos manufatu1·ados, 

taxas de cimbio reajust~veis, reduç5o da Prote,io, taxas de juros 

reais positivas e realismo nas tarifas p~blicas. O peso da 

estrutura herdada e a insuficiincia do desmonte, contudo, nio 

teriam eliminado seus atributos ''SI'' com ''vi~s anti-exporta~io'' . 

.. O ponto sobre as taxas de juros - o pre'o da poupan'a r do capital - é enhtizado por TSIANG & WU 
C1985), en~uanto KRUEGER (19SS, p. 207) louva o suposto "livre" IIIErcado para o trabalho. Segundo o 
primeiro texto, o sucesso asiático "não foi alcan,ado mediante mágicas econÔilic~s e si• por políticas 
racionais baseadas e11 sÓlidos principias neoclássicos" (p, 329l. 
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Obtive1·am, de qualque1· f'onna, uma performance intermediária, no 

período ati 1973, entre os PIRs asi~ticos e os int,·overticlos 

renitentes (Chile, Índia) incluindo aí o ''milagl·e·· 

brasileil·o. Nos anos setenta, teria ocorrido uma ''regress~a·· 

SI, elevando seu ''viés anti-exporta~~o·· e o 

endividamento externo, embora com preserva~io elo crescimento nas 

exportaç5es; enquanto isso. a cont·inuidade da extroversio no 

Leste Asiático lhe te1·ia gan1.ntido um melhor clesernpenh·a (i98i, 

cap, 2). 

Nos anos bitenta, enfim, as diferen,as estruturais entre as 

experiincias de SI e PE estariam apenas se explicitando com 

plenitude. Nas palavras de RANIS & ORROCK (1985, p. 48-9): 

''o ambiente econ8mico mundial desfavorável aPenas acentuou 

problemas inerentes ~ trilha básica de desenvolvimento econômico 

[das economias da Amcirica Latina], anteriormente disfar,ados pela 

prosperidade global -extraordinária da fase dç p6s-guerra. ( ... ) 

Os PIRs do Leste Asiático se defrontaram com a mesma 

desfavorabilidade na economia mundial, mas tim lidado 

razoavelmente bem com ela desde 1979. ( .. ) Alim do mais, ao 

1 onga de 

têm tido 

todo o período do pds-guerra os F'lRs do Leste Asiático 

um êxito na reduç~o d~ pobreza e do 

desemp1·ego". 

A abordagem neoclássica aos F'IRs resumida neste item ganhou 

crescente espaço nos anos setenta e oitenta. Neste sentido, para 

PACK & WESTPHAL 11986, p. 89-901, 

''O eixo do diilogo intelectual 

deslocada radicalmente desde os 

economia do dese11volvimento. C ... ) 

sobre industrializaçio te1n se 

dias inl.cl.ais da 

Mais recentemente, 

'mocle:rna' 

a visão 

ne:·ocl~\ssica, 

Little1 tem 

esposada por autores como Balassa, 

se tornado a posiçâo dominante no 

Corden, Krueger e 

'c-:5tablú:;hml:~nt'. 

( ... I Os neocl~ssicos ganharam ascendincia atrav~s elo clili9E'nte 

direcionamento dos fatos p1·esumidas para seu lado do debate. 

( ... ) Ade.'lnmir~, populari2aram uma teoria essencialmente estática 
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de vantagens comparativas como o elemento central no arcabouço 

pal~a anális€:' do desenvolvimento industl·ial". 

BHAGWATI (1986, p. 91) diz queo 

''A visio convencional entre economistas <. ) deslocou-se da 

estratégia SI para a F'E, ( ... ) quando as histdJ-ias exitosas da 

'gangue dos quatro' <Formosa, 

começaram a atrair interesse e fo1·am divulgadas - para desgosto 

daqueles que apostaram em países com estrat~gias SI. Ao final dos 

anos sessenta, mas particularment~ ao final dos anos setenta, a 

opiniio profissional já havia de fato se n1ovido completamente da 

SI pa1·a PE enquanto opç:ão desejável". 

Conforme observamos no início deste item, desde o nascimento 

da ''economia do desenvolvimento'' já se colocara o desconforto 

teórico dos economistas de matizes neoc11ssicos diante da agenda 

''desenvolvimentista··, vinculada dil"eta ou indiretamente às 

dE latino-americana E 

reinvidicativa de uma es~ecificidade em seu objeto. Os pontos 

discutidos aqui, integrantes da ''nova ortodoxia'', configuraram-se 

numa oportunidc.de par·a a ~·cononrics "tomar posse da economia do 

desenvolvimento, atrav~s da destrui,io da subjacente premissa 

básica da sub-disciplina: a de que os países em desenvolvimento 

sio diferentes das economias de mercado avan,adas e exigem 

teorias e políticas diferentes para promover o desenvolvi1nento'' 

( Bf'-:ADFOFW I i 986' p. U.6). Deep~k LAL. <t98:'L p. 1.3), citado pOi" 

BRADFORD Cp. i26n), explicita tal desiderato: 

''Na busca de melhorar os resultados de uma economia com 

mer-cados o dirigismo, para o qual 

economist:<·:~.s deseJlvolvimentistas seu apoio 

induzidas por políticas que s~o 

mais s~l-ias que as supostas distorç5es da economia de mercado 

para cuja cura estavam designadas - na verdade, estas só foram 

amplificadas. Sio estas liç5es da experifncia acumulada ao longo 

das Ültimas três décadas que tim solapaclo a economia do 
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desenvolvimento, de tal modo que sua eliminaç:ão ag01·a pode 

c:ondu:zir à sa1.Íde tanto da economics quanto das economias em 

desenvolvimento··.~ 
-

Seguiu-se a inevit~vel prescriç~o do esteredtipo de ''lit;Ões'' 

do Leste Asiático para a Am~rica Latina - por exemplo, KRUEGER 

Cl985), RANIS & ORROCK (1985) e o seminirio patrocinado pelo 

WORLD BANK Cl988). 14 No caso mexicano, RIVERA C1986) e SOLIS & 
MONTEHAYOR <1986) são exemplos de 1·eceptividade a tal p~·egar;ão. 

1.4. O Diriaismo D•senvolvimentista no Leste Asiático 

Alguns elementos de especificidade foram apontados para os 

PIRs asiáticos, pm· vários que prejudicariam a 

comparação com os países da América Latina. Todos E'les foram 

contestados, p01· exemplo, em BALASSA (1981, p. 8-10): 

(i) as diferen,as de tamanho - se aplicariam para Hong Kong 

e Cingapura, nem tanto para Formosa e Cor~ia diante de Argentina 

e Chile, al~m de que a PE nio pretende significar iguais graus de 

abe>-tura (BHAGWATI,i986,p.99); 

(ii) a tradiçio confuciana - anos antes, ela prdpria havia 

sido indicada como obstáculo ao progresso industrial, surgindo 

agora como favor~veli 

(iii} ajuda externa - foi substancial nos anos cinqUenta e 

início dos sessenta, mas j~ se exaurira no momento das reformas, 

quando as rendas per capita em Formosa e Coriia ainda eram 

inferiores ~s do Brasil e do M~xico- conforme vimos no item 1.1; 

entre outras. .. RANIS & ORROCK (1985) vão alé-m da liberalização co11ercial, desvaloriza~ão m:biaJ, elevação das taxas de 
juros e supressão de déficits públicos, até à proposta de que seja adiada ou suspensa a legislação de 
salários IIÍniMos, bem co11o que os sindicatos sejaa mantidos "es xeque" 11té que seja exaurido o excedente 
de •io-de-obra. 



56 

Por sua vez, uma vers~o de que esses dois "tigres" se 

''plataformas de exportaç:~to" para o capital 

internacional, dependentes da preserva~lo de baixos salários e 

jornadas de trabalho extremamente altas - veja-se cita,aes em 

FOSTER-CARTER C1987,p.12-3l e CHAI~G <1990, p. 8-9) não se 

sustentou diante da evidincia de rápida transforma,io industrial 

e elevaçio de salários naquelas economias. 

Um esforço rele0ante dos economistas desenvolvimentistas, no 

começo dos anos oitenta, foi voltar-se para um exame das 

políticas adotadas em Formosa e Coriia na d~cada anterior, 

tentando verificar em que medida 

difundida pela ''nova'' ortodoxia. A dest e-~s 

da VETsão 

trabalhos, 

cresceu um questionamento sobre a caracterização dos dois paÍses 

como experi&ncias de livro-texto para a economia neocl~ssica, 

segundo a qual eram l-eduzidos a pn.\ticantes de· "getting the 

f•rices right" -veja-se, pm- exemplo, JOI~ES & SAKONG (1980), 

FAJNZYLBER Cl981, 1983), BÉNABOU (1982) e os vários textos de 

economistas ligados ao In-:>t.itat-~5:' l'J-f fJevf::.'h:Jpnrent [;tudi~.::•s <IDS) da 

Universidade de Sussex, como SCHMITZ (1984) e o volume 15 (nQ 2> 

do IDS Balletin em i9B4. Segundo FOSTEF~·-C~,RTER <1987, p. 12): 

''conforme mostrado agora por um crescente conjunto de pesquisas, 

o regime sul-coreano tem sido inteiramente e com êxito 

elitista, dirigista Eo' intervencionista" <~n-ifos nossos). Os dois 

~ltimos pontos, pelo menos, também se aplicariam a Formosa (WADE. 

i 984) . Resumamos ent~o essa evidência, da qual vários elementos 

serão retomados no capítulo 4. 

Na Coriia do Sul, ''nio existiram mercados de capitais para 

bBnus e secul-ities, em alguma forma substancial, até fins dos 

ano'"' setenta". Ao longo da industrializaçio pesada, ''os agentes-

chaves financeiros internos foram os bancos estatais e um 

conjunto d&; instituições financeiras nio regulamentadas (ou nâo 

organizadas')" CPACI< & WESTPHAL, 95n). Desde o início 

dos anos sessenta, até sua privatizaçio em 1981-3, permaneceram 

estatais os cinco maiores bancos· comerciais, 
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veículos de intermediaç~o financeira no período. No ano de 1972, 

87X do valor agregado gerado no sistema financeiro estava 

localizado em órgios p~blicos lFAJNZYLBER, 1983, p . 135) 1 

enquanto o mercado nio-regulanlentado, semi-legal (o "curb-

market"), nunca chegou a ultrapassar 30X dos empn~·stimos totais 

ao longo dos setenta CWADE, 1985, p. 41-2). 

A reforma de meados dos sessenta aumentou o contl-ole do 

governo sobre os fluxos financeiros, o qual ''llsou seu controle 

direto sobre os empréstimos bancirios e ( ... )sobre os ingressos 

de capital externo para direcionar a aloca~ão de parcelas 

consideriveis do financiamento ao investimento e ao capital de 

giro'' (F'ACK & WESTF'HAL, 1986, p .- 95). Conforme observou A. Sen, 

citado em FRANSHAN (J984b, p. 633), 

''O governo sul-coreano tinha o controle sobre mais de 2/3 

investíveis no país durante o Período de sua ripida 

ace.·lera<;:ão no crescimento. Este 

firmemente utilizado para guiar o 

de escolhidas, mediante taxas 

foi 

juros diferenciais e 

disponibilidades de cr~dito. ( ... ) Nenhum Estado, do lado de fora 

do bloco socialista, alguma vez chegou perto desta extensio de 

controle sobre os recursos investiveis da economia''. 

A julgar pela Tabela 1.20, o governo coreano nio seguiu os 

preceitos neocl~ssicos para ter poupança a controlar. As taxas de 

juros pagas na captaç5o permaneceram altas apenas durante o 

período imediato após as n:;formas. Quando os emp1·~st imo1;; 

subsidiados à export açio ent ,-aram em cena, a base de 

financiamento ''cativa'' do governo não foi altamente remunerada, 

como se vi. A segmentaçio dos mercados, deixando o reprimido 

mercado semi-legal pa\·a os agentes não participantes da 

estratégia governamental, assim como a política de "p,·eços" 

baixos do capital durante de aceleraçio dos 

investimentos, nio se coadunam com o figurino ortodoxo.ts .. Pode1os observar que, diante do baixo custo do crédito externo dos anos setenta e do grau de 
ilavancage• -financeira de todas a'.i grandes t!IIPrt<,;as locais (veja-se adiante), se1 operações legais 



TABELA I.ZI 

CORÉIA DO SUL - TAXAS REAIS DE JUROS, 1960-84 I•• Xl 

Período 

1960-64 
1965-69 
!970-74 
1975-79 
!980-84 

FOI!!Eo CHAilG 1!990, p. 61 

Hercado Semi
legal (a) 

{Curb lflrkef) 

31,1 
44,4 
28,2 
24,0 
19,7 

NOTAS: (a) taxas nominais de juros menos innadlo dr pretos ao 
consumidor. 

Depósitos{b) 

-6,7 
Z6,9 
-e,2 
-4,5 
Z,4 

(b) taxas nor!!inais de juros 11enos infla~ão do deflator do F't/B. 

O controle governamental sobre os fundos 
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E1pdstimos 
para Exportação 

-16,3 
-1Z,5 

!,3 

ínvestíveis foi 

apenas uma dimensio do de dirigismo estatal no 

de industrializaç~o SLI1··corean.o. Um dirigl.smo 

caracterizado pela busca de antecip:açio diante dos desdobramentos 

da industrializaç~o - como nos preparativos, já em meio ao baam 

e.·xportador de manufaturas leves, nos anos sessenta, 

transitar ~ etapa pesada. 

A antecipaçio e planejamento se traduzia na aglutin:açio das 

medidas em conformidade com trajetdrias pr~-estabelecidas, ao 

nível de setores e at~ produtos. Incentivos financeiros, fiscais, 

gastos pJblicos e a 1iberaliza~io de cimbio e ifTfPOl"ta~Õt:'"S 

convergiam para os objetivos selecionados, configurando uma 

coerincl.a na política industrial No mesmo sentido, a superaç~o 

de fases e o c~nseqUente trânsito a novas metas, bem como a 

evt•ntuais d(:.;sac:el·tos na antecip:aç:ão, se 

-signihcativas de crédito entre os agentes F~rivados, os bancos governamentais não tinha111 porque ampliar 
seu comFtroau:~tilfento financeiro 11ediante altas taxas de captação, col!o se a "poupan~a" de peqt.!enos 
agentes internos tivesse relevância para a industrializa~ão pesada. 

Outro ponto a ·ser notado é o de que o confronto co111 a visão ortodoxa també111 se dá no lado da aplicatão: 
segundo essa visão, confone argumento conhecido, taxas de juros baixas Hndalif por tomar viá<Jeis 
projetos de irwestiAlento que não o seria11 e11 condiçÕÉ-s corretas de preços, aléllf dos critérios de 
alocação "arbitrária" que passam a ser adotados diante da prevista insuficiência de "poupança". 
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expressavam na flexibilidade do aparato intervencionista. A 

industriali:zac:ão E'XPOJ~tadora, em lugal~ do "la..issez-fa.ire", tivera 

como suporte a articula~io Estado-capital em torno do 

planejamento manifesto nos atributos de antecipaç~o, 

seletividade, flexibilidade e coerência, com os quais o poder 

fiscal, financeiro e regulador das transaç5es com o exterior pelo 

governo foi discricionariamente acionado - sobre estas quest5es, 

veja-se, pot~ exemplo, JONES & SAI<ONG <1980), BÉNABOU <1982), WADE 

<1985), CANUTO & FERREIRA <1989), CHANG <1990) e JENKINS <1990). 

A versão desenvolvimentista do "gett.ing the prices right", para a 

origem do sucesso sul-coreano, 

the right t.imes". 

tornou-se ''the l"ight policies at 

O dirigismo não se limitou ao manejo se-torial de recursos, 

envolvendo também ''políticas de estruturaç;o de mercados'', vale 

dizer, o uso da posição estatal privilegiada de controle para 

induzir - ou restringir - a conformac:~o das estruturas setoriais 

emergentes na indu~·t,-iali.zaç:ão pesada: "o gov,erno COl"eano també-m 

interviu seletivamente para modelar e até mesmo criar agentes 

mercantis'' <PACK & WESTPHAL 1 1986 1 p, 96). 

Nos anos oiteo·nta, conhecidos os chaebol 

coreanos, ''grupos conglomerados, ·extremamente grandes, cujas 

atividades se estendem a todos os setores, embora concentrados na 

atividade manuf'atu1·ei1-a e na construc:ão" (ibidt'":.'m, p. 96). Cada 

Sunkyong atua em um espectro altamente diversificado de 

atividades, que abrange a grande maioria dos ramos industriais. 

Os dez maiores chaebol aparecem regularmente na listagem, pela 

Fart-une, das 500 maion:o-s c0l-P01~aç:Ões indust·(iais de for<:"\ dos 

Estados Unidos. Em 19871 os dois mai.or~·s cong1omE-:rado'5", - StH11S.f..lrlg 

e H:~undai - tiveram faturamentos em torno de USS 20 bilh5es 1 

enquanto o da IBM foi de aproximadamente US$55 bilhões no mesmo 

ano <KANG,1989,trad.port.,p.58>. 

Os chaebal se constituíram nos- principais agentes para a 

execu~io do projeto de industrializaçio pesada. Em 1974, os 
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9l"UPOS dos cinco E' dez ffiaiores conglOmGTados tinham faturamentos 

em conjunto que equivaliam a, respectivamente, 11,6X e 15,1% do 

F'NB, pas.sando tais peJ·centuais, na mesma o1·dem, a 52,4Y. e 67,4Y. 

em 1984. No tocante ao total de empregos da economia, eram 

l"esponsáveis por 8,4% e 12,2% em 1982 <AMSDEN, 1988, P. 508). Em 

meados dos anos setenta, o governo ''encorajou a consolidaç~o dos 

ch .. ~ebol atl·avés da fo1·mação de tr.ading comr.anie-5 integ1·adas, qw~· 

receberam status e privilégios e~peciais'' CPACK & WESTPHAL, 1986, 

p. 96). J~ existe hoje, tamb~m, uma evidªncia sobre diversos 

exemplos cte· como o governo capitaneou negociaç6es em torno da 

reorganização industrial 

especializaçio, ganhos de 

em v~rios setores, buscando encorajar a 

escala, ·novos investimentos, E:'t c . 

fazP-ndo uso, na "pe1·suasão", do racionamento de crédito e do 

licenciamento estatal para as operaç5es das empresas - conforme 

abordaremos na capítulo 4. 

As empresas p~blicas também est~o presentes no aparelho 

produtivo, na produç~o de fertilizantes, petroguímica, refino de 

petróleo, siderurgia/ etc., 

agrícola sendo comparável à 

com sua parcela no produto não

da Índia (PACI< & WESTFHr;L, 1986, p. 

97) e ~de Brasil, M~xico e Argentina <Tabela i.21). Como no 

Brasil, quando a perspectiva de ingresso de empresas privadas em 

'!:>eton:·'!:.; considE.Taclos fundamentais nlo e I~ a PI"OffiJ.SSOra OLl 

estratigica, empresas p~blicas foram neles estabelecidas - foram 

OS primE~ii"OS 

1·efinado-:::- de 

produtores de fertilj.zantes, petroquímicos e 

petróleo, al~m do caso da usina sider~rgica 

integrada Pohaflg , hc)je ent1·e as maio1·E~s e mais efi_cientes do 

mundo, mas cuja implantação se deu apcis várias recusas de 

financiamento no exterior nos anos sessenta (inclusive do Banco 

Mundial), sob a alegaç~o de que seria um projeto irracional num 

país carente de capital como a Cor~ia - veja-se CHANG (1990, p. 

4). 
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TABELA 1.11 

INDICADORES DE TAMA~O DO SETOR ESTATAl - PAíSES SElECIONADOS 

País Gastos do ConSllliO Parcela das Empresas PÚblicas 
Governo Central Público (fins dos 1970s) 

ex Plffil ex PNBl 
-------- ---------- ------------------------
1972 1986 1965 1986 XPIB X lNVEST!hENTO 

Corêia 18 18 9 li 6 15 
Formosa 11 15 17 15 14 31 
Argentina 11 16 8 11 5 11 
Brasil 17 16 11 23 
Héxico 11 17 7 li 19 

FONTL JENKINS !1990, p. 55l. 

Com tamanho escrutínio sobre a estrutura produtiva, seria 

presumível tamb~m o controle sobre o ingresso de c~pital externo. 

De fato, o Estado coreano submeteu os fluxos de investimento e 

tecnologia a um trátamento muito mais detal.hado, extensivo e 

restritivo- em termos de acesso ao mercado 

acionária, transferência de tecnologia, etc. 

local, composi~io 

que, por exemplo, 

na Am~rica Latina <FAJNZYLBER, i98i); (LUEDDE-NEURATH, 1984); 

(EVANS, 1987); (JENKINS 1989). ''Mesmo quando permitido o 

investimento direto externo, na pr~tica a propriedade majorit~ria 

foi Pl-oibida, com algumas raras exce~5es, fora 

das zonas de livre com~rcio'' CCHANG, 1990, p. 15-6). Somente 6X 

das empn2sas 

percentual vaL 

208). 

de capital externo " sao integralmo::-nte 

este, enquanto no Brasil e no México esse 

respectivamente, a 60X e 50X <EVANS, 1987, P. 

No caso de Formosa, tamb~m a literatura desenvolvimentista 

aponta um dirigismo estatal, ainda que a um ''estilo'' prdprio, 

conforme a express~o de WADE !1984). Em comum com a Cor~ia: 

''O governo vem adotando, há um longo peTÍodo de tempo, um 

conjunto de políticas industriais muito mais agressivo do que 

justificariam os princÍpios do livre comdrcio. Tem se antecipado, 



em lugar de simplesmente reagir, a mudan~as na pos.i.~ão 

competitiva internacional de Formosa. Al~m disso, tem sido 

seletivo entre ind~strias e produtos específicos na concess5o de 

substanciais incentivos'' (p. 65). 

Tal seletividade, tamb~m ewercida com fleKibilidade, pode 

ser constatada no grau de detalhe da aplica~ão de incentivos 

fiscais: 

"Na leitura das 1 istas de ite;n-s; vc1rl.os 

incentivos fiscais, t e-m·-se a 

e:-legíveds 

a c en t uad êl. que os 

planejadores de Formosa sabem exatamente para onde querem que v~ 

a economia. A compila~âo das listas envolve-os em um considerável 

exercício de julgamento sobre quais produtos deveriam ser 

promovidos'' (p. 68). 

Uma peculiaridade de Formosa ~ a grande presença das 

empresas p~blicas no sistema produtivo, maior que na Cordia e nos 

PIRs latino-americanos (veja-se Tc\bela 1.21 acima). As empresas 

pdblicas individuais s~o tipicamente as maiores nos setores 

e, em 1980, as seis maiores empresas 

p~blicas individuais tinham um fatura~ento igual ao dos cinqUenta 

maiores grupos industriais privados <WADE,1984,p. 69). 

As empresas pJblicas cobrem quase o conjunto inteiro de 

setores, embora estejam concentradas nos setores da inddstria 

pesada: aço e outros metais básicos, construç~o naval, maquinaria 

pesada, petrdleo e petroquímica, fertilizantes, muito al~m da 

infra-estrutura (gJs, eletricidade, Jgua, estradas de 

telefones). Os principais projetos de amplitude no aprofundamento 

industrial dos anos setenta - petroquímica, aço e outros metais 

b~sicos, constru~io naval e energia el~trica - foram executados 

por empresas 

concf.-~ntl·~\das 

püblicas. 

no<:> d&~m<:tis 

As empresas privadas 

<::;egmen tos indu~>triais, 

nacionais, 

b~-m poucas 

unidades gigantes que são menores e menos diversiiicadas que 

suas correspondentes na Cor~ia do Sul -constituindo-se em grande 

parte de uma nu1nerosa rede de firmas de pequenas dimens6es. 
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o investimento externo. recebeu um tratamento menos 

restritivo que na Cor~ia nos anos setenta, mas ainda assim 

seletivo, com um grande conte~do de discrimina~io quanto aos 

incentivos além do pacote-padrão oferecido ~ empresa estrangeira 

e quanto ~s obrigaç:Bes impostas (parcela da produção a ser 

exportada, parcela de insumos a ser produzida localmente, etc.). 

Além disso, o governo foi ativo na redução do ca1~áter de enclave 

de firmas estrangeiras, mediante escrutínio sobre os fluxos de 

importaç:~o realizada pelas firmas estrangeiras, localizando quais 

teriam viabilidade 

suprimento lotai 

produção dom~stica 

a alavanca 

e encorajcindo seu 

dos de 

importação como 

(sempre com 

pano de fundo). Procedimentos semelhantes foram 

tomados com respeito :às exportaç:Ões, buscando--se a elevadro do 

conte~do de processamento a jusante CWADE, 1984, p. 68-9). De 

qual quer fo1·ma, ''a contribuiçio do investimento direto externo 

nio tem sido de fundamental importincia na RepJblica da China 

<Formosa), a n~o ser em alguns poucos setores da indJstria de 

transformaç:~o, tais como a eletr&nica'', dizi~m LIANG & LIANG em 

1985(p.12). 

A imagem comum dos PIRs asi~ticos enquanto "E~conomi<:1S 

abeTtas", em contraste com o "'fechalnento"' latino-americano, 

reflete na l-eal idad€-~ o grau ele <:lbt;Tl:Lu-a Ct)merci'al, posto GUE, no 

tocante ao tratamento dedicado ao volume de ingresso de 

investimE~ntos, o inverso seria verdadeiro (fAJNZYl.BER, l.981) 

(JEHKIHS, 1989, 1990). A Tabela 1.22 mostra como a presen~a das 

firmas estrangeiras 

manufaturados era 

e exportaç5o de produtos 

substancialmente menor nos dois "tigres" 

asi~ticos, ao menos no final dos anos setenta. 



TABElA 1.21 

PARCElAS DE FIRMAS ESTRANGEIRAS NA PRODUÇÃO E EXPORTAÇÃO DE MANUFATURADOS POR PlRs ie• XI 

País fxporta;,õe:s 

Codia; do Sul (197BJ 23 19 
F'or111osa; (1980) 21 {25 
Arge-ntina (1983) " 29 
Brasil (19B0l 48 40 
México (1977/70) 42 35 

FONTE, JERKJNS 11996, P. 561 

Decerto que essas estatísticas nâo levam em conta as demais 

formas de ''envolvimento'' produtivo e comercial local com firmas 

estrangeiras, como a subcontrataç~o. Contudo, a julgai· pela 

Tabela 1.23, nossa caracteriz:aç§o permanece :adequada. Ela 

congrega dados tanto sobre as importa~Bes dos Estados Unidos 

dentro dos itens tarifirios 806/807 os quais permite1n a 

cobran~a de tarifas somente sobre o valor agregado no exterior e 

s~o a principal porta de entrada para a subcontrata~âo ou 

produçio em ''zonas de processamento de exportaç5es'' Por firmas 

norte-americanas - quanto sobre as importa~5es provenientes de 

''partes relacionadas'' . . . 
a c J.on:ou-:ta comum e:-m pelo 

menos 5%). 

TABELA 1.23 

PARCElA DE lHPORTACÕES DOS ESTADOS UH!DOS COM SOURCIN6 lNTERNACJOHAl - 1978 I" XI 

Coréia do Sul 
Forr.osa 
Brasil 
t1éxico 

FO/lTE-:' JENKWS (i990, p. 56l. 

J11porta~õe:s 
806/807 

10,1 
1Z,3 
19,0 
65,3 

hlportatões de: Partes 
Relacionadas 

14,3 
.20,8 
43,0 
71.3 
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No que tange à intet~mediaç:ão financeit~a em Formosa, o 

sistema banc~rio foi e permanece quase inteiramente estatal. A 

difen~·nça em relaç:ão à Cot·éia está no fato de que não foi 

acionada como elemento central na implementação da politica 

industrial, ao menos com igual intensidade. O grau de alavancagem 

financeira ~e suas empresas se manteve mais baixo nos anos 

setenta: a t~azão dívida/capital-prÓPl~io média em suas empn?sas 

industriais era de 177X em 1980, contra 488X na Coréia, 385X no 

Japão, 214% 

capíh1lo 4>. 

na Alemanha e 82,5X nos EUA <Tabela 4.9, na 

Também, conforme mencionado no primeiro item, 

Formosa não recm~reu a um forte endividamento exteTno nos anos 

setenta. De qua 1 quet· modo, em se tratando de um aparelho 

produtivo marcado pela presença do capital Pl"ivado pulve1·izado e 

instalado em setores sem grande necessidade de alavancagem 

financeira, enquanto as empresas pdblicas assumiam a inddstria 

pesada, a grosso dos fluxos financeiros a 

transferências intra-governo.'6 Ali~s, a Própria execução da 

política industrial se dava em larga margem intra-governo. 

Cab&• indagar, 

tamanha evid§ncia 

a essa altura, como fora possível, diante de 

sobre o ''dirigismo'' estatal nestas duas 

experiincias de industrializaç~o, sua popularizaçio neocl~ssica 

enquanto aproximação de economias de ''livre mercado'', como ''prova 

viva de que a prescriçio b~sica da economia neocl~ssica seria 

sdlid•, nio sci para países industriais avançados, mas tamb~m para 

países a caminho de adquiril~ tal 'frt~t·us", como observa WADE<t984, 

p. 65). Apenas Hong Kong - nem mesmo Cingapura - poderia ser 

apontada como caso de 1-ai-;;sez-faire. Cabe então pe1~gunta1~; como 

Coréia e Formosa poderiam estar presentes em dois lados H~o 

opostc)s discu-s;são sobre as e.·l os entre Estado 

industrialização? Acreditamos que o exame de suas políticas 

.. E11 boa p<~;rcela, provindo diretamente dos orça1entos govermt~~:entais, os quais, por sua vez, se uantivera1 
se111 a necessidade de recorrer ao hnancia111ento privado desde os anos sessenta (JENKINS, 1990, p. 48). 
Vê~se, pois, que a despeito das taxas de juros de captar;ão no 11ercado ohdal de cr~dito e1 Forr.osa 
tere• assumido níveis mêdios negativos apenas em 1970-75 (liANG & LIANG, 1985, P. 33-4), a '"poupança·· 
dos pequenos agentes privados, couo na Coréia, não CUilPriu papel relevante. 



comen-ciais, Pl"Oposit a 1 mente 

entender tal ''paradoxo''. 

1.:1. Política• Comorciais 
D•••nvolvimonti•t•• 
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deixado para agora, ajudaní. a 

O OI Limitn da 

Conforme mencionamos no item 1.3, um dos aspectos destacados 

nas reformas dos anos sessenta nos dois PIRs asi~ticos foi a 

liberaliza~io comercial. Esta, porém, nio se deu sobre todas as 

importa~5es. Na verdade, as importa~5es desti~adas ao mercado 

interno - diretamente ou na forma de insumos 

sujeitas a tarifas e controles quantitativos. Nos dois paÍses, o 

que OCOl"fE'U foi liberaç:io tarif~ria e qu:antitat·iva de 

impo1·tac:ões de 

utilizados para 

bens de capital e produtos 

a Pl"OdL!ç:ão de E:'Xportaç:ÕE:'.S. 

intETmt~diárioS", 

Estabeleceu-se, 

portanto, uma estrutura dual de polític:a comercial, onde o-:. 
exportadon:·s com condições de operação 

aparentemente prdximas do ''livre comclrcic)'', na medida que sua 

refer&ncia poderia ser o conjunto .de preç:os internacionais para 

todos os bens comr~-rcj.aU.z<:\veis <tr3ldable gaod5) .· 

Os agentes privados locais, no que tange ~ possibilidade de 

(;~ be:ns nio come:rcializáveis para 

atividades de exportação, pod:i.arn cotejar 

agregados internos com os do exterior em conformidade com as 

escalas estáticas de vantagens comparativas, sem sofrer o custo 

da de miquinas e insumos intermediários. 1 r Uma grande 

parcela dos recursos locais passou a se relacionar com o resto-

do·-·munclo sob a tutela das vantagens comparativas estiticas 

parcela crescente em termos absolutos desde o inicio da expansio 

" Nos dois f'JRs, tratava-se da preservado das exporta'"&es da indústria leve e dos segllerJtos da letal
Eecânica intensivos e11 mão-de-obra não-qualificada quê ascenderam em importância na segunda metade dos 
anos sessenta, conforr.e abordaremos no capitulo 4. 
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das exportaç5es de manufaturas leves e decrescente em termos 

relativos quando se iniciou o esfor~o de industrializaçio pesada 

dos anos setenta. A outra parte de recursos ocupados correspondia 

~s atividades produtivas de bens n~o comercializ~veis e aquelas 

protegidas direcionadas ao mercado dom~stico. Essa dualidade na 

política comercial foi basicamente mantida nos anos setenta, sem 

que isto significasse a permanincia da distribuição de atividades 

nos dois conjuntos ou a passividade estatal em rela,io aos fluxos 

comerciais. qualificando-se pois a assertiva de que se tratava de 

um ''regime de livre com~rcio para os exportadores''. 

O acesso a divisas continuou controlado, al~m da monitoria 

sobre os fluxos comerciais, mesmo dos exportadores que ganhavam 

a possibilidade de lidar com pre~os e custos internacionais. 

Neste conte-~xto, 

de EXPOl~ta~(-)es" 

cumpre assinalar que as ''Zonas de Processamento 

<ZF'Es) tiveram um peso que não deve ser 

exagerado: no final dos anos setenta, correspondiam a menos de 8% 

das exporta~5es e 4X do emprego manufatureiro em Formosa. 

enquanto na Cor~ia respondiam por n1enos de iX do emprego e n1enos 

de 5X das exporta~5es de manufaturados (JENKINS, 1990, p. 19). Em 

ambos os países, o com~rcio nio se tornou livre, mas sim o objeto 

de uma ''sintonia fina'', exercida mediante controles tarif~rios e 

quantitativos seletivos, que buscava minimizar o impacto da 

proteçio sobre a comretitividade das atividades exportadoras. 

WADE (i. 984, p, 66-8) J tomando como referincia os anos 

setenta, que o de Formosa era 

minuciosamente diferenciado por produto, com taxas qu~· iam de 

zero a níveis muito acima de i00X, e os controles quantitativos 

eram amplamente utilizados, constituindo-se em um instrumento 

ainda ''mais sutil e flexível que <:\S tal~ifas", pel~mit indo ao 

governo manejar a prcteçio de modo r~~lido e menos visível para 

comerciais. Havia uma classifica.;:ão das 

impol·taçÕ\!<:s tõ-:m "pl"Oib idas", "cont ,~o] a da~." E:' "permitidas", mas 

muitos itens da lista de ''permitidas'' não eram de fato livremente 

importados. Por exemplo, ''um importador em potencial de aço ou 
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outros metais b~sicos, petroquímicos, quÍmicos, algumas m~quinas 

e eqLtipamentos, (. .. ) tinha sua requisiç~o recusada se n~o 

evidenciasse que o fo1~necedor doméstico nãn podia at ende1· suas 

condi~5es'' (p. 67). 

Os e><pm·tadon?s não pagavam tarifas solne as impo1·taç:ões d12 

bens intel·medi~l-ios usados para a produçio dirigida ~ venda 

ext~rna. Contudo, quando o preço do substituto dom~stico não 

ultrapassava o Preço CIF daquelas importaç5es, bem como o preço 

CIF mais tarifas e outras taxas no caso das irnporta,5es para o 

mercado int en1o, 

"pe1·m:í.t idos" sob 

o produto passava a constar da sub-lista de 

controle. No tocante a bens de capital, os 

exportadores pagavam tarifas, exceto se lidavam com uma lista de 

itens específicos a serem encorajados ou .. se nao havia um 

substituto local impQl-t ar;ão; 16 de modo, 0() 

tocante a um subconjunto dos bens de capital nem mesmo os 

exportadores escapavam elas l"Estri~5es quantitativas sobre as 

o governo utilizava 

internacional, através dos preços internacionais, como meio de 

formar;~o de prer;os pelos produtores locais de disciplinamento da 

bens protegidos, ao m~;smo t €lllp0 que, e 

paulatinamente, fomentava a aquisir;~o de capacidade competitiva 

em segmentos de sua indústria pesada - produtos intermedi~rios e 

bens de capital 

A julgar pelos relatos de FAJNZYLBER (1983, p. !l.6), 

FRANSHAN (i984al, F'ACK & WES,TJ~·r-(A!... ( t 986, p . 93-5) e CHANG < 19'70, 

p. 7), a Cor~ia adotou uma política comercial 

concerne ao uso velado de restriç5es quantitativas, tarifas 

sele-~tiva:::.;. e gradual 

intermediirios produzidos 

atividades de exportaç~o. 

flexibilidade-coel-gncia das 

de bens 

pela indlistr:i.a 

Nos clois países, 

est\·at é.g ias de 

de capital 

pesada 1 oca 1 nas 

industrializa~5o-

.. Para que se tenha uJJa idêia do grau de dehlhaliento na política co~rrcial e na política íiscal fiil 

Formosa, abordada no ite111 anterior, o autor cita exemplos da extrema especifica~ão: transformadores do 
tipo de 154 Kv ou mais, s.-micondutores equiPados con dispo:.itivos de difusão ou de ilaplanta~ão dr íons, 
fibs de isolamento de alta voltagem com tolnância de 6,6 Kv ou aciiAa, etc. (p. 68-9). 
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~xportadora passava por uma dualidade de tratamento no setor 

industrial: as atividades competitivamente bem-estabelecidas, 

aldm dos momentos em que foram objeto de programas governamentais 

de l"acionalização-com-·u,r.ograding, receberam do gove.,-no a "sintonia 

fina'' das políticas de incentivos, no que tange ~ 

eliminaç~o de impactos das ind~strias-infantes e 

defasagens cambiais. As políticas come1·ciais, 

minimiz<":l.o;ão ou 

de eventuais 

ao invés de 

negarem, confirmavam o ''dirigismo·~ presente nos PIRs em questio. 

Estatisticamente, nio surpreende que WESTPHAL & KIM (1982) e 

LEE & LIANG (1982), utilizando dados de 1968 e 1969, tenham 

chegado a estimativas prdximas de ''taxas efetivas de subsídio'' 

nas vendas dom~sticas e externas para o conjunto das ind~strias 

de· b~ansformação dos dois países, com um "viés Pl"Ó-expoJ·tao;;:~\o" 

considerado modesto. Afinal, as taxas efetivas de subsídio para 

as vendas dom~sticas nos setores protegidos eram mais que 

~ompensadas pelas altas taxas para vendas externas nos setores 

exportadores, favorecidos pelo regime comercial referido, com o 

adicional de incentivos fiscais e creditícios nos dois países. 

Pela mesma razâo, contudo, quando as ''taxas efetivas de subsídio'' 

sio vistas para cada setor (veja-se Tabelas 2.4 e 2.5 nas páginas 

32-5 do mesmo volume) 

quanto em Formosa: 

revelam grande dispersio, tanto na Cor~ia 

Cil há uma distin~~o acentuada entre dois grupos de setores, 

com ''taxas efetivas de subsídios'' embutindo um vids-para-fora e 

um vids-para-dentro em cada caso (viés comercial trade-bia;;); 

(ii) em termos de subsÍdios efetivos totais, as ind~strias

infantes s~o f<.wo1·ecidas <viés ~.e:'tor·ial - indu-ç;try-bias). 

No caso da 

FRANSMAN ( 19B4<:\, 

Coriia, PACK & WESTPHAL (1986, 

p. 52-3) citam uma atualizaçgo 

P. 

para 

e 

1978, 

Chong H~un Nam, do levantamento feito por Westphal 

na qual o ''vi~s prd-exporta~~o·· se acentua, en r.p .. ran to 

mantrim-se o viés setorial 
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Do ponto de vista do esteredtipo neaclássica, tanto o viJs 

comercial quanto o vi~s setorial significam desvios em relaçSo ~ 

normalidade ''Heckscher-Ohlin'', o que coloca em xeque a atribuição 

de "right prices" e/ou "laisse~?:-f .. =dre" para as duas economias 

asi~ticas. De qualquer forma, os casos de ''introversio'' 

exemplo, Argentina e Israel nas Tabe:·las supra-referidas) 

mostrariam desvios ainda mais acentuados: 

(i) elevados vieses anti-exportaçio a nível global, com 

maior presença de setores com sub~Ídios efetivos negativos para 

as vendas externas; 

(ii) além de vieses setoriais mais fo}·tes em favor das 

atividades SI, embora com baixa dispersia entre estas, em 

decorr&ncia da alta proteçio ai generalizada. 

Em tal contexto, os ''desvios"' tedricos e empiricos na 

caracterizaçio de Cor~ia e Formosa tendem a ser tomados como 

no\·mais, sem importancia, dentro da comparacio entre os casos de 

''extroversio'' e ''introversio'': independentemente da existincia, 

em ambos os casos, de promoçio industrial ou restriçio comercial, 

de seus tamanhos, dos graus de abertura correspondentes ao livre 

comél·cio 1 etc., na "introvel-são'" há um maior afastamento da 

alocaçio de 1-ecLtrsos locais em relação ao "padrio normal". 

A nosso juÍzo, a discussão sobre as políticas comerciais 

manifesta o limite da primeira r~sposta ''desenvolvimentista'' ao 

repto neocl~ssico, por mais que tenha revelado o car~ter 

estratigico assumido pelo com~rcio externo no dirigismo estatal 

dos dois PIRs asiáticos. Visto que os me1·cados int En-nac ionai s 

tendem a ser considerados, na ''nova'' ortodoxia, como em geral 

plenamente competitivos, a participaçio neles se torna um fator 

de ''disciplina·· e de recep~io dos sinais adequados de preços, na 

medida que as interfer&ncias governamentais teriam aí uma 

relativa impotincia. O pap(-;.~1 dos met-cados, pensados em 

contl-aposi.ç:t~o ao Estado, SETia sempre maior nas F'E 1 imL~nizando, 

portanto, parcialmente a economia das distorç5es provocadas pelo 
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"voluntal·ismo goVETnamental". Se este dificulta menos a pressio 

que os mercados exercem, deixando-os direcionar os recursos para 

o equilíbrio Hickscher-OhlinJ menos danosa~ a intervençio. 

Neste sentido, LITTLE (19112) que, no caso 

asiático, a vigincia de um ''regime implÍcito de livre comircio 

para exportadores compensou em grande parte as "distOl-ç:Ões" 

provocadas pelas medidas Pl-ote c ion i st as. o financiamento 

subsidiado ~s exportaç5es e a prÓpria canalizaçio do investimento 

externo para as atividades exportadoras, ao nio criarem clivagens 

entre as economias locais e o resto-do-mundo, teriam exercido 

menor efeito desequilibrador. BALASSA (1983) e RANIS & ORROCK 

(1985) 1 POl" sua vez, enfatizam as dificuldades para o 

CO!IlPortamento rent-seekinfl diante da concon·ência com o extETiol-, 

dando lugar a efficiem:y-5eeking e- ~ 

tecnoldgico, enquanto KRUEGER (1985) 

indu~io ao aprimoramento 

realça as dimens5es dos 

mercados internacionais como veículo para a obtençio de e-conomias 

de escala. No arcabouço da ''nova'' ortodoxia, torna-se inevitável 

a conclusão de que considera~5es sobre o dirigismo s~o 

secund~rias em relaç~o ~ política comercial praticada. 

A compara~~o entre as políticas industriais de Coréia e 

Formosa nos anos setenta é ~m exemplo a esse respeito. Conforme 

mencionamos no prtm&:in:~ item, o uegr._=~.ding coreano tE-:m sido ainda 

maior que o de Formosa no período recente. Na década dos 

setenta, seu esforço de aprofundamento na ind~stria pesada j~ se 

dera de modo mais intenso e ambicioso que em sua vizinha Formosa 

tamb~m dirigista, significando isso um maior ''voluntarismo'' de 

acordo com o figurino ortodoxo - c~nf'orme expresso nas taxas de 

jw·os e no 1"€-~Clll"SO à "poup;;u1ça" e:.'xte\·na. 

A crise coreana na virada dos anos oite-nta~ explicada por 

BALASSA & WILL!AiíllON (f 987) como 

desastrosos'' do uso de medidas fortes 

''compelindo os produtores de bens de 

dos 

pelo Presidente Park, 

consumo n~o-dur~vel a 

investir na engenharia pesada e na química na segunda metade dos 

anos set&~nta. ( ... ) Em 1979, as exporta,5es coreanas declinaram 



em termos absolutos, enquanto as exportações dos demais F'IR~;; do 

Leste Asi~tico continuavam a crescer, e em 1980 a Cor~ia sofreu 

uma queda de 57. no PIB que só pode parcialmente ser explicada 

pela safra agrícola ruim daquele ano e pelas incertezas políticas 

que se seguiram ao assassinato da Presidente''(p.i3) (veja-se 

tamb~m a crítica de LITTLE, 1982>. Como observa CHANG (1990, p. 

6-7), nessa VETsão "vê-se a economia con~:ana coma ex i tosa não po1· 

causa de seus vieses dirigistas, mas a despeito deles''. 

Depois do flerte com o mau exemplo da América Latina, a 

Coréia teria retornado sua trilha nos anos oitenta, retomando com 

isso o dinamismo industrial-exportador (BALASSA & WILLIAiiSOI;, 

1987, p.13l. A despeito do fato de que os pólos dinimicos do 

recente boanl exportado!· tim sido justamente inddstrias que 

sofre.·ram forte interven~;ão estatal, 

teria provocado ''efeitos adversos'', revertidos mediante políticas 

de privatização bancá,.ria e liberaliza~io financ~ira, de redu,io 

na Proteção comerci.al, de corte nos gastos pt.lblicos e de 

substitui,io dos incentivos discriminatdrios POI" est ÍmLtl os 

funcionais (abordaremos a questão no capitulo 4). Subentende-se 

que o dirigismo de Formosa foi mais ''prudente e criterioso'', 

inteligente por desafiar menos o ''pa~rffo normal''. 

exemplo, UNIDO (1986) e LIANG & LIANG (1985). 

dois mecanismos est á.t i c os 

veja-se, POI" 

t amados como Con foJ·me vimos, 

representaçio tecirica "razoavelmente" adequada pa1·a os p1·ocessos 

reais - subjazem à iddia central ele um "padrão normal" e sua 

relaçio com as políticas comerciais: 

(i ) a estática do ajustamento inte-Tsetorial mediant€o' 

variação de p1·ec:os, pelo qual 1·ecw·sos pel-ffdtamente móveis 

tendem a ser realocados ati o alcance de algum 

gravidade"; e 

"centro de 

<ii) a estática da ''escala de vantagens comparativas'' com 

base em estoques de fatores de produçffo. 



Eles sustentam a visio de que hi uma mecinica dos mercados 

natural E independente, com posi,5es nacionais de equilíbrio 

determinadas, ~s quais deve-se permitir atuarem como centros de 

gravidade E em relaçio ~s quais o Estado inevitavelmente se torna 

um corpo estranho. 1• 

DepreEnde-se que, no cotejo entre Leste da ~sia e Am~rica 

Latina, importaria menos a presença do dirigismo estatal 

demonstrada pelos desenvolvimentistas do que a obediincia ou 

não ao "padrão normal". O apgrading latino--americano tel-ia sido 

frágil, pm-que "cu-tificial", de~sequilibl-ado. No lado asiático, em 

cootraponto, seria sólido, haja visto ter dependido menos e por 

menor tempo da desobediincia às vantagens comparativas; se 

avaniDU no ''padrio'', foi com base na formaç~o de estoques de 

fatores, maior confiança nos mercados e integraç:io cem a economia 

mundial. Na anteposiç:ão Esta do vt::rsas mercado, 

arcabouço tecirico da ''nova'' ortodoxia, ~ a suposta maior atuaçio 

do segundo elemento que explica o sucesso asiático, por mais bem 

sucedido que seja o eGforço desenvolvimentista em mostrar a forte 

monitoria exercida pelo primeiro. 

A possibilidade tedrica de desvinculação entre Estado e 

equilíbrio de mercado, bem como a correspondente avaliação do 

dirigismo como secundário, talvez expliquem parcialmente o fato 

de se encontrar tantos relatos ortodoxos na pr6pria literatura 

proveniente de econo1nistas de Formosa e Cor~ia, especialmente da 

Primeira.~ A este respeito, WADE (1984, P. 70) observa que: 

''Esti sempre aberta, para os ~~ticos, a possibilidade de 

dizer, ecoando a fala de Jacques Rueff sobre o planejamento 

franc&s, que as políticas contribuíram para a industrialização de 

Formosa não mais do que contribui o canto do galo para o 

amanhecer. As centenas de economistas profissionais de Formosa 

" 

•• 

Políticas econômicas, nesse conteKto, são re~~rl:'nciadas ao equilíbrio e a seus atributos de 
"otinahdade". Daí porque ~externalidades", "deficiências de aercado", "mercados i111perleitos", etc, 
aparecelll cono desvios e co111o Único âmbito de intervend\o pÚblica, a qual deve, de qualquer modo, buscar 
tomar o 11undo real mais prÓKino da teoria. 

Alél!, evidentemente, do intrresse diplotático dos dois Est<ldos 111 refortar a i1age1 "liberal" . 
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têm mostl-ado 

impacto [das 

um interesse notavelmente pequeno na questio da 

políticas], preferindo simplesmente acreditar que 

implicitamente todas as intervenç5es sio cantr~rias ~ natureza e 

devem ser deploradas''. 

De qualquer modo, o autor esclarece que: 

"Não pm- acaso, os economistas têm exel-cido pouca influência 

na Política industrial de Formosa (além do reina da política 

monet~ria). As políticas t€m sido elabol-adas po1- engenheil-os, as 

quais têm sido as respons~veis pela formula,io das listas de 

atividades a serem incentivadas''. 

Nos ~ltimos anos, um passo al~m da mera demonstraçio da 

presença do intervencionismo estatal nos dois PIRs asi~ticos tem 

sido efetuado por v~rios desenvolvimentistas, tentando aferir e 

mostrai- a extensão em que.' a atuação gove.Tnamemtal se fez 

relevante - e nio supérflua ou prejudicial - em diversos aspectos 

parciais do desenvolvimento daquelas economias. No que tange à 

comparaç~o com os casas latino-americanos, a agenda de temas 

Ievantadns pela ''nova'' ortodoxia tem sidn, pçJrém, ainda 

relativamente pouco revisitada a partir de prismas alternativos 

l~al-OS exemplos EVANS <i 987), FAJNZYLBER<i987) e 

JENKINS<i989,1990). 

Mais recentemente, vários desses autores t§m enfatizado, 

como explicaç:âo alternativa ~s diferenças de desempenho entre os 

PIRs asi~ticos e latino-americanos, distintos graus de capacidade 

de implementaçio em suas políticas governamentais. O êxito 

asi~tico decorreria da coesio interna em seus Estados e de seu 

grau de "autonomia n2lativa", que,- pm- fatol-(-;.~S culturai.s e sócio

políticos anteriores, quer Por peculiaridades na constitui~io de 

seus Estadas no pcis-guerra <veja-se, por exemplo, WHITE & WADE, 

198EI e JENI<I NS, 1990) . Embora concordemos com grande parte dos 

pontos levantados nessa ''economia política da industrializaçio'' 

pontos parcialmente incorporados em nosso capítulo 4 

acreditamos ser ainda insuficiente seu tratamento sobre como a 
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capacidade de implementação se tJ-aduz em n::·sultados econômicos, 

inclusive em meio a possibilidades e limites que são 

estabelecidos no exterior de suas economias. Há uma ponte po1· ser 

construída entre essa literatura e os estudos parciais 

mencionados no parágrafo anterior. 

No presente trabalho, propSe-se uma compatibilidade profícua 

de dois distintos pontos de refer§ncia, ambos antin8micos em 

relação ao referencial presente na nova ortodoxia, para a 

abordagem aos processos de industria"lizaç:ão recente: 

( 1 ) A especificidade histórica dos processos de 

industrialização recente. Como observamos, a hipót~·se de um 

relaç:ão aos 

repousa na 

quais as 

cren.;a de 

diferenças 

"fato1·es universais", em 

históricas envolvendo 

experi&ncias de industrializaç:io sio de menor relevincia. 

Conforme exemplificado em sua versio neocl~ssica sobre os PIRs, 
ela assume, inclusive, como pouco importante ou inexistente a 

diversidade de condiç5es tecnolÓgicas e concorrenciais externas 

nas quais transco1~rem os Pl~ocessos de industrialização; assume, 

tamb~m. que a especificidade das condiç5es iniciais constitui 

apenas desvios no p<.'\drão. 

Um aporte 

foi oferecido 

re-flexão sobre 

desenvolvimento 

diametralmente oposto, a partir dos anos setenta, 

PDI" um conjunto de economistas brasileil·os, em uma 

as peculiaridades dos processos de formação e 

do capitalismo na América Latina e, em 

particular, no Brasil, no que -ficou conhecido como a abordagem do 

"capitalismo tal"dio". Entn:· out1·os aspectos, nessa abo1·dagem 

-foram apontados alguns condicionantes histdricos que permitiriam 

singularizar os casos de industrializaçio pesada posteriores ~s 

experiências originais das economias avan~;adas - veja--~.e CARDOSO 

de MELLO (! 975, 1977), TAVARES ( 1974, 1978) , COUTINHO< 1983) e BARBOSA 

de OLIVEIRAC1985), entre outros. Tomando como referência uma 

revisio te6rica da dinâmica das economias capitalistas e das 
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circunst~ncias históricas marcaram os processos de 

industrializaç~o. alguns caract E'tEõ'S -Fo1· am propostos nessa 

literatura como diferenciadores da acumulaç~o de capital e da 

dinâmj.ca de industrializa~~o em condições "tardias". 21 r~o 

capítulo 3, sugeriremos que: 

Ci) tais caracteres, ainda que sob formas diferentes, tamb~m 

est;o presentes no lado asi~tico - particularmente o est~gio já 

altamente internacionalizado da conc:ol"l·ência capitalista 

perpassando cada experiência de industrializa~;o recente, as 

fortes descontinuidades tecnolÓgicas e financeiras com as quais 

se defronta e a posiç~o de liderança inevitavelmente ocupada por 

algum projeto estatal de industrializaç:~o; 

(ii) exatamente essas formas diferenciadas devem servir como 

"fios c:onduto1·es" pa1~a a comparação das EXPETiências dos F'.IR~;. 

Sob o prisma aqui adotado, cada processo d~ industrializaç~o 

1Mecente-; só pode =.-e;~ c:omp1·e-:ençHdo se se consüre·1·ar: 

(a) os condicionantes específicos colocados por seus marcos 

externos, em termos da disponibilidade e das formas de capital e 

tecnologia presentes nas estrat~gi~s de firmas estrangeiras com 

respeito à regi~o; 

(b) sob tais condicionantes, as rela~Ões estabelecidas entre 

seus Estados e os processos locais de acumula~~o de capital, 

quanto ao ingresso e absorçio de tecnolog~a, a ocupação de 

mercados (internos e externos) e a gestão da estrutura de ativos 

e passivos de longo prazo que acompanha a internaliza~~o da 

ind~st1·ia pesada: ao caso 

coreano buscari evidenciar por que e como o ''dirigismo'' estatal-

industrialista f' oi essencial, em 

histórico, na dinfimica de sua industrialização recente . 

.. E1 relação à historicidade Presente na interpreta,ão original da CEPAL e e1 posteriores análises ea 
ternos da "dependéncia", a abordagem do "capitalis~o .tardio" se diferencia pela ênfase nas dinâmicas 
locais ("endÔgenas~) de acumulad~o de capihl, não sobre-deteninadas pelas relaçÕes centro-periferia, 
ao contrário do que ocorre na maior parte dos trabalhos "dependencistas". 
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Para nossos intentos, tamb~m serd ~til um segundo ponto de 

referência: 

(2) O desenvolvimento tecnológico local enquanto variável 

central nos processos de industrialização recente. No paradigma 

neaclissico, a mudança tecnoldgica ~ colocada do lado de fora da 

análise, enquanto variável exdgena exceto pela eventual 

inclus~o formal do aprendizado na produçio (veja-se, por exemplo, 

FERGUSOI-4, l 969, cap.14). A mudança t~cnica, em sua análise 

estática, ~ restrita ~s posições dentro de um dado conjunto de 

possibilidades de produç~o. Ora, conforme mostrado por uma 

emergente literatura de caráter· geral sobre a mudança t~cnica em 

economias capitalistas, desenvolvida a partir da observaçio de 

processos concretos dessa mudança, 

básicas sobre esta revelam-se um ponto de partida e ''fio 

conduto1·" para uma melhor compreensão de diversos fenômenos 

dinimicos.ee Desdobra-se como corolário dessa literatura, nio por 

acaso, uma forte contesta~io a dois pilares neocl~ssicos: 

Ci) a ausincia de assimetrias relevantes e irreversíveis 

entre as condi~5es em que decidem e operam os agentes e 

Cii) a perfeita reversibilidade/flexibilidade dos v~rios 

proces~.;os econômicos. 

Em nossa interven~io no ''debate sobre as liç5es do Leste 

Asiático'', recorreremos a alguns aspectos gerais dos processos de 

mudança t~cnica localizados nesse aporte ··evolucionista'' 

apresentados no prdximo capÍtulo - transpondo-os a nosso âmbito 

dos processos de industrializaçio recente no capítulo 3. 

final dos anos setenta, emerg1u uma s6rie de 

trabalhos empíricos l"essa 1 t ando <:1 

" Estamo~nos referindo ao aporte "evolucionistaQ, tanhé11 
aJiH19SBl dão um !)anorama de seu "estado das artes''. 
C1989al e PORC!lE !19891. 

dt' 

cf-.amado de "neo~schullpeteriano". 0051 et 
No Brasil, veja-se ARAúJO Jr.(1985), POSSAS 
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incrementais e locais de desenvolvimento de capacidades 

tecnológicas em economias nio-avan~adas, no domínio da tecnologia 

de fabricação e na adaptação de processos e produtos originados 

no exterior. Conforme abordado por ERBER (1983), essa literatura 

freqüentemente se colocou como uma anteposiçio, simultaneamente, 

tanto à infase schumpeteriana em descontinuidades e rupturas 

tecnológicas, quanto ao teor ''pessimista'' contido nas abordagens 

''dependencistas'' a respeito do desenvolvimento tecnoldgico em 

países periféricos. O arcabouço evolucionista, constante no 

enquanto seu prciximo capítulo, rejeita a primeira dicotomia, 

recorte para os PIRs, no capítulo 3, acompanha o texto de Erber 

em sua negaçio da segunda anteposi~io. De modo semelhante a esse 

autor, tentaremos 

empíricos podem 

mostrar como os 

ser absorvidos 

resultados daqueles estudos 

em nosso referencial da 

industrializa~io recente enquanto processo ''tardio''. 
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e. MUDANÇA T.CNICA E CONCORRêNCIA 

No presente capítulo, desviamos a trajetdria do texto e 

mudamos o nível de análise, voltando-nos para um conjunto de 

aspectos gerais dos processos de mudan~a t~cnica. O ob,jet ivo 

consiste em apresentar um arcabou~o de car~ter geral sobnõ~ os 

processos concorrenciais e de mudan~a t~cnica, para se1~Vi1· de 

abordagem aos processos de transferência de 

tecnologia e de sua absorçio local ao nível dos PIRs em geral 

(car. 3) e dos asi~ticos em particular (cap. 4>. 

Nos dois primeiros sub-itens do primeiro item, observa-se 

como, ao nível de cada firma, a presença de um componente local e 

específico em suas capacidades tecnolcigicas, de uma seletividade 

na heurística adotada em sua busca inovativa, bem como da 

incerteza quanto aos resultados t~cnicos e econ&micos dessa 

busca, tornam o ritmo e as direç5es d~ seus p1·ocessos de mudança 

t~cnica variáveis que dependem de um cálculo expectacional quanto . 
ao l"etorno do investimento tecnoldgico. A dinSmica tecno16gica 

assume determina~5es prÓprias, de modo específico a firmas e a 

não podendo ser l"eduzida a uma me1~a "sombra" 

acompanhando os investimentos físicos, 

avanços científicos. 

os sinais de mercado ou 

No terceiro sub-item realçamos a presen~a de caracteres 

coletivos em tal dinâmica tecnolcigica, face a externalidades e 

interdependências setoriais. A pa·rtil" elo contet.Íclcl do primein.) 

item do capítulo, depreende-se a existincia de uma dimens;o 

tecnoldgica com ''autonomia relativa'' face ~ disputa de mercados 

entl·e as firmas, ainda que esta concorrincia seja o fator que 

determina seu movimento, posto que é nela que se inscrevem os 

investimentos em capacidades tecnolÓgicas e seu uso pelas firmas. 

No segundo item do capitulo, tentamos mostrar como os Pontos 

anteriormente levantados permitem: 
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(i) uma revisita critica ' ,_ a concepçao de tecnologia contida 

na noç~o de ''ciclo de vida'' do produto, apresentada inicialmente 

POl~ VeTnon, e 

Cii) uma possível integra,5o entre o aporte evolucionista, 

os ciclos de vida do produto e o conhecido arcabouço desenvolvido 

nos trabalhos de J. H. Dunning, a respeito das ''vantagens de 

internalizaç5o'' no uso de ativos intangíveis apropriados pelas 

firmas, entre os quais destacando-se os de natureza tecnoldgica. 

Conforme esperamos evidenciar nos capítulos posteriores, o 

arcabouço resultante, ao ser recortado para as condiç5es 

historicamente especificas dos PIRs, seri Jtil à compreensio das 

possibilidades tecnológicas de transferincia e aprendizado local 

em seus processos de industrializaçio pesada, assim como dos 

contextos concorrenciais envolvidos. 

E.1. O CaY~teY ''Evoluc1onlota'' doo Proc•••o• de Mudanço T~cnlca 

2.1.1. A dinâmica tecno1ésica 1oca1 
fiymu 

e específica ao nível das 

Na literatura econ8mica 

tecnologia, esta ~ tratada como 

mais 

"informação" 

envolvendo 

de aplicabilidade 

geral, isto ~. como conhecimento sobre a transformaçio de inputs 

em cu.ttput'5 na-,:; esfGTas produtiva, a.dm:i.nistl-ativa e comel-cial, 

cuja reprodução e reutilização se dio em condições no essencial 

idinticas- como na cl~ssica an~lise de ARROWCi962) 

''otimalidade'' na alocaçãcl de recursos para atividades inovativas. 

Tal tecnologia i, portanto, identificada co1n as relaç5e~ entre as 

combina,5es de ''fatores'' e correspondentes níveis d~ produto 

físico descritas em um ~nico e geral conjunto de possibilidades 

servindo de referincia para a ''escolha de t~cnicas'' 
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por todas as firmas. ----r--l·os:n-esso tecnológico é: definido como o 

deslocamento daquele conjunto. 

Os trabalhos de R. Nelson e S. Winter desde os anos setenta, 

no entanto, chamaram atsn,io para a evidªnc:ia empírica de que, 

nas aplicações particulares de qualquer tecnologia, 

maior ou menOl- grau um contelÍdo de conhecimentos 

existe 

tácitos 

em 

especificas C''idiossincráticos''). Por conte~do t~cito - veja-se 

J~ELSON & WINTER<1977, 1982) - l"Efel·em-se àqueles elementos do 

conhecimento que sio necess~rios à utiliZaiiO minimamente 

eficiente da tecnologia e que estio incorporados às pessoas ou às 

rotinas de opera,âo da firma e nio podem ser 

transferidos via m<.'l.nuais ou outras formas codificadas de 

transmissio de conhecimento, ou seja, nio podem ser explicitados 

sob a fonna de blu~~prfnt'5 e, portanto, nâo podem ser inteir<:o.rnente 

difundidos, tanto sob a forma de informaç~o p~blica quanto de 

propriedade privada. Do mesmo modo, cada materializaçio dos 

princípios da tecnologia assume necessariamente formas concretas 

distintas - sendo implausível a ubiqUidade, no tei<IPO e no espa,c, 

de condições contextuais idinticas o que lhe confen;; 

necessariamente um caráter específico. 

Desdobram-se, dessa constataçio, as seguintes observaç6es: 

<A> A transferência integral 

tanto intra-setorialmente quanto, 

modo o 

de tecnologia é impossível -

direta ou indiretamente, de 

de-: tecnologia 

inevitavelmente um conjunto de informações menos completo do que 

dispÕem as fontes de transmissio. Qualquer transfer@ncia envolve 

algum grau de capacitaç~o tecnológica, 

específica, por parte do receptor. 

parcialmente t~cita e 
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CB > A dinâmica tecnológica é 1 oca 1 e necessariamente 

específica à firma, dados os inevit~veis componentes t~citos e 

específicos. Qualquer que seja o peso das fontes externas ~ 

firma em suas inovaç5es de processo e produto, estas correspondem 

a um processo interativo entre inovações técnicas e capacidades 

tecnolÓgicas acumuladas ao nível da fi1·ma. As capacidades 

tecnoldgicas compreendem as capacidades de adquirir, assimilar, 

usar, adaptar, mudar ·ou criar tecnologia, em tr~s imbitos: 

(i ) na opera~;ão, isto é, no exercício das atividades 

correntes de produçio, administra~io e comercializaçâo; 

(i i) "" investimento, ou seja, 

Ciii) na inovaf;io, envolvendo a caPacidade de. buscar 

internamente inovaçÕes maiores de produto e processo e de 

desenvolver pesquisa b~sica <DAHLMAN, ROSS-LARSON & WESTPHAL, 

1985) . 

Nesse contt·xto, LALL C l.982), ERBER (1983, P.i4) e FRANSMAN 

( 1984b' p . 586) 

as capacidades de busca de inovaç5es maiores e de realizar 

pesqt_ds<:l. básica 

dos princÍpios 

e>dgem knoN-411/t~, posto que supõem o entendi.mento 

científicos e tecnoldgicos atinentes ~ produçio e 

à mudanç:a técnica, enquanto em ceJ*tOs casos o simp](.;-s knoN··*how 

permite a capacidade de operar e de obter inova~Bes incrementai.s 

e adaptativas. 

De qualquer forma, em cada momento no tempo a firma congrega 

um CEJ*tO "estoque" dos três tipos de capacidades tecnológ.i.cas 

mencionados, 

intel-açio, ao 

que ~ a síntese resultante da 

longo do tempo, entre essas prdprias capacidades. 

Tecnologia e simultaneamente um insumo e um produto do exercício 

de capacidad~s tecnológicas. 
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O processo de aprendizado.~ justamente o processo de ac~mulo 

das capacidades tecnológicas e sua interação, podendo·-se 

distingLtir, enquanto pontos de partida: 

(1) o aprendizado por fontes internas, (i ) o 

aprendizado via investimento em P&D, 23 em busca de inova~5es 

maiores ou aperfeiçoamento de processos e produtos, ou ( i i ) o 

aprendizado informal, sem alocaçio específica de recursos e 

organização formal, incluindo o aprendizado na operaç~o que 

acompanha o atividades correntes, como nas 

tradicionais "c:uJ-vas de aprendizB.do"24 e 

(2) o aprendizado via fontes externas, ·vale dizer, ( i ) 

fluxos de in fonnao;;:i:\o de pLÍ.b 1 i co., tais como os 

provenientes de avanços científicos; Cii) fluxos de informaç~o 

enquanto mercadoria, de origem intra ou int-er-seto.r ia 1 

incorporados ou n~o em equipamentos e componentes adquiridos de 

firmas; treinamento externo ou contrata~io de 

técnicos; e 

(i i-i) 

(iy) tecnolÓgicas não-· 

comel-cializ~veis, tais como as trocas de informaç5es entre 

produtores e usuários e outros ;;pill-overs €:'ntre se:'tores, firmas 

e tecnologias. 

(C) Encontra-se em· geral uma heurística altamente seletiva 

na atividade tecnoldgica exercida ao nível das firmas CNELSON & 

WINTER,i982). Os processos concretos de mudança t~cnica referem-

se em g e~ r a 1 à ~>oluç:ão de prob 1 e: ma~; locais, atendendo 

evidentemente a requisitos de custo e comerciabilidade (DOSI, 

., 

.. 
Se-gundo a classHírad\o nas estatísticas da OCDE. a pesquisa se- divide n "pura"( quando orientada n 
busca de ampli;~;ç:ão de conhecimento gerall e "aplicada", enquanto o "desenvolvirmlto" se reporta às 
atividades de projeto, impJE1!1enta~ão e elabora~ão de protótipos para novas aplica~Ões. 

Trata-se dos processos de Iearning-b:J-doing na produ~ão e de Ie-arning-b!ru5ing bens de produção, 
exPre-ssos na associação entre, de um lado, o tempo ou a Produtão acumulada como variável independente e, 
do outro, custos unitários declinantes enquanto variável dependente. Corwé11 frisar que as distinçÕes 
feitas neste parâçraío se referem a pontos de partida do aprendizado, não se devendo esquecer seu 
caráhr interativo e processual. Neste sentido, o ajcance e os limite:s do aprendizado infonnal por 
fontes internas dependem lortemente das capacidades tecnológicas que resultal!l dos de111ais pontos de 
partida. 
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1988a, p. 1126). A di n:~ç;ão do esfon:o inovativo não é 

estabelecida ao acaso. Em seu trabalho seminal, ROSENBERG Ci976) 

j~ realç;ava a influência dos problemas, oportunidades e metas 

particulares no direcionamento dos processos de busca, posto que 

os agentes s~o tentados à busca no horizonte tecnológico ''dentro 

do arcabou~o de [suasJ atividades correntes e a atacar as 

restriç5es mais limitativas'' (p.ii). 

Um fato frequentemente esquecido i o de que ''os problemas 

são estruturados imperfeitamente Cill-structured), no sentido de 

que a informa~ão disponível não provê, Por si prÓpria, Lima 

soluç;Mo para o problema. 

inovativa para um certo problema envolve descoberta e criação, 

posto que nenhum algoritmo geral pode ser derivado da inf01·mac;ão 

sobre o problema que gere automaticamente sua solução'' CDOSI, 

i988a, p. 1126>. Decorre dai que nio hé perfeita previsibilidade 

quanto aos resultados t~cnicos da atividade inovativa, posto que 

não existe base para um pr~vio conhecimento de todos os possíveis 

eve-ntos resultantes, mui. to menos para 

probabilidades. pois, incerteza e expectativas 

tecnolcigicas, no sentido apontado por Ke~nes a respeito do 

investimento em capacidade produtiva, decisões de Pl~oduç:ão e 

cálculo de custos. Assim como na an~lise desse autor pode-se 

compreender a racional idade da adoç:ão de 

rotineiros e ''convencionais'' diante da incerteza, percebe-se aqui 

como a incerteza tecnolcigica esti~ula a pe1·manincia dentro do 

horizonte tecnolcigico conhecido, al~m ~vidente-mente do car~ter 

·especifico da capacitaçio tecnolcigica local.~ 

Enfim, enquanto na análise convencional os agentes val~iam as 

ticnicas segundo um processo de ''escolha'' que percorre um mesmo 

dado e conhecido conjunto de possibilidades de produçio -

·" Veja-se f'OSSAS (1989bl para o eKal!le- da racionalidade- de-cisória "ke~nesiana" enquanto nona de 
co;portaa~ento de caráter geral em econo11ias capitalistas. Deve-se observar que, no tocante à alocação 
d! recursos para o estor~o inoyativo, a incerteza refere-se dupla;;ente aos resultados tecnolÓgicos e 
econôricos (fREEMAN, 197-4); <NELSON & ~INTER, 1977L 
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conjunto este alterado por mudanças tecnoldgicas de car~ter 

exdgeno - concretamente temos tecnologia, 

tecnol6gica como indissociáveis, locais e específicas, se12tivas 

e buscadas em condiç5es de incerteza. Tais caracteres - que se 

auto-refor~am - permitem entender uma quarta constataç~o: 

(0) As atividad-es tecnológicas, ao nível da firma, assumem 

freqüentemente a forma de ''rotinas organizacionais''. As 
capacidades tecnoldgicas se materializam '" e sao al-mazenadas em 

rotinas refererites ~s atividades de opera,io, investimento e 

inovativas, incorporando as diversas heurísticas sobre como 

proceder e melhorai tais atividades CNELSON & WINTER, 1977). Nas 

rotinas embutem-se as heurísticas e normas de comportamento 

atinentes ao funcionamento da firma em seus virias âmbitos 

(produç~o, formaçio de preços, comercializaçio, pesquisa, etc.), 

incluindo os conh~cimentos tácitos e específicos que via 

acompanhando a prática repetitiva e seus melhoramentos. 

A incerteza nas decisões inovativas - presente em todas as 

decisões da firma, n;o apenas nestas induz ~ ''adoçio de um 

comportamento cauteloso E.' defensivcl, EXpJ-ESSO nos 

procedimentos de rotina··, cuja racionalidade d~corre dos custos 

assimetricamente altos da corre~io de erros, "uma vez que as 

decisões de investi 1-, paxt ictt 1 ar mente em inovaç:ê)es (novos 

produtos e processos), sio basicamente irrevogáveis. Assim, 

algum tipo de norma habitual, convencion<:\1 na 

tomada de decisões regras práticas simples do tipo I~Je-of-

i"frumb - acabam pçn- revelar-se linhas de menor 

1989a, P.i60). Estabelecem-se rotinas de car~te1- geral não 

automaticamente dependentes dos eventos. A tais rotinas 

decis6rias pode-se agregar rotinas nas atividades t~cnicas, na 

Eo'xtensão Eo'fTI que sua apontada heurística, altamente seletiva, 

envolva l~egl~as ou padl-Ões estáveis de resolw;ão de p·foblemas ·

paradigmas e trajetórias, abordados no- prdximo item. 
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NELSON & WINTER (1982, p.400) destacam o processo de busca, 

compreendendo ''todas aquelas atividades organizacionais que est~o 

associadas com a avalia,io de rotinas correntes e que podem levar 

a mudanças mais dr~sticas ou a sua 

substituiçio''. As atividades inovativas podem ser vistas como 

parte do processo de busca, isto é, de revisâo e eventual 

alteraç~o das rotinas operacionais, mas elas prciprias, sujeitas ~ 

rotinização, 

r E':.' fonliLtl aç: g\o . 

são também objE'to de avaliação e possível 

Mudanças ambientais e/ou no desempenho da firma, 

provocando sempre cálculos prospectivos em cond iç:Ões. 

incErteza, traduzem-se na contínua tensão entre a relativa 

seguranç:a das rotinas conhecidas e a mudanç:a nestas. Em resumo, 

''em um mundo caracterizado por. mudança t~cnica e transformaç~o, 

os comportamentos dos agentes são adequadamente 

representados por meta-regras e processos 

de busca; < ... )em um ambiente que d complexo, cambiante e 

incerto, as firmas não adotam e não podem adotar comportamentos 

de maximizao:.:ão" <DOSI, 1988b, p.124). 

Depreende-se dessas considerao;;:6es que, no que tange à 

influência de capacidades tecnol6gicas e desempenhos econSmicos 

correntes sobre as estrat~gias de busca das firmas, 

condicionamento ex-ante: a determinao;;:io é relativizada pelos 

graus d.:.· liberdade decisdria dos agentes_ A prdpria avaliaçio 

dos sinais tecnoldgicos e econSmicos esti sujeita, em cada caso, 

não sd à formulação particular de expectativas em ccndi~5es de 

ince\~te;:~:a, com•:> também a dife-1·entes propensões a as-sumil" l"i-scos, 

r~sguardar fatias de mercado, adotar estrat?gias agressivas, etc. 

F"or isso, em contraste com a ortodoxia, ''que supÕe hompgeneidade 

de comportamento <maximizador) frente a funç5es-objetivo da mesma 

natureza, ainda que sujeitas a diferentes avers5es individuais ao 

t·i.sc:o Ctidn como calculável :1" p.169), tem-se a 

diversidade comportamental ccimo 1·eg1·a ~JE~r·al <DOSI, 1984). 
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2.1.2. Determinantes, o dHoron;u .. toríah 
processos de mudança técnica 

(1) H~ uma presença de ''paradigmas'' orientando processos de 

mudança técnica. A seletividade na heurística das atividades 

inovativas corresponde à presença de uma ''vis~o·· privia, com uma 

demarcaç:ão dos probl~mas relevantes e de um padrão para sua 

investigaç:io, ou seja, de um enfoque sobre apenas um sub-conjunto 

das alternativas tecnolcigicas possíveis e seus desenvolvimentos 

esperados. A partir dessa evidência, colocada por vários autores 

anteriormente, DOSI 0.984' 1988a) sugere uma analogia entre 

ciincia e tecnologia quanto à forma ''paradigmática'' assumida pela 

evoluç:ão de ambas: 

"Ambos os pan\digmas, cient ífic:cis e tt:-~cnolÓgicos, incm~pan:UTI 

uma perspectiva, um.a defJ.ntç:ão dos problE:'mas relevantes, um 

paddio de investiga.;;ão. Um 'paradigma t~cnolÓgico' define 

contextualmente as necessidades a serem atendidas, os princípios 

científicos a serem usados para as tarefas, a tecnologia de 

materiais a ser empregada. Em outras palavras, 

tecnológico pode ser definido com~ um 'padrâo' de soluçio de 

problemas t~cnico-econ8micos selecionados, com base em princÍpios 

altamente seletos derivados das ciincias naturais'' <1988a, 

P.il.27). 

O paradigma envolve ''um artefato b~sico ~ ser desenvolvido e 

melh01~ado (tal como um carro, um circuito integrado, um torno, 

cada um com suas t~crlico-econ6micas 

particulares)'' e um correspondente ''conjunto de heurísticas'' 

(p.-1127). O "artefato básj.co" df:.'VE, ev:i.dente.'mG:'I'Ite, sen~ E:'ntenclido 

como um produto, nio necessariamer1te tangível, 

C)bjeto de Llffi OU mais proc:€-~Ssos Pl~odut: i. vos tecnicamente-~ 

inb:;'l" 1 i gados e nos quais direções comuns ou coerentes de 

investigaç~o tecnolÓgica a respeito .das propriedades do prodLtto 

e/ou de sua produç~o sejam aplicadas. 
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Os pal·adigmas tedíe- difETentes abrangências, tanto em t~-rmos 

de setores e me.Tcados incorporados como etapas em sua cadeia 

produtiva, quafito do conjunto de usu~rios cujas corresponder1tes 

heln·isticas, também selc:-tivas, sejam influenciadas pelos 

caracteres ticnico-econfimicos da ''artefato b~sico'', mediante sua 

incorpora~io enquanto equipamento, insumo ou componente. 

Certamente nos casos onde o conhecimento científico ~ 

relevante enquanto fonte externa de apre11dizado, süa estrutura 

abstrata e ordenada tamb~m est~ presente na atividade tecno16gica 

e em sua evoluç1o. Por outro lado, ~ fundamental lembrar que a 

concretude do paradigma tecnolÓgico envolver~ elementos tácitos e 

específicos e terá menor grau de articula~io e codifica~io que o 

paradigma científico, dependendo fortemente de capac:idadt=:.•s 

desenvolvidas mediante experiência. A vigincia de um paradigma 

se d~ em meio ~ diversidade tecnolcigica entre as firmas nas quais 

se matel·iali:<!am a produção e a utilização do "al~tE:,.fato básico". 

O progresso t~cnico equivale, em gerc1l, a avanços nas 

respostas aos mL11tip1os trade-oll's tecnolÓgicos " . e econorrncos 

estabelecidos como objeto das atividades inovativas. F' o r 

exemplo: 

- a e:voltu;:ão do ''artefato b~sico'' autom6vel se d~ sobre 

tra.de=:···offs l;;ntl-e suas cal·actel-ístic<.'l.s de desempenho 

confol·to, consu1r1D dE· c:ombustJ:vE-:1, velocid;;\cle, etc. 

quanto a 

·- um componenb:: eletrônico é melhorado dentr·o de st?us trade

offs quanto a confiabilidade, custo/desempenho, etc.; 

- processos alternativos de produ~~o de a~o representam 

distintas opç:Õe-~s quantQ a trade-·off-:; e:.-ntre n:dac:éíe-~s física-::, de 

insumo-pruduto, consumo de energia e/ou impacto ambiental, sendo 

a eles que se dirige o esforço inovativo incremental; 

- um servi'o de consultoria deve responder 

entre rapidez e qualidade de seus produtos; etc. 

a trade-·cJf'fs 



No caso em tela, o progresso se configura como trajetdria(s) 

tecnoldgica(s) def'inida(s) pelo P<Hadigma como no 

desenvol~imento ''normal'' dos paradigmas científicos mostrado par 

K uh n . A freqüente 1·egul ar idade direcional na evolução 

tecnológica, em termos de propriedades tecnológicas e ecan8micas 

de produtos e processos, 

trajetól-ias tecnológicas 

está em consonância com tal idéia de 

similar ~ de ''trajetcirias naturais'' de 

NELSON & WINTER C1977l. 

O paradigma ter~ um grau de oportunidade tecno16gica, ou 

seja, um potencial de resultadas em termos de 

ben€-f'icios e custos, no esfon;:o inovativo sob os métodos e 

direções lá estabelecidos. Esse potencial depende, entre outros 

aspectos, dos 1 imit e.~s que as ''leis físicas'' ou "natlll-ais" 

estabeleçam para avant;as em termos dos trade-affs que definem o 

paradigma e seus(s) processo(s) e produto(s) ( F'EREZ & SDETE, 
. 

1988, p.41l. 

0 E'XETCÍCiO std et ivo, direr;ões continuadas, das 

atividade-s inovativas l-esulta e-m acúmulo de capacidades 

tecnológicas em tais direÇ.Ões. ~ medida que a probabilidade de 

avan~os t~cnicos nessas dire~5es seja influenciada pelo estigio 

desse anlmulo 

de apl-endi:a:ado 

ou seja, tenha-se cumulatívidade em tal processo 

encontra-se outro fator determinando que as 

mudan,as técnicas nio ocorram ao acaso. 

O surgimento de algum(ns) novo(s) produto<s> ou processo(s), 

com caracteres técnico-econ6micos d~ desempenho e escopo de 

utilizaç5o suficientemente diferenciados dos existentes para 

constituir uma descontinuidade na aparelho produtivo - ou sej~, 

uma inova~ão "radical" - inaugw-a um novo paradigma, com seus 

trade-·oft's atinentes aos cal-acter~·s de seu "artefato". A partir 

desses, tem-se as trajetórias das inovaç5es incl-ementais de 

aperf'eiçoamento/adaptaçâo de processos -e produtos. 

lan'a novas rotinas quanto ao apre:11dizado. 

O Paradigma 
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Dependendo do balan!;O entre seu ineditismo e a relaç~o de 

substitutibilidade (imperfeita) que venha a ter com paradigma(s) 

vigente(s), estabelece-se uma competiçio com estes. A sele.;;:ão, 

neste caso, ser~ influenciada ex ante <ao nível dos agfo'ntes 

envolvidos) pela compara.;;:io entre os graus de oportunidade 

estimados para a t'utLn-a explm·aç:ão de cada um e e,'<· post pelos 

resultados econ8micos apresentados. O c~lculo - com incerteza -

é econ6mico e não sd tecnoldgico, mas certamente a proximidade de 

exaustão nas trajetórias em curso~ crucial. 

Por outro lado, o novo paradigma poderá revitalizar outros, 

modificando-os de modo mais ou menos radical, ou suscitar novos 

paradigmas. Eventualmente alguns novos paradigmas constituirão 

maJor innovat.ions schunlPet e1- ianas, no sentido de que as 

correspondentes inova(i:Ões radicais e x e q;: cu11 impacto de 

transformaçio sobre grande parte do aparelho produtiva. Há um 

verc!adeiro gradiente de possibilidades quanto ~ transformaçio 

associada à inovaç~o radical.u 

N;o h' motivo ldgico para que se possa esperar a Pl-.iol-i uma 

regularidade quanta aos ~raus de oportunidade, a abrangência de 

impactos ou 

tecnológicos. 

a substituição entre 

Pode-se encontrar, por 

CJS vá r j.os Parad igm~\s 

outra exemplo-,; 

históricos claros ele inovaç5es radicais de grartde impacto. 

Certamente nesses casos os graus de oportunidade e abrang&ncia 

comp5em um Provável padrão evolutivo para o conjunto de setores 

que via sendo atraídos - tecnológica e. comercialmente - ao longo 

da vida dos paradigrr1as.~ 

•• 

" 

PEREZU98ó,p.46-Bl denomina de "sistema tecnolÓgico" a "uma lógica que encadeia sucessivas inovadíes 
radicais inter-relacionadas em uma trajetória natural global", enquanto a "revolução tecnolOgica" seria 
"uma constelação de sistemas tecnológicos COII uma dinâmica cotmfl". Segundo a autora, esta seria a 
versão, na realidade, para <~.quelas inova>;Ões radicais apontadas no f.JjsiMss Cycles de Schmr.peter co11o 
capazes de transfonrar todo o aparelho produtivo. Os limiares entre inova~ões radicais (incluindo seus 
illpactos), "sisteu1as" e "revolu(Ões" siío de grau, enquanto o marco analitito distintivo da inovação 
radical aqui adotado é a descontinuidade por não estar contida nas hajdórias anteriores Exercícios 
concretos de classificação de inovaçÕes, por sua vez, não podem evitar algu11 arbítrio. 

Veja-se PEREZU996l e FREEHAN & F'EREZ(i9BBl, observando-se poré~ a ausência de consenso quanto à 
preocupa~ão desses autores e111 acomodar e extrapolar a evidência em regularidades te111porais. No próximo 
capitulo estabelm:re11os rela~Ões entre paradignas e a 2ª Revolução Industrial. 
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C2) Oportunidade e apropriabilidade tecnológicas configuram 

estímulos setorialmente diferenciados aos processos inovativos A 

percepçio local quanto aos retornos do esforço inovativo 
dependerá certamente do grau de oportuniclade estimado para o 

exercício de tais atividades no paradigma em vigol-, qualque,- que 

seja o balanço.antre as diversas formas de aprendizado, por 

fontes exte1·nas e internas. Por outro lado, o estímulo é a 

obtençio de retornos econ8micos e, a este respeito, dado o nível 

de oportunidade 

setor, torna-se 

tecnológica no(s) 

também relevante 

paradigma(s) 

o grau de 

vigente(sl no 

apropriabilidade 

privada dos benefícios das correspondentes inova~5es. 

Cada tecnologia ''incorpora um balan~o especÍfico entre 

aspectos de bens pJblicos e caracteres ·privados (isto é, 

apropri~veis economicamente>, correspondendo a apropriabilidade 

~quelas propriedades do conhecimento tecnoldgico e dos artefatos 

técnicos, dos mercados e do ambiente legal, que Permitem ~s 

inova~5es tornar-se ativos geradores de renda, protegendo-as, em 

contra a imitaçio dos competidores'' <DOSI, i988a, 

p.ii39). As condiG5es de apropriabilidade, variantes entre 

paradigmas e setores quanto aos graus e ~s formas, seria tanto 

melhores quanto maiores: 

(i) a exig&ncia de ~sforços locais para sua duplica~;o ou 

imitação; 

(ii) a cumulatividade, nas economias est~ticas e dinimicas 

de escala, tanto na produçâo como nas atividades inovativas, a 

ser usufruída pelos pioneiros; 

Ciii) as possibilidades de prote~~o legal via patentes; etc. 

A apropriabilidade se expressa nos hiatos temporais e nos 

custos da imitação em relação à inovaçic. Assim come a inovai~o. 

a imita~~o i tambim um ''processo criativo'', em decorrência do 

car~ter parcialmente tácito do conhecimento te~no16gico e sua 

parcial apropriabilidade. A natureza local e ESPECÍfica ~S 
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firmas da dinimica tecnoldgica faz da imitaçio tamb~m um processo 

de busca. Inovação e imitação, inovaç:ão e difusão entre firmas, 

não são cont1wapontos absolutos, a não se1- enquanto momentos de 

formação e dissolução de vantagens concorrenciais, de diverg&ncia 

ou conVE.'I-gência tecnológica. 

O fato de que a oportunidade e a apropriabilidade atuam como 

indutol-es ao processo de busca não imp 1 ica d izel- que os 

''mecanismos de indu,ão determinados pelo mercado'', 

convencionalmente tratados, são in-elevantes. Ce1·tamente o 

c~lculo econ6mico sobre o esforço inovativo incorpora, em cada 

setor: 

(i) no lado dos autput:;, os níveis absolutos e taxas de 

mudança na demanda, al~m de suas elasticidades-preço, e, 

(ii) no lado dos inputs, 

relativos. 

sua disponibilidade e preços 

Esses elementos, tamb~m presentes no cálculo relativo ~ 

expansio da capacidade produtiva, influenciarão tanto o ritmo e a 

dire~lo do esforço inovativo, dentro das fronteiras demarcadas 

pelos paradigmas vigentes, quanto os crit~rios de seleçio entre 

novos paradigmas em potencial. Expectativas tecnolÓgicas e 

econômicas perfazem o cálculo prospectivo. No entanto, é 

fundamental enfatizar que os sinais de mercado tim seu raio de 

influincia restringido ao imbito dos paradigmas em vigor. 

Enfim, as 

corn~spondem a 

at ivid~\des 

um P\~ocesso 

inovat ivaS e 

simplesmente 

seus resultados n~o 

reativo a sinais de 

mercado, dado o crivo decisório - discricionirio e expectacional 

- das firmas que, embora fortemente condicionado pelos Processos 

concorrenciais, i relativamente aut8nomo. 

lado, a relação tarnbém 'é de autonomia relativa -

em termos de ritmo e direç5es - quanto ~ ciência, não se devendo, 

pois, tomar a tecnologia como um parimetro, como sub-produto de 



avan~os científicos.e• A despeito dos crescentes elos entre 

ciência e tecnologia, esta envolve formas tácitas e específicas 

de conhecimento, a respeito de um recorte particular de 

atividades, e também 
,_ 

na o • e simplesmente • a 

interpondo-se o c~lculo econômico para que ganhe concretude. O 

conhecimento científico abre um leque de paradigmas em Potencial, 

a sofrer uma seleçio mediante institui~5es p~blicas e privadas -

como aquelas que fazem a ponte entre ciência pura e aplicada, ou 

seja, as bridging instittttions de FREEMAN (1974) bem como a 

sele~ão ex ante ao nível das 

concon·e:·nciais. 

firmas ou e.'< post em seus laci 

Contudo, uma vez estabelecidos novos paradigmas, tanto o 

ritmo quanto a dire~io da investigaç•o tecnoldgica tendem a 

adquirir curso próprio ao nível das firmas, a partir dos determi-

nantes j~ considerados. Nio deixa1·~~ inclusive, 

feedback informativo e institucional sobre parcela da atividade 

científica. Ciência, tecnologia e economia guardam autonomia em 

suas imbricações CROSENBERG, 1976, cap.i5; i982, cap.7). 

2.1.3. Exteynalidades • inteYdopendincias tecnológicas 

Os processos de aprendizado sâo locais e específicos às 

firmas mas também envolvem (e desenvo 1 ve:.•m) capacidades 

tecnoldgicas de aplica~io coletiva, quer ao nível de setores ou 

grupo de <;:;etores, CJLIE'l" ao nível do aparelho produtivo como um 

todo (informaçSes de cariter geral, qualifica~io geral da mio-de-

n Confone jiÍ observamos, tal concepdío está presente na maior parte dos trabalhos neoclâssicos que lidaa 
coa a mudanç:a tecnolÔgica, tomando-a como deslocamento exógeno e "desincorporado" do conjunto plenaqente 
conhecido de possibilidades d~t produtão - veja-se, por en~11plo, os 111odelos de Hitks. e Harrod em FERGUSO~ 
(1969, caps. 11 e 12J. Na literatura, essa visão é chamada de tecfrnology-pu5h, enquanto a noção de 
perfeita adaptabilidade da tecnologia a sinais de mercado, criticada acü11a, é den011inada de 
•arkeUdemmd!-pull. Deve-se notar ta;héll o caráter eKÓgeno da 1udanç:a tecnolÓgica no tratamento da 
IUdanç:a têcnica como estritamente incorporada el!l equipamentos, enquanto "sorabra" destes- como nos 
"aodelos de safras" (vintage 11ode]5) Ubide11, cap.13J ou no esqueaa de STEINDU1952J. 
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obra, experiincias generaliziveis, etc.). Diferentemente da visio 

convencional de tecnologia, por~m. essas capacidades coletivas 

sio geradas como sub-produtos das experi&ncias específicas. 

Visto que h~ intera~io também entre o aparelho produtivo e 

agentes ou instituiç:Ões de f'01~a (bridg.ing in-st:itat.ions, agências 

govel~nament ais, consumidol·es, etc:.), t em-s~~ 

respectivo processo de aprendizado e f'ormaç:io de capacidades. 

Na geraçâo de capacidades pela interdependência tecnolcigica 

entre as firmas, cabe apontar suas dimensões mercantil e não-

mercantil, abrangendo neste segundo caso as trocas de informa~5es 

ent1·e Pl~odutal~es e usuál~ios (/earning-by·-int'-"'ra.ct.ing) e os spill-

Conforme mostrado por 

LUNDVALLC1988), a 

ampli.fic:ada POl-

f'ormaçio de capacidades na interdepend&11c:la ~ 

o 

significa, em nosso referencial, cumulatividade do progresso 

ticnico ao nível dos sub-conjuntos setoriais e do aparelho 

O mesmo prevalece para a interaçio entre este ~ltimo 

e as institui~5es extra-produtivas. 

Direç5es gerais nesse processo evolucionista maior também 

podem ser aproximadamente estabelecidas. Paradigmas abrangentes 

afunilam dire~5es, com seu desenvolvimento, nos sub-conjuntos de 

setores em que sejam dominantes ou exer~am influ2ncia. 

Conforme mostrado por 

''estrangulamentos'' 

ROSENBERG 

os 

(1976), 

de 

também 

Pl"Odução 

interdependentes sinalizam estímulos locais direcionados, cujo 

resultado configura tend&ncia ~ convergência tecnoldgica. Da 

ir1sumos de uso difundido energia, 

certas matérias-primas, mio-de-obra, etc. - assim co1no outros 

sinais econ6micos emitidos ''exogenamente'' ao aparelho produtivo 

(tais como políticas governamentais, transformações sdcio-

t:Liltur~·d.s, etc:.), constituem poderosos estimulos/restri,5es ~ 
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mudano;;a técnica, que São transmitidos na malha de no-laç:Ões 

tecnológicas e comerciais. 

Enfim, no caso de 

mudani;a 

predominincia de processos 

sistêmic:a, descentralizados de técnica, 

estes podem confol·mar uma inircia evolutiva, irreve1·sível 

cumulativa, com círculos virtuosos de acumulaç:lo de capacidades 

tecnoldgicas em determinadas direções coletivas. Sio inovaç5es 

radicais de dentro do aparelho produtivo ou mudanças provocadas 

exogenamente que modificam a trilha da evoluçio tec11oldgica. 

No caso de apa1·elhos produtivos com forte concentraç:âo de 

outras fOl"ffiaS centralizada, 

evidentemente os c1·ivos decisó1·ios do grupo dominante de fir1nas 

se alinham do lado relativamente aut6nomo. Quanto maior o grau 

de dispersio nos processos decisdrios de mudança técnica, maior 

for;a tende a ter a in~rcia evolutiva, ao passo que, quanto mais 

importantes a hierarquia e/ou a articulaç~o decisdria, mais o 

aprendizado coletivo tende a ser um prc)cesso dependente das 

opç5es do n~cleo de capitais que exercem lideran~a em setores 

clominant es. Os diversos casos de interaç5o sistêmica estar~o 

provavelmente entre os dois extremos. 

Tal processo mais amplo de aprendizado tende a assumi1-

configura~5es específicas a regi5es ou a países. Como há urna 

distribui~io desigual Por quanto ~ apropriaçio de 

capacidades específicas a firmas e específicas a setores, o 

padrio de aprendizado local depender~ desde logo de sua inserç~o 

setorial no conjunto de 

proximidades geogrdficas 

regiÕes ou países. Da 

e cullul-ais ·~avorE:C(~IJI 

mesm<:\ for rna, 

a interação 

intersetorial de firmas locais. Tamb~m diferentes oportuniclades e 

restriç5es quanto a recursos naturais e humanos podem afetar 

diferentemente o processo de aprendizado local 

de um ponto de vist<1 espacial, as 

capacidades tecnológicas de car~ter p~blico e ur1iversal n~o sgo 



perfeitamente mdveis, tanto no que tange l mio-de-obra e outros 

Ioci de incorpO\Mal;:ão, quanto ao componente tácito de aprendizado 

nas instituiç:Ões extra-p\Modut ivas. 

apropriabilidade e cumulatividade tamb~m se fazem presentes no 

apnmdizado colet iYo, ao nível de setores ou do aparelho 

produtivo, dentro de um certo recorte espacial. 

Além desses f'at ores, 

explicar as divergências 

há um outro aspecto 

espaciais no âmbito 
essencial 

do aprendizado 

global. As estratégias dos agentes dentro de margen~ de manobra 

demarcadas pelas estnlturas, mas não dedutíveis destas têm 

aspectos discricionários, os quais, tomando·-se em consideração 

períodos de tempo mais longos, ter~o efeito no curso final dos 

eventos. Neste sentido, regularidades nos compo1Mt amen tos 

decisól-ios, formas institucionais típicas de relal;:5o entre 

firmas, bancos e ind~strias, setores p~blico e privado 1 etc., 

definem mais uma dimensio espacial de diferenciaçio nos processos 

de aprendizado.~ 

Para final izal~ e:•ste sub-item, cabe anotar como a abordagem 

evolucionista à mudança t~cnica, aqui rapidamente delineada, 

revela a direçio equivocada embutida na ''visio'' da "nova" 

01-todoxia: 

(i) quanto • dissociabilidade entre tecnologia, c:apital e 

trabalho e à maleabilidade intra e intersetOI-ial destes 

''fatores··~ nas quais repousa a id~ia de uma posiç:io ''natural'' 

atinente aos ''estoques de fatores''; 

(ii) quanto às respostas e converg&ncia da produçio e dos 

agentes, via sinais de mercado, rumo a tal posiç~a. 

No presente trabalho, argüiretos no cap. 4 ser possível estabelecer u1 padrão de comportamento, de 
urotinas organizacionais'·, no pequeno nti111ero de firmas que concentra a propriedade industrial na Coreia 
do Sul - os chaebal. Estas Hnas consohda.ra1 sua posüão no curso da industrializa'"ão pesada desse 
país, ao longo dos anos setenta, com um tiPico padrão de co~mportamento forjado no bojo das relaçÕes 
rntre o Estado r as eJpresas, passando pelo siste11a financeiro estatizado local. 
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Segundo o esboçada neste capitulo, cada processo de produçâo 

conforma uma urridade indissociável e específica entre elementos 

matel-iais e humanos, com capacidades seletivas acumuladas ao 

longo do tempo e com flexibilidade limitada em cada momento. A 

despeito do conte~do tecnológico mais geral, incorporado ou não 

em pessoas ou organizaç5es, o conte~do específico presente na 

qualificaçâo, tanto quanto o estoque de equipamentos ''dedicados'', 

estâo associados ~ produç5o e ao investimento particulares e n~o 

constituem çategorias gerais homog~neas a-setoriais. Deve-se 

notar que uma ''flexibilizaçâo'' no conceito de ''estoque de 

fat.ores" do tipo "existem n faton:-:·s" -não n;:solve o problema, 

a não ser transfo,·mando a visão Heckscher-Ohlin em uma 

tautologia, com assel-U.vas como "os Estados Unidos expm·tam 747s 

pol· que são intensivos em firmas ou engenheiros capazes de 

produzir 747s'' - conforme observaç~o de W. Corc!en citada em DOSI 

& SOETE ( 1988, p . 423n l . 

Em lugar do ajustamento intersetorial, com r~Pido ou gradual 

deslocamento e adaptaç~o de ''fatores'', tendem a prevalecer os 

in t ra-set ol· ia i"!:',, mediante criaçâo ou destrui~âo de 

emprego e capacidades tecnológicas <incluindo ae produtivas), por 

meios tendencialmente cumulativos e n~o compensatórios.~• 

A ma1·gem discricion~ria nas estratégias das 

presentes uma vez reconhecidas as assimetrias concorrenciais -

implica plurideterminaçio nos diversos níveis microecon8micos. A 
ades~o a rotinas organizacionais, em condi~5es de incerteza, 

remete ni·Xo a t1·ajetó1·ias de equilÍb-l-iO unívoco, mas a Pl-ocessos 

resultantes conjuntos de caritE~ il"l"&'Vel·s ível, dii"EC:i.onados e 

cumulativos quanto à formaç5o de capacidades tecnológicas. 

,. 
As observa~ões sobre a "nova" ortodoxia se aplica11 també11 à vasta ta11ília de modelos variantes do 
Heckscher-Onlin-Samuelson que introduzem otttro5 caracteres -economias de escala, diferenciad-o de 
produto, diferenças internacionais nas -funções de produção, etc. - mas mantê11 a imposição de ~justes 
intersetoriais, de equilÍbrio 9eral via n10vimentos em preços e/ou quantidades, Oen como o correspondente 
suposto sohre o comportamento maximizador dos agmtes (p"aril uUla resenha, veja-se, por exemplo, DIXIT & 
NORMAN, 1980; JONES & KENEN, 1984 e HELPMAN & kRUGMAtl, 1985). Por sua vez, os modelos ricardianos lidam 
com coeficientes têcnicos fixos e diferen,as tecnolÓgicas intrrnacionais mas, além de exogenrizaren tais 
aspectos, também centra111 ell! llOVimentos intersetoriais e, em geral, sem assimetrias concorrenciais (DOSI 
& som, !9BBl. 
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e.l.4, Aoolmotriao eoneerroncis!o • mudan~a td<ni•a 

Das obsel-vaç:Ões precedentes, desdobra-se uma concepdi:o de 

produç:~o e mercados radicalmente distinta daquela presente no 

enfoque neocl~ssico adotado pela ''nova'' ortodoxia. Neste, as 

firmas adotam um comportamento maximizador cujas decis5es sio 

formuladas em condiç5es de certeza ou de riscos calculados. Isto 

~possível em decorr&ncia dos supostos de flexibilidade nos 

processos produtivos e de pleno conhecimento 

conjunto de possibilidades de produç~o, 

e acesso a todo o 

o qual sen-vE-: de 

''card~pio'' para escolhas reversíveis de processos e produtos. 

Aqui, a natureza local 

incerteza tecnolcigica e econ8mica, a heurística seletiva, 

apropriabilidade e a cumulatividade correspondem .a outra vis~o 

sobre tecnologia e concorrência: 

(A) A heurística seletiva aponta p·;:u-a a busca de 

melhoramentos nas linhas vigentes e n~o para movimentos ao longo 

de ''isoquantas'', ainda que contemple, dentro da trajetória, algum 

vi~s correspondente ao estímulo ou restriç~o original. 

CB) ''A descri~io da estrutura produtiva, no curto pl-azo, 

mediante coeficientes fixos é uma apro~imaçâo razoável às 

propriedades de irreversibilidade de Processos econômico-:, 

evolucionistas gue ocorrem no tempo real'' CDOSI, i988b, p.i23). 

Em um dado momento no tempo, ao invés de observarmos um conjunto 

''bem-comportado'' de possibilidades de produç~o, vemos um ou 

alguns pontos correspondentes ~ fronteira tecnoldgica, às 

Já ''ao longo do tempo, os processos 

dominantes de mudan~a implicar~o melhoras nestas - muito poucas -

ticn:icas bJ;;:·st··-pn.h-.t.ice, em 1 ugal- 'estático',;;.' de 

substituiçio entre fatores'' CDOSI, i988a, p.1145). 

CC) A diversidade tecnoldgica entre as firmas se traduz na 

existência de assimetrias tec~ológicas, em fun~~o da 



apropriabilidade, da da cumulatividade. 

Diferentes situa,Ses de priviligio monopÓlico/oligopÓlico, de 

curta duraçio ou nio, sio, em geral, Permitidas pelo car~ter da 

mudan'a ticnica específico ~s 

sustentabilidade da assimeb~ia. 

às tecnologias de processo 

firmas; o que as diferencia ~ a 

Dito de outro modo, no que tange 

e Pl~odut o as fi I~ mas podem sEn~ 

posicionadas em um ranking a partir de suas posiç:Ões em )~elaç:ão à 

fronteira tecnolÓgica, configurando posiç:Ões concorrenciais 

assiméb·icas que se modificam ao longo do tempo e 

freqUentemente sio instáveis, mas nio sio necessariamente 

insustentáveis como propÕe o enfoque neaclássico tradicional. 

Tomemos um espa'o n-dimensional definido por n insumos para 

representar a estrutura tdcnico-produtiva de um setor com produto 

homogineo, onde a eficiincia no uso do insumo (relaç~o física 

output/input) seja medida pela distância em n::·la~;ão à o1·igem. A 

evoluç:ão técnica de cada firma, dentro de seu padl-ão, 

corresponder~ a um conjunto discreto de pontos razoavelme11te 

ordenados ao redor de um raio partindo da origem, cuja direção 

representa uma trajetória. Estand() as várias fi)·mas sob 

trajetórias semelhantes, teríamos em cada momento no tempo a(s) 

firma(s) na fronteira e as demais mais prdximas da origem como 

pontos daquele espaço, com as distincias expressando os graus de 

assimetria. A progressão do espectro de firmas dependerá do grau 

de oportunidade tecnológica e da busca inovativa-imitativa em 

Como obse)·vam DOSI, F'AVITT & SOETE (i 990, cada uma 

p.88), em tal contexto a regra neocl~ssica - ''buscar ao longo da 

isoquanta nacional'' - torna-se um caso limite quando se esgotam 

as oportunidades de mudan'a tecnológica e se estabelecem no setor 

''entropia'' e uniformidade, cessando a dinimica evolutiva. 

A configuração assim~trica de efici&ncias produtivas, em um 

dado momento, 

de produç:~\o, 

refletir~ tambim 

po..-,sib i 1 it adas 

as economias estáticas de escala 

pelas tecnologias em uso, cuja 

apropriaç~o depender~ das fatias ocupadas no mercado. Da mesma 

forma, eventuais elementos de assimetrias n;o-tecno1Ógicas podem 
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ser acrescentados, tais como o acesso preferencial a parcelas do 

mercado, a certas fontes de insumos, concess5es governamentais, 

etc., além de economias pecuniirias de escala em atividades de 

publicidade, marketing, distribui,5o e assim por diante. o 
importante a reter é o papel na dinâmica 

evolutiva dos ' . OlVE"lS e de efici&ncias produtivas, 

pelos distintos Pl~acessos locais de acumula,ão de capacidades 

tecnoldgicas - qualquer que seja o grau em que estejam associados 

a difel~en,as enfl~e as saf1·as de equipamentos 

atividades de P&D ou outras fontes de aprendizado. 

incorporados, 

Os graus de assimetria se expressam na dispers5o dos custos 

monet~rios, onde as diferenças de eficiincia fÍsica no uso dos 

diversos insumos estaria ponderadas pelos preços destes insumos. 

A diferenciação de produtos, por sua vez, poderia SEI" 

conceitualmente incorporada mediante ponderação, via preço, das 

diferen~as de desempenho em suas características - vale lembrar 

que, dentl"O do paradigma e seus tr,"l.:de-affs, a diferenciação de 

produtos corresponde a diferenças de desempenho em um determinado 

conjunto de caractel-es técnico-econômicos que os singularizam 

perante os demais. 

Da estrutura técnico-produtiva e dos elementos 

concorrenciais não-tecno16gicos acima referidos, emerge, em cada 

momento no tempo, uma estrutura setorial com diferentem custos 

e/ou ma1·gens de manob1-a para as estratégias das firmas quanto à 

forma~~o de preços e a ocupação de mercados, com um conaeqUente 

espectro de taxas de lucro. Em ge1·a1, os lucJ-os de cada finna 

serão uma função diretamente relacionada às assimetrias em seu 

favor, em relaçio a entrantes em potencial e a seus concorrentes 

mais prdximos - as ''barreiras ~ entrada'' e ··~ mobilidade'' <CAVES 
& PORTER, 1977) . As esb-atésias de busca das empresas 

correspondem a tentativas de alteraç~o da estrutura em seu favor, 

mediante cria~~o ou dilui,io de assimetrias. 

CEtVRü n:: DOCUMENTACAO 
tr~::. 1 ,-líJ -: U ú~ ECO'~OMIA 

UNiCAMP 



101 

([1) Enfim, a estn:rtura e os desempenhos das fil-mas estad:\o 

endogeneizados em de inovação, imitac:ão 

concorr~ncia, no qual caracten-e-s.;. tecnoldgicos estruturais e as 

decisôes estrat~gicas das firmas interagem e vão configurando uma 

trajetdria evolutiva, indeteTminada ou plurideterminada - ex 

ante. 31 As mudanças na estrutura e nos desempenhos observados 

resultarão das intensidades absoluta e relativa dos processos de 

aprendizado (os resultados efetivos dos processos de busca) e de 

seleç:ão entn:: as firmas no~; mei-cados em que competem. 3 e 

Especificas histórias setoriais constituir;o formas particulares 

desse processo geral de interac:ão entre estrat~sias e estruturas. 

~ no ''recorte'' teórico de situa~5es tecnológicas dadas que 

se inscreve a conhecida análise n~o-ortodcxa das estruturas de 

mercado presente na tradiçâo da "economia industrial", 

autores como Bain e Labini. Seguindo DOS! (J.984, p.i15), 

suge:l- :L mos sua adequabil:ldade para setores em situaçâo de 

maturidade tecnoldgica, 

dinimica tecnolcigica 

ou S€-~ja, onde nâo esteja em curso uma 

importante como a descl-ita acima. Do 
contrário, as estrat6gias correntes das firmas quanto a pre~os e 

ocupaç:ã(j dos mfZTcados provavelmente não deixarão de levar 

conta as mudan~as de mais longo prazo esperadas a respeito da 

estrutura t~cnica. 

No trabalho clássico de STEINDL (1952), a acumulaçâo interna 

de lucros vai exercendo uma pressJo pote11cial po1- investimento 

que é cotejada com as possibilidades ele ampliaçâo do mercado para 

incluindo o ''esforço de vendas'' com ou sem expuls~o de 
-

concorrentes. Resulta desse processo uma alteraçâo estrutural com 

" 

" 

O que solapa ddinitivam.-nte a utilidade heurística das hipót~:ses assentadas sobre a sravita~ão em torno 
de posiç:Ões de equilíbrio estático, visto que estes SUPÕe11, em qualquer aplicaç:ão do conceito, a 
convE"rgência entre estratigias E' E'Struturas durante UI !IETÍodo de tempo ~li\ que essas últillas Pt'TJII.anep!S 
invaricíveis. Convém lembrar, por outro lado, que as estratégias tecnolÓgicas, os liiütes estruturais 
Para os graus de liberdade deEisória das tinas e suas rotinas organizacionais eshbelecen uma relativa 
ordeiR no Processo evolutivo. Um referencial, em ter(llos gerais, para a análise de estruturas, 
compod~ô!entos e 11udança en al!!bier,tes e-Yolucionis.taS está e11 DOSI & ORSENIGO <1988). 

A analogia biológica do uevolucionismo" e parcial. Ainda que com a ruptura da inoya~ão radical não 
contida e11 uma eYOJuao anterior, não se trata de mecanismos gerando l"!ttdafl~a inteiralliente ao acaso, 
confone observado na nota anterior. 



111 

maior ou menor concentra,~o absoluta ou relativa em funçâo dQs 

assimetrias tecnológicas e da expans~o do mercado para o setor. A 

forma como 

tecnoldgicas 

acumulaçio de 

desdobram-se 

oportunidade, apropriabilidade 

vale dizer, desigualdades 

ativos tecnoldgicos 

em oligopólios e 

em favor 

exatamente 

e cumulatividade 

tendenciais 

dos 

via 

pioneiros 

opera~~o 

na 

de 

mecanismos como o tratado por Steindl, nas estrat~gias de 

ocupaçio de mercados que vio sendo sucessivamente possibilitadas 

pela evolllÇ~o de assimetrias tecnológicas. 

A evoluçi6 das estruturas de mercado ser~ determinada pela 

interaçio entre: 

(i) as condiç5es estruturais (assimetrias tecnológicas e 

nio-tecnológicas) que demarcam as possibilidades decisórias das 

firmas quanto a estrat~gias de ocupa~~o de metcados a cada 

momento e ao esfor'o de modificação das prÓprias condi~5es 

estruturais; e 

(ii) as estratégias selecionadas pelas firmas dentro de seus 

leques de possibilidades e os conseqUentes resultados. 

Conforme observado anteriormeAte, a exist&ncia de graus de 

liberdade para as opç5es tecMolcigicas e econ61nicas 1jas fi1·mas, 

realizadas em condiçÕes de incerteza, relativiza as determinaç5es 

estruturais. Por outro lado, as possibilidades de evoluçio em um 

tempo considerado estaria circunscritas pelas período de 

fronteiras ~ 

estruturais no 

liberdade de estratégia, impoitas 

início e ao longo do PerÍodo 

pelas condiç5es 

observado. Essa 

formulaçâo ~ suficientemente geral para abarcar tamb~m os casos 

a dinSmica tecnoldgica nio esteja sendo um fator 

concorrencial forte. 

Os distintos graus de oportunidade e apropJ-iabiliclacle 

tecnológica ~m paradigmas vigentes 1 assim como a distribuiç~o de 

capacidades tecnolcigicas entre as firmas, configul-am dif~l-entes 

padr5es de evoluçio possível nas diversas estruturas de mercado. 
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Por exemplo, quanto maiores os graus de oportunidade, 

aproprtabilidade e. cumulativiclade nas trajetcirias tecnológicas em 

curso - e uma correspondente avalia~io nas estratégias das firmas 

presentes mais as assimetrias concorrenciais do conjunto de 

firmas presentes contra entrantes em potencial cresceria em 

intensidade. Ao longo do mesmo processo, quanto maiores as 

assimetrias na distribuiçio de capacidades tecnoldgicas, 1nais a 

difusio de inovaç5es no lado dos produtores tenc!eri a se dar por 

ou seja, por crescente ocupaçâo do mercado pelos 

inovadores e menos pelo aprendizado imitativo, com eventual 

expulsio dos mais vulner~veis. Estruturas oligopolísticas mais ou 

menos concentradas tenderia pois, em geral, a ~star associaclas ~ 

progress~o de trajetcirias dotadas de uma combina~io de 

oportunidade, apropriabilidade e cumulatívidade significativas. 

2.2. Mudança T~cnic~ e Concorrincia Internacional 

e.e.!. Cicloo do vida dao traJotórloo tocnoló;ic8o o roopoctlvoo 
paradigmas 

Os dois grandes momentos estabelecidos, no sub-item 2.1.2, 

para os processos inovativos 

novo paradigma e o posterior 

a ruptura com a emergincia de um 

estabelecimento de trajetdrias 

tecnol6gicas - teria u1na correspond€ncia na evolu~~o da estrutura 

t~cnico-produtiva aludida no item anterior: 

Num Primeiro momento, a descontinuidade da inova~io radical 

- no caso de surgimento de um novo produto com características 

diferentes cria um mercado inteiramente novo ou substitui 

imperfeitamente produtos existentes. Nas estruturas de mercado 

onde se inscreve de início, têm-se diversas e flexíveis op~5es 

tecnolcigicas, podendo ocorrer inclusive uma revitaliza~io no lado 
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da(s) eventual(is) t)~·aj et Ól" ia< s) /paradigma< s) tecnológl.ca(s) 

madura(s) com a(s) qual(is) concorra. A composi,âo da oferta tem 

um mi.'<.· qe firmas Pl"OVenientes de tl-aJetól~ias p1-óxim:c.1.s e/ou -ri.nnas 

schumpeterianas emergentes com a trajetdria/paradigma, assumindo 

pois uma diversidade tecnológica maior do que nas fases 

O êxito da nova trajetória/paradigma envolve geralmente 

rápidas inovações, especialmente de produto, para as quais em 

geral sio relevantes os mecanismos de interaç~o Pl-odutor-usuil"io 

e entl-e os inovadon?s e as instituiçÕes extra-produtivas 

enyolvid~\5. ·-sao 

dependentes das capacidades inovativas/imitativas que Permitam às 

firmas - novas e velhas sobreviver ~ rápida contestaçio de 

posi~5es pela dinâmica tecnolÓgica. Dependeri do grau de 

"radic:all.dade" da incvaçio a vantagem que-~ as firmas velhas 

poderão te1~, em decorrência da experiência tácita e especifica 

incorporada em suas capacidades inovativas herdadas. Gastos em 

P&D constituem, tamb~m, relevantes barreiras~ entrada. 

Em um segundo momento, quando paradigmas/trajetcirias 

est ivenz:m rel<:t.t ivam(.;:nte estabili<!ados, os de 

apropriabilidade e cumulatividade permitirão uma estrutura menos 

instável. As barreiras à entrada e à mobilidade tornam-se menos 

fluidas, evoluir1~0 de modo mais regular - conforme descrito h~ 

pouco - com a oportunidade, apropriabilidade e cumulatividade 

embutidas nos paradigmas e nas estl-at~gias ele busca elas firmas 

sob r f::. v i ventes. 

A tecnologia evolui entio sob dois movimentos paralelos. Por 

llffi 1<:"\dO, fortalec"'-:-m··-se os mecanismos de learn.ing-by-daing e b:~-

using e da acumula~ão de experiências locais nas firmas, em ambas 

as esferas, operacional e inovativa, a partir dos quais os inputs 

de car~ter geral, Pl(blico e univel-sal, incluindo os científiccs 1 

conveJ-tem-se em progresso tecnoldgico. 
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a f'it~ma busca: <a> não só redw;ão de custos 

mediante racionalização e economia no uso de mão-de-obra e 
equipame1ttos; (b) como apl~DPl"iac:ão tecnológica c01·respondente a 

sua independªncia em relação aos trabalhadores (em termos de 

ritmo e conhecimento de trabalho) e à consultoria externa ~ 

firma. Tal busca conduz ~ rotinizac:~a no uso das capacidades 

tecnológicas, mediante sua tradu.;:ão em formas codificadas de 

informações (blueprints), ou seja, via 

objetivaç~o do conhecimento adquirido. A racionalidade de 

rotinas orgariizacionais 

reforço na busca 

mencionada no item 2.1 - adquinE· um 

da apropria.;:io privada de capacidades 

tecnblÓgicas enquanto ativos. 

·Tipicamente, o desdobramento das trajetórias, a evolu~io da 

estrutura e a expans~o absoluta de mercados (veja-se a seguir) 

apontam, em conjunto, para o crescimento das unidades produtivas 

e do porte dos investimentos necessários à entrada. Mesmo se n~o 

levarem a tal eleva~io, ~ ainda menos provável que conduzam à 

diminui~io de tamanho das firmas mais eficientes ao longo das 

trajetórias. Ao final da e.•tapa, a internaçio/apropria~io da 

tecnologia enquanto ativo das firmas ter-se-á ap1·oximado do 

ápice. 

A incerteza tecnoldgica ao longo desta fase não desaparece, 

mas é atenuada pela menor imprevisibilidade nas trajetórias, o 

inclusive a defesa destas diante de novos 

paradigmas concorrentes no cálculo expectacional das firmas. 

Dependendo do grau de oportunidade explorado, a seleção pelo 

mercado atuará contra eventuais paradigmas candidatos rivais que, 

mesmo com superior potencial, nio disponham de tempo para se 

desdobrar e aperfeiçoar <POSSAS, i989a, P. 172). 

Um terceiro momento possível ~o da maturJ.dade - que se 

confunde com caso haja conte-staç:ão pol- novas 

inovac:õe~> As defesa<;). c:oncorrenciais serão 

principalmente de ordem estática, como as economias est~ticas de 

escala permitidas pelo est~gio alcançado na tecnologia. Nesse 
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est~gio da t1·ajetdria/paradigma, o volume de capital necessário ~ 

entrada e a rotinizaçio possível de processos v~o se aproximando 

de seus máximos, diminuindo o ritmo de aprendizado. A capacid;uie 

de resistincia das firmas correspondentes depender~ da capacidade 

de t1·ansita1· a novas tl·ajetória,;;./pal"adigm::L~ com potencial de 

rivalidade, no que podedio SEI" auxi 1 iadas Pela 

mercadológica, tecnológica e financeira da situaçio 

negativamente afetadas pelo grau de inJrcia em suas 

Ol"gan izac i o na i s. 

herança 

atua 1 e 

rotinas 

Não há, evidentemente, qualquer automatismo em tais ciclos. 

As condições de ap1·opr iab i 1 idade podem mudar, inclusive pelo 

papel das estratigias das firmas. No que tange h oportunidade, 

por sua vez, a transiçâo para o terceiro estisio, por exemplo, 

pode ser 

radicais. 

evitada ou revertida sob o impacto de outras inovaç5es 

Da mesma Tortna, é fundamental que poucas 

inova~6es 1·adicais seria perfeitamente inéditas a ponto de nio 

atravessarem o momento de competiçio dentro de estruturas de 

mercado pr~-existentes, o lhes inscreve em diferentes 

possibilidades evolutivas a partir do que ve11ha a se tornar seu 

ponto inicial. h!3o se tl~ata, em nosso caso, de um ciclo "pu1·o" de 

produto que simplesmente sobrev~m e modifica de fora os demais. 

U~a nova trajet6l·ia/paradigma tanto pode acabar CT i ando uma 

estrutura concorrencial inédita, destruindo ou nio outras, como 

pode resultar em rejuvenescimento-de alguma Pré-existente. 

Tamb~m nio se deve identificar simplesmente a evolllçio 

tecnolÓgica com o "ciclo d(-::- vida" do lado da demanda. 

sabe, existem v~rios motivos para se esperar a presença ele um 

duplo momento de acelera~~o e desacele1·açâo no c1·escimento dos 

mercados para a inova~~o: 

- a interaçio produtor-usu~rio e os avanços incre"1entais 

amplificam SEU USO; 



117 

- essa difusio, por sua vez, permite o usufruto de economias 

de escalas est~~icas e dinimicas na produ~io; 

no caso de bens dul-áveis, há um momento de formaçio de 

estoques iniciais, após o qual, na aus&ncia de grandes 

modificaç5es, o crescimento da procura tem apenas a elasticidade

renda como fator de expansão. 

A ~ entre tais fatores de ampliação do mercado associaç:<:\O e 

as fases de oportunidade tecnológica " visível, mas a inflexão de 

ritmo na expansão dos mercados 1·elativa à maturidade da 

t 1·ajet ó1· ia/pal-ad igma não autori:za a pn:~diç:ão de estagnao;ão Oll 

declínio absoluto ele seus me1·cados. 

Cabe anotar ainda que, na extensão em que a criação e o 

usufruto das capacidades tecnológicas tácitas e específicas ~ 

firma, enquanto assimetria concorrencial, fa~am-se acompanhar por 

suà traduç:ão em formas codificadas de de 

conhecimento, pat~adoxa 1 mente poderi tornar-se possível sua 

transferEncia parcial enquanto ativo comercializ~vel via aluguel 

ou venda. A dimensão tácita e específica sempre inevitável 

impede, conforme observado desde o inÍcio, a transfer~ncia 

integral da tecnologia. No entanto, a partir da aquisiçio de 

int'orma~5es tecnoldgicas que se tornem eventualmente disponíveis/ 

caem inequivocamente os requisitos de acltmulo local de 

experiência para novos entrantes no mercado. A probabilidade de 

surgimento de tal tecnologia setorial sob a forma de mercadoria 

será maior com o desdobramento da segunda t'ase da 

trajetdria/paradigma e com a aproximaçio de sua maturidade. 

Em relacio ~s análises de ''ciclos de vida de produtos'', 

cumpre observar que, no aporte evolucionista, 

específico às firmas e aos setores (prc)dutos, paradigmas> da 

tecnologia, bem como a indetel~minaç:ão e,'<" ante da evolUt;ão das 

estruturas concorrenciais, implicam que: 
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(i) mesmo a inovação '" nao pode se1· tomada como um 

Evento discreto, emergi.ndo S€ desdobl-ando como uma 

descontinuidade isolável dos demais processos concorrenciais e de 

mudança técnica; 

(i i ) nem todos os atravessam 

necessariamente a sequência, sofrendo variac:ões com sua 

transferência entre firmas, com possíveis prolongamentos ou 

reversões - at~ mesmo nas firmas ori~inais; 

Ciii) as capacidades tecnolÓgicas especificas a firmas 

além das economias estáticas de escala não têm porque se 

ao final elo cic_lo. Apenas sua clissolver necessariamente 

contestaç:~o se torna mais fácil, em termos relativos, porque o 

menor dinamismo tdcnico reduz o custo prospectivo da imitaç:~o 

sem, contudo, que as capacidades originais desapar~çam, quaisqu~r 

que sejam os níveis absolutos ele assimetria. Conseqüentemente, 

não se adota a vi-são fel-temente difusioni.;:,ta da tecnologia de 

pl-odu~;.ão pn:o:·s~:~nt€:' em gnHlde parte da literatura sc)bn:-~ o "ciclcl de 

vida do produto'' mesmo em suas vers5es dos anos setenta (por 

exemplo, VERNON, 1974), ondQ maior infase d dada à preservaç~o de 

barl-eil-aS à entrada por economias estiticas de escala.~ 

capacidades tecnológicas 

Conforme observado, a emergincia e o estabelecimento de 

novas trajetórias e paradigmas tecnoldgicos estão associados à 

novos processos de aprendizado, incluindo a 

interdependincia não-comercializada, como na intera~io usuário-

produtor típica da primeira fase e na formaç~o de capacidades 

colf.-~t ivas intra-grupos de setores ou de Cal-~ler geral ao 

longo do ciclo ele vida das trajet6rias/paradigmas. Também foi .. Ainda neste capitulo, voltaruos aos uciclos de vida do produto". 
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colocado como, em Condic;(5es de altas op01·tunidade 

apropriabilidade, as estratégias das firmas contemplam exatamente 

a busc<:~, de máxima intel·nalizaç:ão 

capacidades tecnoldgicas geradas. 

(apropriaçio privada) das 

Decorre daí 

tecnologicamente, 

internalização e 

externalidades via 

que nos casos dos grupos de setores vinculados 

com ou sem 

apl"OPl" :i.a.;:ão 

uma tG'cnologia 

Pl"ivada das 

dominante, a 

con·esponden t es 

integra~~o vertical ou horizontal constitui 

uma alterna.tiva estratégica de ndevo, além dos 

usuais, como dinamismo de mercados ou acesso a fornecedores - ou 

a :·quase-integração'', quando as firmas permanecem aut8nomas, mas 

com la~os comerciais e/ou tecnoldgicos de alta estabilidade. 

Ademais, se a vinculação tecnológica em tal contexto 

intersetorial for hierárquica, no senticlo de que o dinamismo 

tecnolcigico de algum setor lhe conceda ascendincia sobre a 

estrutura t~cnica dos demais, a integraç~o torna-se elemento 

estratégico ainda mais crucial CARA0JO Jr., i985); <ERBER, 1985). 

A di~eçâo da internalizaçio pode partir de firmas comercial e 

financeiramente bem posicionadas em qualquer um dos setores 

envolvidos e aplica-se tamb~m ao caso ela concorrir1cia entre 

trajet6rias/paradigmas no evento da inovaçâo radical. As firmas 

quase-integradas com outras) concorrem entre si 

atrav~s do cluste1- de atividades que int(~l-na1 izam, fazendo---se 

presente em seus c~lculos, entre outros aspectos, um componente 

expectacional quanto ao potencial tec11ol6gico de cada uma dessas 

at iYj,cl~~des. 

Nas estruturas de mercado onde uma firma possui capacidades 

tecnolÓgicas, dizer que, em um dado momento, sua 

estrat~gia de ocupa~âo de mercados contempla duas vari~veis 

distintas de controle: 
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(a) o volume de soas opera~5es internalizadas, a que está 

associado um volume de investimentos - ou desinvestimentos - em 

ativos tangíveis corl·esJlOildentes à capacidade produtiva, e 

(b) o volume de suas opera,ões totais no mercado, que nio 

necessariamente se iguala ao anterior, visto que a firma pode 

que sejam comercialmente seus ativos intangíveis 

transferíveis, sem ceder fatia~ de mercado supridas com seus 

ati~os tangÍveis. Isso ~ possível em decorrincia do fato de que 

uma utiliz~~io de ativos intangíveis n~o exclui outra utilizaç~o 

simultânea, ao contr~rio do caso dos ativos tangÍveis. 

Em relaçio a cada um dos vários mercados - tomando-se em 

consideraç~o tanto recortes setoriais quanto geográficos a 

firma disp5e de capacidades comercializJveis não-

comercializ~veis, estas ~ltimas correspondendo ~ parcela t~c:ita e 

e~pecífica no estoque de capacidades operacionais e inovativas, 

passível de uso somente de modo internalizado, intra-firma. 

Nesta mesma linha, DUNNING (!988) distingue doi~ tipos de 

vantagens concorrenciais das firmas, ou seja, ''vantagens de 

propriedade'': (i) a propriedade de ativos intangíveis singulal-es; 

e (ii) a propriedade conjunta de ativos complementares. Enquanto 

a primeira poderia normalmente ser vendida, vantage11s de 

propriedade de um tipo mais coletivo dificilmente seriam 

comercializJveis- a não ser com a venda da firma como um todo. 

A internaliza~ão/aprorria~ão de capacidades tecno16gicas 

intra-setor ou correspondenda a integração v~rtical ou horizontal 

- em momentos anteriores, ter~ obedecido a alguo1a estrat~gia, 

podendo ter envolvido nio apenas expectativas de dinamismo 

tecnoldgico e/ou de mercado, como também vantagens na 

internalizaç~o. Entre estas podemos mencionar o aprendizado na 

interaç~o, a atenuaç~o de incerteza quanto aos fluxos comerciais 

e a 

vulnerabilidade quando 

reduç~o do risco de ''oportunismo'' 

h~ interd~pend~ncia tecnolcigica). 

(a 

Na 

consideraç~o da possibilidade de externalizaç~o mercantil da 
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tecnologia, em cada momento, as vantagens de inte-rnalização 

estar•o Presentes enquanto custo de oportunidade. 

Para DUI~h!II--lG (1988), possíveis vantagens de internalizaç~o 

(i) maior garantia de apropriabilidade dos retornos 

de cada um dos ativos singulares; e (ii) vantagens de sinergia 

obteníveis mediante uso coordenaclo de ativos complementares, 

sujeitas ao custo de gerenciar uma estrutura mais complexa. O 

primeiro elemento corresponde a um benefício proveniente da menor 

vulnerabilidade diante de out1·as fi1·mas, enquanto a segundo pode 

ser referido aos ganhos correspondentes ao uso de capacidades 

tecnológicas n~o-transferíveis, os quais se incluem na estimativa 

do rendimento líquido do uso internalizado. 

A negociaçio de informaç5es tecnolcigicas, enquanto ativos 

intangíveis, tem peculiaridades em relaç~o aos mercados para 

produtos tangíveis. Por exemplo, nem o vendedor nem o com1Jrado1· 

podem antecipa!" perfeitamer1te o prdprio produto final da 

tra11sação. Do lado do ve11dedor, há o risco do neg6cio resultar em 

criaçio de capacidades, pelo comprador, maiores que aquelas 

pretendidas pelo primeiro, enquanto, do lado do comprador . 

. infol-maçio cletalhada sobre a mercadoria pode ser equivalente ~ 

pr6pr1a t~cnologia o ''paradoxo da informa~io'' de Arrow A 

decisio de compra d uma das dimens5es - com dupla i.ncert:E~za, 

tecnolcigica e econBmica - das atividades inovativas vistas no 

primeiro item deste capítulo. Do lado do vendedor, de qualquer 

forma, a apropriabilidade por meio do modo 

internalizado de uso econ6mico da tecnologia imr5e a inclusio de 

um ''prêmio de seguro'' no preço da transfer&ncia.~ 

O rendimento lÍquido no uso internalizado, enquanto custo de 

oportLtnidade, somado a tal ''prêmio de seguro'' formam o piso, em 

.. Por esse e outros asPectos consideramos injustificado o trah11ento do licrncianento COilD transação 
11ercantil "pura". A nosso juízo, a distin,ão entre o licenciamento e outras formas intermEdi<irias de 
externalizado i: de grau, não de natureza. 
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para o repasse da tecnologia pelo seu detentor. J~ o teto para o 

comprador é dado pelo diferencial entre os rendimentos líquidos 

ESPE-rados com a aquisi~io do ativo e com sua reprodu~âo 

imitativa, no período de vida ~til da mercadoria. Po1~ definií;:ão 

de assimetria concorrencial, esse teto~ maior que zero. A 

transa~~o poder~ ocorrer se tal teto que o piso de 

venda, fixando-se a barganha em algum ponto da faixa entre eles. 

Outra peculiaridade em rela~;o aos ativos tangÍveis, alim da 

dificuldade de antecipa~io do produto transacionado, diz respeito 

ao fato de que obst~culos legais ou equivalentes (exógenos à 

negocia~io) ao uso internalizado podem simplesmente rebaixar o 

piso de negociaç;o 

no ''prgmio de seguro'' 

desde que nâo haja um efeito compensatório 

- mantendo-se a característica de que o 

custo de uso adicional de intangÍveis ~nulo. F'ol" outro };~do, 

dependendo de tal ''primio'', restri,5es ao uso internalizado no 

se:·gment o de mercado objeto de avaliaçio talvez se façam 

acompanhar apenas por indisponibilidade da tecnologia. 

Podemos inferir que, entre outros fatores, a disponibilidade 

de modalidades externalizadas de repasse de tecnologia, em 

um certo mercado setorial ou geo~n-áf'ico, 

probabilidade crescente nas seguintes circunst~ncias: 

(i) Supondo-se taxas de desconto 

firmas~ crescentes com seu grau de endividamento, formas 

externalizadas seria melhor apreciadas pelos detentores de 

t~·cncJlog:i.c"\ quantc> maic>l~ a alavanca~Jém financeira associada ~ 

utilizaçio internalizada. Num dado momento, t "l alavancagem 

tenderá a ser maior 

estruturas de taxas crescentes de desconto das 

firmas no mercado sio semelhantes, tais firmas menores e as 

forma, uma deterioraç~o nas condiç5es gerais de 

atua na mesma dire~ic. 

Da mesma 

ftnanci.amentci 
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(2) O mesmo se dar~ quanto menor for a parcela de ativos 

intangíveis só 

menores as 

passíveis de uso internalizado, ou seja, 

vantagens sin€1·gicas de PTOPl" iedade 

quanto 

e de 

internalizaçio de Dunning. A referência para a sinergia é o 

conjunto de ativos intangÍveis em todos os setores em que a firma 

opera. 

(3) Quanto menor o risco de nio-cumprimento dos termos 

contratuais para a transferência ou, dito de outro modo, quanto 

menores as vantagens de internali2açio por garantia de 

apropriabilidade, tanto melho1· para as modalidades 

externalizadas. Isso dependerá das condiçÕes -: legais ou não -

de cumprimento de contratos que tentam demarcar a mercadoria, em 

termos de restrições ao uso, preços e tempo mínimo de vigincia. 

(4) Dado o nível de risco de nio-cumprimento ~os contratos 

de transferência, os modos externalizados serio mais factíveis 

quanto menor o valor relativo dos ativos negociados e/ou menor o 

risco quanto ~ sobrevivincia do conjunto de vantagens de 

propriedade da firma vendedora. Em condiçôes de incerteza, o 

custo assimetricamente alto de um erro na transaç;o (do ponto de 

vista do vendedor) eleva exponencial~ente o ''prêmio de seguro'' em 

relação ao preço da mercac!oria, nos casos em qu·e se trate de um 

ativo vital em sua estrutura. Dependendo do va101~ estimado, 

tanto seu propriet~rio pode aceitar restrições ao uso 

internalizado, como pode até abdicar de mercados se a venda 

direta i obstaculizada. 

(5) Constantes os elementos anteriores, quanto maior o custo 

adicional de coordenaçio sob o modo internalizado, referente ~ 

parcela do mercado considerada, 

repasse externalizado. 

menor sua preferência diante do 

A comercializa~io de tecnologia sup5e uma acumula~io prévia 

de assimetrias tecnoldgicas. Suas possibilidades sio: 
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- específicas a setores (variando pelo valor total dos 

ativos, pelo nível ,de objetivaçio ou rotinizaçâo e pelas 

condiçÕes de sustentaçio de apropriabilidade); 

específicas a firmas (variando conforme a situaçio 

financei 1·a das firmas, al~m de seu percentual de ocupaçâo do 

mercado, o qual define a magnitude relativa de esforço financeiro 

para o uso internalizado); 

- específicas a regiÕes (defesas quanto ao cumprimento de 

contratos, magnitude dos custos de coordenaçio correspondente ao 

uso internali:~ado); e 

específicas a períodos, posto que os parimetros 

definidores do limiar entre externalizaçâo e internalizaçâo mudam 

ao longo do tempo. 

De qua 1 que1· 

permanecendo constantE, 

ESP€-~CÍfí.c:os às 

pode-se esperar 

uma queda no valor 

(POI" declínio 

qut'' tudo o mais 

~sperado dos ativos 

de dinamismo 

correspondentes mercados em que s~o usados e/ou por diminuiç~o de 

oportunidade/apropriabilidade tecnolÓgicas) ampl i. fica a 

possibilidade de sua comercializaç~o e reduz o poder de barga11ha 

de seus detentores. Cruzando o presente item com as considerações 

sobre ''ciclos de vida das trajetdrias/paradigmas'' do anterior, 

percebe-se que a possibilidade dos modos externalizados de uso 

econ8mico da tecnologia i máxi1na no ''terceiro est~gio'' da 

trajetória/paradigma - ainda que, em certos· setores, ciclos de 

vida de produtos possam aos poucos colocar em disponibilidade 

gerações superadas de produtos, com mercados residuais, j~ nas 

fases em que h~ alta oportunidade tecnoldaica. Mas o fato e que, 

- a rotinizaç~o j~ ter~ alcan~ado o ~pice; 

- a oportuniclade tecnolÓgica estará reduzida, dEÍX~·HlCIO de 

ser U1na das defesas contra os meca11ismos de difusio (extínç~o de 

patentes, etc:. )j 
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- tal grau de oportunidade tecnolcigica J~ teri perdido a 

capacidade de revitalizar o mercado. 

Tudo depende da extensio em que os limiares setoriais e das 

firmas, a respeito das modalidades de uso dos ativos, sejam 

afetados pela evoluçio da trajetdria/paradiglna ao longo do tempo 

ou por outros aspectos. 

Simetricamente, na fase de ruptura, com emerg&ncia de novas 

trajetdrias/paradigmas, tanto o conte~do t~cito e local e o forte 

esfor~o inovativo no conhecimento tecnolcigico envolvido, como o 

cilculo estratigico das firmas a respeito da 

vantagens tecnoldgicas, apontam na direçio inversa. 

e.e.3. Estrotésias 
internacional 

• concorrenciais 

I 

ao nível 

A dinimica evolucionista setorial, delineada at~ aqui, 

complexificada ao introduzirmos sua dimens~o internacional, posto 

que as posiç6es concorrenciais específicas às firmas 

entrantes em potencial) sofrem a interveni&ncia 

(presentes e 

de fatores 

específicos a paÍses onde estejam localizadas. As estruturas 

setoriais e sua evoluçio, com sua heterogeneidade dP custos e/ou 

margens de manobra para as estrat~gias das 

formaç~o de pre~os e ocupaç~p d~ mercados, 

firmas quanto ~ 

sio afetadas por 

fatores concorrenciais que tendem a variar por país. 

Conforme vimos, diferentes coeficie11tes t~cnicos fixos, em 

cada momento, relacionam o desempenho (objetivo ou subjetivo) dos 

produtos e os diversos inputs, ao nível especifico de cada firma. 

Esses coeficientes evoluem, ao longo do tempo, com os diversos 

mecanismos específicos às firmas de aprendizado local e de 

embora estejam 

presentes ta1nb~m capacidades tecnoldgicas e correspondentes 



116 

ap1~endizado<:> ao nível da<; 1·egiões onde se encontl~am as firmas, 

quer estes aprendizados refiram-se a capacidades específicas ao 

setor ou atinentes ao conjunto do aparelho produtivo. 

O "espaço de progrE:'ssão :i.ndustrial", mencj.onadc) no Pl~imeiro 

capitulo, nio equivale a um espaço ~nico onde se movimentam 

"faton::~s de Pl~oduç:ão" homogêneos enquanto cate:.•goria·s a-setor).<:tis, 

dentro de cada paÍs ou no conjunto, visto que h~ sempre os 

componentes locais e específicos nas capacidades tecnoldgicas. As 

posiçÕes CKi,Ti,Ei) a 

cada momento no tempo. Para cada atividade produtiva, tem-se, em 

uma distribuiçio de capacidades, cujas m~dias e 

dispersio (assimetrias) variam ao longo do tempo. 

Ponderadas pelos custos dos ineats, tais assimetrias 

transformam-se em hiatos comerciais de vantagens/desvantagens 

absolutas de custo para firmas e paÍses participantes ou 

entrantes e1n potencial, em cada momento. Sobre tais custos, 

porim, atuam diferen~as 1ocacionais do seguinte tipo: 

(i) Diferen~as nos sal~rios nominais, convertidos em uma 

moeda comum ~s taxas de câmbio em vigor, in c: o r p oran d o-·se ' as 

d l. ferenç:as nas Pl"Odut i.vidades físicas do trabalho enquanto 

determinantes dos custos sala1·iais. Influenciam a concoi·rência 

tanto em relaçio ao mercado local quanto aos externos. 

(2) Mecanismos de ''proteç:io natural'', tais como os custos de 

transporte e vantagens por 1nt~raç:5o comercial e cultural entre 

produtores e usu~rios locais. Modificam apenas a concorrincia 

1 oca 1 quando muito fo1·tes, os bens não--

comercializáveis gaods) . Os b~·ns 

comercializáveis usados como insumos, com distintos 

preços/desempenhos em cada país, alferam a competitividade local 

e no E><t<"Tior. 

(3) Políticas governamentais afetando o setor (além da taxa 

de câmbio), nos âmbitos fiscal, de comp1·as 



117 

governamentais e monetririo-financeiro, na concorrincia local e/ou 

no exterior: 1ubsÍdios específicos ~ exporta~~o, 

comerciais ~ entrada ou ~ saída, possibilidades de acesso a 

fontes de financiamento mais baratas, etc. Ao in c 1 ui r mo'!:) os 

efeitos de políticas sobre os elos verticais do setor, 

chegaríamos a 

subsíd ia" pa1·a 

uma verslo completa das ''taxas efetivas de 

vendas domésticas e externas de Balassa, 

mencionadas no capítuld i." 

Além desses elementos, que entram nas configura~;ões 

assimétricas de custo a cada momento no tempo, h~ um quarto fator 

dinimico - a assumir feiç5es particulares: 

(4) O aprendizado específico a países, 

aparelho pJ·odut ivo ou específico a seto1·es, 

externalidades verticais e hDl"izontais E à 

no conjunto do 

conseqUente as 

interação com 

ihstitui,ões extra-produtivas, conforme visto no sub-item 2.1.3. 

A especificidade em tal aprendizado corresponde nio sd ao car~ter 

espacialmente circunscrito do aprendizado coletivo j~ abordado, 

como também ao fato de que envolve adapta~;o de processos e 

produtos a caracteres locais. Na extensão em que a adaptação de 

produtos se.•ja específica ao mercado local ou a externos, 

favoreceri fi1·mas locais no primeiro ou nos demais mercados. 

O Tato é que, em cada momento no tempo, ter-se-á 

vantagens/desvantagens locacionais (específicas a paÍses), as 

quais, em conjunto com os hiatos tecnoldgicos entJ·e as fit·mas, 

determinaria hiatos comerciais de v~ntagem/desvantagem absoluta 

de custo em cada mercado nacional. A estrutura de mercado ao 

nível internacional seri um conjunto de casos nacionais, exceto 

quando nenhum dos fatores de competitividade estritamente local 

tiver relevincia. As estrat~gias das fil·mas, quanto a sua 

posiç;o na estrutura e ~ ocupa~ão de mercados, ganham mais uma 

815 ConYim obseryar que as dHerenras de custo coa pre,o/deselpenho de equipt:t~entos e insu•os 
co•ercializáveis ou EOIII 1iquidez estão incluídas neste terceiro item, enquanto resultado dos 
iapedi11entos à "arbitragn" internacional entre meHados. Vale lembrar taabét que restrü:ões 
quantitatiYas tê• u111a equiYalência e1 ter111os de tarifas. 
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dimensio, ou seja, a diferencia~5o de situa~5es nacionais - com a 

exceç:ão Óbvia dos casos em que o comércio externo é marginal . O 

comércio externo setorial surge como resultado de tal repartiçio 

dos mercados correntes, repartição condicionada por 

diferentes no tocante aos vários met~cados nacionais. 

estruturas 

Nas formulações que impõem o equilíbrio geral intersetorial 

em cada paÍs, as vantagens absolutas necessarí:amente tt~ansformam

se em vantagens comparativas (relativas), pelo suposto de escambo 

internacional ou de que as taxas de. cimbio sempre se movem at~ o 

equilíbrio do balanço de Pagamento~ •. Aqui, descartado o 

automatismo dos mecanismos de as 

vantagens/desvantagens no comércio setorial entre países (firmas) 

são absolutas e resultantes da dinimica - específica a firmas e a 

países - do aprendizado na produção e da aproPriaç~o de economias 

correntes de escala, além das assimetrias locacionais n~o-

tecnológicas. Vantagens compa)~ativas são a expressão e,'-(·-po-:;t 

desses processos específicos a setores de formaçio/dissoluçio de 

vantagens absolutas.u 

Os fluxos do comércio externo se:::tm·ial '" sao, pelo lado 

est)~utut·al, condicionados pm~ <à la POSNER, 1961): 

(i) niveis absolutos e taxas nacionalmente diferenciadas da 

difusio no uso do produto; e 

(i i ) os aprendizados inovativos/imitativos na produ~io, 

mediados pelas alterações em custos de transporte, 

políticas gove:::rnamentais e vínculos setoriais locais. 

salários, 

Tornam-se significativos 

compensam a proteçio natural, 

quando vantagens concorrenciais 

permitindo que firmas de um país 

tenham competitividade externa, ou seja, capacidade de se inserir 

:~& Sobre Yanhg~ns comraratiyas e ahsolutas e11 economias realmente monetárias, yeja-se LAFAH1987). Deye
se observar qlle as vantagens absolutas não deverão ser idênticas nos 111ercados interno e el(terno para 
uda raís, n decorrência dos fatores que afetam apenas a concorrência local. Voltaremos, no ite1 3.3, 
às vantagens comerciais. 



no bloco de firmas que nio sio excluídas da ocupa~io de outros 

mercados." A extens~o em que vantagens/desvantagens de custo 

resultam em diferentes taxas da ocupa~io de mercados depende, 

evidentemente, também do crivo decisório - estratégico dos 

agentes envolvidos. Políticas govel·namentais, conforme anotado, 

participam das vantagens/desvantagens locacionais, ''politizando'' 

o processo concorrencial. 

Os atl"ibLltos de oportunidade:-, apropriabilidade 

cumulatividade nas trajetórias/paradigmas, que imp 1 ícam 9ETaG:ão 

de assimetrias concorrenciais em favor das firmas pioneiras, 

significam o mesmo para os países onde estejam localizadas. Além 

disso, o aprendizado col~tivo (ao nível do grupo de setores 

vinculados e do paÍs) - inovativo ou imitativo opera como 

amplificador do ritmo e da direiio de tais processos específicos 

às fi1~mas. 

interagir, 

As evoluç5es específicas a países e a firmas fendem a 

tanto e.-m mom<::'ntos tÍpicos de constitui~1o de 

assimetrias tecnoldsicas, quanto nos de sua eventual redução. 

Se o maior dinamismo tecnológica em um n~clea de setores de 

um paÍs em rela~io aos demais corresponde também a um aprendizado 

mais i*:ápido que nos outros setores locais e, simultaneamente, os 

itens gerais de custo- coma salários monetários, cimbio, etc. -

mantêm uma igual P~X<:\ todos, t e-:m-se "vantagens 

comparativas dinâmicas'', no 

vantagens absolutas estáticas 

sentido 

conter· á 

de que 

um viés 

a dinâmica das 

em favor daqueles 

ramos. As inten~idades setorialmente absolutas e relativas da 

promoção governamental alteram os sinais econ6micos de forma 

setorialmente diferenciada na extensio em que se fa~am acompanhar 

por tais Pl~c)cessos de aprendizado cumt1lativo. 38 

,. 

Para una di!ocussão so~re coP.petitividade internador1al, veja-se POSSAS & CARVALHO U9B9L Ilrve-se 
o~servar que, e111 nosso referenda], como prrii:os não são necessariarmer~te Prcporc:ionais a custos {iguais 
11argens de lucro) e nem ta11pouco a(s) hna(sJ Jíder<esl pratica(!lll inexoravelnente pre,os de total 
exclusão das de111ais, não nos atormenta nenhu111 "paradoxo" quanto ao comÉrcio bilateral intra-ramos dos 
países, como til grande parcela da literatura convencional sobre o comércio intrrnacioR;d. 

Na literatura coRvendonal energe o conceito de "vantagens conparativas tfinâ!lüasft, mas co111o 
"deficiência de !Aercado", ou seja, coRo propriedades dinâmicas que o equilíbrio estatico não permite o 
exercício. Cu;pre observar, porélll, que essa acepção - crítica mas prÓxima à neocl<lssica - nanté1 a 
idêia de u111a mecânica natural. latente já ex ante, e apenas não "revelávelH por 1ecanismos de 1ercado. 
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Enfim, ao nível de cada setor, a dinimica de inovaçio e 

difusão, busca inovativa/imitativa e seleção, esboçada no 

Presente capitulo, adquire novos elementos no contexto 

internacional, como a diferencia~ão espacial nos processos de 

aprendizado, as diferenças nacionais de crescimento de mercados e 

de custos, e demais elementos que possam configurar vantagens de 

localização. 

A difus~o tecnológica internacional na produção pode se dar 

sob a égide de firmas locais ou pelo investimento direto externo. 

No primeiro caso, al~m do conte~do pdblico e universal da 

tec~ologia ''livre'', as possibilidades são: 

- a compra de ativos tecnológicos, 

equipamentos e componentes; 

incorporados ou não em 

-a reprodução do esforço inovativo original; ou 

de conhecimentos patenteados, cujas 

barreiras legais ~ difusão podem variar por país. 

As estrangein:~.s, por sua vez, têm 

possibi 1 iclades: o investimento direto externo. a negociação 

supra-1·efe1·ida de ativos com firmas locais ou o n;o deslocamento 

de se:us ativos. 

A l ocat;ão de ativos transportiveis acrescenta-se às 

estrat~gias de acumulaç~o de capital e tecnoldgica t1·atadas no 

item anterior.M A diferencia;io de _vantagens locacionais por 

, 

Quando a "nova" ortodoxia critica a Presunção de que o Estado possa conhecer tais vantagens cor.parativas 
dinâzicas, refere-se àa.uela versão. No caso da Cor lHa do Sul, tornou-se frea.uente mencíonar a.ue o 
Estado não poderia ter antecípado vantagens coll!parativas, como 1!11 "perucas" ou ''~~adeira compen~ada", que 
eaergiram no inÍcio do surto exportador - veja-se, por exemplo, MLASSA & WILLIAHSON (1987, p.13l. 

Como se sabe, desde a tese de doutorado de-tendida por HYHER U960l, essa questão vn e1polgando un 
vasta literatura sobre o investimento direto extemo, atravessando várias aOordagens -resenhadas, por 
exezp}o, por NAIIH1966), CLEGS(1967,cap.ê) e CAtHWELL (1989,cap.9). A despeito de eventuais buscas de 
integração coz o arcabouço conven.cional do equilíbrio - por exemplo, CAVES (1971l - u111 1arco dessa 
literatura pós-H::~mer é a ênfase rst dinâuicas setoriais internacionais e não intersetoriais ell cada pais, 
assi1 como em estruturas de mercado "i11perfeitas" e em elementos espeCÍficos a países que não se reduzem 
a dotações de "fatores de produdo". Desde os itens anteriores, como CAtHWELL U9S9l, tenta1os 
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país coloca mais uma vari~vel de estratJgia da firma quanto às 

modifica~5es estruturais, na medida que a firma pode transferir 

parcialmente capacidades operacionais ou inovativas.u H~ um 

custo na transferincia, correspondente à opera~~o à distância e ~ 

forma,~o de novos componentes t~citos e específicos, compens~vel, 

contudo, a depender das vantagens 

firma. 

locacionais esperadas pela 

No que tange ao c~lculo entre as formas 

externalizadas de deslocamento de ativos, 

internalizada e 

pode-se tJresumir 

diferen;as internacionais em: 

<i> riscos quanto à vigincia de contratos; 

(ii) taxas referenciais de juros, 

políticos e cambiais; 

em fun~io de riscos 

<iii) ritmos de expans~o e tamanhos absolutos de mercado, 

resultando em custos m~dios de coordena~âo internalizada que 

variam inversamente com o tamanho destes mercados; 4
l E 

Civ) diferentes custos de forma~âo de capacidades t~citas E 

específicas para o investimento ou o equivalente Pl-e~o em termos 

locais, no qual seria realizado o valor 

dos intangl~veis desta, etc. 

Esse ~ltimo ponto é compatível com a evidência de uma 

correlaç~o negativa entre transferincias externalizadas e os 

níveis de assimetria tecnológica entre locais 

estrangeiras <CLEGG, 1987). De qualquel- fol-ma, se h~ elevaçâo de 

vantagen~; de localizaçio de um PaÍs em questâo, tanto o modo 

.. 
•• 

inte~rar, sob o conJ·unto de categorias evolucionistas, algumas das sugestões colocadas em tais textos 
sobre o invrstillento externo. 

A internadonaliz<~.dío d<~.s atividadrs ÜiúVativas é um fenômeno recente e de i11portância crescente, no 
atual contexto de renovação tecnológica polü:êntrica (CHESNAIS, i9B8l; {MOLERO, 1990). 

O ta;anho pequrno de mercados afeta o rendimento do uso internalizado se as economias de rscala são 
grandes, 1as tambÉiR reduz o teto de compra. Dimensões absolutas de ftiercado influenciam prímorduhente 
as vantagens de localização, embora uma política agressiva e11 favor das 11odalidades externalizadas poss<~. 
aproveitar a oportunidade de obtê-las, mesmo coz o baixo rendimento. 



122 

exte1·nalizado quanto o-l.nternalizado se fol·talecem em l·elação à 

locação original. 

II 

Estabelecemos anteriormente três momentos fo'St i 1 izados 

básicos pelos 

tecnológico. 

sucessão de 

quais pode atravessar cada trajetdria/paradigma 

Assim como uma trajetdria/paradigma gera uma 

produtos e processos diferenciados, mediante 

inovaç5es de aperfeiçoamento e adaptação sobre o ''artefato 

b~sico'', um produto pode evoluir sob a direção de sucessivas 

trajet6rias/paradigmas. Uma inovaçio radical inaugura uma nova 

trajetd,·ia/pal·adigma, mas um produto pode ainda ter seu processo 

de desenvolvimento revolucionado por sucess5es de 

trajetórias/paradigmas. 

Dentro ou entre trajetórias/paradigmas, os produtos que vão 

-ficando para trás no processo inovativo teria mercados residuais, 

a depender de sua elasticidade de substituição perante os novos, 

o que por sua vez está associado ao grau de oportunidade 

tecnológica exercitado 

vigentes. Quanto menor 

no bojo das trajetórias/paradigmas 

o ritmo de inovaç~o de produto, maior 

tende a ser a ênfase em aprimoramentos de processos, e o setor 

eventual1nente atl·avessa 

trajetdria/paradigma. 

momentos de em sua 

A tend€ncia ~ rotiniza~io, assim como a criaçio de ativos 

geradores de renda específicos às firmas por apropriabilidade de 

l"e-=.ultados do e::;forç:o i.novativo, va.1·iam pm- tl·ajetcíria/p;::u-acligma 

e em cada um de seus possíveis momentos. Nio há motivo para se 

esperar uma mecinica de sucessio de fases e tend&ncias nos 

aspectos evolutivos 

concorrenciais, dado 

cumulatividade sio 

de produto, processo e assimet1·ias 

que oportunidade, apropriabilidade e 

específicos à trajetória/paradigma. Na 

em que tais ca~actares se expressem de fato em 

movimentos direcionados, podemos inferir que: 



(i) Os momentos de alta oportunidade tecnológica configuram 

processos cumulativos de aprendizado específicos aos Países onde 

~ inaugurada a trajetória/paradigma. 

(2) Dependendo do grau de padronizaç~o e transferibilidade 

alcan~ado pela tecnologia, uma inflexio no ritmo de aprendizado 

inovativo nos 

de custos 

localidades. 

países de origem pode suscitar a busca de reduç~o 

em itens que estejam mais baratos em outras 

A atratividade dessas se eleva na medida em que 

possam inaugurar um aprendizado imitativo. 

(3) Os fatores de localiza,~o sio apropriados de n1odo mais 

ou menos concentrado em fun~~o da 

oportunidade/apropriabilidade/cumulatividade tecnoldgicas que 

definem o predomínio entre busca e sele,~o, inova~~o e difusâo. 

Pode-se esperar, em caso de grande desigualdade na acumulaçio 

tecnolcigica, uma sucess~o de três fases concorrenciais: 

(i) disputa dentro de mercados nacionais; 

Cii) enfr~ntame11to come1-cia1 externo 

externo bi-lateral entre alguns países); e 

(talvez com comércio 

Ciii) dependendo da dinâmica locacional, deslocamento 

internacional de tecnologia, sob formas externalizadas e/ou 

internalizadas Ctambcim talvez com fluxos bilaterais entre alguns 

países). 

ConvJm lembrar que nio hi nece~sariamente correspondência 

destas com as fases da trajetória/paradiglna. o que tende a 

oportunidade, acontecer que o processo pelo qual 

apropriabilidade e cumulatividade v~o definindo ''vencedores'' e 

''perdedores'' com eventuais momentos de inflex~o dar-se-á 

inicialmente nos contextos locacionais mais pr6ximos, enquanto, 

numa fase posterior, o mesmo processo resultará na expans~o das 

firmas sobreviventes atravis da ocupa~io de parcelas do mercado 

local e dos externos. Basta que dois países tenham firmas 
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sobreviventes para se explicar 

investimento. 

fluxos bilaterais de com~rc1o e 

(4) No terceiro est~gio da trajetória/paradigma, ser~ máxima 

a suscetibilidade das vantagens locacionais a difel-enças de 

salário nominal e preço/desempenho de nlo-comercializ,veis em 

moeda internacional, a políticas governamentais quanto aos 

mercados e ~ ampliaçio ''tardia'' de mercados. 

Nlo ~ demais realçar que as evoluç5es do setor, das 

vantagens locacionais e da transfer&ncia de tecnologia dependem 

da intensidade das mudanças absolutas e da importincia relativa 

de cada um de seus aspectos parciais listados neste item e no 

anterior.q Al~m disso, aos diversos níveis do mosaico de firmas, 

setores e países, nio há determinaçio e sim condicionamento 

estrutural, dentro do qual 

decisci1·1a - sob incerteza 

sio exercidos os graus de liberdade 

dos agentes, ou seja, d('-~nb·o do qual 

se demarcam suas estrat~gias. Estas, inclusive, s;o balizadas 

por formas particulares de organizaçio social e política, normas 

de comportamento e outros elementos histórico-institucionais 

presentes aos ' . nlVE':t.S "micro" (firm:c.\s), "meso" ( set o1·es e 

conjuntos de setores) e ''macroecon8mico''. 

NE·ste sentl.do, trata-se aqui de um esquema que j~ se prop5e 

prin1a facie em si mesmo e sim como mero 

instrumento auxiliar de aproximaçio a processos histdrico-

concretos de dinimica tecnoldgica.~~ Partimos da f:i.nna neste 

capÍtulo e, no percurso até aqui, buscamos localizar relações de 

" 

entre mudança t~cnica e a concorr&ncia entre 

Essa é uJta decorrência do caráter multi-h.cetário do próprio fenÔ11H1D analisado. Tratando do arcabou,o 
sobre o investi81E:nto externo de Dunning, NAH! (1986,~J.249J observa que a incorporaç.-ão da multiplicidade 
e variedade de: casos especiais o transformaria e11 u11 modelo casuú,tico e particular, e não e:m uma teoria 
geral. Contudo, diz: "há que se reconhecer, por outro lado, que aspirar a ter algum dia uma teoria 5obre 
investimentos estrangeiros de aplio.dío universal pode ser utópico em vista da natureza IIIUlti-facetária 
do fenômeno". Talvez a generalidade não perfllita ultrapassar Ui!l esquema rarefeito como o nosso. 

Ho caso neoclássico, a deterainação estrutural e o "fechanento" teórico são obtidos CO!I1 o tour de force 
dos supostos de homogeneidade de comportamento e da tendência ao equilíbrio, €11 relação aos quais os 
elementos histórico-institucionais se tornall detalh~ sem funç.-ão cru~ial ou siMPlesmente fonte de 
desvios. 
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firmas, abstraindo os demais elementos. No próximo capitulo 

recortamos historicamente o esquema, aproximando-o dos F'IRs. No 

capitulo "4, Por outro lado, seri o marco histórico-institucional 

coreano que assume a posi,io central. 

Antes, cabe-nos ainda comr,letal- a diferenciação enb·e o 

esquema aqui delineado e a conhecida análise do ''ciclo de vida do 

produto", na qual Ra~mond Ve1·non e outros economistas de Ha1·va1·d 

sob sua orientat;ão (Hirsch, Wells Jr., etc.) propunham uma 

abordagem ao comércio e investimento internacionais veja-se 

1974, 1979) e WELLS (1968, 1972). Nossa Pl"Ópr ia VERNON (1966, 

dem;,;n·cat;ão de etapas 

(produto) 

tecnológicas 

tem parcial 

possíveis da 

trajetória/paradigma 

''esiigias de desenvolvimento do produto'' 

matura,~o e padronizado) de VERNON Ci966), 

afinidade com os 

(produto novo, em 

uma seqUincia ~ época 

ji comprovada empiricamente em alguns setores e amplamente 

es.tudada na=) escolas de administra~;ão de E:·:mpresas. Evidentemente:, 

a l"iqLleza de detalhes de:sc1·itivos seta1·iais destes b·abalhos 

contrasta com o car~ter esquemático de nosso estereótipo; por 

outro lado, pouco mais, além do que fizemc)S, pode.· ser proposto 

sem se comprometer irremediavelmente a generalidade. 

apenas nesse aspecto estamos aqui diferenciados. 

A visio do ''ciclo de: vida do produto'' em geral 

seguinte: 

Mas não 

supÕe.' o 

(a) uma visão markel·-r.•f.dl, vista no sub-item 2.1.2, do 

processo inovativo, quanto aos mercados dos prcidutas e aos preços 

de inputs; 

(b) uma escala bem definida de paises quanto a rendas por 

habitante e custos relativos de frabalho e capital (em ordem 

decrescente, Estados Unidos, outros países avan,ados e os menos 

desenvolvidos); 

(c) produtos isolados que alcançam as fases em que declina a 

importância da intl':rac;ão com os usuários e em gue é Cl"escente a 
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padronizaç~o (sem a ênfase na apropriabilidade, 

economias estJticas de escala); e 

exceto pel<3.s 

( d ) uma sequência, com hiato tempo1·a], ent1·e o 

surgimento/expans5o de mercados para esses produtos, Cll"denado~; 

confoJ-me a esca)a de renda e o custo relativo do trabalho. 

Ora, segue-se daí uma sucess;o de etapas para cada produto, 

na qua 1 a fase inicial da inovaç5o tem vantagens de localizaç~o 

na pri.mein\ economia ela escala referida no item ( b ) e, 

paulatinamente, as vantagens de localiza~5o no exterior v~o 

crescendo (mercado, custo de fatores, padronizaç%o e maturidade 

no desenvolvime11to do pJ-oduto), na ordem decrescente da escala de 

países, com eventual de países 

Pl"odut ores em Deve-se que, 

independentemente das refer~ncias diretas ao cenário do pÓs

guerra, a conjunção entre os ciclos tecnolcigicos, o ranking de 

paÍSI2'5 em termos de ~-encla e custos de fah)l-e:t::., a visão fll<.'l.rkto·.t·

pall e-~ a dinâmic;:, do c:omér·c;io com base em "hiatos tecnológico-:," 

(F'OSb!ER, 1961, Vernon), configura um aporte com 

preter1s~o de generalidade. 

Decis5es de investimento externo acompanhariam em geral a 

sequência, inclusive em virtude do desaparecimento das vantagens 

para as firmas Pioneiras. Nas vers5es dos anos setenta - por 

exemplcJ, VERNONC1974) e KNICKERBOCKERC1973) - maior &nfase ~ dada 

à preserva~~o de barreiras i entrada permitidas por econond.as 

estáticas de escala, porém sem que os autores alterem sua 

concepç~o tecnológica. Knickerbocker desenvolve um c\rgumento 

presente em VERNONC1966,trad.port.,p.l08-i0) quanto 

c anel iç:15es ele j.ncr:Ttezal rea~5es em cadeia de 

defe11sivo serem disparadas por um piimeiro movimento cfe algum 

rival, ainda que o resultado n~o se afigure economicamente 

vantajoso. 

Se forem deixadas ele lado as considera~5es de Vernon et alii 

sobre incerteza e assimetrias por economias estáticas de escala, 
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a teoria do com~rcio e investimento do ''ciclo de vida do produto'' 

torna-se, inclusive, 

variante do modelo Heckscher-Ohlin. 

à mair~stream, 

Em lugar· 

enqLtanto uma 

da tecnologia 

"livre", tel--se-ia Llm tipo de "capital humano" ou de tt-:cnologia 

enquanto um fator de produ~âo intensivo na primeira fase e que 

tende a desvanecer, deixando a opera,~o dos mecanismos mais 

cl~ssicos para a final de cada ciclo. No casa dos PIRs, IJDr 

exemplo, OCDE (1988, p.7) considera SLLficientemente explicativas: 

"ao nível dos grandes princípios, as teorias dos ciclos do 

Produto e das vantagens comparativas (aplicadas aos fatores de 

Produo;ão)". 

A ab_m-dagem aqui adotada divel-ge nos seguintes aspectos: 

( 1) Quanto à visão nTarket-pu 11, já tratada no sub-item 

2.1.2. Dessa depende a previs;o de que o topo da lista de paÍses 

concentra o desenvolvimento inicial d~s inovações, que são 

adequadas a seus caracteres econ6micos e dos quais são mero sLtb

Pl-oduto. 

(2) o ciclo tecnológico do produto de Vernon 

incorpore o desenvolvimento deste, t-al ciclo é visto como um 

evento discreto, emergindo e se desdobrando como uma 

descontinuidade isolivel dos demais processos de mudança t~cnica. 

CANTWELL C1989, p.57) sugere sua proximidade com a primQira 

conce-~pção de inovaç5es apresentada por Schumpeter, na ''TeoriQ do 

Desenvolvimento Econ6n1ico'' de 1~12. Nesta, inovaç5es radicais 

l-ompem o ''fluxo circular'', mas dão lugar a uma paulatina erosão 

dos correspondentes lucros extraordinários e ao retorno ao fluxo. 

Reforçando um pouco 1nais o paralelo, diríamos que, na vel-são 

neoclissica do ciclo de vida do produto, 

Heckscher-Ohlin substitui o fluxo Cil-cula~. 

o equilíbrio geral 

Alén1 das consideraçBes estabelecidas ao final do sub-item 

2.2.1 sob1-e a concepção de- tecnolo.g:i.d e concon-&ncia usu<:\lme:nte 

adotada nas aná"Jú;.es do "c:ic:lo de v:i.da do Pl"OdLito", cabe ob~;E-~l-val-
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que a presença de ca~acteres específicos a países acentua a 

indetermina~io eK ante de sua trajetdria. 44 

(3) N~o hJ tambJm porque se esperar uma mecinica quanto ~s 

vantagens locacionais n~o-tecnológicas atinentes ao crescimento 

relativo de mercados e a preços/disponibilidades de ''fatores''. 

Nesta qu!:-~st ão, 

não marlu-:.~t-pal / 

i ndet: e r m in aç: ão 

possibilidades, 

govenl:Et.mt:-:ntais. 

assim como nos ciclos tecnolÓgicos e no cariter 

inclusive quanto ao 

inovat ivo, a 

de a um leque 

efeito das políticas 

Tornaran-se comuns 11rn~ões ao modo co~o ra111os da eletrônica r da autortobilística fora11 revitalizados na 
transferência ao Japão, por intera~ão COil! caracteres tecnológicos específicos ao país. Deve-se real~~_r 
hfilbém que, dependendo dos caractnes do produto, pode-s~ ter "ciclos de produto" dentro da 
tr<~jetória/paradigma, cor! padronização parcial sell interrupção do dinamismo inovativo e com algllm 
lll'Hado residual Para as versões que vão sendo Sl!Peradas. Nosso ciclo tecno!Ogico é de 
trajetória/paradigllla, ~~~ais próximo ao de "setor" (illdu~tryl de tiAGEE (1977a, 1977b). 
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3. MUDANCA TíCNICA E DINAMICA INDUSTRIAL TARDIA 

No presente capítulo retornamos aos PIRs, abordando alguns 

caracteres compartilhados por seus processos de industrializaç~o 

pesada, que se dia, em distintas regiôes e sub-períodos da 

divisio internacional entre meados dos anos 

cinqUenta e o início dos anos oitenta. Propôe-se assi1n uma 

i tem, observamos como o car~ter t a1·d i o d::-'1. 

industria1izaç5o recente impôe-lhe diferenças em relaçâo as 

experi~ncias anteriores. Mais Precisamente, suas descontinuidades 

tecno16gicas, financeiras e de escala, bem como o grau de 

internacianalizaçio da concorr;ncia, implicam peculiaridades: 

- na din5mica das relaç5es inter-industriais dos PIRs; 

-em suas possibilidades de c.atching-ap com as economia-s 

mais <:wanç;adas; 

- na vulnerabilidade em relaG:âo a estrat{gias de agentes 

e-xtE.TllOS; e 

na implementação seus 

industrializaÇ.io. 

Nos itens 3.2 e 3.3, recortan1os parte do conteddo do 

capÍtulo anterior ao contexto historicamente especifico aos PIRs, 

aprofundando os aspectos te~cnológi.cos presentes em sua 

caracte1·izaçio efetuada no Pl·imeil"O item. 

" A especificidade das histórias locais dos PIRs e de s~tis ~ntornos imediatos dentro da estrutura 
econômica ~mundial cont€11 elelllentos que nunca poderiarn permitir uma passagem direta a partir do esforço 
tentado neste capitulo, que consiste en detectar elementos em comun nos processos de industriali-za~;ão 
pesadil tardia e111 decorrência de seu momento histôrico vis-â-l'is o conjunto das economias anteríor111ente 
industrialü;J.das. ~o entanto, na hipótese de êxito desta tentativa- aferível apenas na verifica~;ão da 
signihcância, sob tonas particulares, dos caracteres apontados como gerais- ter-se-á não só cumprido 
u11a etapa necessária ao estudo de qualquer PIR, como estabelecido um guia para a cn~para~;ão das 
experiências singulares_ 
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de • 

130 

do 

Os conceitos de Substitui,Ko 

Substituição de Exportar;Ões (SE) são 

de lmpot·t aç:Ões <SI> 
usados em grande parte da 

literatura que aborda as mudanças estruturais no crescimento 

indust ~-ia 1 de economias não-avançadas e sua l"elar;ão com o 

com~rcio exterior, especialmente quando se trata da comparaçâo 

entre os PIRs asi~ticos e latino-americanos. No caso da ''nova'' 

ortodoxia, toda a an~lise dessas economias está centrada nessas 

categorias, posto que· elas condensam, no esque1rra teórico daqueles 

economistas, a aproximação ou distanciamento em relaç~o ao 

''padrio normal''. Mas tambim os conceitos de SI e SE aparecem em 

textos não-neoclássicos lidando com as políticas comerciais. 

SI e SE tim sido utili~ados com mais frequincia na 

literatura como categorias descritivas, 

concepç5es teóricas distintas (e •s 

pa~;sívei.s 

vezes até 

de uso (,.'ffi 

nenhuma). 

Comparando-se dois momentos em uma economia, ver-se-~ uma mudança 

em suas estrutul-as na Pl"oduçio e nas demandas externa e interna. 

Dada a evolu~ão nas estruturas de demandas interna e externa, 

ter~ ocorrido SI nos setores em que o coeficiente de importaç5es 

sobre a demanda interna decrescer e SE nos setores onde se elevar 

a parcela da demanda mundial atendida pela produç;o doméstica, 

segundo a acep,lo mais comu~ e convencional com que estes 

conceitos sio empregados. De um ponto de vista estatístico, 

ambas tomam a forma de uma substituiç~o relativa do conjunto de 

concOl-rentes extel-nos, como uma contrapartida de implantaçio ou 

SI. e SE tornam-se a express~o 
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das mudanças estruturais, enquanto desvios daquela trajetdria da 

produ.;;:io gue meramente acompanharia a evoluç5o das demandas 

interna e externa. 

Deve-se notar que nio h~ correlaçio necess~ria entre 

predominincia de casos de SI ou SE e a evoluç~o observada na 

razio saldo comercial/PIB. 

demanda interna e externa 

Nio só as mudan~as nas estruturas de 

implicam variaçio nos pesos relativos 

dos setores onde ocorrem exportaç5es e importaç5es liquidas, como 

a prÓpria expansio nos setores via SI ou SE pode exigir 

encadeamentos de compras de equipamentos no 

invalidando, inclusive, frequentes classificaçôes de SI com base 

na variaçio da taxa global de importa.;;:5es sobre o PIB. 

Qualquer que seja a interpreta.;;:io do processo subjacente, a 

industrializa.;;:io ''leve'' de paises atrasados implica ·a presen'a da 

forma de Sis. No caso da industrialização pesada, ou seja, a 2ª 
Fase de Industrializaçio por SI, algumas qUalificaç5es s~o 

forma SI (conforme discutido 

por TAVARES, 1974): 

( i ) de um salto no "espaço de 

industrial'', com a formaçio de cadeias produtivas mais densas e 

diversificadas a montante (bens inte1·medi~rios, bens ele capital e 

de consumo durável correspondentes a ramos da metalurgia, metal-

mecinica e da quÍmica). Neste contexto, alguns segmentos nos 

interiores das cadeias surgem antes de uma demanda pré-existente 

que estivesse sendo suprida via importa~5es. 

(ii) Mesmo em setores onde j~ existe a importação, as 

descontinuidades de escala em geral imp 1 ic:am criação de 

capacidade instalada ~ frente da demanda corrente. Os processos 

Pesada, por esta '" razao, constituem espa~os 

econômicos novos e n~o a substitui~~o de cong&neres do exterior. 

Apenas em um sentido estritamente formal 

ponto de vista do entendimento da dinimica da industrialização, 



poder-se-ia denominar este caso e o anterior como ''antecipaçio'' 

de -Futu1·as Sis. 

Ciii) Alguns dos novos ramos podem substituir 

domésticos artesanais anteriores, que possivelmente atuassem como 

''substitutos imper-Feitos''. 

Civ) Alguns segmentos podem surgir diretamente como SE, 

quando combinam inexistência da demanda interna do produto final 

envolvido e uma situaçio favor~vel em termos de custo de mio-de

obra ou matél·ias-primas, como em vários exe-::J.·los encontJ·ados nas 

Zonas de Processamento de Exportaç5es<ZPEs) do Mixico e dos PIRs 

da Ásia. Conf'o1·me obse1·vamos no primei1·o capítulo, embo1·a 

estatisticamente v~rias destas atividades estejam por vezes 

inscritas dentro de ramos sofisticados da metal-mecinica, a 

rigor, estio tecnologicamente mais prdximas da indLÍstria leve, 

sendo tecnicamente pouco significativas no conjunto dos processos 

produtivos atinentes. 

Os autores, em sua grandes maioria, neocl~ssicos ou nio, 

reportam-se l mesma seqUincia fases, CBl"BCb~l" iz;.;~,ndo 

industrializa~io em economias atrasadas que 

buscam 1·eprodu;:~ir o parque industrial das economias 

desenvolvidas. Divergem, quase sempre, apenas no que tange~ 

relaçio entre um ''padr~o normal'' e o salto para a 2ª Fase de Sis. 

Contudo, a nosso juÍzo, as di-Ficuldades formais para o emprego de 

SI no tocante i industrializa~~o pesada, apontadas acima, 

expressam uma deficiincia crucial, stda, a de tl-atar 

linearmente a mudança estrutural, em sua descrição, sem capturar 

a distinçio qualitativa que se opera nas dinimicas industriais em 

cada uma das fases. 

Conforme observado em TAVARES (1974), CARDOSO do MELLO 

(1975) e BARBOSA de OLIVEIRA (1985), a expansão sustenta~a da 

produçio prim~ria mercantil e da ind~stria leve exige, em ambos 

os casos, mercados .. externos" ao setor. H i st o1· icam(-~nt e, os 

mercados mundiais da indJstria le:-ve, no contexto da Divisio 
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Internacional do Trabalho em que a Gri-Bretanha era a ''oficina do 

mundo'', mostraram-se essenciais para a industrializa,ão pioneira 

desta economia. Nos demais países centrais, foram a constru,~o 

ferrovi~ria e a 2ª Revolu,ão Industrial, nas quais emergiram e se 

consol idal-am as experiincias originais de industrializaç~o 

pesada, que impulsionaram suas 

conformando parques 

tipicamente nacionais. 

indusb-iais 

Finalmente, 

leves, 

integn\dos em 

no caso dos PIRs latino-

americanos e na Coréia e em Formosa, a ind~stria leve se expandiu 

inicialmente no bojo de sua inser,~o primirio-exportadora 

inicial, assumindo posteriormente a liderança do crescime11to 

quando isso foi possibilitado por demanda local exteTna à 
ind~stria, sustentada mas reprimid~ par estrangulamentos cambiais 

<Brasil e Mixica); gastas pdblicos, ajuda externa e mercados 

externas (Cor~ia do Sul 

CANUTO & FERREIRA (1989). 

e Formosa) - no caso destes, veja·-se 

A implantaç;o significativa de segmentos da inddstria pesada 

nos PIRs implica uma modificaçio qualitativa em sua dinimica 

indusb·ial. Seus blocos de investimento operam como se fossem 

••ondas de inovaçao schumpeteriana''• envolvendo a emerg~ncia de 

setores com amplos efeitos de encadeamento a montante e a jusante 

na malha industrial. Em decorr~ncia de suas típicas 

descontinuidades de escala e dos encadeamentos entre si, 

(i) nio só criam novos espa,os econ8micos, em adição aos 

existentes no exterior; 

(ii) coma inauguram processos intersetoriais de crescimento 

e ciclo internos, desencadeados por investimentos aut8nomos de 

instala,ão/ampliaçãa em seus ramos. 

Tais aspectos se verificam mesmo nos casos de elevada 

abertura comercial, como na Cor~ia e em Formosa <SHINOHARA,i985). 

Enquanto a ind~stria leve nio se expande par si sdl as 

descontinuidades de escala e os fortes encadeamentos de compras 
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entre os prdprios ramos da ind~stria pesada suscitam, na presença 

de seus investimentos interligados, momentos 

relativa'' da dinimica industrial, em que os 

correntes de demanda sio arrastados pelos 

multiplicação dos gastos e de acelerac:ão de 

de "autonomia 

prÓprios níveis 

mecanismos de 

i nvest imen to~~. 

Portanto, a transiçio da industrializac:io leve~ internalizaçio 

significativa da ind~stria pesada nio se reduz a mudanças nas 

proporç5es entre os setores. 

3.1.2. A ••pec1f1c1dade da d1nim1ca induotrial tardia 

A caracterização freqUente das ''estratégias'' com base em Sis 

e SEs nio perde de vista apenas a dinimica concernente às 

re1aç5es intersetoriais. Há também o fato de que 

industrializa,io pesada recente, ao se concretizar em um momento 

particular, ou seja, quando já se desenvolveu plenamente o 

sistema produtivo inaugurado nos países centrais, a$sume tra~os 

que a diferenciam dos casos originais. Senão, vejamos. 

Como observa BARBOSA de OLIVEIRA <1985), 

ferrovias e a navegação a vapor, no sJculo passado, exerceram o 

primeiro grande impulso mercantil e tecnoldgico sobl~e os 

ramos da metalurgia, mecinica e mineração. Estes se baseavam, 

entio, em adapta~5es de processos e produtos herdados do ciclo 

tixtil da i~ Revolução Industrial, tendo os homens ''práticos'' 

como agentes das inova~Ões. ~;ua vez, 

Industrial, nas ~ltimas dicadas daquele s~culo, representou uma 

~ransformaç5o profunda no padr~o tecno16gico, na base do qual 

passaram a 

interna (em 

constar a 

1 Ll9ê\l~ 

energia elétrica 

da energia e das 

e os motores a combust5o 

m~quinas a vapor ou 

hidráulicas), o aço Cem detrimento do ferro) e a química pesada. 

O surgimento de departamentos de P&D em firmas dos ramos químicos 

e de engenharia elétrica, com recrutamento de pessoal 

universit~rio e aplicaç~o sistemitica de conhecimento científico, 
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consumo durável e a ampla gama de bens de produ~âo sofisticados 

concernentes ~ lideran,a - em dinamismo tecnoldgico e de mercado 

-da metal-mecinica e da química no pds-guerra <TEIXEIRA, i983a). 

A reprodução (parcial) de parques industriais típicos das 

economias avançadas, a que corresponderam os processos de 

industrial iza~;ão pesada recente, deu-_se em um mome:.·nto específico, 

vale dize\~, quando havia estabilidade/maturidade nas principais 

trajetórias/paradigmas tecnológicos em desenvolvimento e não 

estavam consolidadas eventuais novas trajetórias de peso. Tanto o 

potencial de gera,ão de inovac6es radicais abrangentes a partir 

da base tecnológica em vigor, quanto os componentes de automação 

em processos e de alteração de insumos, contidos nas trajetórias 

em curso, haviam infletido rumo à maturidade - ainda que com 

tempoJ~alidades f:.' intensidades setorialmente distintas restando 

principalmente inova~Ões incrementais de processo e produto. A 

industrializaç~o recente equivaleu, pois, à int_ernalizaçâo de 

parques - ainda que momentaneamente - ''acabado~··, cujos padr6es 

produtivos e de consumo ji estavam intensamente diferenciados em 

relação àqueles constituídos ou nas 

industrializações anteriores. 

No caso dos PIRs, a industrialização pesada representava uma 

descontinuidade, em termos de requisitos tecnolcigiLos, escalas e 

volumes de capital, muito maior 

inclusive aqueles que compuset~am a 

que em seus antecessores 

''2ª onda de industrializa~5es 

retardatárias'', já em meio l 2! Revo1uç5o Industrial <BARBOSA de 

OLIVEIRA, 1985), bem como os paÍses industrializados menores que 

conseguiram uma inserção int ernac ion<:\ 1 em ramos "nobres" a 

montante de cadeias produtivas específicas <FAJNZYLBER, 

Decorreram daí os seguintes aspectos: 

1987) . 

(1) O conjunto de atividades represent:..~do no "espaço de 

progress~o industrial'' tornou-se mais denso e distanciado da 

origem em suas faixas 

hiatos relativamente 

mais :altas. 

maiores, em 

Posto que os PIRs partem de 

de rt•quisitos 

tecnológicos e de volumes de opera~5es, especialmente no que 

------~-~-~~ 
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tange a vá1·ios segmentos· do nL'tcleo básico de atividades de 

ger ar;~to/ di Tu s~'\o tecnológica, torna-se ~:xtremamente difícil uma 
plena convergência com os países avançados. o nível 

i nt E:'rmed i á 1· i o do estágio dos PIRs, mostn\do na Tabela i.t5, 

corresponde a uma distância exponencial - e nio linea1· em 

relar;ão aos centrais, ao passo que J 

anteriores de industrializar;~o pesada, 

estruturas produtivas 

no curso dos processos 

as economias nacionais 

qualitativamente menos 

heterogêneas e distanciadas entre si. 

(2) A densificar;ão da malha industrial e as ampliar;ôes de 

escalas, em meio ao aumento relativo do volume de transar;Ôes 

intra-ind~stria pesada no conjunto industrial das economü~s 

ava~r;adas, implicaram nffo sd maior grau daquela supra-referida 

''autonomia relativa'' da dinimica industrial, como perda crescente 

de significância da indLÍ.stria leve tradicional enquanto 

esçoadouro "externo" para os p'·odutos finais da indüstria pes:ada, 

em favor dos gastos pJblicos e privados em bens duráveis de maior 

valor unitirio. Para os PIRs, isto traduziu-se no seguinte: 

(i) cluste1·s relativamente maiores, em termos de volume de 

capital e de escala, de.• ramos e infra-estruturas com alta 

complementaridade técnica e comercial; 

(i i ) maio1· descontinuidade entre suas 

capacidade instalada e os tamanhos absolutos de seus mercados 

pdblicos e privados locais. 
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3.1.3. A de§continuidado local no• pYoceo§ol do acumulaçlo do 
capital 

A especificidade histdrica da industrializaç~o recente ou 

tardia nffo se reporta apenas is descontinuidades de escala, 

tecnologia e 

desenvolvimento 

volumes de 

no bojo 

capital 

do qual 

descontinuidades a partir da 2ª Revolução 

O mesmo processo de 

se 

Industrial 

tais 

impôs 

tamb~m caracteres diferenciadores ao ingresso tardio na ind~stria 

pesada 
. 

mudanç:as qualitativas no que COOCETO€ as nos Pl"OCt'SSO'S', 

locais de acumulação de capital <TAVARES, 197 4); <CAI1DOSO de 

MELLO, i 975} i ( TEIXEIF:A, !98:Jb); <COUTINHO, l.98:J) 1 (BARBOSA ele 

OLIVEIRA, 1985). 

Na industrializaç~o pioneira da Gr~-Bretanha, o est,gio de 

desenvolvimento dos processos Pl-odutivos <tipos de setores e de 

técnicas) 

acumJ..t 1 aç:íio 

envolvia capitais individuais, 

<conc:entraç:ão) conformavam 

estruturas produtivas e concorrenciais. 

cUjo nascimento e 

as cor1·esponden t es 

O primeiro grande 

momento de centralizaçâo financeira de capitais - sob a forma 

acicmária, em bolsas ele valores 

fen·oviá1·ias. 

deu-se com as companhias 

Nas industrializaç5es posteriores e, pa1·t icularmente, 

partir das descontinuidades de escala e volume de capital que 

emergiram com a 2ª Revoluç~o 

capitais tornou-se requisito. 

Indust1·ial, a· centralizaçio de 

Conforme já observado, com a 

exceçio da caso inglês, em todos os processos de industrializaç~a 

do siculo passado as ind~strias leves locais só ganharam impulso 

- quanto~ constituiçâo de mercados e à acumulaçio <concentra~io) 

de capital 

na const nlção 

de minen~ar;ão. 

como resultado dos blocos nacionais de investimento 

ferroviária e nos setores metaldrgico, mecinico e 

Sem o acesso a mercados externos de manufaturas 

leves, domin<:\clos pela Grã-Bretanha, e sem o estágio de 

mercantilizaç~o desta, ' ~il.IPO<::; um de 
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ampla amalgamar;:ão 

tradicionais e/ou 

de excedentes financeiras das atividades 

importar;:âo financeira de capital, envolvendo 

inclusive a difus•a das Sociedades An8nimas muito al~m das 

ferrovias. 

Nio s~ tratava de mera centralizar;:~o de fundos necessários 

para os blocos de investimentos, mas fundamentalmente da 

centt·altzar;:ão 

investimento, 

(socializar;:ão) 

nos destinos 

nos processos . . ma c 1· oec on om 1 c os da 

decisórios 

acumu 1 ar;:ã() 

de 

de 

capital. Em cada um dos casos, processos histciricos específicos 

haviam gerado t•l centralizar;:io, com diferentes combinar;:Bes entre 

os Estados imperiais ou, no mínimo, a ga1·antia de 

proteção comercial) e a articulação entre agentes privados 

(bancos e ind~strias). Ouaisquel~ que fossem· as fonnas e <:\ 

hierarquia nessas relações, confi9L~ravam um novo 

concon~encial, 

expEriências de 

nacionais: menos 

Enquanto pré-condição e: re:sul ta'do em tais 

industrializaçio nio-original e sob b<:~.ses 

''anárquico'', dE caráter coletivo em sua defesa 

perante a concorrência externa, fundado na interpenetra,~o ~ntre 

as esfEras produtiva e financeira e caracteriZado por estruturas 

''cartelizadas'' ou oligopolísticas em seus principais ramos. 

No que tange aos requisitos t ECf"!Dl Óg i c: os, sua 

n?pl"Odução/difusão era facilit:a.da pela natUl·eza das técnicas e de 

seu progresso, bastando a migração internacional de trabalhadores 

especializados, os equipamentos colocados em disponibilidade no 

comércio internacional e o PrÓPrio passado manufatu1·e:::iro dos 

países em questio. Mesmo em se tratando dos casos de ingresso 

quando j~ se inaugurara a 2~ Revoluçio Industrial, o novo padr~o 

tecnolcigico ainda nio se desdobrara plena1nente em seu potencial 

de acumulaçio de capacidades tecnoldgicas específicas ~s firmas 

(apropri~veis pelas firmas) e a países, como no sciculo XX. 

A descontinuidade nos processos de acumula~io de capitel, 

nas industrializações nlo-pioneiras do s~culo XIX, concen1ia 

principalmente aos requisitos de ceMtraliza,~o do capital local 
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e, em termos relativos, muito menos ~ existência da tecnologia 

enquanto meio de assimetria concorn;mc:i.al. O componente 

tecnoldgica- distinto do científico, pdblica e universal, como 

vimos no capitulo anterior 

longo do s~culo XX. 

- ainda nio se desenvolvera coma ao 

No caso dos PIRs, COD!O nos casos ant ET i ores de 

industrializa,5o pesada, 

de acumu1aç5a de capital 

a descohtinuidade nos padr5es nacionais 

sup8s a emergincia de "soluç:Ões" 

embora diferenciadas - ~ inexistincia de processos socialmente 

descentralizados e "espont:ânfS•os" de forma,~o e sustenta~io das 

COl"respondent es processos setoriais ''infantes'' de acumulaç5o de 

capital. Dito de outro modo, foi tamb~m pré-cond:i.çâo algum grau 

de ·socialização nos Pl"OCESSOS decisÔI"ios de investimento, 

incluindo o fortalecimento deste em relaç~o a cong~neres no 

exterior - via proteção/promoçio indust1·ial. Contudo, três 

o~dens de diferen~as, entre os contextos dos PIRs e os de seus 

antecessores, devem ser ressaltadas:·u. 

(i) Quanto à tecnologia. Enquanto a relativa facilidade de 

reproduçãa/difusâo tecnológica marcou as industrializaç~es do 

século pa<;;.sado, os desdobramentos tecnológicos posteriores 

significaram a apropria~io privada da tecnologia, enquanto fonte 

de assimetrias concorrenciais, ou seja, enquanto ativos capazes 

de gerar rendas diferenciais em favor de seus detentores. 

Tal característica dos processos de mudança técnica, 

2ª Revolução Indust \"ia 1, to1·nou indisponível grande parcela da 

tecnologia necessiria a industrializaç6es pesadas recentes, a nio 

ser enquanto ativos (,;-xplorados pOl" t'i1·mas est1·angein~s. Oro-;;:-;o 

A abordagell aos PIRs deve: tanbém conceder algu!ia explicação sobre o fato de suas industrü.lüa~Õf:s se 
darell em seus correSPondentes mo:nentos recentes, o que remete às peculiaridades locais de seus processos 
ilntrriores dr desrrwolvi;H:nto capitalista. Aqui, cabe-nos apenas re:alçar co~.o é possível localizar 
caracteres que suas transiçÕes corwartilham e que as diferencial'! das prévias, em dE:corrência de sE:u 
estágio histórico, tanto pehs descontinuidades tecnológicas e hnanceiras, quanto pela nahtn·za dos 
processos concorrenciais externos. 
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modo, em adição a um aumento de requisitos cientificas 

adquiríveis via educa,So formal, elevou-se at~ mesmo em termos 

relativoa o conhecimento tecnológico incorporado na produç:âo, 

passível de transferência Parcial enquanto mercadoria na extensio 

permitida pelos processos de objetivaçio, mencionadas no capítulo 

anterior. Tecnologia desenvolvida e apropriada no exterior, pois, 

singularizou as experiências dos PIRs. 

(2) Quanto ao financiamento. Além da necessidade 

relativamente maior da centralizaç:ão de fundos para 

sustentar os parques industriais de escala mínima, inclusive em 

·decorrência dos requisitos de infra-estl-utura mais intensos que 

na passado, podemos presumir uma exigência também relativamente 

maior de divisas na composi~io de tais fundos: 

(a) Embora a importaçio de equipamentos tenha sido relevante 

nas outras experiências, a base produtiva local de bens de 

produção foi então fod:emente acionada, saltando inclusive no 

curso do pr6prio processo, das formas artesanais para estágios 

mais avançadas. No caso dos PIRs, a importação de tecnologia 

reforçou a importaç:io de componentes e equipamentos. 

( b ) Independentemente da capacidade de gerar J-eceitas 

cambiais correntes para atender tais necessidades de gastos em 

divisas, há o fato de que a estrutura financeira de ativos e 

passivos de longo prazo, emergente com a imobilizaç:~o de capital 

típica dos novos J~amos, pode encontrar exeqUibilidade em 

circuitos financeiros desenvolvidos no exterior. 

(3) Quanto ~ presença do Estado. Quaisquer que sejam tanto 

as frações sociais que lhe deram origem e suporte, quanto o 

escopo em que se exerceu sua autonomia, a presença de algum 

projeto estatal-industrialista tornou-se condiç~o ainda mais 

necess~ria que no passado, diante da improbabilidade de qU€o.' 

processos locais <ou externos) de acu~ulaçia de capital gerasse1n, 

por eles mesmos, a disposição de enfrentamento ao desafio de 
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largas desvantagens concorrenciais e das necessidades de 

centralizaçio do capital Como observa COUTINHO (1983, p.200), 

"na perife1·ia, nlo pode existir nenhum div6rcio ou relação de 

'externalidade' entre o Estado e a industrializaç5o''. 

No caso dos PIRs, de qualquer modo, tal projeto estatal-

industrialista, embora necessário, nio constitui condi~io 

suficiente. Independentemente de sua capacidade de aglutinar e 

dirigir a acumulaçio do capital local, defronta-se com os 

constrangimentos externos quanto ~ tecnologia e ao financiamento 

sUPl"a-n;:·feridos. Est€,.'5 são superáveis apenas na intensid<:\de e 

formas permitidas pelos eventLtais 

internacionalizados - de capital e de tecnologia concernente ~ 

indilstria pesada - aos quais possa ter acesso. 

O grau de aprofundamento industrial, ou seja, de avan~o no 

''espaço de progressio industrial'', depender~ das possibilidades 

de composi~io dos respectivos investimentos, em cada setor. 

s5o as formas possíveis: 

(i) o investimento direto externo, integral ou majoritário 

por fi1·mas est1·angeiras, isto i, a soluçio simultinea das 

qLiestões t&.'cnológica f,: fim\ncein\ 1 mediant~- funding e 1·epasse de 

tecnologia de modo internalizado dentro dessas empresas; 

( i i ) Aquisiçio de tecnologia sob eventuais modalidades 

externalizadas firma~; estrangeiras coloquem em 

disponibilidade para comercializaçâo, com o Estado e/ou empresas 

privadas nacionais con-:,t ).t uindo a propriedade dos novo-r::. 

investimentos e os eventuais passivos exte1·nos de longo prazo que 

se tornem nec:essário<:;. Incluem-sr.; nesse C:i:\SCl as J·aint·--..-entures 

em que o capital externo i minoritário, mesmo quando este ocupa 

uma posiç~o peculiar enquanto fornecedor ela tecnologia, posto que 

a pa1·t i 1 h<':'. (.:' lucros imp()e algum gl"O.U de 

externalizaç~o das capacidades tecnológicas por parte do sdcio 

minoritário <UNCTC, 1985). 
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constituição de capacid<ld&s 

de uso internalizada 

minorit<hi:as, ac01·dos 

e/ou 

de 

na mão", etc.)'"' por firmas 

estrangei1·as 

por setor, 

incluindo sua indisponibilidade - serão diferentes 

PDl- período e por país envolvido (confonne 

Enquanto desenvolvemos no capítulo anterior e no próximo item). 

traç:o geral de todas os PIRs asiiticos e latino-americanos, no 

entanto, pode-se identificar tal posição crucial ocupada p(das 

firmas estrangeiras. Mesmo no caso da Índia, um caso peculiar de 

busca extrema de independincia tecnolcigica, a evaluç:ão da quadra 

externo nio deixou de ter exercido influência <SC~MITZ, 1984). 

Enfim, Cor~ia do Sul, Formosa, Brasil e México compartilham 

propriedades historicamentE.' específicas 

industrializaç:io recente - quanto ~ dinâmi~a 

acumulaç5o de capital - par serem ''tardios''. 

a proce'S',SOs de 

indust1· ia 1 e à 
Por sua vez, tais 

propriedades se exercitam sob 

exemplo: 

formas diferenciadas; como, 

(i) Quanto ~ presen'a do capital externo. Conforme aludimos 

no capitulo 

Bras i 1, ror 

1 e abordaremos no capítulo 4, Coréia da Sul 

exemrlo,diferenciam-se no que tange à presen~a do 

investimento direto externo, muito maior, abrangente e basilar no 

segundo caso. 

co1·eanos, as 

Na composi,;o dos investimentos industriais sul

formas externalizad:as de ingresso de tecnologia 

e, conseqUentemente, 

foram maxi1nizadas. 

local do c~pital produtivo 

Tais difeno-nças nas in91"€SSO de 

capital tiveram uma correspondincia, evidentemente, em termos de 

diferentes padr5es de financiamento ao investime11ta. 

(2) Quanto aos padrões de relacões inter-industriais. 

Modalidades distintas de enfre11ta1nento das descontinuidades de 

escala e de requisitos lecno16gicos podem ser localizadas nos 

distintos pap~i~ cumpridos por mercados locais e externos de bens 

Para uea descrição abrangente das fonas externalizadas de transferência de tecnologia, veja-se OHAN 
(1984) e UNCTC (1985J. 
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duráveis de consumo, de equipamentos e insumos para a agro

ind~stria, por gastos militares, etc. 

(3) Quanto à esfera estatal As formas e a vitalidade da 

inser~io anterior do PIR na divisão internacional do trabalho, as 

circunstincias na qual emerge a projeto estatal de 

industrializa~io e suas rela~5es com os demais agentes locais, 

etc., configuram traços específicos que marcaria a ruptura e a 

dinlmica correspondentes à industrialização pesada. 

Não se de vista 

industrializaçiti tardia em part icLllar 

trajet6ria evolutiva onde interagem suas 

financeira e de mercados (internos e 

que cada din~mica de 

corresponde a uma 

dimensões tecnolcigica, 

exten1os). "nov~." 

ortodoxia, as duas 0ltimas tim como referªncia posiçÕes nacionais 

de equilíbrio, correspondentes a um ''padr~o normal~, enquanto a 

dinâmica tecnoldgica local ~ reduzida a um aprendizado adaptativo 

auto1n~tico e~ formaç~o de ''capital humano''. 

Ora, a partir do que tentamos realçar na breve revisâo do 

capÍtulo anterior, depreende-se que a dinâmica tecnológica local 

nos PIRs 

importânci::t 

cont~m determinações Prciprias 

que exig~m sua retirada do 

de complexidade e 

"1 imbo" a que são 

remetidas na ''nova'' ortodoxia. Os processos locais de absorçio e 

desenvolvimento de capacidades tecncldgicas condicionam a 

dinimica dos mercados, assim como esta nio deixa de afetar a 

A peculiaridade da industrializa~io tardia, 

aspecto, reside na posiç~o c1·ucial que ocupam as possibilidades e 

os lirnitt'S de transferência de tecncl]Ogia desenvolvida e 

~propriada no exterior. 

Em 1Ll9C\1- do equilíbrio dos mercados, foi no 

capítulo anterior, uma perspectiva evolucionista. Denb·o dos 

condicionamentos postos pelas estruturas técnico-produtivas 

<níveis e distribuiç!o assimétrica de capacidades tecnoldgicas) 

em cada mercado, h~ "gnnts de libETdade" decisória para os 

---~-· 
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agentes, tanto no que concerne • ocupaç~o de mercados, quanta à 

tentativa de altera,io das estruturas. As estrat~gias escolhidas, 

po\- sua ·vez, f'al·-se-ão sentir nas condicionamentos estl-utul·ais 

posteriores. As estruturas ticnico-produtivas e a disputa por 

correntes evoluem, pois, conforme: 

indeterminadas - ou plurideterminadas - ex ante, que resultam da 

intel-ação entre est1·atégias e estnltLu-as ao longo do tempo. 

Do ponto de vista concorrencial, a especificidade histcirica 

dos Pl·ocessos de industrialização tardia, conforme exposto na 

presente item, implica inte1·-aJia: 

(i) assimetrias concorrenciais peculiarmente desfavoriveis 

com. que se defrontam em seus novos ramos da parte superior do 

''espa'o de progressão industrial''; 

( i i ) vulnerabilidade ( "dependênc:j.a") em às 

estratégias tecnoldgicas e de ocupação de mercados pelos agentes 

externos que det&rn ativos tecnoldgicos. Tais estrat~gias 

externas serão diferentes por setor, por período e Por P<.'l.ÍS, 

posto que se inscrevem na evoluçio de processos concorrenciais 

onde são distintos os caracteres setoriais e as "vantagens de 

condicionantes 

agentes locais, 

estatal. 

diversos países. de.·ntro de tais 

que se podem estabelecer as estn:\.toigias dos 

com a presen'a congenitamente dilatada da esfera 

No que segue, abordaremos a dimensâo tecnol6gica local da 

inser,~o e evolu,~o da ind~stria infa~te dos PIRs, em um contexto 

internacionalizado. MaJ.s concorl*enc:ial 

ave1· igual~emos as implicações do ingresso tardio em processos 

concorrenciais, nos setores da ind~stria pesada, onde trajetcirias 

evolutivas con ·Fo1·me o capítulo 2 ji se desdobraram 

intensamente e as firmas Ja.te-conrer-:; exerce.·m tipicamente um 

aprendizado imitativo. 



146 

3.2. Transferência de Tecnologia e Aprendizado Local em Processos 

de Industrialização Tardia 

3.2.1. O momento tecnológico da industrialização tardia 

No capítulo anterior, distinguimos tris imbitos a que se 

refe1·em as capacidades tecno16gicas, conforme detalhamento no 

Quadra 3.1 a seguir. Formam uma unidade local e específica, posto 

intera;io e sua dinamica se dia, de modo particular, em 

cada firma. 

No entanto, conforme já assinalamos, a busca de objetiva;io 

do conhecimento tecnológico adquirido ao nível das firmas conduz, 

em intensic!ades setorialmente específicas, ~ possibilidade de 

t~ansferincia ou deslocamento espacial, entre ou intra-firmas, de 

int'ormaç6es técnicas. A capacidade de operar 1· e quer knoN-how 

(engenharia de fabricaç~o e, em alguns casos, projeto em detalhe 

do prodLito). Desde que o conte~do minimamente necess~rio de 

conhecimento t~cito e específico seja construído, in f'onnaç:ões 

codificadas sob1·e o kno1v-hoN podem seT suficientes para um iníc::i.o 

de oper~.ç:Õ('õ'S. 

A unidade tecnolcigica continua 1oca1 e e-~spec í fica, . ' Ja que 

sio informações e nio conhecimentos que sio transferidos.~ O que 

acontece é que a parcela objetivada de tal experi&ncia pode ser 

transrrdtida . 

.. A respeito da diferença entre infona,ão e c:onheciiAento, assin co110 do caráter tácito drs.te, parHe-nos 
ilustrativa a seguinte analogia áe DOSI (1988a, p. 1130-U sobre 'ciência' e inton:ação: 

~certamente u!lla boa parte da 'ciência' pode ser incorporada em 'informação'. Existem, livremente 
disponíveis, livros-textos, periódicos e aulas de universidade que dissel!inara essa informação. Al€m 
disso, há Ulll 1ercado de livros-textos e c:tmdiçÕes econÔD1icas de ao~sso a níveis de educa,ão !llais 
elevados L .. l; corJtudo, em qualquer que seja o sentido da palavra, a obtenção de wa f'hD não é 
simplesr~rnte a aquisição de informaçÕes. Nesta analogia, 'intonaç~o' está para capacidades tecnológicas 
inovativas assim corno uma assinatura da llmerican Economic Rel'iew está para a consecutão de um Pr~mio 
Nobel em econori!ia: em ambos os casos hi 1111 elemento irredutível que não é: informado e não pode ser 
comprado ou vendido, dependendo de capacidades locais aumentadas CUi1Ulativa11ente". 
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Quadro 3. L 

Capacidade5 Tecnológicas 

(1) Capacidades de Produção (parte das capacidades de operação) 
(a) Gerência de produção 
(bl Engenharia de hbrica~ão e, contone o caso, projdo (design) em detalhe do produto, 

necessários para: 
L Controle de maHrias-primas e componentes 
2. Coordenado de processos Produtivos entre produtos e instalações 
3. Controle de qualidade 
-4. "Troub Ie-shoot ing" 
5. Adapta~ão de processos e produtos, tanto para responder a circunstâncias modHicadas, 

como para obtenção de aumentos da produtividade e 111elhorh no Produto 
(t) Reparação e Manutentão do hardNare 

(li) Capacidades de Investimento 
(a) Treinalllento de mão-de-obra 
(bl Estudos de ví<~.bilidade pré-investi~tentos 
(cl EKecução de projetos 

L Gerência de projetos 
2. Engenharia de projetos, provendo intonações necessanas para tornar operacional a 

tecnologia em conteKtos Particulares, incluindo: 
(il Estudos e1. detalhe, para a escolha entre Projetos alternativos 
Uil Engenharia b<isica, concernente à tecnologia central em temos de processes e 

tluKos, especificações de principais equipamentos e Ia~out de plantas 
(iii) Engenharia em detalhe, para suprir tecnologia periférica eSI termos de 

rspeciHcações completas para todo o hardflfare, planos arquitetônicos e de 
engenharia, especihcações para construç:ão e instalação de equipa!!!entos 

3. Aquisição de hardware e soft<'fare 
4. Incorporado em et~uiparnentos 
5. ~lcance de normas prr-determinadas para o início de orera~ões 

CIIIJ Capacidades de inovação 
(a) Pesquisa bâsica 
(b) Pesquisa aP'licada, com iraphc<~.tÕes co~erciais específicas 
(c) Desenvolvimento: tradudo do conhecimento técnico e cientHico e111, concretamente, novos 

processos, produtos e serviç:os 11ediante- atividades técnicas orientadas para: os detalhes, 
incluindo testes eKperimentais. Inclui capacidades de estudos de viabilidade e de projeto 
básico df novos processos e produtos. 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
FONTE: WESTPHIIL, KIM & DIIHLMAH (1984, p.7J -com ligeiras nodificações. 

Nt{o se segue daí que o domínio da tecnologia de fabricaçio 

(proces~>CJ e po<.:>~;ib i.1 it a do por b-ansmissão de 

informa~5es, inaugure um processo de aprendizado reverso que fa~a 
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brotar capacidades inovativas, ou mesmo de investimento, no 

recsptor. Este, seja uma subsidiária intra-firma do 

transferidor ou outra firma independente, pode l'ermanecer ao 

nível do knaw-how, sem atingi,- o know-why. Seu conjunto unitál-io 

de capacidades tecnolôgicas pode limitar-se is capacidades 

operacionais. 

Foram justamente a possibilidade e os exemplos 

transferência de tecnologia, bem como a dimensão local 

de 

de 

aprendizado incrementai na produ~io e no investimento, em países 

emPÍrica chamada dE ''incrementalista'' por ERBER (1983). 

exemplo, DAHLMAN & WESTPHAL (1982) anunciam que '"firmas de países 

em desenvolvimento adquirem domínio maior de tecnologia mediante 

um esfm·ç:o tecnológico intencional de assim:ilar;:ão e adaptação de 

t~cnologia, um esfor~o que tipicamente toma lugar no tocante ~ 

experiincia ganha na engenharia de Produ~~o (relativa l operaç~o 

de plantas já existentes) e na execuçio de projetos (concernente 

ao estabelecimento de nova capacidade produtiva)''(p. 106-7). No 

mesmo sentido, LALL (1.982) ''para países pobres no 

momento do início de seu desenvolvimento indusb·ial, a aquisição 

ao invés do investimento na constru~ão de knoN-,IIh:J, 

i a política mais apropriada'' (p.i69). 

Sobre as distintas situaç~es setoriais alcançadas pelo 

desenvolvimento tecnolcigico dos ramos da ind~stria pesada, no 

tocantE.' a tal PnJcesscl de.· transferência para F'!Rs, podemos gros5o 

modo apontar os seguintes gn.tpos :"'" 

"''~' As obs€-rvatõ.-s abüKo sobre as fonas de organizatão dos processos produtivos aco1panhan, en p;~rh, 
resultados já bem estabelecidos pela literatura sobre a "automação rígida~ e processos de trabalho. 
Veja-se, por e1<e11plo, COUTINHO et alii <19B3l. Cabe observar que, por enquanto, estallo-nos reportando à 
herança da 2: Revoludo Industrial, ou seja, ao momento tecnolÓgico da industrializado recente. 
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(A) METALURGIA BÁSICA E QUiHICA PESADA 

Trata-se aqui dos casos de ramos caracterizados pelo 

processamento continuo, envolvendo insumos e produtos altamente 

padronizados. Neles, com ou sem interrup,io do fluxo global de 

prodlu;ão·, o strau de automação da atividade:• fabril, acompanhando a 

rotinizaçio de processos, atingiu seu estágio mais avançado. 

Tornou-se prescindível a presença direta do trabalhador nas 

ope)Maç:Ões mecânicas de -fabricação, atuando apenas nas tarefas de 

ajustamento, 

produtivos, 

control&.• e eventuais interconexões dos fluxos 

dados os níveis alcançados de padronização e 

automaç:io mecinica em tais fluxos. Al~m de grande parcela da 

siderurgia, da metalurgia de não-ferrosos, da química básica e da 

petroquÍmica, todos dentro do que recortamos como indüstria 

pesada, tamb~m cimento e outros produtos minerais n~o-met~licos, 

celulose, alimentos ~bebidas, bem como segmentos da ind~stria 

t&xtil, evoluíram na mesma dire~~o. 

Os componE.·nt es tácito nas capacidades 

produtivas foram reduzidos ao mínimo, em decorrência da 

padlMonização e da inc:mMporação em eqt.lipamentos e blaeprints. São 

altas as exigências absolutas, porém d<O 

qual ific<:tll.ão da fo)·ç:a de tlMabalho, bem '" como sao os casos Por 

excelência de dependência em )"elação a safras de equipamentos e 

bluep1Mints. A especificidade presente em qualquer materialização 

de princípios tecnoldgicos se faz sentir 

momento do investimento físico. 

com máximo vigor no 

(B) HETAL-11ECÃNICA COI1 PRODUÇÃO EH SÉRIE 

Incluem-se aqui a automobilístic~. a eletro-eletrônica, 

miquinas e equipamentos agrícolas e outros tipos de miquinas e 
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equipamentos mec~nicos e el~tricos padronizados e produzidos em 

s~rie. A diferencia,io de produtos e processos não impede qt1e os 

fluxos ppadutivos sejam rotinizados, ainda que P€1-iodicamente 

exigindo preparaçio e ajuste em equipamentos e nos bluepl-int5 que 

orientam a execuç:ão dos trabalhos uranuais. A prodLq;:ão em l<Jxg~s 

séries congrega, em geral, partes sob a forma de processos 

automatizados 

montagem em 

interrompíveis - com outras partes onde se tem 

série com base e·m opel-ac:;:ões manuais simples 

(parceladas) e encadeadas. 

Cumpre distinguir a ''fabrica,io qualificada'' <B .1l dos 

mom-entos de "montagem não-qualificada" <B.2), tais como a 

montagem de kit·s CKD (completel!:l knocked-dof..m) na 

aufomobilística, a montagem, encapsulamento teste de 

componentes eletr6nicos, a montagem de kits de m~quinas e 

implementas agricolas, etc., os quais n~o exigem em geral 

em virias casos, grande 

volume de equipamentos. Caracterizam-se por baixíssimo componente 

ticito e especifico nas capacidades produtivas e elevadíssima 

incol-Potação em bluepr.int-s. Con-espondem aos segmentos da metal-

mecânj.ca, mencion<:\dos, que são tecnicamente pouco 

significativos nos Pl-ocessos produtivos e nos quais operações 

manuais s~o substitutos imperfeitos da automaçâo mecânica. Quando 

nos referimos ao ingresso de PIRs na metal-mecinica pesada, 

reportamo-nos ~ passagem at~ B.i, nio apenas ao B.2. 

No caso das atividades de fabricaçffo qualificada, a despeito 

da alta incc)rpon:íção tecnolÓgica em e_quipamentos e blaeprint;;, há 

um elevado conteddo tácito e específico nas capacid&des 

OPfiTacionais, dada a freqi.iência de 

diferenciaçio/adaptaçio/al'erfeiçoamento de processos e produtos. 

Embora os volumes de equipamentos e dE capital envolvidos sejam 

altos, como nos ramos de A, aqui as plantas tgm um caráter nâo

especializado e h~ maior modulari~ads em termos de introdu,~o de 

novos equipamentos e procedimentos acompanh<Hldo 

inclusive novos projetos de produto em detalhe. A concep,io e a 
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fabricação são atividadE:s não tão t·elativamente separáveis como 

no grupo anterior. 

<CJ PRODUÇ2í0 NAO Elí SÉRIE 

Enquadram-se aqui as m~quinas e equipamentos sob encomenda, 

a constl-ução naval e outl·as casos de eng.ineering 

prodacts nos quais os tamanhos dos lotes e a complexidade de 

tarefas produtivas não rermitil·am g1·ande automaçio mecinica, dado 

o caráter rÍgido desta no padrão mecinica-eletricidade da 2~ 

Rev·alur;ão Industr:i.al A pl"oduç:ão é largamente efetuada por 

atuaçâo direta dos 

trabalho sofisticados. 

b·abal hadon::-s, 

A concepc,;:ão 

operando instrumentos de 

e a fabricação dos produtos 

~i.ngil·am baixa separabiliclade, confm·me exp1·esso na dificl..lld~tde.: 

de se reduzir o grosso dos fluxos produtivos a operaçEes simples 

~repetitivas. A n~o-especializaç~o de plantas e a modularidade ~ 

ainda maior que em B.1. 

Os ramos metal-mecânico em B e C comportam situações 

variadas, quanto a produtos e processos específicos, na extensio 

em que: 

(i) nos ramos da metal-mec~nica se verificam, tipicamente, 

''ciclos de vida de produtos'' dentro dos paradigmas e trajet6rias, 

mencionados no capítulo 2; 

(ii) existem diferenças de complexidade entre componentes e 

produtos/sistemas completos; 

<iii) ocorre o mesmo entre produtos voltados para segmentos 

distintos de mercado; etc. 

Os segmentos de especialidad~s químicas e da química fina 

<SILVEIRA, SALLiõS & auErJ:;:oz, 1998) 
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incluindo a metalurgia não-padronizada 
I, 

(a~os especiais, etc) 1 

inscrevem-se neste grupo C, na medida que envolvem produtos sob 

encomenda ou com alta diferencia~io, equipamentos e pla11tas de 

multi-prop6sitol associaçio íntima entre conceptio e fabricat~o 

de produtos, etc. Cumpre assinalar, no caso dos novos materiais, 

sua contigUidade com avanços científicos recentes, não se 

colocando como desdobramento do longo ciclo tecnoldgico dos 

paises centrais. 

Neste grupo C, o componente t~cito e especifico envolvido 

nas capacidades operacionais ~ o maior, posto 

capacidade de gerir 

di fen::nc ia dos, capacidade 

sistemas 

não 

Produtivos 

tl~ansferível 1 

complexos 

além da 

característica de ser mínima a s·eparabilic!c\d&: entre: concts·pç:ão E.' 

fabl- icação. 

No e:ntanto, embora em menor grau que nos casos anteriores 1 

há tl-ansfeTibilidade de peças de informação, tais como de-;;ign·'5 de 

produtos ou componentes em particular. O fato~ que, ao final do 

longo ciclo de desenvolvimento/apropriaçlo de tecnologia nos 

países ce-ntrais, cresceram as possibilidades - com intensidades 

setorialmente especificas de transfer&ncia de informa~5es 

t~cnicas necess~rias à reprodu~~o de capacidades produtivas. Quer 

sob a forma comel~cial, de modo externalizado, quer sob a forma 

int€-~rnal izada do investimento direto, a difusio tecnol6gica da 

ind~stria pesada at~ países periféricos tornou-se crescentemente 

vi~vel em v~rios ramos. 

3.2.2. Hiatos tecnológicos e aprendizado local na produ~ão 

Em um sentido nacional (e·x ante), pode-se presumJ.l~ que 1 nos 

instantes ele implantaiio dos diversos ramos da irtd~stria pesada 

em um PIR, os hiatos de desvantage1n concorrencial decorrentes de 
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defasagem de aprendizado tenderão a ser tanto maion?s quanto 

maiores forem os componentes t~citos envolvidos nas capacidades 

ope1·ac ionais. Considerando-se também diferenças em economias 

estiticas de escala apropriadas pelas firmas locais vis-~-vis 

concorrentes externas, tem-se a configuração de 

tecnolÓgicos a serem eventualmente atenuados por 

hiatos 

fatOl·es 

lacacionais não-tecnolÓgicos, conforme discutido no sub-item 

2.2. 3. ::s• 

A ''montagem ngo-qualificada'' <B.2 aci.ma) constitui uma 

exceçio. O baixo custo da força de "trabalho não-qualificada e/ou 

a prote~ão natural viabilizam em grande parte seu surgimento em 

economias periféricas, como na montagem de kits CKD 

automobilísticos (para o mercado "local), máquinas e equipamentos 

agrícolas (para grandes mercados agrícolas locais, como Brasil e 

Índia), eletrônica (para dentro e::·/ou rara €~xportac:ão), etc. As 

Zonas de Processamento de Exportaç5es no M~xico e na Cor~ia do 

Sul, ao f'inal dos anos setenta, tinham no que denominamos 

''montagem n5o-qua1ificada'' de produtos elétricos e eletr8nicos 

quase 60X do emprego total (LANZAROTTI, 1986, p. 384). 

Duas características marcam B.2: 

(i) tanto baixas taxas de lucro, como o pequeno risco de 

eros5o do conjunto de ativos intangíveis das firmas estrangeiras, 

atuam de modo favor~vel ao repasse externalizado da tecnologia de 

montagem (licenciamento mais suprimento de kits CKD para pequenos 

mercados automobilísticos, subcontrata~~o na eletr8nica para 

exportação e outl-os exemplos examinadas POl- UNCTC, 1985); 

Cortfonr vimos, na versão nroclássiu as rscahs de vantagens coJIIparativas são deriváveis do "espa~o de 
progressão industrial", onde Ki e Ti são dotaç:Ões relativas de "fatores de produç:ão~. Aqui, temos wn 
escala de hiatos tecnolÔgicos drcrescerttes con o conteúCo transferível em Ti e com as possibilidades de 
aprm<i;ação aos Ei, escala esta que, ao sofrer o eleito dos fatores locacionais, se transforma em 
vantagens/desvantagens absolutas de custo, no tocante aos mercados locais e externos. Argüiremos, no 
iterr 3.3, que a proteção do 11ercado local para os setores-infantes di! um PIR é ua instru!lento 
nornahlente acionado, por mais que outros ta11bé1 o seja~. No que segue, a reserva do nercado local para 
os setores-infantes é pressuposta como parte dos fatores locacionais. 
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(ii) no caso da montagem 

volatilidade em face de aumentos salariais e de protecionismo nos 

mercados de destino, como se revela na existência de duas ou mais 

"gerações" de ZF'Es na Ásia ( pc\s~.ando elos quab~o "tigres 

como Malási~, asi~ticos'' ~ chamada ''segunda onda'' de PIRs, 

Tailindia, Indon~sia e Filipinas, e destes a regi5es com sal~rios 

mais baixos). Também cumpre observar que as novas tecnologias de 

"automac:ão flexível" um grande potencial 

encolhimento de B.2, afetando sua razão de existir CLANZAROTTI, 

1986, p. 396). 

Entrf;' A, B.i e C, de acordo com o que vimos, os hiatos de 

aprendizado na produção tendem a ser menores em A e máximos em 

alguns casos de C, ao que se atrescenta o fato de que, em tais 

J"amos de c, os mercados locais em P!Rs são dificilme11te 

suficientes para sua alavancagem. C[ LI<:\ 1 qLtf;'r modo, os três 

grupos compartilham a necessidade de algum reforço locacio11al, 

al~m da proteç~o natural, dada sua fragilidade enquanto setores

infantes. 

Na extens~o em que ocorra um aprendizado local na prodttçio 

mais r~pido que no exterior, fazendo declinar o hiato ao longo do 

tempo, pode-se dizer que h~ ''amadurecimento'' do setor infante, no 

sentido de que o refor~o locacional 

deslocado rara 

''amadurecimento''? 

outras atividades. 

pode ser paulatinamente 

De que dependeria tal 

Conforme discutido no capítulo ant t-;-1· :i.or ciência E 

tecnologia, embora imbricadas, não são a mesma coisa, j~ que a 

segunda lida com um recorte particular de atividades e tem um 

componente ticito 

Educa,io t~cnica 

automaticamente em 

que ~ desenvolvido apenas com seu exercício. 

9é'l·al, por sua yez, nio se transforma 

qualificaçio produtiva <-sk.ills> como em 

anilises baseadas no ''fator de Pl~orJuç:ão" c:ctpH a1 humcino -· posto 

que os processos de produçio conformam unidades indissociáveis e 

específicas entre elementos materiais e hun1anos, com capacidades 

seletivas acumuladas ao longo do tempo, como argUimos no capÍtulo 
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anterior. Pelas mesmas raz5es,, a intensidade e a qualidade das 

instituiç:5es extra-produtivas, ainda que relevantes, tamb~m n~o 

são suficientes para a detenninaç:~o do aprendizado. 

O c~lculo do agente socialmente respons~vel pelas decis5es 

Pl~odutivas - ElnPl"Esas privadas ou pÚblicas ... ~ que estabelece o 

crivo decisória sabre a busca da materializaç:io do aprendizado, 

enquanto formaç:io de ativos intangíveis <no caso, a dissoluç:~o de 

vantagens dos concorrentes locais ou externos). J~ v1mos como a 

aquisição de in fon11aç:Oes tecnológicas não exclui o 

desenvolvimento- local de capacidades e tamb~m observamos como nâa 

se pode compreender tecnologia como algo estritamente incorpo\-ado 

em bens de capital, tornando-se (:\ qualidade destes como simples 

sub-produto da ciincia. Ora, o ritmo de aprendizado ~ uma 

var iáve-~1 que-: dependE::.' da intensidade do esforço local COil! 

assimila~~o, modificação e adaptaçio da tecnolo~ia recebida, 

atividades estas que envolvem recursos e custos para a firma, 

tais como equipes d~dicadas ao estudo da engenharia de produçâo, 

alta remuneraçâo da força de trabalho c1ualificada envolvida, 

treinamento de mio-de-obra, custos com tentativas e erros, 

consultoria de terceiros em complemento hs transaç5es de con1pra 

de tecnologia, acompanhamento dos fluxos de tecnologia no 

exterior e tantos outros aspectos apontados na-literatura sobre 

os processos incrementais de mudança t~cnica em PIRs. 

Trata-se de gastos com resultados incertos, cuja efetivaç:~o 

supõe 

sobre a 

terem sido avaliados favoravelmente no cálculo da firma 

formação de ativos intangíveis. Assim, as pistas para a 

compreensâo do amadurecimento das inddstrias infantes dos PIRs 

devem estar nos nexos estabelecidos entre SU:O\ dimensão 

tecnoldgica e os processos locais de acumulaçâo de capital, 

incluindo a relaçio entre estes e a gest~o da política econ8mica. 
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3.2.3. O ''aprendizado rever§o'' 

Cabe também 

de "aprendizado 

indagar sobre as possibilidades e necessidades 

l"EVEl"SO", isto é, de que a 

capacidades produtivas se fa~a seguir po1· canstitui~io local de 

capacidades de investimQnto e de inovaç5es, de knaw-haw até knaw-

wh~. Pela Pl"ÓPl·ia natLn-eza das capacidades de invest iment a lio' 

inovação, o componente t~cito de C0!1hecimento i elevado, 

exigindo, portanto, um esfor~o construtivo local ainda mais 

intenso que na produçgo, ainda que o translado de mio-de-obra ou 

outros Iaci de incorporaçio seja possível. Em que medida e 

necessário? E relevante a modalidade, internalizada ou nlo, de 

ingresso da tecnologia? 

Tornou-sf.~ menc:icmar, na 

''incrementalista'' sobre a transferincia de tecnologia para países 

periféricos, a seguinte seqU~ncia de atividades 

curso ideal de aprendizado produtiyo e ''reverso'':~ 

que def'in~.õ~m um 

(a) buscar f:' seleciona1· a tecnologia ra1·a urna necessidade 

Pal·ticu1ar; 

<b> negociar e adquirir nos melhores termos; 

(c) assimilar at~ o ponto onde o sistema produtivo instalaclo 

(planta, processo, equipamento) possa ser operado, mantido e 

reparado sem ajuda externa; 

<d> moclifica1·, e melhOi"Bl" a tecnologia importada, 

utilizando capacidades dom~sticas de engenharia-e-projeto; 

Ce> reproduzir a tecnologia importada, 

domésticas de engenharia-e-projeto; 

utilizando capacidades 

.. WESTf'HAL, Kll'l & MHL!íAN H9B4) e ENOS & PARK (1988> m>ortan estudos detalhados e setorialmente 
diversificados dessa sequência para a Coréia do Sul. Consulte também, sobre a seqüência, DAHLHAN, ROSS
LARSOH & WESTPHAL 11985) 'UtiCTC 11985). 
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(f) desenvolver novas tecnologias e sistemas produtivos baseados 

nelas, ut i 1 izando capacidades domésticas de engenh:.::u-ia-e

projeto. 

No caso do investimento direto externo, colocam-se (c) e 

(d), sendo favor~vel em certos casos alcançar (e) na subsidiiria. 

Dependendo do setor e das vantagens de localizaçio, a subsidiiria 

pode construir capacidade local de investimento e alguma 

capacidade de concepção que vá além do projeto de produto em 

~etalhe. O fato, por~m, ~ que a divis~o internacional do trabalho 

intra-firma não tem por que duplicar ou deslocar suas capacidades 

inovativas básicas, conforme observado desde O$ trabalhos de 

N~o se segue daí que o ingresso por via externalizada tenha 

necessariamente melhor desempenho. Depende do c~lculo do receptor 

o dispendioso envolvimento local na~. atividade;:; críticas 

referentes ~ escolha; à assimilaçio e ~ adaptaç~o da tecnologia 

importada, mediante unpackaging CUNCTC, 1985), demarcando-se aí o 

potencial de aprendi:a:ado imitativo na Pl"odw;:ão, conforme 

mencion~u110S. No mesmo p1·ocesso 1 ciclos repetidos de Ca> até (e) 

poderão ensejat· um ap1·endizado de bus.ca exten1a 1 de negociação e 

aquisiç~o. de construç~o de novas plantas e processos um 

aprendizado de investimento, enfim.~ 

No tocante ~s capacidades inovativas, por outro lado, há uma 

descontinuidade na transir;ão do knaN-haw pa1·a o knaw-why: 

"Apesar de que, em alguns produtos, particularmente nos 

fabricação e capacidades de projeto em 

outro [capacidade de projeto b'sico 

detalhe de produto] para o 

de produto], em outros 

produtos, especialmente nos casos de transformação at8mica ou 

molecular, há t!ma descontinuidade de conhecimento'' entre os dois 

.. Ne~ta questão, a se-paração te111poral de- invrstiaentos, para lliiXlllZilr o núnero de ciclos em seqüência 
("staggered-entry for•ula") e o conseqüente aprendizado de aperfei,oanento, foi larga11ente adotada no 
Japão WNCTC, 1985) e na Coréia (E~OS & f'ARK, 19881. 
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níveis CERBER, 1983, P. 14). Coloca-se, como pré-requisito, que o 

''aprendizado reverso'' se faça acompanhar por gastas em P&D na 

construi;ãa de um inédito, POl~que tácito, nLkleo local de 

capacidades inovativas -particularmente, 

casos de modificação atSmica e molecular, 

Erber. !la 

Da lado transferidor, ainda que:· seus 

ligados a um relativa êxito do receptor 

preocupaçio em maximizar a renda obtida, 

mas não apenas, nos 

como assinalado por 

interesses estejam 

há a 

conforme expresso nas 

cláusulas contratuais que tentam estender ao máximo os períodos 

de vig€•ncia, as compras vinculadas, as restriç5es à expol·taçio, 

etc.: os elementos que perfazem o preço da tiansferªncia. Da 

mesma fo1·ma, quando possível, todos os· mecanismos 

apropriabilidade são usados, quer ocorra ou " na o alguma 

transferência. No entanto, não se pode impedir, ·caso seja a 

escolha do receptor, a busca de maior autonomia por este, quer 

com sucesso ou nio. O problema reside no cálc~lo local quanto ao 

a1to custo, ~ incerteza e ~s estimativas de baixo retorno, 

geralmente associados a tal busca, muito mais que no caso do 

aprendizado na produ~;o inclusive pelas diferenças estruturais 

no aprendiz<:\do coletivo na mio-de-obra e nas 

instituiç5es extra-produtivas. 

Mas, afinal, qual a funcionalidade de tal esforço de 

equipamentos, bluepJ·ints, etc., nio permitirfa uma economia de 

tão árduos esforç:o':S

evitando 

locais com a criacio de capacidades 

"perdas" estáticas com o desafio às 

desvantagens comparativas? Ainda mais no caso de 

t~cnolosia de producâo por vias externalizadas, posto que a menor 

experiência do capital-infante tende a 

inicial de aprendizado at~ maior 

extE-\Mno7 

implicar em um hiato 

investimento direto 

, 
A química e a 11etalursia ai se incluem. Contudo, é precisQ obsE:rvar que, ell seus ra111os de A, a avaliado 
hoje ê conser1sual quar1to ao virtual esgotamento de seu potencial inovativo de Produtos. ~a quÍlllica hna 
e nos novos 11ateriais, o panoraM é outro, co11 relevância do aprendizado formal por vias internas. 
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Do ponto de vista do grau de apl-ofundamento indush-ial do 

PIR (ou seja, de sua asce:-ns~o no "e:-spaç:o de progr-essão 

industrial''), um avanço além das possibilidades imediatas abet-tas 

Pela nova divisão internacional do trabalho ticnico enfatizada 

pela literatura ''incrementalista'' supôe 

Senão, vejamos. 

''aprendiz~do reverso''. 

Nos ramos de processamento contínuo (A), a sobre-capacidade 

instalada nos mercados centrais, a exaustão do potencial de 

inovaç5es d~ produto e os menores hiatos de aprendizado produtivo 

significam menores dificuldades para sua implantação, inclusive 

face~ ampla disponibilidade mercantil de tecnologia- com raras 

exceções, como em alumínio. Mercados locais protegidos e/ou 

vantagens com insumos não-comercializ~veis (energia, por exemplo) 

ou de proximidade a recursos naturais podem, neste contexto, 

constituir vantagens de localiza,ão. São os exemplos setoriais de 

mais rápido aprendizado local de produç~o e de investimento, com 

simultineo baixo retorno prospectivo para esforços em busca de 

k n otlf .... "'h ':1 . 

As novas tecnologias de base microeletrônica, permitindo 

ensejado maiOl- flexib i 1 idade na automação mecânica, têm 

modificaç~es de processos em torno de maior eficiência (menores 

gastos com energia, com defeitos e com desperdício residual de 

materiais), ben1 como de parcial substitui~~o da for(a de trabalho 

empregada na supervisão e comando de equipamentos na cadeia 

produt i•.>a automatizada C COUTINHO et ali i, i 983) . No que tange.~ <:\0 

nLkl eo de capac id<=:t.des inov<lt iv<:;.s, POl- out-,-o lado, onde há 

oportLwid~\de e c:umul atividade tecnológicas é na qLdmica fina, na 

e em outros novos materiais -

conforme manifestam os altos níveis de gasto em P&D pelas firmas 

presentes - e sem relaçio de necessária contigUidade tecnoldgica 

com os segmentos pesados de A <SILVEIRA, SALLES & QUEIROZ, 1988). 

Ora, em grande parte desses casos de ramos com oportunidade 

tecnológica, tem-se fortes desvantagens locacionais para sua 

implantaç~o em PIRs, mesmo que para mercados locais protegidos, 
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em decorn~·nc ia de aprendizado produtivo e de 

volume/diversifica~io de operaç5es. Taxas de lucro atrativas só 

seriam possíveis com p1·eços l"elativos invi~veis ou com subsídios 

cuja sustentabilidade, a longo prazo, nio seria confiável. 

Ao mesmo tempo, o "prêmio de seguro" para um n:~passe 

externalizado de tecnologia é necessariamente elevado. De-=:; ta 

forma, a possibilidade de 

caso isto seja desejado, 

ingresso do PIR em tais atividades, 

tende a estar associada i propriedade 

local de capital Pl"Odutivo e a um esfo1·ço muito agressivo de 

transforma~5o de ciência em tecnologia - exceto pelos casos onde 

o tamanho do mercado interno possa atrair a inversão di1·eta 

externa em alguma capacidade produtiva local. 

Na ''fabrica~~o qualificada'' da metal-mecânica, também ocorre 

algo similar. Conforme assinalado 1 os ramos produtivos comportam 

situa~ões variadas quanto a Pl"Ocessos e produtos específicas, 

compondo "linha de resistênc).a" quanto à 

disponibilidade de tecnologia e aos requisitos de aprendizado na 

produção. Por exemplo: 

(i) em rel~çio ~ fronteira 

tecnológica 1 na extens~o em que produtos de "segunda linha" 

tenham maior padronizaçio e/ou menores requisitos de tecnologia 

de fabricaçio, dispondo por~m de algum mercado residual (gera~5es 

de memórias e outros componentes eletr8nicos; TVs preto e branco, 

a cores e de alta definiç~o; 

comando numéd.co; etc.); 

miquinas-ferramenta sem e com 

(ii) entre componentes e partes de um produto ou sistema de 

produtos <tubos de imag~-m d(.;; TVs ~-::;. seus ci1~cuitos integ1·adosi 

funi lar :i.<:.\ v5. sistemas eletrônicos de injeç~o de combustível, na 

automobilística; equipamentos perifJricos vs. 

de processamento de dados; etc.); 

unidades centrais 
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(i i i) entre segmentos do setor (pequenas e g1·andes 

aeronaves; navios de baixo e grande calados; automdveis ~imples e 

de luxoj etc.) j 

Ao longo da ''linha de menor resistincia'', o aprofundamento 

industrial do PIR, mediante investimento direto externo ou 

aquisiç~o comercial de tecnologia de fabricar.;:ão (seja por 

aceitação externa a restrir.;:5es a investimento direto, seja por 

baixa taxa de lucro prospectiva para o uso internalizado), vai se 

tornando crescentemente difícil, como no caso ante1·ior. A partir 

de CETt os patamares, a continuidadE-~ do upgrading supÕe;' que o 

aprendizado produtivo tenha se feito acompanhar por formaç~o de 

capacidades inovativas, sendo menor na metal-mecânica a 

descontinuidade entre os dois níveis de conhecimento, como 

observado acima. Sem aut onomü' inovativa, os limites c!a 

indisponibilidade da tecnologia mais avançada não ·poderão ser 

sobrepujados. Nio se pode reduzir, pois, a questão a objetivos de 

''autarquia'' ou compr~ssio de gastos cambiais, j~ que envolve a 

ultrapassagem ou n~o, pelo PIR, dos limites da nova divis~o 

internacional do trabalho t~cnico. 

Ainda sobre o aprendizado, na produç~o e nos dois outros 

níveis, cumpre realçar que seu alcanc~. ao longo dos processos de 

industrializaçio tardia, mantém sua importância crucial em meio 

~s transformaç5es tecnoldgicas atualmente em curso, dado que: 

(a) 

( b ) 

as possibilidades de progresso tecnológico em setores 

atingido~:;. pela ''revoluçio microe1etr8nica~ e pela automar.;:Jo 

flexível, permitida com a fusio entre mec~nica e eletr6nica, 

depended~o da .interface com a experi.S:·ncia técnica herdad<:~.; 

o mesmo pode ser dito acerca do aprendizado coletivo ao 

de institui~5es extra-produtivas, bem como do~;; 

incentivos econ6micos ~ educaçio ticnica da t'orr;:a de 

trabalho que se estabelecem no curso do ciclo de aprendizado 

social a que corresronde a industrialização pesada tardia. 



162 

3.3. Dinll.mica Indust ria! • Hiatos Tecnológico• na 

Induotrializa~lo Tardia 

No primeiro item deste capitulo, foi observado como a 

est~tica descritiva do crescimento-com-mudan~a-estrutural dos 

P!Rs, com base em cálculos de Sis e SEs, perde de vista a 

dinimica enddgena que nasce com os encadeamentos intersetoriais 

locais da industrializatio Pesada. Em decorrência das 

descontinuidades· de escala e dos fortes encadeamentos de compra 

entre os prdprios ramos da ind~stria Pesada, tem-se momentos de 

''autonomia relativa'' da dinimica industrial, durante os quais os 

PrÓp\"ios níveis corrr.mt es de demanda 
M sao Pela 

investimentos interligados e pelos mecanismos de 

multiplicaç~o de gastos. 

Mencionamos, tamb~m. que a condiçio tard~a dos processos 

recentes de industrialização pesada implica: 

(i) clusters relativamente maiores, em termos de volume de 

capital e de escala, de ramos e infra-estruturas com alta 

complementaridade técnica e comercial~ 

( i i ) descontinuidade entre suas de 

capc\c:idades instalada'!:-, e os tamanhos C:tbsolutos de seus mercados 

privados e p0b1icos locais; e 

(iii) nio-converg€ncia industrial com as economias centrais, 

na medida que os ramos nio-internalizados sio justamente aqueles 

tecnologic:;;\me-~nte mais avançaclos. Depois da discussão realizada no 

podemos qualificar esta última implicaçio como 

contrapartida das dificuldades de da divisão 

internacional do trabalho técnico. 

[I e qU<:\ 1 quer forma, o carát e1· ''truncado'' da din~mica 

industrial tardia diz respeito nlo sd à forte intensidade de 

impm-ta~;Ões de produtos/tecnologias " nao inten·nalizado<;:-, 



associados aos investimentos locais, 

''autonomia relativa'' dessa dinimica. 
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como ao f81ego curto da 

Tal f81ego i problemático, 

nos F"IRs, em df:?cÓrrência dos pequenos tamanhos absolutos daqueles 

escoadoUI*OS con·entes de produtos da indtístria pesada que não 

dependem das prciprias inter-relaç6es intra-ind~stria pesada; ou 

seja:"" 

(i) exportaç5es efetuadas diretamente por ramos da indJstria 

pesada; 

(ii) gaitas privados e pdblicos locais com bens duráveis-

consumo, const nu;ão c i vi 1, formação de infra-estrutura, 

equiPamentos militares, etc. e~ 

· Ciii) demanda gerada por exportaç5es da indúst 1· ia leve 

Ctixtil, agro-ind~stria) por insumos (quÍmica), a partir de sua 

produção con·ente, e por bens de capital (meta 1-mecân ica, 

A associa~io com metalurgia), acompanhando seus investimentos. 

expO\-ta~õcs da ind~stria leve decorre do caráter induzido do 

crescimento local de seus mercados, conforme observado no itEm 

3.1. Por outro lado, que tais exporta~ões podem 

ser acompanhadas por sua liberaç~o dos encadeamentos internos

como foi o caso durante algum tempo na Cor~ia e em Formosa 

(Capítulos 1 e 4). 

Cabe-nos lMealç:al-, 

aprendizado tecnológico 

como a dinâmica do 

local na produção vis-à-vis o exterior, 

isto ~. a evoluçio dos hiatos tecnológicos, condiciona a dinâmica 

dos mercados correntes. Dito de outra modo, conv~m enfatizar como 

os processos ''microecon6micos'' (específicos a firmas e a setores) 

de aprendizado resultam em atenuaç~o da fragilidade da dinâmica 

industrial, através ela ampliaç:ão das possibilidades de 

" A. esse ~truncamento" na dimensão dos mercados, acrescentao-se-- e-1 dimensões relacionadas, porÉm coo 
existência distinta- as dificuldades de r::o1posir;:ão e sustentação da estrutura de ativos e Passivos de 
longo pra2o (dillensão financeira) e os hiatos de aprendizado (di•ensão trcnológicaL 

Na Coréia do Sul, os gastos militares situarat-se entre 4,5X e 6,5X do PHir anual no período de 1975 a 
1986, absorvendo entre 29% e 36X dos orçamentos governamentais (KAr/G, 1989, trad. port., p. 61). 

= •= 
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crescimento dos mercados. No ~ue segue, 

ponto mediante um modelo simplificado. 

tentamos ilustrar esse 

Abstraindo-se as economias de escala específicas ~s firmas, 

o inverso da produtividade física do trabalho sintetiza o nível 

de aprendizado local e 

qUalidade de desempenho 

específico em cada firma, bem 

em seus insumos e equipamentos. 

como a 

Em cada 

momento no tempo, tem-se, em cada setor do PIR, uma distribuição 

com os níveis de eficiincia das firmas locais, das quais tomamos 

as mais eficientes para compor um vetor-coluna de homens-hora por 

unidade de pr~duto o qua 1 sintetiza a qualidadE.' do 

desempenho de insumos e equipamentos e as habilidades adquiridas 

na produção. 

Sejam: 

w - um escalar correspondente à taxa nominal de s:alárj_os, 

o,-

convertida em divisas ~ taxa de câmbio em vigor; 

taxas setoriais de subsÍdios 

aplicados sob1·e os custos 

(positiva ou negativamente) os 

líquidos ~ produçio local, 

salariais, descontando-se 

impactos de diferenças de 

pre~o, em rela~âo ao exterior, nos elos verticais 

afetados por proteç~o/promoçio industrial 

locais 

e~- taxas setoriais de subsídios ~ exportaçio, aplicados sobre 

os custos salariais; 

a~- taxas setoriais de proteçio comercial non1inal (observando-se 

que rest 1· i.ç;Ões 

de tarifas); 

8- matriz diagonal, 

0:~,.; 

Ê 

e:i; 

quantitativas t&m uma equival&ncia em termos 

onde a diagonal principal corresponde aos 

onde a diagonal principal corresponde aos 
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Â- matriz diagonal, onde a diagonal principal corresponde:: aos 

a,.; 

C,- vetor-coluna composto pelos C1..1stos, em divisas, dos 

concorrentes externos mais eficientes (supondo-se custos 

insignificantes de 

comercializiveis). 

seguros e transporte para os bens 

Dois vetores-coluna corresponde-~m. então, aos hiatos 

comerciais de desvantagem (positiva ou negativa) de custo para as 

firmas locais, no tocante aos mercados e extel-nos 

onde I é uma matriz identidade: 

.. 
X, = (!-&-g>.Ht .w-Ct 

Tais hiatos incorporam, simultaneamente, uma estrutura de 

prote~io/promoçio industrial e uma ''iritervençio'' do governo local 

sobre os fluxos globais de comdrcio. e um certo 

crescimento econ81nico no resto do mundo, desdobram-se patamares 

de receitas cambiais com exportaç6es. Estes não são determinados 

porque, entre Xt e a ocupa,ão de mercados correQtes, se interp5em 

as opç5es estratégicas das firmas. No entanto, pode-se presumir 

que as receitas cambiais corri exporta,5es dependem de Xt, além do 

ritmo de crescimento econ8mico no exterior. 

Dados! também, Lt: e "hiatos de divisas", isto é, saldos 

comerciais sustentáv~is pelas demai~ contas do balan~o de 

pagamentos, derivam-se níveis nacionais do produto local, a cada 

período, aos quais os montantes de gasto co1n importa,ões seriam 

cobertos com as receitas cambiais. 
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Caso haja a "neutralidade" Preconi:a:ada pela "nova" o1·todoxio. 

e pm· out1·os economistas, os vetores o~. a:1. e e~ tornam-se os 
escalares o (taxa comLim de subsídios à produr;ão local), a (taxa 

comum de proteção comercial) 

e::xpo1·ta.;ão>. Neste caso: 116 

e e (taxa comum de subsídios à 

L . • = <1-o) .Ht: .w - (1+a.) .Ct: 

X, • = (1-o-e> .Ht: .w-Ct: 

Ora, com tal uniformidade, 

apoio à competitividade local 

para que as medidas gerais de 

manipulaç5o de a, o e e ou de w, 
via desval01·ização ca.mbial ou redução salarial - alcançassem os 

ramos com maiores hiatos e ainda necessários no cluste1· mínimo, 

sua intensidade aplicada uniformemente sobre todos os ramos -

teria de ser aquela necess~ria ~ proteçio dos setores com os 

maiores hiatos de aprendizado dentro do conjunto. Enorme e 

desnecess~ria press~o com implicaç5es reces~ivas seria 

exercida sobre salirios, preiDS locais de produtos importados 

e/ou gastos governamentais com subsÍdios em todos os ramos com 

hiatos menores. Portanto, a normalidade corresponde a um conte~do 

discriminatório, indutor de "preç:os e-rl·ados··, na 

proteç~o/promo~ão industrial, com vieses em favor do conjunto e 

entre os pr6prios ramos da ind~stria pesada. 

Em tais vieses, cabe ainda observar que ~ (para o mercado 

interno) ou uma combinaçio de ~ e ~ (quando h~ uma estratigia 

contemplando a em lapso de tempo • apos a 

implantaçio) s~o dificilmente substituíveis por ô, em decorrincia 

.. li definido de estratrgias de PE segundo a "nova" orfodoxia (Capitulo il co11preende a e e 
aproximada111ente iguais e, se possível, substituíveis I'Of o, caso e11 que os subsídios "uni fones'' e 
•te•porários" provocaria• um 11Ínirro de "distor,ão" nos preç:os. 
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do impacto sobre as contas pÓblicas proveniente da aplicaç~o de 

subsídios tamb~m ~s transaç5es internas. Isso nio significa negar 

que subsídios internos sejam necess~rios em certos ramos, cuJos 

preços relativos elevados comprometeriam sua existincia ou seus 

USU~l- i OS. 

Na concepçio da dinâmica industrial tardia adotada neste 

trabalho, 

pol H ica 

uma orientaç~o comercial 

industrial, se diferencia para 

dentro'' apenas na maior presença de subsídios à exportaçio e de 

dra~vbacks na estrutun\ de pl-oteção/prornoção industrial, além dos 

coeficientes de abel-tw-a associados a tamanhos de economias 

nacionais. Visto que não se sup5e ''pleno emprego'' dos recursos, a 

fora não está em ·contraposiç•o aos encadeamentos 

internos- conforme evidenciado pelas políticas da Coriia do Sul 

e de Formosa, combi11ando (na verdade, reforçando via ganhos de 

escala} exportaç5es e reservas de mercados 

mantendo a estrutura dual com L~ e Xt. 

internos, ou seja, 

A questio central, qualquer que seja a orientaçio comercial, 

diz respeito ao aprendizado, ~ reduçio dos componentes de Ht que 

entram em Lt e Xt, a um ritmo se possível mais ripido que Ct, 

''para fechar o hiato''. Na extensio em que o aparato de incentivos 

se faça acompanhar por tal reduçio de hiatos tecnoldgicos, ao 

longo do tempo, abre-se escopo para uma combinação entre: 

(i ) mantidas a estrutura de proteçio/promoçio, maiOl-~'S 

exportaç5es da inddstria pesada e menores importações, ampliando

se inclusive os níveis r1ocionais de renda permitidos pelos 

''hiatos de divisas''; 

Cii) liberaç~o de receitas governamentais utilizadas com 

subsídios para gastos de outra orde1n, incluindo o reforço 

financeiro a seus programas ele investimento em infra-estrutura; 

Ciii) elevaç~o de salários reais e poder de compra local 

para gastos privados com bens duráveis. 
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Vi-se, pois, que a dinimica industrial ''truncada'' do PIR tem 

no amadurecimento dos setores infantes a grande oportunidade de 

refor~o - al~m do fato de que, conforme abordada no item 

anterior, se nio hi ''aprencfizado reverso'', colocam-se mais 

rapidamente os limites ao aprofundamento industrial. Al~m disso, 

a dimensio tecno16gica, ao condicionar a din~mica dos mercados, 

nio deixa de afetar tarnbcim a dimensia financeira. 

No exame das experiências histdricas de industrializaçio 

tardia, parece-nos relevante tentar discernir os modos pelos 

quais os processos de concentraç5o/centraliza~io de capital e de 

ocupaçio de mercados interagem com os c11culos das firmas quanto 

i acumulaçio de vantagens tecnológicas. Esses c~lculos s~o, 

conforme observado, efetuados em condiç6es estruturais menos 

favor~veis que em regi5es avançadas e cleles depende em grande 

parte o dinamismo dos processos de industrializa~5o. 

Do conte~do deste capitulo, resulta uma ~)reposta de agenda a 

servir de guia preliminar ao estudo de cada processo Particular 

de industrializaç5o tardia: 

(1) Antes de tudo, a ginese e a autonomia de exercício do 

projeto estatal-industrialista: em 4ue 

alinhamento, em relaç;o ao projeto, 

herdadas de períodos anteriores e 

condiç5es emerge, 

das fraç5es de 

as emergentes 

qual o 

capital 

com a 

industrializa~5o pesada. O 
presente nas estrat~gias dos 

constituído no bojo das 

elemento ''hist6rico-instituciona1'' 

agentes <Capítulo 2) ~ basicame11te 

relaç5es com o Estado, nas 

industl·ializa~5es em decorr~ncia do car~ter dilatada da 

dimensio estatizada nos processos econ6micos. 

<2> Do ~~onto de vista das empresas tr~nsnacionais, quais sâo 

as vantagens locacionais do país, para os usos internalizado ou 

externalizado de seus ativos tecnoldgicos, 

lDcal e/ou para exportaçio. 

visando o mercado 
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(3) O padr~o de financiamento e Pl"Opriedade do capital-

Produtivo: investimento direto externo vis-~-vis Propriedade 

local de ativos produtivos, com aquisiçio comercial de tecnologia 

e com financiamento local OLl externo; os mecanismos de 

centralizaç~o de capital e de gest5o da estrutura financeira de 

ativos e passivos; etc. 

( 4) As inter-re1a~5es dinimicas as dimensões 

tecnoldgica, financeira e de mercados de produtos - na extens~o 

em que for possível discernir padrões - ao longo do grande ciclo 

a que corresponde um processo tardio de industrializaçio pesada. 

Cada experiência é específica, 

local e das circunstSncias externas 

tecnologia, de 

em decorrincia da hist6ria 

em termos de comércio, de 

etc. Neste sentido, 

consideraçSes sobre um ''PIR em geral'', tentadas neste capitulo, 

servem como construç~o a ser absorvida em uma abordagem econ6mica 

primordialmente histÕ\"ico···est\·utul-al (e históri.co-evolucianista), 

dos casos de industrializaç~o tardia. No capítulo a seguir, 

seguimos a pauta supra-referida Pal·a a Cor~ia do Sul, tomando, 

sua especificidade histórica como ponto de 

partida. 
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~. A INDUSTRIALIZAC~O TARDIA NA COR~IA DO SUL 

4.1. A Economia Politica da Induotrializaclo Tardia no Leote 
Aoiát !co 

4.1.1. A ain••• do Projoto eltatal-indultrialista na Corói• do 
Sul 

Ao final da dominaçio colonial japonesa (1910-45) sobre a 

peAÍnsula que hoje compreende as duas Coriias, ocorreu uma 

profunda ruptura com o quadro econ6mico herdado desse período. 

Durante o perlodo de ocupaçio colonial: 

<i) A regi~o fora inscrita como produtora de excedentes 

primários exportáveis dentro do imperialismo japonês. Ao mesmo 

tempo em que as antigas classes dominantes locais foram anuladas, 

uma parcela da terra cultiv~vel foi adquirida por japoneses. A 

produi~O agr{cola tornou-se definitivamente mercantil, 

reforçando-se as relaç5es de arrendamento <HAMILTON, 1984, p.38). 

(2) Verificou-se um crescimento industrial nos anos vinte e 

trinta, particularmente a partir da riqueza mineral no Norte e da 

logística imperial japonesa quanto ~ Guerra da Manchdria. A 

Pl"opriedade dos ativos industriais, assim c.omo a ocupaç::ão dos 

principais postos de trabalho, permaneceram japonesas: em i943, 

apenas 3X do capital industrial era de coreanos CJENKINS, 1990, 

p.32). A economia continuou, por~m, predominantemente agrícola e 

baseada na relaç::~o entre arrendat~rios e propriet~rios de terra, 

em crescente ~onflito. 

Ao final da 2:. Guen-a Munclial, a propriedade dos ativos 

industriais foi assumida pelos emergentes aparelhos de Estado, 

incluindo o Governo Militar Americano - OMA no lado Sul (1945-
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48). A maior parte das fibricas de produtos químicos e metálicos, 

bem como da produ,io de energia elitrica, localizava-se no lado 

N01·te da divisó1~ia entre as duas ConHas <WESTPHAL, RHEE & 
PURSELL, 1981). No Sul, as atividades industriais fo1·am mantidas, 

no possível, sob a dire;io interina de ex-empregados coreanos. O 

fato relevante, contudo, era a inexistência de uma burguesia 

industrial política e economicamente estruturada e significativa. 

No lado agrário, os conflitos, o contexto geo-político e a 

reforma ag1·ári<;~. n;:·alizada no Norte exigiram uma equivalência no 

lado Sul. Iniciada com a distribui;io de terras pelo GMA e 

passando pai~ uma venda POl~ PTOPl~ietários a 

arr~ndatários em antecipa;io, em 1950 a reforma foi promulgada 

enquanto lei, sob os princípios de ''terra-para-o-lavrador'', de 

proibi~io ao arrendamento e de um teta de três hectares por 

família. 

A profundidade da reforma agrária pode ser constatada nos 

seguintes aspectos: 

( 1 ) As est rut Liras de posse e uso da terra 

pulverizadas. ''No final dos anos trinta, 3X das famílias rura1s 

possuíam mais de dais terços de toda a terra, enquanto, dez anos 

mais tarde, menos de 7Y. de todas essas famílias eram 'sem-ten-a'" 

<AMSDEN, 1989, p.38).~ Exceto pelo ramo pecu~rio, man t eve:·-·se, 

desde a reforma, uma estrutura de pequenas fazendas familiares em 

todas as ' areas agrícolas (MOORE, 1988, p.l.22). 

(2) Com o suporte governamental em termos de cridito, 

fertilizantes, irrigaç~o e comercializaç~o. a resposta produtiva 

foi substancial -conforme estatísticas citadas no item i.i. Ao 

longo da industrializaçio, ''estrangulamentos'' na oferta de 

alimentos foram minimizados e a estrutura do produto agrÍcola 

diversificou-se em rela,~o aos grios. Em 1953-Bi, por exemplo, a 

raz~o entre o valor da produçio hortigranjeira e pecu~ria e o 

•• Nos anos cinqüf'nta f' Sf'Ssenta, da popu1a,ão rural no Brasil e na Argentina apenas m; e i6,4X, 
respectivamente, eram proprietários de terra <JENKINS, 1999, p.32l. 



valor da produ~ão de grios (arroz e cevada) subiu de 0,4 pa~a 1,0 

IHOORE, 1988, p.l201 

(3) Além do impacto negativo sobre as possibilidades de 

rela,5es de arrendamento e da produç~o assalariada nas ~reas 

rurais, a reforma envolveu uma ''queima'' parcial da riqueza dos 

propriet~rios de terra. A Lei de 1950 estabeleceu que os ex-

arrendat~rios pagariam ao governo, em cinco anos, um valor 

correspondente a 150% da safra anual normal do principal produto, 

da terra recebida. Os propriet~rios receberam o 

equivalente em títulos govel-namentais. Porém, ~ medida que estes 

n;o iam sendo resgatados nos prazos, seus pre~os despencaram em 

mercados secundários. A massa d~ riqueza monet~ria remanescente 

findaria direcionando-se ~s esferas comercial i.ndustrl.al 

<HAMILTON, 1984, p. 391. 

(4) A dristica redistribui.ç~o patrimonial da terra deu-se 

numa economia ainda agriria: em 1953, 46X da IJOiJUlaçio vivia em 

habitaç5es no campo e a agricultura compunha 46X do PNB, 

enquanto, em 1981, as cifras correspondentes haviam passado a 26% 

e lBX <1100RE, 1988, p. 1201. 

Acompanhada de bom desempenho produtivo na nova estrutura, a 

reforma certamente esteve entl-e os elementos explicativos da 

distribuição de renda sul-coJ-eana menos desigual que, po1-

exemplo, na América Latina. Do ponto de vista da gestio de 

Est ~\do, por· outro lado, nem a ext.inta classe de proprietirios de 

nem os novos, chegariam a constituil- uma 

No período iniciado em 1948 com a posse de S~ngman Rl,ee, 

passando pela Guerl-a c!a Cor·éia (1950--3), até a derrubada do 

''revoluç~o estudantil'' de 1960, 

econ5mica fundamental foi a ajuda externa norte-amel·ic:ana. o 
montante total de ajuda, em termos nominais, teve u~a média anual 

de US$325 milhôes em 1956-58, US$222 milh5es em 1959-61 e US$199 

1962-64, representando respectivamente em torno d~ 
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14~. SX e 6% do PNB (HAHILTON, 1984. P. 42) devendo-se 

ressaltar que uma parcela incluía cobertura de gastos militares e 

outra (crescente) era em espicie, em excedentes agrícolas norte-

americanos (iiX em 1959-61 e 38% em 1962-64). No final dos anos 

cinqUen_ta, as importa~5es sul-coreanas estavam em patamares dez 
• 

vezes niaiores que as eXPOl~taç:Ões, com a ajuda cobri!Ído o déficit. 

Mas n~o apenas no contexto macroecon8mico a ajuda foi relevante, 

visto que esteve no epicentro de viri~s mudanças estruturais no 

pEn~íodo. 

Nos anos cinqUenta, os ativos indl1striais e os bancos - a 

heranç:a colonial em poder do Estado foram privatizados, a 

preç:os baixos e com financiamento governamental a baixas taxas de 

juros (alguns nunca pagos). Tal privatir.:aç:ão favoreceu a 

clientelas polít~cas e acordos ilegais de 

partid~rias'', envolvendo gerentes interinos e ex-propriet~rios de 

terra com riqueza remanescente. Ao mesmo tempo, taxas m~ltiplas 

de câmbio, 

importaç:Ões 

a distribuiç:ão ''política'' das escassas divisas e 

ambas em grande Parte p1·ovenientes da ajuda externa 

além mecanismos similares, ensejaram grandes 

"windfall praf'its" para o..:; mesmos beneficiários da Pl~ivat izat:ão 

( JONES & SAI(@G, 1980, pp . 272-3 l 

No período 1953-61, os seto\~es 

industri.al e de tnine1·aç:ão c1·esceram a uma taxa média anual de 

f~bricas japonesas e implanta~ão de 

novas, cobrindo grande parte d6 consumo bJsico <HAMILTON, 1984, 

p .40). Contudo, qualquer que tenha sido a contribuit:ão de tal 

dinamismo produtivo l acumulaç:ão de capital, o fato é que esta 

foi altamente impulsionacla pelos modos de alocat:ão da massa de 

ajuda ext e\~na e de privati;;~aç:ão. "Na se: ia Ltma 

industrial', altamente concentrada e gestada pelo Estado ( .. )'' 

<CANUTO I FERREIRA, 1989, p.378), os embri5es dos chaebol, os 

conglomerados industriais de estrutura familiar que caracterizam 

até hoje a Coriia do Sul: em meados dos anos setenta, 31 entre os 

50 grupos indusb·iais mais poderosos haviam se estabel€':c:i.do ro•m 
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1945-61 e, entre esses, 11 tinh~m se iniciado no comércio externo 

(HAMILTON, 1984, P.40)-~ Ainda que a contragosto com o processo 

de J"ecursos", a pressão norte-americana por de "alocação 

privatizaç:ão e a ajuda externa tinham funcionado como um 

''catalizador da formatro de uma classe capitalista'' <CHENG, 1986, 

p .13). 

O projeto econSmico dos concessores de ajuda externa para a 

Coréia do 

"estabiliza\" 

Sul englobava 

para 

''privatizar para descentralizar'', 

al inhamemto com vantagens 

comparativas e as demais políticas que, na razão conservadora, 

resultariam em redução da depend@ncia de ajuda. _No lado coreano, 

porém, a gest~o de Rhee sd aplicou a proposta de privatizaç5o -

veja-se, por exemplo, STEINBERG C1988) 

Enquanto isso, as forças armadas coreanas mantiveram-se como 

instituição independente resistindo inclusive ~ busca de 

aproximação pelos organismos políticos locais -·enquanto parte do 

sistema de seguran~a norte-americano a Conha do Su 1 

tinha o quarta maior exército fora da bloco soviético, CO !fi 

modernos equipamentos pesados e um volumoso corpo de oficiais) 

Ao final dos anos cinqUenta, a diminuiçio na ajuda externa e o 

conseqUente aperto na macroecc)nÔnfi c a 1 o c a 1, 

desintegraçio do pacto político de sustentaçio a Rhee, '<" ~, 

acusaç:Õ!:-~5 dE.' corrupç:ão, etc . , culm:i.naram na "revo1w;:~\o 

estudantil'' de 1960 e no golpe militar em 1961. O p l*Oj et o 

econ6mico norte-americano nem, pO\" isso, acabaria se:.'ndo 

implementado. 

A ditadura do Genen\ 1 (l.961-·79) começ:ou 

prendendo a maioria dos principais ''homens de negdcios'' e 

anunciando que iria confiscar a ''riqueza acumulada de modo 

ilícito''. Posteriormente, um acOl*dO foi estabelecido, segundo o 

.. P.C, lee, o recém-falecido presidente da Sat5ung, hoje tull dos dois 11aiores chaebol, "acumulou muito 
dinheiro durante a Segunda Guerra e, posteriom.ente, durante a Guerra da Coréia, compraf!do barato e 
vendendo caro. E1 seguida, voltou sua ateodío para a acu11ula~ão de u11a fortuna ao custo de nmtribui~Ões 
para as campar~has políticas de S:~ngman Rhee" (AHSDEtf, 1969, P. 235-6), 
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qual as acusa~5es criminais seriam retiradas caso os empres~rios 

concordassem em construir fibricas e doá-las ao Estado ou, no 

mínimo, "'seJ·vir à naçio mediante o exercício da capacidade 

empresarial'' em ramos designados pelo Estado (JONES & SAKONG, 

1980, p . 69-70; 281-2). Os bancos confiscados, 

permaneceram sob a propriedade do Estado. 

Tal movimento, aparentemente contJ-aditdJ·io, de 

empresirios marcharem nas ruas portando cartazes com a inscriç~o 

''eu fui um parasita para o povo'' (JENKINS, 1990, p. 42), para seu 

perdia, caso regenerassem produtivamente seu capital em sintonia 

com o projeto militar de desenvolvimento, pode ter uma explicaçio 

a partir de dois livros do General Park publicados em 1962 e 1963 

e analisados por AHSDEN (1989, pp. 49-52). Essa auto1-a destaca 

trechos onde explicitamente surgem: 

- a Revoluçio Meiji Japonesa como refer&ncia a ser seguida, 

incluindo o nacionalismo industrialista e a cooptaçio dos 

''milionários'' ao centro político e econSmico; 

-o planejamento de longo prazo e o suporte governamental; e 

- uma necessidade, em economias modernas, de centralizaçio 

em grandes e"1presas, desde que sob a tutela estatal 

~ medida que declinava o aporte de ajuda externa e se 

alterava o cenário da guen-::: f(la l-Lurlo <:\ Lima menol- relevância 

estratégica da Coréia do Sul, tornava-se claro para seus 

mandatirios o requisito de maior autonomia, incluindo tanto a 

industrializaç~o pesada, quanto a obtençio de receitas com 

exportaç5es. Enquanto os grupos sub judies eram designados para 

apoiar a primeira, o pacote de reformas (tomad() pela "nova" 

ortodoxia como conversgo aos ''sdlidos Princípios neoclássicos'') 

continha unificaçlo e desvalorizaçio cambial, bem como liberaç~o, 

para exportadores, do impacto negativo de ind~strias-infantes. 

Enfim, decm-d~nc:: ia da interesses 

agrários, de uma Prato-burguesia . . econom1c:a politicamente 
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fragilizada, de uma população ainda pt·edominantemente nu-al e da 

geopolítica militar ~ frente do Estado, o futuro da economia sul

coreana seria marcado pelo exercício de um projeto estatal de 

industrializac;io. Comparando o Norte e o Sul da península, 

FOSTER-CARTEI< < 1988, p.13) ressalta a dimeJlsio geopolítica do 

Projeto estatal-industrialista: 

''A estratégia b~sica da Coriia do Sul deve ser vista como um 

nacionalismo econ8mico no estilo Friedrich List. A força militar 

nacional era o objetivo; a industrializaçio era o meio; a 

orientao;ão expot·tadora Ena me1·amente o meio entJ·e os meios 

dado que h Cor~ia do Sul faltava a base de mat~rias primas para a 

autarquia no estilo- P~ong~ang (do Norte). C ... ) Na busca de 

estrat~gias associativas e dissociativas ( ... ), cada um buscou se 

industrializar de modo a se tornar mais farte que o outro''. 

4.1.E. A variante de Formosa 

No primeiro capitulo, observou-se como o dirigismo estatal 

na industrialização de F01·mosa envolveu uma composição de 

propriedade distinta da coreana: com o Estado assumindo a 

ind~stria pesada, em simultânea com uma estrutura relativamente 

pulverizada da capital local em ramos da ind~stria leve f;' com 

Pl"e-senç;a de- firmas estrangeiras na elet1·ônica na 

automobilística- maior que na Coréia de Sul.· Contudo, Formosa 
-

compartilhava, com o outro ''tigre'', similaridades no imediato 

pcls-guerra (C~IENG, 

( 11DOI<E, i 988) , 

1986) ; (CANUTO & FERREIRA, i 989, p . 375--80); 

(i) tamb~m havia sido col8nia japonesa (1895-1945), com o 

mesmo padrio de propriedade e de inserçio primJrio-exportadora no 

ocorrendo instalaç:ão 1 oca 1 de algumas atividades 

industl·iais; 
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<ii) tal como na Cor~ia, a posse desses ativos foi assumida 

pelo Estado emergente e nio existia uma burguesia industrial com 

significância econ&mica e política; 

(iii) uma ampla reforma agr~ria, ajuda externa dos Estados 

Unidas e o contexto da Guerra Ft~ia também se fize)·am pn:·sentes; 

(iv) um padrio de ingresso de capital e de industrializaçio 

exportadora, com base em produtos intensivos em mio-de-obra nio-

qualificada, ·foi implementado até antes da Cor~ia. Contudo, as 

semelhanças esgotavam-se aí. 

No caso de Formosa, tratava-se de ocupaçio da ilha pelo 

pa1·tido /(wamingtang da China continental, den-otado pOl- líao-Tsé

Tung em 1949. A ocupaçio foi considerada, por algum tempo, apenas 

um refdgio tempol-ário. Tal partido de estrutura continental 

c~mprimia-se na ilha, deparando-se com a hostilidade de seus 

''hospedeiros'', com os quais j~ havia se defrontado em conflito 

civil em 1947. Esse cen~rio específico acabaria marcando a futura 

trajetciria da economia: 

(a) O Estado n~c Privatizou os ativos industriais, com os postos 

ticnicos e administrativos continuando assumidos pelo 

contingente de burocratas continentais. A não ser pelos 

fundos de ajuda vinculados a inversões privadas, ao longo 

dos anos cinqlienta, a comunidade de negÓcios, 

basicamente por indivÍduos de origem local, 

fragmentada e frigil; 

int egrad~\ 

Permaneceu 

(b) políticas de reforço a preços agrícolas, descentralizaçio da 

(c ) 

indústria pal-a 

de<;:;concent n:tda 

mecanismos de 

o campo, 

Pl-oc!ud\o 

sust ~·n t <=tç:ão 

apoio massivo 

agrária, stc., 

da e-';;tl-utUl-a 

do Estado à 

const itLtíi-am 

de dominação 

política, resultando inclusive em distribuição da renda mais 

equitativa que na Coréia; 

j~ nos anos setenta, fracass~\ram as iniciativas estatais 

para formar ''tripcis'' com capital extel-no e capital local, na 
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composição dos investimentos na ind~stria pesada, inclusive 

por indisponibilidade de volunt~rios locais; 

(d) a estrutura fragmentada do capital local tem significado um 

obst~culo para maior aprofundamento industrial na eletrBnica 

e na automobilística, a despeito da preocupaç5o estatal mais 

recente em fortalecer ''campeÕes''. A insero;:~o industrial de 

Formosa tem se concentrado mais em ''nichos'', fornecimento 

sem marcas prdprias, Partes e componentes, etc. Por outro 

lado, sua agricultura mais desenvolvida, o ingresso de 

transfe:l-ências pol- chine:se.~s do exterior e: o lowE.·r profile de 

sua industrializaç~o significaram folga cambial 

anos setenta. 

desde os 

No restante: do capítulo, concentramo-nos na Coriia do Sul, 

cujos caracteres s~o menos distantes dos PIRs latino-americanos e 

que tem sido apontada como um possíve.~l "ncJvo Japão". 

4.!. A tnduitrioliza~lo Plon!ficoda no Cor@!o do Ou! 

Na GanHa do Sul e-st"'"v.::\m colocados os Pl-essupostos 

.econômicos locais para o projeto estatal de industrializa~lo: 

(i ) o sistema banc~rio estatizado, comandar o 

investimento através de seu nec~ss~rio financiamento externo ao 

agente exEcutori 

(ii) rese-rva dos mercados locais para empre-sas p~blicas ou 

privadas designadas, a 

Desenvolvimento (1962-66) 

partir do 1~ Plano QuinqUenal de 

na metal-mecânica, a ''montagem n5o-

qualificada'' de automóveis e bens e:l~tr8nicos simples de consun1o. 

Faltavam os requisitos de tecnologia e divisas, constrangimento 

comum na 

anterim-. 

industrializa,io tardia, conforme visto no capitulo 
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O esfor~o e as dificuldades para a instala~io de uma usina 

sider~rgica integrada pelo Estado, ao longo dos anos sessenta 

(CHENG, 1990, p. 4) J constituem um exemplo significativo da 

necessidade de congru~ncia com pressupostos externos. Após 

tentativas frustradas de obten~io de financiamento, em 1961, 1962 

(com um grupo sider~rgico alemão) € 1967 (com um consórcio 

a Pahang Iron and internacional que incluía o Banco Mundial), 

Steel Corparation só foi viabili2ada com dinheiro e tecnologia 

japoneses, a titulo de repa\~aç:ão POl~ dano;;; da ocupaç:ão imperial. 

A primeira planta só entrou em openwão em 1973, doze anos após a 

primeira iniciativa governamental. 

Ao longo dos anos sessenta, o Est:c\do comandou pt·oje-:tos de 

investimento em fibras sint~ticas, fertilizantes, cimento e 

outros produtos minerais não-metilicos, refino de petróleo, papel 

e celulose. O n~cleo da inddstria pesada, no entanto 

envolvendo, al~m da siderurgia, a grande maquinaria, a química 

básicct a pet\·oquimica, metais básicos não·-fen·osos, 

equiPamentos de transport~, construçlo naval e construçlo civil 
' 

pesada - teve ~e esperar por condi~Ões tecnológicas e financeiras 

externas mais favoráveis, na d~cada seguinte (abordadas no item 

4.6). ne qualquer modo, conforme expresso nas estatísticas do 

primeiro capítulo, o período de 1963-73 foi marcado por forte 

expansão do p1·octuto da indústria puxado por suas 

E'XPOl"taç:Ões, as quais, por sua vez, favo1· um 

aparato de incentivos e o crescimento econ&mico mundial 

Em tal drive expo1·tador, além dos produtos tixteis e de 

vestuário, madeira compensada e perucas - os líderes da pauta em 

1970 - cabe destacar a ''montagem nio-qualificada'' de produtos 

eletrônicos. Esta, em conjunto com vestuários, teve 

expansão com as duas ZPEs a primeira sendo inaugurada em 1970 -

para as quais se dirigiu um fluxo de investimentos externos, al~m 

de grande n~mero de contratos de subcontrataçio <OMAN, i985, 

p.54). A política dual de comé1·c i o <e de ingresso de capital), 

que incluía tais enclaves, garantiu, pordm, o espaço de mercados 
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internos aos agentes locais do projeto estatal, cujo papel de 

executores da industrializaçlo pesada se efetivaria afinal a 

Partil· do~.,. F'lano QUinctUenal (1972-·76). 

A Tabela 4.1 sintetiza a transformaç~o industrial sul-

Col·eana no período correspondente aos 3.,. Planos 

Qüinqüenais." Note-se, por exemplo, que: 

(i) ainda que em diferentes intensidades, como seria de se 

esperar, houve uma elevaçio geral no valor de ativos fixos por 

trabalhado1· <CT); 

(2) em meio ao forte incremento no valor agregado ~ nas 

exportaç5es, nasceu e ganhou destaque o grupo de ''intensivas em 

capital - II'', com o grupo I tamb~m passarido a participar da 

pauta de exportaç5es. Nas exportaç5es sul-coreanas, a ind~stria 

pesada saltou de i3,7X do valor da pauta em 1971, para ~9,7X em 

1984 ( AI1SDEN, 1988 1 P . 480) 1 acompanhando rapidamente a mudança 

estrutural intra-ind~stria expressa nas tabelas 1.9 e 4.1; 

(3) as taxas de retorno bruto e1·am maiores nos casos de 

intensidade em trabalho e menores no grupo de ind~strias mais-

sendo estas justamente as mais alavancaljas 

financeiramente. AMSDEN (1989, p. 85) sugere que, dado o car~ter 

de subsídio dos emprdstimos, tal ''viés'' na aloca,io de recursos 

f':i.nanceiros funcj.onou ex·atamente cC)mo a compensad:\cl neces-::.;.ál·ia na 

const 1·ução de vant a·gens compa\·at ivas. 

.. 8éfUt90U (i9B2l a!)rtsE?nta u;a expositão detalhada da dinâ111ica e da estrutura da industrializatão sul
coreana nos anos setenta- parcial111ente resu1ida em CANUTO & FERREIRA (1989, pp. 397-405). 
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TABELA 1.1 

CORÉIA DD SUl-lUCROS BRUTOS, CRESCIMENTO DE EXPORTAÇÕES E EMPRéSTIHOS, POR SETOR INDUSTRIAl 1!97!-911 
---------------------------------------------------------------------------------------------------

INDUSTRIA DE TRANSFDRHAC!O 

ALTA INTENSIDADE DE TRABALHO 
Vestuário e cal~ados 
Eletrônica e teieco;unicaçõe-s(cJ 
Manufaturados diversos{d) 
Minerais não-metálicos(eJ 

MODERADA INTENSIDADE DE TRABALHO 
Maquinaria <•édial 
Químicos diversos( f) 
Produtos de 11etal 
tlaquinaria eietrica 
Têxtil 
Produtos de madeira 

INTENSIVAS EH CAPITAL-I 
fihras sintéticas 
Pneumáticos 
Produtos de vidro 
Papel e celulose 
Rehnadio de uúcar 
Produtos de petróleo 
Ci11ento 

INTENSIVAS EM CAPITAL - Illgl 
Constru~ão naval 
Automóveis e partes 
lfaquinaria (grande) 
!'letais não-Terrosos 
Química industrial 
Produtos de ferro e a~o 

fONTE, AKSDE~ 1!999, P. 86-71 
NOTAS:a. e1 11ilhõe:s de: wons. 

Ativos hKos TaKa bruta de 
por trabalhadores retorno do 

<CTJ(aJ capital (b) 

Razão 
empréstimos valor 

agregado( VÃ) 

Taxa de 
crescill!nto durante 

!97! • !981 

!97! !981 1971-78 !979-81 1971-79 1979-81 VA CT EKP. 

!,!4 9,17 37,51 37,4X 1,5 !,4 

6,3 8,2 
1,4 0,4 
8,4 0,4 
0,9 8,4 

1,4 8,4 
8,5 0,6 
8,4 0,6 
8,8 e,1. 
1,6 1,? 

. t,7 8,9 

1,8 1, 9 
1,1 1,1 
2,5 1,2 
1,6 1,5 
3,1 3,3 

11,6 6,1 
5,1 5,8 

1,5 1,3 
1,4 1,3 
1,7 !,7 
9,8 !,8 
4,7 1,8 
1,5 4,1 

{Razões fi rela~ão a lêdia) 

!,6 
!,3 
!,3 
!, ! 

!,1 
!,7 
!,3 
!,1 
0,e 
!,1 

1,0 
!,1 
!,3 
!,! 
!,8 
!,! 
0.9 

1,4 
8,7 
0,9 
!,9 
!,8 
e,s 

3,6 
1,1 
!,! 
!,1 

1,0 
!,3 
8,9 
1,1 
0,9 
1,8 

!,4 
!,1 
0,8 
1,9 
1,9 
!,5 
0,7 

8,6 
0,7 
1,4 
0,8 
0.9 
1,7 

1,7 1,7 
0,4 8,7 
6,6 6,6 
8,6 e,s 

8,4 1,6 
6,4 0,5 
0,5 0,8 
0,6 0,7 
1,2 1,1 
1,9 2,0 

1,4 1,3 
t,t e,9 
1,6 e, 9 
!,1 !,! 
0,9 1,1 
0,7 e,9 
1,3 1,2 

1,6 t; i 
!,1 1,6 
1,0 2,9 
1,2 1,6 
1,1 1,2 
2,0 2,0 

37,1 8,! 14,6 

!,3 1,7 1,7 
1,3 !,I !,9 
t,e 1,2 e,s 
3,8 8,5 6,9 

7,3 1,1 
l.ó 1,0 1.4 
2,2 1,5 3,5 
1,2 0,9 i,B 
9,9 9,7 !,I 
0,5 1,3 2,0 

0,5 1,0 3,5 
1,9 1,0 6,5 
6,6 0,5 1,3 
0,s 1,0 5,7 
1,1 0,9 8,7 
0,7 0,5 0,4 
8,4 !,1 1,1 

9,6 9,9 8,4 
0,9 1,0 4,9 
2,9 2,7 2,0 
0,7 2,3 0,6 
0,7 0,4 2,7 
3,8 2,8 5,0 

b. parcela do valor agregado não apropriado por trabalhadores, dividido por estoque de capital hxo e 
circulante. 

c. rádios e TVs, toca-discos e gravadores, outros equipamentos de telecomunicações, aparelhos elétricos 
domésticos, partes e coaponentes eletrônicos (estes Ultimes não consta~ nos dados para 1970. 

d. inclui instrul!e:ntos de precisão (relÓgios e instru11.entos óticos), produtos de couro, produtos de 
plástico e móveis. 

e. inclui vidro e ci11ento. 
f. exclui fios de' fibras sintéticas. 
g. enquanto o grupo I se estabelecia já nos anos cinqüenta e: sessenta, a 11.aior parte dos raaos do grupo 

li era praticamente inexistente. 
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desenvolvimento industrial 

seqi..lência: (i~) Plano; 

implantação; e (3~) Início 

período de tempo: 

181 

dos anos setenta, no 

sul-coreano se fez presente uma 

Investimentos subsidiados de 

de open·aç:Ões e exporta!;Ões em bn::·ve 

<A> O 3~ Plano elegeu o nLÍcleo básico da indlÍsb·ia pesada 

e, na segunda metade da d~cada, al~m dos serviços de construção 

civil pesada, para o Oriente M~dio, e dos itens líderes na pauta 

<tixteis e vestu~río, eletr6nica), a 

construç:ão naval e a maquinaria entn:: os dez Pl"odutos de 

exportação CWORLD BANK, 1987, p_8); 

<B) O 4o Plano (1977-81) contemplava um passo adiante, em 

direção ao trlnsito da ''montagem n;o-qualificada'' (8.2) para a 

''fabricaç~o qualificada'' 

automobilística. Enquanto 

(B.U na 

as firmas 

eletr8nica e na 

instaladas no ramo 

automobilístico cuidaram de ultrapassar a montagem de kit~ CKD -

57 itens foram selecionados como veja-se UNCTC (j 983) 

esb·atégicos 

computado r e,,, 

na eletrônicc. 

etc.). Nos 

<TVs 

anos 

a COl"E'S, sem i condu t 0\- es, 

oitenta, estes dois setores 

tornaram-se os líderes no aprofundamento industrial sul-coreano, 

ascendendo tamb~m nas exporta~5es: 

(i ) os produtos eletr8nicos, em grande parte já em B.i, 

compuseram 17,6% da pauta em 1986, 

t@xteis e vestu~rios (25,7%). Além disso, dentro da ''linha 

resi.stência" da meta1-mecârdca, mencionacl<:1 no 

capítulo anterior, tais vendis de produtos e1etr8nicos 

evoluíram de bens de consumo simples para gravadores de 

video-cassete, computadores pessoais e semicondutores com 

larga escala <KANG, 1989, cap. 5>. No mercado 

mundial de "memórias vivas dinâmicas" de 2561<, a 

participaç~o sul-coreana saltou de praticamente zero em 

1985, para 6X em 1986 e 9% em 1987 <ERNST & O'CONNOR, 1989, 

p. 36), tornando-se o terceiro pais no mundo a dominar sua 

produ~~o, depois de Estados Unidos e Japio; 
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Cii) depois de crescerem i33X entre 1983 e 1986, as ve:-ndas 

externas de--automdveis - 6% da pauta em 1986, com a primeira 

exportação pal~a os Estadas Unidos se dando em i985 - fizel~am 

do item ''material de transporte'' (incluindo a construção 

naval) o 3~ item na pauta, com iiY., superando o aço- KANG 

(1989), Basiness Weé.'k <vários). 

CC) a 5~ Plano (1982-86) já t\~ouxe toda a ênfase para a 

automobilística e a eletrônica, incluindo a interf' ... -tce entn~ esta 

e a mecinica no setor de bens de capital. 

As referincias ao Jap~o no ide~rio do General F'ark a 

Revolltç~o líeiji, os conglomerados e a al~ticulação Estado-capital 

- tinham uma contrapartida na trajetciria de industrializar;~o 

planificada, mantida no regime de seu sucessor, o General Chun 

(1979-88). Como no caso japonis, tratava-se de transitar de uma 

inserção internacional ~ base de mão-de-obra de baixo custo para 

outra caracterizada Por produtos intensivos em tecnologia, com 

mercados dinAmicos e alto v~:~r agregado, trãnsito dentro do qual 

a montagem do parque industrial intensivo em importa~go e 

transfa1·madio de re-cu1·sos nat• . .u-ais seria etapa inte\~mediál~ia e 

n~o o objetivo final. 

Dois pontos, porim, sobre a rela~~o entre planos e sua 

objetiva~ão na Coréia do SulJ devem ser observados: 

Antes de tudo, nem todos 

tiveram um resultado favor~vel. 

os programas de investimento 

Problemas co~ grande excesso de 

capacidade apresentaram-se em v~rios setores, como, por exemplo, 

na petroquímica (fertilizantes, ur~ia), na maquinaria pesada, na 

construt;.ão civil 

Oriente Médio), 

pesada <com o encolhimento dos mercados no 

em alguns metais não-ferrosos e na navega~ão 

(WORLD BANK, 1987). Sobre-dimensionamentos para mercados locais, 

com metas ambiciosas pa1·a expo1·ta~ão em alguns casos, em meio a 

excedentes de capacidade instalada a nível mundial, agravaram-se 

com a recessão mundial do início dos anos oitenta e o declínio no 

prÓprio produto sul-coreano em 1980 (Tabela 1.18). 
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A estrutura final1ceira sul-corean;:>. viu·-se duplamente 

abalada, tanto pela presen~a daqueles investimentos nas carteiras 

dos bancos estatais, como pelo impacto simultineo da explosio das 

taxas de juros internacionais sobre os passivos externos 

contraídos pela economia junto ao sistema financeiro privado no 

exterior, ao longo dos anos setenta (Tabela l.. 16) . De tais 

passivas, 85,3X estavam garantidos pelo governo em 1981, com mais 

de 50X sob cliusulas de taxas fl~tuantes de juros. Em apenas tr~s 

anos <1980-82), a dívida externa total cresceu de USS 20 bi1h5es 

para US$ 37 bilh5es (Tabela 4.12). 

A superaçlo da etapa da industrializatio pesada inicial, com 

o upgrading rumo à elEtrônica e à automobi 1 J~st ica - de maior 

desempenho tecnoldgico e de mercado - Ji havia sido estabelecida 

no 4~ Plano, como, de -Fato, terminaria pOl" se conc)"eti:zal". 

Contudo, a agressividade do salto anterior havia deixado um 

cenirio com problemas estruturais. 

O segundo ponto, em conex~o com o primeiro, diz respeito ~ 

insuficiincia do mero cotejo entre os planos e os resultados, 

posto que nio se pode reduzir .o processo ~ reunilo de fundos 

financeiros pelo Estado, a designaçio do agente a ser subsidiado 

e protegido e a um conseqüente resultado. Nos demais itens deste 

capítulo, tentaremos observar o curso do dirigismo estatal

desenvolvimentista sul-coreano em sua rela~io com os agentes 

locais e externos, 

reconhecido fxito, 

buscando localizar aí as razões de seu 

inclusive no enfrentamento dos problemas 

estrutur<:"ds herdados do drive indu-:-:;b·ial ·dos anos setenta 1 

mantendo o curso planificado para a industrializa,io. 

4.3. Insre••o de Capital • T•cnolog!a no Coréia do Sul 

No que concerne ~ composi~~o dos investimentos industriais, 

a industrializaçlo sul-coreana nio teve no ingresso de capital 
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produtivo um de seus pila1·es. "A Coréia do Sul não se baseou. no 

investimento direto externo como fonte de tecnologia externa. A 

Cor~ia contratou tecnologia mas não contratou produçio. A Cor~ia 

favoreceu o ingresso de técnicas estrangeiras, mas n;o encorajolt 

a propriedade estrangeira. C ... ) A Car~ia adquiriu ambos os bens 

de capital e.· o knmv-how, ao invés de permitir que firmas 

est1·angeiras os possuissem'' CENOS & PARK, 1988, P. 39). 

Esse é um dos tra~os distintivos da experiência sul-coreana 

em relaç~o ao PIRs latino-americanos. Aos dados sob1·e as parcelas 

de firmas estrangeiras na produç~o e exportaçio de manufaturados, 

presentes na Tabela 1.22, podemos acrescentar as da Tabela 4.2 a 

seguir. Comparando-se Brasil e Coriia, por exe~plo, observa-se 

como, mesmo após a industrializaçio pesada desta ~ltima, 

concentrada nos anos setenta, o estoque de investimento direto 

externo <IDE) em relaç~o ao PIB manteve-se na metade do patamar 

brasileiro. Vê-se, também, a proporçâo maior da dívida externa 

entre as formas de ingresso de capital na Coréia, em relaçio aos 

casos latino-americanos. 

TAiifLA 4.1 

P!Rs - !MDICADORES DE INVEST!HENTO DIRETO EXTERNO 

PAíSES ESTOQUE DE IDEIPIB (em XI 

1967 1977-79 

Argentina 10,4 4.7 
Brasil 4.0 6,4 
11êxicc 7,3 S,6 
Coréia do Sul 1,7 3,1 
Índia 3,0 1,1 

FoRtes: IQBAL 0988, p. i41Ji AHSDEN (1988, P. 466). 

!DE/liDE t DiVIDA 
EXTERNAI (" XI 

1983 

11,6 
11,8 
13,1 
4,4 

Mesmo após a eleva,~o dos fluxos anuais de IDE para a Coréia 

do Sul nos anos oitenta <Tabela 4.3), 'em 1985 seu estoque ainda 
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era de USS 2,655 bilh5es, Proporcionalmente pequeno em relaçio 

aos US$ 25,6 bilh5es no mesmo ano para o Brasil, levando-se em 

conta as diferen~as de tamanho no PIB. Ao longo do período de 

1962-80, o IDE comp5s aproximadamente 5X da Formaçio Bruta de 

Capital Fixo na indJstria de t1·ansforma~~o (OMAN, 1985, p, 54-5). 

Deve-se observar, tambim, que boa parcela do incremento nos 

fluxos de IDE em 1982-85 foi de investimento japonis em ''Hotiis e 

Turismo'' <Tabelas 4.4 e 4.6). 

TABELA 4.3 

CORÉIA DO SUL - INVESTTMENTO DIRETO EXTERHO 1!965-BSJ 

Ano IDE (USI oi II X do PNB 

1965 20.671 0,73 
1970 13.642 0,16 
1975 !69.398 1,8! 
1976 R.W 0,25 
1977 65.9!5 0,18 
!979 107.312 0,17 
1980 ~.m 0,25 
1981 !45.317 0,23 
1981 187.791 0,18 
1983 267.753 0,36 
1984 419.849 0,52 
1985 531.z10 0,65 

Fonte, AMSDEN (!989, p. 771. 

A menor importincia do IDE no processo de industrializaç~o 

sul-coreana pode ser vista de modo mais cla1·o na desagregaçio das 

estatísticas. Enquanto a presença de empresas transnacionais ERI 

todos os ramos industriais de maior dinamismo tecnoldgico e de 

mercado foi marcartte na Am~rica Latina <PORCILE, 1989), naquele 

PIR asiitico o investimento externo esteve concentrado na ~uímica 

e petroquímica, na maquinaria e na e1etr8nica <Tabela 4.4) 

neste ~ltimo caso, demarcada pa1·a a exportaç~o (BAPTISTA, 1987). 

Em cada uma das fases da industrializaçio planificada, foi 

mantida uma politica dual quanto ao ingresso de capital - de um 
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lado, flexibilidade no tocante ~ exportaçio e, do outro, busca de 

maximizaç~o das formas externalizadas dé entrada de tecnologia, \ 

quando da industrializaçio ''substitutiva de importaç5es'' com base 

no mercado interno protegido. O perfil de ingresso de capital, ao 

longo dos quatro primeiros Planos OuinqUenais, refletiu tal 

orientação.•• 

TABELA 4.4 

CORÉIA 00 SUL - INVESTI~ENTO ESTRANGEIRO, POR SETOR (1961-85) 
(USI mil) 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
SE.TOR 1961 1967 1971 1977 1981 1983 1984 1985 TOTAL Distri-

-66 -71 -76 -81 bui~;ão 

" X 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
AGRICULTURA E PESCA _H1 lli ..2.<11 ..u;e In Lill --"i .J.Jj0 .lUQl .v 

Agricultura 101 869 1.478 3.313 !50 770 115 3.335 10.<53 0,4 
Pesca 74 3.743 3.016 1.100 379 375 315 9.011 0,3 

KINERAÇ!O E JRANSFOR-
KAC!O INDUSTRIAL ~7..l1Jl.5 417.330113,308 112 341 !01.879 264.105 !81.858 1.574_854 59 3 

Hineração 1.451 011 554 170 520 816 4.423 0,1 
lnd. dr Transtormaçãa 11.897 59.925 415.937 391.468 11!.788 102.609 263.765 181.041 !.570.431 59,2 

Ali111entos 100 1.056 1.719 19.176 10.646 5. 928 !8.416 3.618 70.789 1.7 
Têxteis e vestuário 759 4.048 57. ses 1.561 1.987 l.. 946 !.941 807 71.549 1,7 
Papel e produtos 163 850 1.1!3 0,1 
Produtos quÍmicos - 11.616 146.143 110.258 41.311 7. 594 6.703 44.173 378.418 14,3 
Produtos médicos 313 2.654 2.081 9.377 14.161 10.784 6.399 11.168 77.039 1,9 
fertilizantes 21.590 11.315 !50 4!.975 1.6 
Petróleo 1.945 15.407 8.183 5.000 36.535 1,4 
Cerâmica - 5.649 4.389 4.131 !18 654 4.516 8.914 18.491 1,0 
Produtos de metal 8.975 30.003 21.318 1.936 1.788 5.058 1.570 71.648 1,7 
Kaquina.ria 10 5.187 30.330 39.639 9.814 5.715 !31.498 50.710 177.533 10,5 
Elétrica e eletrônica 901 10.6!4 81.995 107.765 19.112 41.36B 67.508 55.806 386.169 14,5 
Equipan. transporte 40 15.541 19.485 7.664 13.835 66.566 1,5 
Hanufat. diversos 304 1.131 8.134 13.774 1.900 1.993 16.716 1.556 61.606 2,3 

CAPITAL SOCIAL BASICO - 11.805 131. 630 188 113 64.!99 163.715 154.!64 346.1!1 1.!60 848 .Ji._0 
Financeiro - 1.611 11.340 52.472 1!.971 3.316 13.166 17.167 111.163 4,6 
Constru,ão 3.317 15.056 37.304 !2.161 3.895 22.457 16.147 111.!68 4,1 
Eletricidade 8.395 3.395 0,1 
Transp. e armazena1ento 783 3.412 24.437 1.060 784 62 509 31.907 1.1 
Hotéis e turismo 6.094 102.021 70.465 18.066 155.720 118.379 311.289 793.035 2.9,9 

TOTAL 11.999 71.673 565.139 587.743 187.791 267.753 419.049 531.710 1.654.967 101,0 
~p~------------------------------------------------------------------------------------------------------------
FONTE: WORLD BAHK (1987, Apêndice, p. 169). 

.. Sobre as hses e as políticas quanto ao investinento estrangeiro e a transhr~ncia M tecnologia, ~ara a 
Carêia do Sul, veja-se LUEDDE-HEURATH (19841, OHArl (1984, p. 53-71, UHCTC (1985) e ENOS & F'ARK (1988l. 
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O primeiro fluxo de entrada de capital externo deu-se no 

p~riodo entre o final dos anos sessenta e, particularmente, no 

início dos anos setenta. Tratava-se então do investimento 

orientado para a exportaião, em busca de vantagens com custo de 

mio-de-obra para a ''montagem n;o-qualificada'' na eletr8nica e 

para a produção de vestu~rios e alguns segmentos t&xteis 

intensivos em trabalho. Neste contexto inscreveram-se as duas 

ZPEs coreanas - instaladas em 1970 e 1973 - nas quais, ao final 

de 1980 1 estavam 8% do estoque de IDE e 10X das firmas com 

pal-ticipàção e-:strangeira (QMAN, 1984, P. 69n). Não POl- acaso, 

observa-se na Tabela 4.5 que a eletro-eletrônic:a foi o único 

setor industrial no qual foi maior o investimento com propriedade 

majorit~ria externa, 

alguma relevância. 

itens onde o ingresso teve 

A Tabela 4.4 mostra .como o volume de ingresso total cresceu 

nos anos setenta, acompanhando a industl·ial izar;ão pesada, 

iniciada ''para dentro''. Neste caso, foram a quí~ica-petroquímica 

nos anos setenta e a maguinaria <em 1984) que se de$tacaram, nas 

quais, conforme se vi na Tabela 4.5, o grosso dos investimentos 

se deu sob a Tol-ma de foint-ventures do tipo 50-50%. Na 

aub:)mobilísticêl., na na sidentrg ia, na 

eletrônica voltada para dentro, na maior parte da metalurgia n5o

ferrosa, enfim, na ind~stria pesada montada ~ parte da exportaçio 

intensiva em trabalho nio-qualificado e responsável pelo destaque 

da Cor~ia do Sul enqm\nto PIR, a propriedade local do capital-

produtivo foi maximizada ao possível. 

A origem dos investimentos externos est~ apresentada na 

Tabela 4.6, onde EUA e Japão comp5em as principais fontes para a 

indústria de transTormaç~o, com destaque para países europeus na 

química. Na química, na maquinaria e na eletr8nica, o volume de 

entrada de capital norte-americano superou o japonis. 



TABELA 4.5 

CORÉIA DO SUL - INVESTIHENTO ESTRANGEIRO APROVADO E PARTICIPACIO ACIONÁRIA, POR SETOR 
(!961-!9851 

!89 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
PARTJCIPAC!O Tohl Ababro 15-49! 501 5!-991 !001 
ACIONÁRIA de 251 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
SETOR USI USI USI USI USI USI 

•ilhÕes lilhõ~ 1ilhÕes 1ihães milhões milhões 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
AGRICULTURA E PESCA JU _u .u .li _Li_ .í,.j 

Agricultura 19,3 e, 1 4,2 1,6 !,4 3,0 
PfSta 9,1 i,! 4,8 1,7 2,5 

KINERACIO E TRAHSFORHAÇ!O 
INDUSTRIAL uru .JjL2 ~ .ill.J .lli.l _!!M_ 

Hinérad.o 4,4 0,2 1,9 0,9 0,4 1,0 
Ind. de Transfonação 1.ill..l __lli.S ~ MW m.Ji __jüJ. 

Alimentos 70,8 3,1 7,3 10,1 36,5 3,6 
TfKteis e vestuário 71,5 8, I 2,8 23,3 36,0 2,4 
Papel e produtos 1,1 1,2 0,9 
Produtos quÍIDitos 378,4 6,2 4!,8 104,1 !6,1 1!0,3 
Pradutos médicos 77,0 2,2 5,0 26,4 33,3 10,2 
Fertilizantes 41,0 17,7 14,3 
Petróleo 36,5 5,0 0,8 30,7 
Cerâmica 18,5 5,! 7,1 12,1 4,1 
Produtos de metal 72,7 6,3 !3,0 14 '0- 15,2 14,1 
Hat~uinaria t/7,5 20,8 35,7 !67' 9 !4,5 38,6 
Elétrica e eletrônica 386,2 35,0 49,0 54,! 38,7 109,3 
Equipa;. transporte 66,6 !3,8 0,3 45,9 5,8 0,8 
Manutat. diversos 60,6 !,3 13,6 6,5 8,6 20,6 

CAPITAL SOCIAL BAS!CO U!W JU ~ ...ill.& .J.&l >Z.W 
Financeiro 12!,3 37,7 46,5 34,1 !,0 2,0 
Construção !1!,2 2,8 !1,4 16,5 13,3 67,2 
Eletricidade 3,4 3,4 
Transp. e armazenamento 32,0 13,4 12,0 6,6 
Hotéis e turismo 793,0 2,2 95,0 59,5 !31,4 505,1 

~--------------------------------------------------------------------------------------------------------------
TOTAL 2.655,0 149,0 384,7 743,7 380,8 995,8 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
FUNIL UN!DO !!987, p. 981. 
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TABELA 4.6 

CORÉIA DO SUL - INVESTJHEHTO ESTRANGEIRO, POR PAiS E SETOR 11962-!9851 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
PAÍS: Jaj)ão E.U.A. CEEI ai Outros Total 

SETOR -------- ------------ ------------- --------------
USI I USI I USI I USI I US! I 

1ilhões tilhÕes 1ilhões ailhões 1ilhÕes 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------
AGRICULTURA E PESCA .'lJ _L7 LJ _u hl .J.._3 _L8 .u .12.,) _L7 

Agricultura !, ! 1,! 1,6 1,9 1,7 1,3 !,8 8,6 10,3 0,4 
Pesca 8,5 1,6 0,5 9,1 0,3 

HINERAÇ!O E TRANSFOR-
IIAÇ!O INDUSTRIAL _ms ~ ~ ~ Jll.S Jil _1&3 ~ _Llll,_9 2.;3 

Mineração 3,4 8,1 8,3 0,7 8,3 4,4 0,2 
Ind. de Tra.nsfona~ão ~ JiJ ~ .ih1 JZU ru _1&3 ~ _LID..4 jij 

Ali11entos 16,6 !,1 14,4 3,1 1,! 0,9 ?:1,7 10,0 70,8 1,7 
T~Mteis e vestuário 65,9 4,8 0,8 3,8 !,6 1,! 0,8 71,5 1,7 
Papel e produtos 1,! 8,! 1,! 
Produtos químicos 110,6 8,8 11!;7 15,8 123,4 51,6 12,7 4,6 378,4 !4,3 
Produtos m~édicos 13,0 0,9 41,3 5,5 11,4 5,3 9,4 3,4 77,0 1,9 
fertilizantes 0,8 13,5 3,0 17,7 ' 6,4 41,0 ! ,6 
Petróleo 5,7 0,7 1,8 0,3 30,0 10,8 36,5 1,4 
Cerâmica 18,1 ! ,3 4,9 1,6 1, I 0, 4 4,4 1,6 18,5 1,1 
Produtos de rretal 50,9 3,7 8,0 1,0 10,4 4,4 3,3 1,1 72,6 2,7 
Maquinaria 103,8 7,6 157,5 10,4 10,1 4,3 6,0 1,1 277,5 10,5 
Elêtrica e eletrônica 133,6 9,8 111,1 27,4 11,4 5,3 19,1 10,5 386,1 14,5 
Equipam. transporte 9,1 0,7 49,6 6,4 7,8 1,8 66,6 1,5 
Kanufat. diversos 13,0 !,7 30,9 4,0 1,6 !,1 4,1 1,5 60,6 1,3 

CAPITAL SOCIAL BÁSICO .w.J .>a.:; Jl,6 ...1.1..8 -"l.,.9 1M _!lli1 _fl,_9 ....L.ill.8 .JU 
Financeiro 15,9 1,1 19,9 3, 9 15,9 11,0 49,6 17 ,a 111,3 4,! 
Construção 73,1 5,3 31,0 4,0 1,9 0,4 6,1 1,1 111,1 4,1 
Eletricidade 1,1 3,1 4,0 3,4 0,1 
Transp. e au1a2ena11ento 8,0 8,6 14,3 1,9 9,7 3,5 32,0 1,2 
Hotéis e turismo 703,0 51,4 5,3 0,7 17,1 11,6 56,8 20,4 793,0 19,3 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------
TOTAL 1.370,1 100,0 771,5 100,0 134,6 100,0 178,1 100,0 1.655,0 1e0,0 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------
fONTL UNIDO 11987, p. 36-71. 
MOlA: a) A1elianha, Reino Unido, França e Holanda. 

A contrapartida da industrializaçio pesada em tais bases foi 

um ingresso substancial de tecnologia sob formas externalizadas, 

além elas Jo.in(-··veo(ares sem propl-iedade majoritárj.a r;:-~strc•ngt:ira. 

Estimativas de ENOS & PARK (1988, p. 39-40) sugerem que, ao longo 

de 1962-81, para cada US$ gerado por firmas estrangeiras operando 

na Cor~ia do Sul com sua prdpria tecnologia, US$ 18 de receita 
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.Po1·am obtidos por firmas coreanas utilizando tecnologia 

estrangeira sob 1icenciamento·~1 Cerca de dois terços do n~mero de 

contratos tecnológicos em i962-8i fo1·am efetuados du1·ante o 4co 

Plano QUinqUenal (p. 40), assim coma, no que conce::rne aos 

pagamentos, a Tabela 4.7 mostra sua expans~o a partir do mesmo 

sub-pe:T iodo. 

TABElA 4.7 
CORÉIA DO SUl - INDICADORES OE INGRESSO DE TECHOlOGIA 

INDICADORES 1962-&1 1967-7! !972-76 !977-8! !982-85 

!IIPORT. DE BENS DE CAPITAl(aJ 
Geradores não elétricos 

Razão EUA/Japão na Corêia 1,61 i,S4 9193 1,61 e, 96 
Razão EUA/Japão no mundo 12,32 6,'<1 3,86 2,5<' ê,47 

Kãquinas ;~;grícol"as 
Razão EUA/Japão na Cor€ia 8,07 !,84 1,74 !,39 e, 19 
Razão EUA/ Japão no RI lindo 23,43 9,81 4, 3ll 3,18 1,72 

Há~uinas de escritôrio 
Razão EUA/Japão na Coréia 1,48 6,2! !,<I !,13 1,29 
Razão EUA/ Japão no mundo !3,91 5,!7 3,15 3,37 1,19 

Kâquinas para trab. em r.etal 
Razão EUA/Japão na Coréia !,13 e, 11 0,34 !, !6 e, 11 
Razão EUA/japão no m~ndo 5,80 3,58 1,72 !,68 !,38 

l!aq. trxtil e para couro 
Razão EUA/Japão na Codia 6,01 1,19 1,15 ê,0b 1,15 
Razão EUA/ Japão no mundo 1,21 0,81 1,59 i,Sê !,40 

Maq. indu:.trial especial 
Razão EUA/Japão na Corêia !,51 0,4b 0~47 !,49 0,b7 
Razão EUA/Japão no mundo 11,8b 7,15 5,16 3,79 1,38 

l!aq. rrão-e-spedhcada 
Razão EUA/Japão na Corêia !,44 9,40 9,31 !,17 0,43 
Razão tUA/ Japão no mundo 6,90 4, 44 2,75 1, 61 1,18 

PAGAMENTOS POR TECNOlOGIA!bJ 
Pagamentos totais WS$ mil) 

p/ EUA 553 7. 8!5 2!.165 159 .15b 141.158 
p/ Japão I 5.041 58.654 !39 .809 66.465 
p/ outros 114 3.411 !6.589 151.416 5B.4b7 
Razão EUA/Japão na Coréia !,55 0,36 1,14 2,11 
Razão EUA/Japão no mundo n.a. n.a. H,81 11,64 7,42 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
FONTE: PETRI <1988, p. 571 
NOTAS: a) para Íllporta~Ões de bens de capital, ia. coluna = i9b5-bb; 

•• 

b) ~ara paga!lentos de tecnologia, 5a. coluna = 1982-83. 

Ut cotejo de ~"tatísticas agregadas quanto ao ingresso externalizado de tecnologia com o Brasil, tanto 
e111 ter111os de nUmeras de contratos tecnolôgicos, quanto de pagamentos, é prejudicado pelo fato de que os 
contratos inclue11 operar;:Õt~ internalizadas para subsidiiirias - centrais neste caso latioo-a,;ericano -
OPerar;:ões que são objeto de manobras de transfer pricing e de políticas soverna11entais dirigidas à 
redu,ão de tal evasão de divisas. Para uma cormparar;:ão, de qualquer fon1a, veja-se OMAW: (1984). 
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Dos contratos tecnoldgicos estabelecidos em 1962-84, o Jap;o 

foi origem de 55X, seguido dos Estados Unidos com 23X CENOS & 
PARK, 1988, p. 41). Do n~mero total de contratos, maquinaria 

C28X), eletr8nica Ci9X) e produtos químicos e refina,~o de 

petróleo Ci6X) foram os Principais destinatirios (p_ 41). A 

origem na maioria dos contratos é japonesa, embora a tabela 4.7 

evidencie fluxos de desembolsos por licenciamento maiores aos 

Estados Unidos a partir de 1977-81. 

A mesma tabela, no entanto, revela um vi~s coreano em 

direçio ~ tecnologia japonesa. f'ETRI (l-988, p, 57), de onde 

obtivemos a tabela, observa que tanto no que tange ~ aquisição de 

bens de capital, quanto aos pagamentos por licenciamento: 

''A Coréia voltou-se m~joritaria1rrente para fontes no Japâo, 

particularmente antes dos anos oitenta. No caso dos bens de 

capital, a extensio da preferincia mostrada por fontes japonesas 

de tecnologia i evidente na compara~io da raz;o Jap;o/EUA, nas 

imrorta~5es, com a mesma razão no mundo''. O mesmo pode ser dito 

sobre os pagamentos por tecnologia licenciada. 

O vi~s sul-coreano ~ ainda maior 

asiáticos, em ambos os indicadores de 

que os dos outros PIRs 
' 

ingresso de tecnologia. 

segundo o mesmo autor. F'o1· out l"O lado, a crescente presença de 

outras fontes de tecnologia, no período mais recente, aparece em 

virias estudos setoriais. A rigor, já desde a montagem nos anos 

setenta, as firmas da ind~stria pesada sul-coreana utilizaram-se 

de outras fontes como refor,o ao aprendizado local, à absorç~o da 

tecnologia transferida do Japio: 

na <.:tu.tol'lmbilística, a H!ftmd:ii.i buscou empres<:~.s italianas 

para o des:ign de p1·adu.to €~ inglesas pal-a assistÊncia técnü:a e 

admin ist 1·at iva, em complemento a uma joint-venture com a. 

que esta entrou com participa~io minorit~ria. 

Ül..ll r o dos cha.ebol 

Genl::.•ra 1 l·fatorg; 

a Da1õ.'WOO - fez Jo.int·-venture (50-·50Y.) com a 



- na construção naval, a H!!!.md. .. ~.i ali ou os designs de f'innas 

escocesas ao know-how da k'aw~~sak i; 

- na siderUl*gia, a f'oha.ng cont1·atolt consu1tol·ia de terceiros 

para acompanhC\r a tl·ansfel-ência da N.ippon 5'teel japonesa; etc. 6 e 

À medida coreanas começaram a se inserir 

internacionalmente em mercados onde os detentores da tecnologia 

no Japão mantinham interesse em utilizar seus ativas de modo 

internalizado, estes se tornaram crescentemente relutantes em 

l-epassá-los. Tal fato induziu as firmas coreanas a estabelecerem 

esfor~os locais de P&D e a diversificar suas fontes rumo à EuroPa 

e aos Estados Unidos (veja~se item 4.6 à frente)·. 

Enfim, o que:- este:- i tem tentou evidenciar foi 

correspondência entre o projeto estatal-industrialista e um 

processo ele industriali2ao;~o pesada no qual empresas privadas 

locais e estatais foram os pr.inciPais executores. A partir do 

conte~do dos capítulos 2 e 3, presume-se duas ordens de quest5es 

a serem abordadas: 

(i) as relaç5es entre o Estado coreano E os agentes privados 

locais - coma e em que níveis se deu o financiamento ao 

investimento na ind~stria pesada pelos bancos esfatais, incluindo 

as necessidades de financiamento externo que acompanharam a baixa 

participa>;~o de empresas transnacionais; possíveis padrões de 

compo1·tamento das fi1·mas sul--c Ol" (;;oan as suas "rotinas 

organizacionais'' - E sua rela,io com os processos concorrenciais 

locais e externos; 

Cii) as estratégias dos agentes externos quanto ao ingresso 

de capital e tecnologia que sua opçiio ou aceitação do 

repasse externalizado e quais os limites deste; qu:c:u.s as 

vantagens sul-coreanas de localizaçio, 

mercados correntes a níveis local e/ou 

em termos de ocupaç~o de 

inte-:rnaciona1, e como 

•e Esses e vários outros exemplos podem ser encontrados e11 UNC1C (1983, 1985), ENOS & PARK (1988}, KAN.G 
119891 e AMSDEN 119891. 
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evoluíram desde os anos setenta; qual o lugal- sul-coreano nos 

recentes movimentos da divisio internacional do trabalho. 

~ a elas que dedicamos os próximos itens. 

4.4. O Padrão de Financiamento na Coréia do Sul 

4.4.1. O financiamento à industrializatão pesada 

Ap6s a re-estatiza~~o do sistema banc~rio de imbito 

nacional em 1961, o comando estatal sobre os fluxos de cr~dito 

interno e externo tornou-se ~uase absoluto. No lado interno, a 

~nica alternativa aos cinco bancos comerciais de atuaçio nacio11al 

era o reprimido mercado semi-legal de cr~dito, sem amplitude e 

condiç5es de operaçio suficientes para transa~5es significativas 

de crédito a baixo custo. A Tabela 1.20, no primeiro capítulo, ji 

most1·ou que, enquanto os bancas oficiais ofereciam empr~stimas 

altamente subsidiados à exportC~.d'ío, o mt·r c êHI o 

funcionava com patamares de juras reais el€vados. 

No tocante ao cr6dito externo, f'ARK (1986) 

incapacidade das empresas sul-coreanas, nos anos sessenta e 

seterita, para obter empréstimos no exterior sem garantias de 

pagamento emitidas pelas instituiçÕes financeiras dom4sticas 

controladas Pelo governo. 

do sistema de garantia, O gOVE'l"nO 

mercados internacionais de capital, 

<regul<:tva) o êl.cesso B.os 

a destina~~o setorial elo 

capital externo e os tiPos de projetos de investimento a serem 

Tin<:\nciados por empni-st imo<.=:, exte1·nos" (p. 10:-:!6). 

A Tabela 4.8 complementa a Tabela 1.20, expondo também como, 

rr1ediante valorizaç~o cambial, os cu~;tos n::-ais, em moe-:da local, 

com juros dos empréstimos externos foram rebaixados a patamares 
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tamb~m negativos at~ o início dos anos oitenta." Os ct~ficits em 

conta-corrente no balan~o de pagamentos que acompanharam a 

industrializaç;o dos anos setenta (Tabela i.i8) foram cobe1·tos 

pelo recurso ao sistema financeira privado internacional, período 

durante o qual a dívida externa bruta total cresceu de USS 2 

bilhões em 1970 <Tabela 1.16) para US$ 27 bilhões ao final de 

!980 CTabela 4.!21. 

TABELA 4.8 
CORÉIA DO SUl - CUSTO DE EMPRÉSTIMOS EXTERNOS 

<•édias anuais 1966-1983) 

I. Taxa de e1préstitos 
Bancários danêsticos(a) 
(1ercado semi -lega lJ 

II. Ta1<a de juros externa(b) 
III. Taxa de in~lação 

eKterna Cdeflator do PNBHcJ 
IV. Depreciação da taxa de cârabio(d) 
V. Taxa de i!ludança no deflator do 

PIB (CorhaHeJ 
IJI. Taxa real de juros domésticos U-Vl 

VII. Taxa real de juros externa OI-IIIJ 
VIII. Diferencial de taxa de juros entre 

1e-rcados doméstico e externo (!-!I-IVJ 
IX. Custo privado real de emprés-

ti1os no rxterior (JI-IV-VJ 

fONTL ?ARK !1986, p. 10151. 

1966-rt 

24,4 
(54,11 

6,4 

4,9 
5,1 

1~,6 
9,8 
1,5 

12,9 

-3,1 

NOTAS: aJ descontos de títulos n bancos de depósitos a vista; 
bl liBDfi (90 dias); 
cl média de Japão e Estados Unidos; 

!971-75 

17,0 
!41,!) 

7,9 

8,4 
7,8 

18,7 
-1,7 
-e,s 

!,3 

-3,0 

dl taxa padrão de con~entra~ão do Banco da Coréía (nédias móveis trienais); 
e) médias móveis trienais. 

63 Três observa~Ões devea ser -ieitas: 

(em X) 

!976-81 !98!-83 

18,0 12,5 
!41,31 (30,61 

!!,5 !!, ! 

5,9 4,! 
5,5 10, i 

19,7 9,9 
-1,7 1,6 
5,6 7,1 

!,! -8,7 

-2,7 11,3 

(a) a pniodização na tabela esconde e11 parte a forte rlevatão de taKas de juros internacionais e• 
!979-81; 

(bl a sobrevalorizatão cambial, evidenciada na tabela, apesar de parcialmente compensada via 
subsídios financeiros, implicou, para as hrmas beneficiadas por e!llprésti~os, em maior presoão 
exercida por lletas de e)(portadío associadas a r.uitos dos efl!préstinos; 

(c) as taxas de captação locais mantiveram-se em níveis prÓximos <Tabela 1.2e), mediante corrosão 
intlacionâria, enquanto as taxas de expansão monetária - conceitos ~1 e H!! - tiveram médias 
anuais entre 25X e 43% ao longo da década dos setenta (PARK, 1986, p. 1031}. 
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Ao mesmo tempo, tal Cl~édito externo somou·-se ao crédito 

interno para compor a massa de fundos de financiamento ao 

investimento fixo e ao capital circulante, em alguns casos 

vinculados a metas de exporta~io- para a ind0stria pesada. A 

Tabela 4.9 mostra como os emprcistimos externos dentro da 

inddstria foram dirigidos aos setores pesados, com destaque para 

a siderurgia estatal nos anos setenta. 

TABELA 4.9 
CORÉIA DO SUL - ALOCAÇ!O DE EHPRÉST!HOS EXTERNOS 11966-19811 

SETORES 1966-70 1971-75 1976-80 1981-81 

Agricultura, florestas e pesca 11,l 13,0 6,7 9,1 
Hiner:ação 1,0 e, 1 0,1 
Indústria de transforna~ão 39,8 38,8 39,4 15,1 
Capital social básico 39,5 29,8 38,8 55,5 
Servi"os 6,5 13,4 14,5 14,4 
Outros 1,8 5,0 0,3 5,3 

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 

INDúSTRIA DE TRANSfORHAÇ!O 1975-76 1977-78 1979-80 1981-81 

Indústria leve 19,1 19,3 19,7 15,9 
Indústria pesada e quÍmica 70,3 80,7 80,3 84,1 

QuÍmica(*) 3t,9 35,4 i9,2 47,3 
Metalurgia(~) 41,4 47,6 61,8 12,5 

. Ferro e aço {40,5) (45,71 (55,51 ll.d . 
Equipam. de transporte{*) 16,4 7,8 6,5 13,4 

. Constru~ão naval (4,11 (6,81 (3,01 n.d. 
Maquinaria geral{*) 6,4 6,1 11,8 18,8 
liaquinaria elétrica(*) 3,9 3,0 0,7 0,8 

--------------------------------------------------------------------:-------------------------------------------
fONJE, PARK (1986, p_ 10-55, 10581. 
NOTA: (*) X na industria pesada e quimica. 

A questio da descontinuidade quantitativa nos Processos de 

acumulaç~o de capital, intrínseca à industrializa~;o pesada 

tardia, conforme abordado no capitulo 3, foi erlfrentada mediante: 

(i) a centralizaç~o de fundos investíveis 

interna ou externa - pelo Estado, atrav~s de seus bancos. Mesmo 
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nos casos em que o aporte de recursos externos nio passava 

diretamente pela intermediação banc~ria local, a monitoria 

estatal sobre o acesso direto das empresas locais ao crédito 

internacional completava 

1037) observa, inclusive, 

o comando centralizado. PARK (1988, p. 

que, na maioria dos Projetos, apenas 

uma parcela era financiada externamente, com 

obtido das fontes domésticas controladas pelo 

procedimento, o Estado virtualmente podia 

o restante a ser 

Estado. Com esse 

exercer o crivo 

decisdrio sobre todos os projetos maiores de investimento; 

(ii) a aloca~~o de tais fundos primordialmente direcionada~ 

ind~stria pesada. Conforme descrito por AHSDEN (1989, P. 81-5), a 

articula~io intra-Estado envolvia um exercício de planejamento 

''de cima para baixa··, no qual a iniciativa e a prioridade de 

investimentos estavam quase sempre em propostas realizadas pelo 

próprio Estado ao setor privado. 

Na Tabela 4.10, revela-se como a industrializaç~o pesada 

sul-coreana se fez acompanhar Por um grau de alavancagem 

financeira de suas firmas sd compar~vel ao caso japon~s, 

ressalvando-se ainda que: 

(i) os dados referem-se a níveis m~dios para a raz~o 

dívida/capital próprio, enquanto na Cor~ia do Sul a alocaç5o do 

crédito foi, nos anos setenta, principalmente concentrada na 

ind~stria pesada e nos chaebal, seus executores. Para se ter uma 

idéia, no ano de 1983 os conjuntos dos 5 e 30 maiores 

conglomerados absorveram, respectivame11te, 24X e 48X do total do 

crédito banc~rio CSTEINBERG, 1988, p. 33n), quando ji passara o 

auge de seu crescimento-com-endividamento. Nos anos setenta, 

tamb~m segundo Steinberg, enquanto a raz~o divida/(apital prciprio 

m~dia esteve em 360X, 

para os chaebol; 

o mesmo indice situou-se em torno de 455X 
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(i i) os conglomel~ados japoneses possuem bancos, 

circunstincia em que seu endividamento se di intra-firma;~ 

TABELA Ui 
RAZ!O DiViDA/CAF'!TAL-PRóPRIO NA INDúSTRIA DE TRAHSFORKAC!O- PAÍSES SELECIONADOS 11974-85) 

ANO 

1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1981 
1091 
1982 
1983 
1984 
1985 

Coréia 
do Sul 

316,0 
339,5 
364,6 
367,1 
3óó,8 
317 ,I 
487,9 
451,5 
3115,8 
360,3 
342,7 
348,4 

EUA 

91,5 
99,3 

100,4 
1'7 ,4 
91,8 
115,3 
82,5 
78,6 
79,1 
84,8 

110,1 
111,1 

Japão 

459,0 
498,0 
4SS,0 
475,0 
446,0 
418,0 
385,0 
378,0 
342,0 
314,8 
310,1 
189,1 

Fonosa 

193,1 
60,6 

158,8 
171,1 
161,3 
16M 
177,8 
175,9 
166,4 
158,5 
134,5 
n.d. 

leo ll 

Alemallha 
Ocidental 

195,4 
210,4 
111,1 
115,1 
109,0 
211,5 
113,8 
111,7 
116,4 
117,6 
211,2 
n.d. 

-----------------------------------~------------------------------------------------~--------------------------
FOIIIL LEIPZJGER 1!988, p. 118!. 

A Tabela 4.11 mostra a composir;:io dos fluxos correntes de 

financiamento ~s iódústria de 

destacando o papel dos empr~stimos banc~rios locais e externos. 

Uma peculiaridade do arranjo sul-coreano tornou-se, então, a 

''exposiçio'· dos bancos estatais em relaçio aos chaebol e, 

simultaneamente, a 

primeiros. Dados 

vulnerabilidade destes em relar;:ão aos 

os níveis de alavancagem financeira e a 

concentraç:~o temporal das investimentos na indJstria !lesada, 

tratava-se, ao menos durante o período, de um processo de 

crescimento-com-endividamento de cada grupo como um todo, no qual 

as receitas de suas atividades correntes eram usaclas para compor 

a parcela de recursos próprias em novos investimentos, ao invés 

.. Os bancos estatais e o caráter "de ci11a para baúou na de-finição de ÍI\VfStimentos diferenciaram a 
e)(periência sul-coreana ec relação ao wnsensus-building japollês. Na reprodução "tardia" do modelo 
japonês pela Coréia, a liderança estatal foi mais forte. 
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do resgate das dívidas anteripres. Neste contexto, quanto mais 

cresciam os chaebal. mais se tornava uma simbiose sua relaçio com 

o objetivo estatal de rdpida industrializa~~o. 

4.4.2. O ajustamento financeiro externo 

Conforme observado anten~iormente, t: al padd:\o 

financiamento sofreu um duplo abalo no início dos anos oitenta, 

tanto pelo lado dos passivos externos, quanto dos ativos 

problemáticos em vários setores com capacidade ociosa 

navegaç~o. constru~~o civil pesada de exportaçio, petroquímica, 

maquinaria, metais nâo-ferrosos e outros. Contudo, dife1·ente1nente 

de outros casos na Periferia- como o Brasil, por exemplo- a 

Coréia do Sul p&de transitar para uma nova fase sem atravessar 

uma ruptura traum~tica com o padrio anterior de financian1ento 

externo. Veja1nos como. 

Tabela ~.11 
CORÉIA 00 SUL- COKPOSIC!O OAS FON;lS DE F!WAWCIAKEWTO oS CORPORACõES (S.A.J WA INDúSTRIA DE TRANSFOR~AC!D 
(1972-84) 

<e• Xl 

CíJKPDSIC!O 1972 1973 1974 1975 1976 1977 1978 1979 1980 1981 1982 1983 !984 

finanda11ento interno 
Financia~ento externo 

Ellpréstimos 
ba11cários 

• E111vrést i mos 
E"xternos 

fONTE, RHEE (1988, p. 133J. 

51,8 39,5 28,8 17,1 36,1 
~8.2 60,5 71,2 71,9 63,8 

22,6 30,9 30,3 9,9 24,4 

9,5 3,7 13,2 14,5 5,9 

31,2 
68,8 

21,6 

10,9 

17,7 

5,1 

17,3 16,8 
72,7 83,2 

6,3 28,9 

2,2 11,~ 

37,1 38,7 ~9.2 46,8 
62,9 61,3 50,8 53,1 

2!,6 10,8 11,8 18,8 

-3,4 -1,2 -3,6 -1.~ 

O patamar do investimento interno bruta no PIB manteve-se 

elevado mesma nos primeiros anos da d~cada dos oitenta (Tabela 

1. 18)' acompanh<:wdo o esforço 
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industrial mencionado no item 4.2 consolidação das novas 

prioridades (a eletrBnica e a automobilística) e reestruturaç~o 

de l"amos fragi 1 izados. Os l"E'sultados se sent il" 

posteriormente no crescimento-com-upgJ~ding dos anos oitenta, 

puxado por exportações que pe1·mitiram gradual eliminação do 

dificit comercial de bens e serviços e em conta-corrente, bem 

como redução a!Jsoluta na dívida e.xte1·na. A p1·ópria n~·cupe1·ação do 

crescimento do PIB permitiu r~pida ocupação de capacidade nos 

ramos às voltas com ociosidade - coma na maquinaria pesada, 

objeto de reestruturaç~o no início dos anos oitenta e j~ 

demonstrando recuperação em meados da d~cada <WORLD BANK, 1987). 

Conforme visto na mesma Tabela 1.18, tal transiçio se deu em 

meio a fortes aumentos, enquanto proporç5es do PIB, na "renda 

liquida enviada ao exterior'', no dÉficit comercial de bens e 

serviços e, consequentemente, no déficit em conta-corrente. 

Refinanciamento e novos recursos (cobrindo o dÉficit comercial de 

bens e servi~os, al~m do serviço da dívida efetuado, sem pressio 

sobre as reservas cambiais -Tabela 4.12), is taxas de juros 

vigentes, catapultaram a divida externa de 35,8X do PIB em 1979 a 

53,9X em 1985. A partir ele 1986, saldos positivos no com~rcio de 

bens e serviços e em conta-corrente, com reduç;o da razio dívida 

externa total/PIB pan\ 29,5X em 1.987, marcaram a economia sul-

coreana. Enquanto o PIB crescia a taxas anuais superiores a iiX 

em 1985-881 a dívida externa nominal declinava de USS 46,8 

bilh6es em 1985 para US$ 28,5 bilh5es em abril de 1989 <M&RMORA & 
MESSNER, 1990 1 P. 17), sem instabiliza~io nas ·relaç5es monet~rio

financeiras com o exterior e, pelo ~ontr~1·io, adaptaç~o ao novo 

perfil do movimento da liquidez internacional, a julgar por seu 

uso crescente de secu1·ities como forma de captaçio de liquidez 

exte-rna. "s 

•• Segundo lOBAL 0988, P. 146-7), "talvez o desmvolvitn~nto particular 1ais iltportante nos nercados 
financeiros internacionais, nos anos recentes, tenha- sido a tendência à securitiza\,"ão. (. .. lA parcela do 
financiu.tnto 1tr:dünte títulos de divida (debt securities) cresceu de 21X em i981 a cerca de 52X E'll 

1985". Para os países e111 desenvolvimento, "os eatpréstimos bancários cairare de USt 53 bilhÕes em 1981 
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TABELA 4.11 
CORéiA DD SUL - DíVIDA EXTER~A BRUTA (1178-85) 

{US$ ailhÕes) 
----------------------------------------------------------------

ITENS 1178 1979 1981 1981 1981 1183 1984 1985 
---------------------------------------------------------~-------------------------------------
Divida cos prazo d~ maturado 
superior a 3 anos 11.916 14.131 16.317 19.899 11.416 14.999 18.041 31.176 

. Institui~Ões 
Financeiras 61! 1.180 ~- 039 U74 5.331 6. 867 8.314 10.179 

. Setor plib li co 4.340 5.171 6.505 7.861 9.341 10.191 11.056 11.376 

. Setor privado 5.045 5.603 6.177 6.448 6.318 6.155 S. 905 5.741 
Outros 911 !.198 1.686 !.413 !.441 1.685 1.767 4. 901 

te• Xl (110,!) (100,0) (100,0) (100,0) (100,0) (100,0) (100,0) (100, 0) 
Instituições 
Financeirasm (5,7) (14,0) <12,5) (11,0) (13,8) <17 ,5) (19 ,6) (3i,6) 

. Setor pÚblico(!() (39,1) <37,3) (39,8) (39,5) (41,7) (41,1) (39,4) (35,4) 

. Setor privado(X) (46,1) (39,6) (37,8) (32,4) (18, 1) (14,6) (11, 1) (17,8) 

. Outros<Xl (8,4) (9,1) 9,8) 7, 1) (6, 4) (6,7) 1, 9) (15,1) 

Dívida com prazo entre 1 e 3 anos 483 561 754 1.061 171 1..910 1.0!6 1.346 
Dívida de curto prazo 

- setor privado 1.!41 1.151 4.164 4.113 4.159 4.997 4.126 3.640 
Divida de curto prazo 

- Sftor financeiro 1.110 3.105 5.111 6.034 8:168 7.118 7.119 7.091 
Uso de crédito do fundo 163 139 713 1.146 1.159 1.354 1.570 !.538 
Dívida eKtema total 14.813 10.187 17. !70 31.433 37.093 40.378 43.!53 46.761 
Incremento de reservas 963 310 '13 -74 739 100 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
FONTE: a partir de WORLD BANK (1987, Tabelas A1-3 e A5-1l. 

A nosso juízo, três aspectos específicos ~ experiincia sul

coreana sâo essenciais no entendimento de seu ajuste nas relações 

monet~rio-financeiras com o exterior: 

(i) Os programas de reconvers~o industrial e de aceleraç5o 

do upg1·ading na automobilística e na e1etr6nica prepararam a 

estrutura industrial as possibilidades de Cl"ESCE\" 

exportando, mediante inserção em segmentos com maior 

elasticidade-renda nos mercados mundiais e racionalização do 

parque j~ instalado. Evidentemente, o &xito da estrat~gia sup6s: 

.(a) o mesmo aprendizado rápido que caracterizara a d~cada 

para US$ 14 bilhÕes em 1985, enquanto a emissão bruta de títulos se expandill de US$ 4 bilhÕes para US$ 
16 bilhÕesN- dos quais a Coréia do St1l foi Ull dos poucos países de destino. 
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ante1~io1·; e Cb) fontes de financiamento (e tecnologia) 

sustentar a transi!;ão, justamente num mom·ento de intensi.Picaç:ão 

nos d~ficits comerciais e na pressio exercida pelo serviço da 

dívida. 

(2) Neste contexto, a ConH.a do Sul pôde encontrar 

alternativas ~ saída dos bancos norte-americanos e conseguir 

manter a elevação do quociente divida/PIB. Enquanto os 

empréstimos líquidos pelos grandes bancos dos EUA caíam de US$ 

2,3 bilhões em 1981 para USS 0,7 bilhÕes em 1983, com reversio 

dos fluxos para pagamento liquido de US$ 2,5 bilh5es em 1984-5, 

bancos jappneses e novos instnunentos de captação - S>Ecurit·tes -

prenchiam a lacuna (IQBAL, 1988, P. 147>. B8nus e títulos 

simila1·es ascenderam, na composição do ingreiso de cr~dito na 

Coréia, de 1,6% em 1977-81, para 10X em 1982 e 25,3X em 1984. 

(3) A disponibilidade dessas duas fontes alternativas de 

financiamento afigurou-se viável, entre em 

decorrincia da estrutura do d~bito externo sul-coreano, no 

tocante~ responsabilidade pelos encargos. Como se vê na Tabela 

4.12, a despeito do fato de que o setor pdblico Participava 

intensamente, ·em termos absolutos, o 

setor privado e as institui~5es financeiras - inçluindo os bancos 

privat izados em 1981-83 - somaram sempre mais de 50X do estoque 

de d~bitos de longo prazo. Um percentual superior a 80X da dívida 

sempre esteve sob garantia governamental direta ou indireta. 

Contudo, isso nio significou uma absorçio pelo Estado dos 

passivos externos, apesar de problematizados pelas taxas de jur·os 

aumentadas e pela resist&ncia ~ rolagem pelos credores norte

amel·j.c:anos. '" 

Enquanto as empresas industriais começavam a livrar-se dos 

emprJstimos externos em 1981 (Tabela 4.11), o sistema financeiro 

em curso de privatizaç5o crescia em participaç~o no estoque da 

•• Sugnire11os motivos adiante para o não-recurso, por devedores sul-coreanos, à possibilidade de repasse 
ao Estado avalist<t. 
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dívida <Tabela 4.12). 0-i--a, quem assumiu o conb·ole acion-.h·io dos 

bancos foram os chaebol maiores (LEIPZIGER, 1988, p. 129), tamb~m 

dominantes nas instituições financeir-as não-bancárias que 

crescel·am na clécada <STEINBERG, i988, p. 28, 33n) E-.' exatamente as 

empresas que haviam sido os principais tomadores privados de 

empr~stimos externos. Agora, nos anos oitenta, do ponto de vista 

e dos bancos 

japoneses, .tratava-se de financiar estruturas patrimoniais de 

blocos de capital internacionalizados, cujos passivos em divisas 

tinham receitas regulares de exportaç~o como contrapartida, al~m 

de uma necessidade de manter a normalidade e1n suas relaç6es 

fin~nceiras internacionais. No caso dos bancos japoneses, os elos 

COffiE\"C i ais, financei~os e tecnol6gicos já vinham da d~cada 

conforme anotado no item 4.3 e retomado no item 4.6 ~ anterj.or 

fl·ente.'" 

" U1 contraponto co11 a experifncia brasileira, por exe!Mplo, não poderia deixar de o~servar ~ue: 
(i) nesta, a razão dívida/PIB não chegou a patamares próximos de 50%- esteve, POr exe~plo, em 23% 

!19801, 301 119841 ou 31X 119891; 
(ii) rules-of-thunb cOL'l base e1 coeficientes de exportações/?IB ou serviço rla dívida/exportações 

nada signiHca111 sem a consideração dos saldos comerciais e, neste aspecto, en~uanto os 
déhcits co111erciais no PU! coreano ascendi;ua vertiginosamel'!te, e11 1983 já emergia1 superávits 
brasileiros, sem que se estabilizassem as relaçÕes CO!ll a COfiiUI'!idade hnal'!ceira il'lterl'!adonal; 

(iii) quocientes de exportadío/PIB elevados só representaram u11a associação entre o cresü!llento 
coreano e o dil'lamisrno econômico internacional dos anos oitenta porque setts investimentos não 
estagnaram, inclusive no moc;ento da transido eill pleno auge da crise do endividamento 
perHEirico. Não se pode associar os diferenciais de ca:scürrento entre as economias coreana e 
brasileira, nos anos oitenta, estritaml:'nte a diterentes ·graus estruturais de abertura 
comercial em meio a uma conjunhlra externa t'avoravel, sem se considerar o que condicioi'!OU a 
dinâmica dos investimentos €1 cada us dos casos; 

(iy) no 9rasil, a participação direta do setor público na divida externa total ascendeu de 52X 
(1973), para 63:4 0978) e 76'1. (junho de 1984), desdobrando-se a crise d~ endividaa1ento externo 
€li ura desequil:íOrio entre agentes superavitários e deficitários efl divisas a nível local, com 
consequentes dificuldades de refin<:nciamento externo, além da estagnação decorrente da erosão 
hscal-Hnanceira do Estado ao longo do processo. Em nosso entendimento, na Coréia, nenhum 
vinculo estratégico com o capital e o Estado japoneses teria sido condi~ão sufüiente para seu 
ajuste estrutural, caso tivesse atravessado a crise co11 uma estrutura da divida onde a 
rrsponsabilidade dos encargos estivesse, cono no Brasil, associada a insolvabilidade; 

(v) o upgraóing indllstrial sul-coreano rdonou sua ioserdío internacional co11 base e1 uma 
estrt~tura de comércio na qual os tenos de troca só melhoraram, apÓs o ~ Choqtte- do Petróleo 
(WORLD IIANK, 1987, Tabela A4.2l. 
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4.4.3. A roforma fínanooíra 

As altera~5es no padrio de financiamento externo tiveram, 

simultaneamente, uma contrapartida em sua face interna, nas 

relações financeiras entre o Estado e os agentes privados locais. 

Dais f" aram os principais pontos da 

implementada nos primeiros anos da d~cada dos oitenta: 

(i) a acima-citada privatizaçio dos bancos, em 1981-83, 

incluindo a autorizaçio para dois novos bancos de atua~io 

nacional, sob a fonna de Jaint-f.'enture-s com bancos EStl-angeil-os, 

em 1981 &: 1982; 

(ii) a desregulamentaçio das operaç5es das instituiç5es 

financeiras nio-bancdrias (companhias de seguro, intermedi~rias 

de securil"ies, financeiras de curto prazo, etc.) 

Conforme mencionado no primeiro capitulo, esse movimento de 

liberali2açio financeira foi apontado na literatura ortodoxa como 

parte de uma recanvers~o sul-coreana aos "sólidos princípios 

neocl~ssicos'', em um pacote de reformas que teria abrangido 

também a substituição de incentivos setm-ialmente 

discriminatórias por estímulos a ''funiÕes''- de caráter geral, 

como atividades de P&D bem como uma reduç~o no protecionismo 

Teria ent~o ocorrido uma descoberta tardia das do 

liberalismo, uma auto-dissoluçia do projeto estatal relativamente 

''demidrgico'' que comandara a industrializa~~o? No que segue, 

tentamos l-eal~ar como a manifestou a 

pe.•rmanência 

antecip;:u;:ão a 

dos atributos de seletividade, fle.·xibi.lidc.\cle e 

que sempl-e cOl-respondeu a CO\~l-ênc ia na "aut anemia 

relativa·· elo F)rojeto estatal-desenvolvimentista sul-corEano. 

Antes de tudo, cumpl-e obse,-val- como as l«ttdanças de foca 

estratégico, na planificaç~o industrial, implicaram mudan~a de 

fun;5es para a intermediação financeira, mudança reforçada pelos 

eventos econômicos extel-nas: 
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A transi,ia l ''fabricaçlo. qualificada'', na eletr8nica e na 

automobilística, completava um grande ciclo de investimentos em 

capital fixo financeiramente alavancados mediante intermediaç~o 

financeira estatal. Com algumas exceç5es - como o aço - havia se 

montado um parque industrial pesado com capacidade instalada e 

incorporaçio de tecnologia mais que suficie-~ntes, ao menos POI" 

vários anos, para dentro e expo1·tar - em alguns 

casos, já citados, com capacidade excedente até muito elevada. 

Ora, nio havia sentido em ampliar 

industrial, mormente quando: 

as dimens5es de tal parque 

(i) internacionalmente, aguçava-se a capacidade ociosa nos 

setores de processamento continuo (metalurgia, ~uímica pesada) e 

em alguns ramos metal-mecinicos (ccnstruç~o naval, etc . ) , 

presente já desde os anos setenta; e 

(ii) findara a era· da liquidez abundante e de baixo custo 

dos anos setenta, correspondente l super-oferta de empr~stimos à 

periferia no bojo da internacionalizaç~o dos sisten1as banc~rios 

privados. O grau de ''exposiçâo'' desses ba11cos em relaçâo a países 

pen·ifél·icos 

ame1· i cana, 

individualmente, a política monetária 

a crescente insolvabilidade dos devedores, 

nm·te~

et c. , 

compunham um cenário, ent~o j~ vis~vel, de rup~ura com o padr~o 

financeiro internacional 

''heterodoxia'' da ipoca. 

anterior - uma questâo já apontada pela 

As cpo1·tunidades de aprofundanlento/diversifica~io 

industrial, em termos de mercados locais e/ou externos, por sua 

vez, n~o estavam em geral associadas a ondas de investimento em 

capital fixo na magnitude das anteriores Ccom raras exceç5es, 

como na siderurgia estatal, onde o ixito exportador da F'OSCD 

conviven,l. com importaç5es sidel-~l-gicas lÍquidas em v~l·ios 

segmentos). Além disso 1 o amadurecimento dos investimentos dos 

e sua consolidaç~o comercial financeira 

internac:ionc\1 já lhes permitira entrar em nova fase. A Tabela 

industriais se deram ~m concomitância com seu maior 



106 

auto-financiamento, sem que os chaebol tivessem deixado de 

cresce,~ via take-over e de investir maciçamente na edetrônica 

(na qual os quatro maim·e-s invest i1·am US$ 3, 5 bilhões em 

instalações, equipamentos e P&D, apenas em 1986 - WORLD BANK, 

1987) . 

Na e1e-~trônica, bem como nas novas atividades de alta 

tecnologia eleitas como prioritárias (novos materiais, químic;:,:~. 

fina), a direç&o da política de fomento industrial apontava agora 

para as atividades em P&D -veja-se PIRAGIBE (i 988) . 6111 1--Jesse 

caso, incentivos fiscais e financeiros passariam a ser de apo1o 

aos gastos privados em P&D. N~o apenas isso, como o padr~o de 

gastos p~blicos teria de se modificar em dir~ç~o a instituiçÕes e 

tarefas extra-produtivas, isto É, para montagem de laboratdrios 

de P&D, projetos de pesquisa conjunta entre firmas e o Estado, 

Pal·ques científico-industriais e outros tipos de infra-estrutura 

e atividades que fazem a ponte entre ci&ncia e tecnologia. Em 

lugar dos subsídios financeiros, bancados mediante endividarr1ento 

externo, baixas taxas de capta~io da liquidez local ''cativa'' nos 

bancos oficiais, 

orçament~rios do 

este 

frouxid~o na política monetiria e subsídios 

governo, 

LÍltimo. 

colocava-se agora 

A p r ClPl" ü:d :;u:! E-~ E-?Stata1 do 

de gastos 

sistema 

bancirio exaurira sua funcionalidade no novo perfil da política 

industl~ial. 

Adicionalmente, no tocante à estrutura de ativos e passivos 

bancirios herdada do período ante~ior, repassada ao setor privado 

com a venda das aç5es dos bancos, os seguintes aspectos n~o podem 

se1· esquecidos: 

A privatizaçio dos bancos n~o foi responsável por 

substancial alteraç~o na capacidade e no estilo de gestio estatal 

fin<:HlCt'il"OS na economia sul-coreana. Uma 

característica da intermediaçâo financeira estatizada, na Corciia, 

foi sempre o cumprimento de funç5es ''ativas'' e nio apenas das 

.. Os incentiv[)s "funcionai<;" ao P&D de carâter "geral" são srtorialnrnte esprcHicos! 
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"passivas", ou . 
sa das funç5es de aglutinação e repasse de 

liquidez e capital a juros.•• Na Posiç~o c!e credor ou, 

simplesmente, de regulador, o Estado ocvpov, desde os anos 

sessenta, papel não apenas na montagem, como na 

reestruturaçio de setores, particularmente qvando o aparato de 

suporte governamental estabelecido se revelava insuficiente para 

sua "saüde". Nesse ~ltimo caso, quer a origem das dificuldades 

fosse de elementos fora de controle das firmas envolvidas ou 

decorrente de opçÕes estratégicas reveladas como equívocos eK 

pas t, a atuação governamental freqüentemente 

''castigos'' e nao só ''estímulos··. 

Diante de situações de sobre-capacidade - como em muitos 

casos ao final dos anos setenta ou baixa apropriaç~o de 

economias de escala, o Estado capitaneou negocia~5es em torno de 

fus5es, especializaç5es em segmentos distintos de mercado ou, 

simplesmente, saída de firmas. FreqUentemente, o Estado usou sua 

posiçio - como credor e fonte de novos ,-ecursos subsidiados para 

reconve1-s~o de atividades produtivas 

impor transferincias de propriedade, 

total dos capitais vulnerabilizados. 

para deixar prevalecer ou 

com ''queima'' parcial ou 

Nos casos de problemas 

estruturais e n~o apenas de ''m~ gest~o··, a transfer@ncia se dava, 

inclusive, a contragosto dos receptores dos ativos, como pre~o a 

ser pago por privil~gios em outJ-as atividades. 

WORLD BA!'-!1< (1987), AHSDEH (1989) e CHANG (1990) dão 

exemplos: 

ocupa•1a a maior 

automobilístico nos anos sessenta foi <:~. 

parcela do mercado 

fal~ncia na ddcada 

incapacidade de adaptação apds o Choque do Petr61eo. O Governo, 

enquanto banqueiro, n::passou as aç:Ões da (·~lllpn;~-~.a pal-a Daewoo; 

•• Sobre tais funtões ~passivas" e "ativas~ na centraliza~ão financeira de capital, veja-se TAVARES (1978, 
cap. 3), onde esta autora sugere a presença das Primeins, sern as segundas, na parcela da centralização 
hn<~ncein efeb.tada pelo Estado na industrializa~ão brasileira. 
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- na eletrônica, dificuldades financeiras da divis~o de 

eletl-ônica de consumo do Gl-upo Lühan permitiram sua abson:ão 

pela Da~·woo, sob os auspícios do governo; 

- na inddstria de fertilizantes, o tratamento do excesso de 

capacidade passou Pol

anulaçio de ativos; 

fusão e sucateamento programado, com 

- na ind~stria de cimento. a firma que dominava o mel-cada 

nos anos setenta acabou falindo por optar pela tentativa de 

otimizaçio do uso de sua velha tecnologia, ao inv~s de transitar 

para uma nova. Suas instala,5es produtivas foram transferidas 

pelo Govel-no para um membro dos chae:bol (Ss~=J.Og!;Jong); 

- na construçio pesada de exportaçâo - relevante, em nosso 

caso, pelos seus débitos com os bancos oficiais - firmas foram 

compelidas a retirar-se de ''concorrincias'' no exterior e outras a 

abdicar da gest~o ou da propriedade para firmas mais fortes. 

Enquanto o n~mero de firmas caía de i05 para 4~ nos anos oite11ta, 

3 das 15 maiores foram repassadas a membros do grupo de chaEbD!, 

sem um movimento governamental de resgate do conjunto do setor; 

outro setor problem~tico para a carteira de 

ativos dos bancas - o gove1·no i11terviu diretamEnte, definindo o 

tamanho cl:c\ 

fi l-mas ; 

frota a permanecer e a correspondente estrutura de 

- na maquinaria, às voltas com grande. capacidade ociosa 

(equipamento elétrico 

sistemas de comutaçio 

pesado, mot 01" es 

eletl·ônica), os 

a diesel, 

maiores conglomerados 

l"ECeb>:=.Tam a incumbência da reestrutura~io, através de fus5es e 

redistribuiçio de 

especialização; 

com divis~\o de 

- na ind~stria de m~quinas têxteis, o grupo Ssangyong foi 

obrigado pelo gover110 a assumir uma f~brica falida; 
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- no que talvez seja a maior demonstraç~o de força de gest~o 

pabwimonial, aquele que era o sexto maiol- c:ong1omel-ado - f(akie -

teve, em 1985, sua dissoluçio decretada, com seus ativos 

repartidos entre os demais - dando-se o mesmo com a !(orea 

Shipbuilding Engifu,·ering Co[[[pany e outros casos de fragilizaçãc 

financeira- j~ após a privatização banc~ria. 

A privatizaçio dos bancos comerciais n~o alterou o car~tel

de "emprestadOl- em LÍ1t i ma instância" do Estado, atributo passível 

de exercício tanta diretamente como atravJs dos bancos, inclusive 

Principais setores ainda problemáticos pm-que os 

pesada E navega~io - sio os grandes inadimplentes nas carteiras 

dos bancos 

dominados 

comerciais. No tocante 

Pelos conglomerados, 

autonomizaç~o financeira destes, 

aos demais setores relevantes, 

Já se colocava a busca de 

com ou sem a privatiza~~o 

banc~ria. Por outro lado, o momento ainda intermediário dessa 

transi~~o imp6s aos chaebol, independentemente do peso exercido 

pela estrutura de passivos externos e dos at-ivos problemáticos 

locais sobre os bancos, a exigincia do controle acionário destes, 

detentores ainda de grande parte de seus d~bitos. 

Uma nova estrutura de intermediaçio vem emergindo com a 

expansão das instituições financeiras nâa-bancárias, após a 

desregulamentaçio de suas operaç5es no inicio da d~cada. Estas 

institui~5es, nas quais os conglomerados sio simultaneamente os 

maiores proprietários, credores e 

expandixam sua pal·cela no 

27X em 1980 para 

total de 

42X em 

de cnt·dito, 

depcisitos no sistema 

1985 IWORLD BANK, 1987, financei ,-o de 

Tabela A. 7). Ope1·ando a taxas de juros menos distantes do mercado 

semi-legal, essas instituiç5es vim substituindo os bancos ex-

estatais na intermediaç~o financeira, enquanto estes carrega1n, ~ 

parte, os principais restos da estrutura de ativos R passivos 

fol·mada nos anos setenta - n::·cebendo infusôes de crédito elo Bank 

of f(orea., para a rolagem de dibitos, nos casos considerados como 

estrat~gicos pelo govel·no (como a navegao;,:ão, t 1·.da como 

''segurança nacional''). 
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O déficit fiscal do governo·, enquanto isso, foi gradualmente 

reduzido de 3,4X do PIB em 1981 para 1X nos ~ltimos anos <Tabela 

1.18), sem ter atravessada momentos de ''fragilidade financeira'' 

em sua sustentação. F'ara tanto, certamente contribuíram a 

elimina,ão de subsídios or~amentários nio mais necessários e a 

ausincia de uma absorç:So massiva de dividas privadas, 

continuidade no crescimento econ8mico. " 

além da 

4.5. O Estilo Coreano de Aprendizado e Seleção Concorrencial 

A performance enb-e a planificação e os resültados, bem como 

as mudanças estruturais na política industrial dos anos oitenta, 

revelam a presenç:a subjacente de uma evoluç:io fundamental 

o'··amadurecimento da ind~stria infante''. Na maior 

atividades industriai~ internalizadas, um traç:o característico 

foi o rápido aprendizado na produ~~o, conforme expresso na 

capacidade das firmas locais ocuparem mercados locais e externos, 

ao mesmo tempo em que se elevavam sal~rios e, nos anos oitenta, 

suporte de promoç~o indust 1- ial às at ivid<.'l.des 

estabelecidas. A quest~o da ocupaçâo de mercadbs intE:.'rnos e 

externos, particularmente destes ~ltimos. nio depende sd do 

aprendizado 1 o c a 1 , necessitando-se o 

concorrencial externo (item 4.6). Contudo, é inegável que, em 

breve tempo e em ramos onde os níveis s~lariais já eram 

impraticiveis enquanto principal fator de competitividade - ao 

contr~rio de perucas ou montagem de rádios de pilha - firmas sul-

cor~anas foram c<:~.pa:zes de absorver elevaçio de salirios, 

diminuiçlo de subsidias financeiros e, em alguns casos, 

intensidade nas reservas de mercado nos anos oitenta. 

•• Vale lenbnr a penan€ncia dos gastos 11ilitares e o hto dr que, tanto antes quanto hoje, os gastos 
'jOCiais pelo Estado têlll sido pouco significativos. O ajuste hscal se i11screv!!u no bojo das r!!lações 
entre o Estado e: as e~pre:sas. 
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Não apenas na p1·odução, como na formação de capacidades de 

investimento, as experi~ncias sul-coreanas tornaram-se objeto de 

uma literatura descritiva intensamente citada sobre os processos 

incrementais de aprendizado por exemplo, WESTf'HAL, K Il1 & 

DAHLMI; (1984) e ENOS & F'ARK (1988). Os segmentos do n~cleo da 

ind~stria pesada - na metalurgia, na química e na metal-mec~nica 

-emergiram a partir de 1972 e, em 1985, firmas sul-coreanas já 

se apresentavam capazes de projetar chips de 256 K, vender um 

can·o próprio 

cassetes, com 

nos Estados Unidos e inovar no mercado de video

o lan~amento do aparelho de circuito Jnico, 

estritamente reprodutor, mais ba1·ato e com sucesso no meTcado 

japonis - o que sugere que, na metal-mec~nica 

automobilística), o ''aprendizado reverso'' alcançou algum nível de 

capacidade inovativa. A siderurgia, cuja primeira planta, com 

tecnologia japonesa, iniciara o funcionamento em 1972, já em 1985 

estabelecia um acordo comercial com Cl US Steel Co. que inc1uía 

transfe1·ência de tecnologia pela F'oha.ng c:oH:'ana pa1·a a 

norte-americana CIQBAL, 1988, P. 144). 

Um ind icado1· da transi~io para o desafio aos limites da 

redivis~o internacional do trabalho t~cnico, no bojo da qual 

in se I" e ver <lm··';;;.E' os processos de industrializa~~o pesada ta1·dia 

(capítulo 3), esti na mudança de perfis na promo~~o industrial e 

no investimento dos cha.ebol, em direção aos gastos em F'&D. Nos 

anos oitenta, os gastos em P&D na Coréia do Sul cresceram, em 

média, a m~.is d(.;- 40Y. ao ano (PHMGIBE, 1988, p. 3). Como S(~ v& n:r.1. 

Tabela 4.13, em meio ~ forte ele~a~~o do PNB, a proporção dos 

gastos em P&D em rela~ão a este ascendeu de 0,26X em 1965 até 

1,6X em 1985, com Participaçio crescRnte do setor privado (81X em 

1985). A mesma tabela mostra a elevaç~o nos perce11tuais do 

faturaRiento das empresas correspondentes aos dispindios em P&D. 

i",;:;:;;;:·~z.;:wlo.w_ ---· 
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TABELA 4.13 

CORÉIA DO SUL E PAíSES SELECIONADOS - iNDICADORES DE GASTOS EM PIO 

CORÉIA DO SUL 

1965 1970 1975 1980 1983 1984 1985 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Invest. El ciência r tecnologia 

. Governo vs setor privado 91, !i n.d . n.d. 6U1 38,61 31'' 68 1Bo71 

. ldoPNB 0,26 0,47 e,61 e,a6 1,13 1,44 1.77 
Gastos 21 P&D 

. Governo vs setor privado 9UI 7L19 67,33 52:48 1U3 1U9 !Ui 

. X do PNB(a) 0,16 0,38 0,41 0,57 1.06 1,26 L 59 

Gastos setoriais em P&D enquanto ~ das vendas 
-------------------------------------------------------------------

EUA Japão Alennha OL Coréia(bl 
1975 1989 1970 1981 1975 i979 1978 1983 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
INDúSTRIA DE TRANSFORHAÇ!O 3, i 3,5 1,6 1,1 3,3 3,1 0,7 

GuÍIIic:a 3,6 3,5 1, 4 3, i 3,3 4,4 e,s 
Maquinar ia 
Elétrica 7,1 6,5 3,7 4,5 6,7 7,1 1,3 
Kaq. de precisão 5,3 6,0 1,4 4,1 4,5 4,7 0,9 
Haq. n gs:ra 1 4, i 5,6 i, 6 1,3 3,i 3,0 0,9 
Automobi 1 ist ica 3,5 5,0 1,1 3,0 1, 9 3,i 0,9 
Aeronáutica 13,8 H,ó 44,0 30,3 

Gastos eVI f•tl) - PaÍse5 selecionados (19851 

USt 11il hÕes X renda nacional X financial!lento ~elo 

setor publico 

EUA i08.7B1 3,1 
Japão 34.015 3,1 
Aleaanha Oc. 19.064 3,1 
França 11.707 1,3 
Reino Unido( c) 11.475 1,5 
Brasil 1.000 0,0 
Coréia do Sul (d) 1.155 1,6 

FONTESc P!R~GIBE (i98B, p. 4, 171, LEE (1?88, p. 371 e ms & PARK H9BB, p. 451. 
NOTAS: aiEm 1986, o X toi de 2X, com previsão de 2,BX para 1990 (AMSOEN, 1989, P. 3281 

blEm 1985, o X ascendeu a 1,5% na industria de transfona~ão (LEE, 1986, p. 451. 
clAno de 1983. 

46,8 
19,4 
48,2 
53,5 
48,9 
50,0 
19.0 

0,8 
0,6 

3,0 
1.3 
1,0 
1,5 

d)No. de cientistas e engenheiros e11 atividades de F'&D por 10.000 hab.: 3 na Argentina (1978), 2 no 
Brasil U978l, 0,5 na India (197ól, 0,1 no Kéxico (19741 e 4 na Coréia (WESTPHAL, KIH & DAHLHAH, 
1984, p. êól. Em 1983, a parcela da populado coreana engajada em F'&D loi de 8 por 1e.0e0, contra 18 
na Alemanha e 28 no Japão e nos Estados Unidos (ENOS & PARK, 1988, p. 44l. 
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Enfim, a de equipamentos informaçÕes 

t8cno1Ógicas codificadas, em conjunto com o financiam~nto atrav~s 

do Estadg, desdobraram-se em um processo de industrializaç~o 

caracterizado por aproveitamento máximo das oportunidades abertas 

na divis~o internacional do trabalho, ati, nos anos oite11ta, os 

primeiros ensaios de transgress~o desses limites. Sem ta 1 

aproveitamento, nio teriam sido possíveis as reformas internas e 

nas relar;5es com o exterior que permitiram a travessia da ''crise 

da divida externa'' no inicio dos anos aite11ta, conforme abordado 

há pouco. 

Vejamos os principais elementos explicativos para o 

reconhecidamQnte rápido aprendizado tecnoldgico naquele ''tigre 

asi-ático". 

(i) O viés iapon€s no in9!"esso de tecno]ogia 

Dada a dianteira alcantada no Japâo, entre os Países 

avançados, na tecnologia de fabricaç;o <capacidades tecno16gicas 

de produção) na metal-mecinica, 

industrializaçâo sul-coreana já 

Pol· exemplo, 

na metalurgia e na quÍmica, a 

teve, de início, uma vantagem err1 

casos de industrializaç~o na 

periferia. Tal vantagem diz respeito nio apenas ao conte~do 

tecnológico incol·pa\·ado em equipame11tos e b!uep1·.ints e em 

componentes ou partes- como tambim a externalidades usufruídas 

pe·la Co1·.Sia, particiPando do aprendizado coletivo japon&s, em 

funç~o da proximidade geográfica e do conhecimento linguístico: 

translado de empregados qualificados de firmas japonesas em fi11s-

de-semana, exigência dE.' reprodução ele 

específicas a vendedono::s 

estratagemas descritos por 

de equipamentos 

KANG < :1.989). 

plantas 

vários 

Contudo, a partir de nossa discussio nos capítulos 2 e 3, 

depreende-se a insuficifncia desse elemento, ainda que relevante. 

O componr:::nte local e específico i ubíquo, ainda que em graus 
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setorialmente distintos. A 

responsável pelo seu destaque 

inser~io industrial sul-coreana 

nio corresponde ~ ind~stria leve 

intensiva em mio-de-obra não-qualificada 

qualificada'' na metal-mecinica, mas 

tácito de conhecimento tecnolcigico 

produção. 

ou à "montagem não

onde o conteJdo 

é significativa, mesmo na 

As mesmas consideraç5es podem ser feitas a respeito de uma 

variante da argumento, com base no caniter Iate-lat&-conrer da 

experiincia sul-coreana. Pelo fato de toda a transição à 

industrializaçãb pesada ter se dado nos anos setenta, p6de monta1-

todos os ramos com o estágio mais desenvolvido da 2_:. 

Industrial, independentemente da especificidade 

Revolw;ão 

de paíse~;. 

origin~rios. No entanto, as capacidades de investimento nos ra~1os 

de processamento contínuo e as capacidades de fabrica~~o. 

investimento e 

na Co1·éia do 

reproduçio imitativa na metal-mecinica, em~rgidas 

Sul, pressupuseram a formaçio de algo 11ia-

transmissivel em bens de produçâo e blueprints: 

<2> A educac1o t~cnica da m~o-de-oiJra 

O perfil educacional da populaç~o sul-coreana se destaca em 

relaiio a, por exemplo, Brasil e México <n1o Argentina) - Tabela 

1.19. Supondo-se que as diferenças estatísticas reflitam, de 

fato, uma ampla proporç~o de trabalhadores com a preparaçio 

formal, científica ou técnica, prévia~ atividade produtiva, a 

Coréia do Sul teve ai outro elemento respons~vel pela r~pida 

absor~~o de tecnologia. 

Por~m. ciincia e tecnologia sio distir1tas, confor·me já 

enfatizado. A segunda refere-se a um conhecimento sobre um 

recorte específico de atividades, com um conte~do ticito que se 

desenvolve ~penas com a ''prática··, contendo menor grau de 

articula~io e codificaç~o que a primeira. Por mais que a 

estrutu~a abstrata e ordenada da ciincia tenha se tornado 
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crescentemente um requisito absoluto nos processos produtivos, Já 

a partir do final do século passado, nio significou a anula~io de 

outro componente absoluto, o aprendizado ope1·acional e inovativo, 

local e idiossincr~tico. Destarte, a educaçio técnica, de car~ter 

geral, nio se transforma automaticamente em skills, sem passa1· 

por experiincias concretas de produç~o e esfar,os de inovaçio -

prevalecendo tal fato mesmo para as "novas tecnologias", mars 

science-b.:~.sed do que nunca, Industrial". Ao 

contrário das análises com base em ''capital humano'', tomado como 

um fator de produç~o ex6geno, nio h~ qualificaç~o produtiva sem o 

exercício das correspondentes atividades. 

Além disso, é .fundamental o feedb~ck social e institucional, 

exercido pelos níveis de emprego e de remuneraç~o da m~o-de-obl"a 

educada e qualificada, sobre o processo educacional de car~ter 

geral - o que reforça a endogeneidade relativa dos skil!s. Sem o 

desafio ~s desvantagens comparativas estáticas, apoiado pela 

proteç~o/promo~io industrial, n;o existiria o famoso pool sul·-

coreano de for~a de trabalho qualificada. 

feitas sobre as 

especificidades cultu~ais. Os atributos da cultura Confuciana, 

tais como ''resPeito à hierarquia'', etc., aporltados como raz~o do 

ixito asi~tico -até há pouco, indicados como explica~âo de 

atraso, por induzirem~ acomodaçlo E ao deSPl"EZo pela atividade 

empn::sa1·ial - não pode1·iam per ::;e tn'tnsfonna1·-se em qualifica.;;::io 

de mão-c!e-.•-obn~. 

(3) ê rgqu]açio estatal dos investimentos E da transfer&ncia 

de ter:IJoloqia 

O E-r.t a do 

PEl" i fé 1M i c os em 

sul-coreano, como na maior parte 

industrializa~io, montou, nos anos setenta, urn 

aparelho de monitoria sobre os fluxos de ingresso de tecnologia 

(OiíAI<, 1904). Enquanto parte das instituiç5es ext1·a-produtivas, 
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esses aparelhos de monitoria, difundidos na periferia, cumpriam 

de cla~sulas contratuais restritivas ao uso, estabelecimento de 

tetos para pagamentos e para prazos de vigência dos contratos, 

comprovação de 1~epasse de contÉ:udo significativo nos blaeprints, 

etc. 

A racionalidade de tais mecanismos de proteçio pode ser 

compreendida a partir de nossa discussio sobre a transfer@llcia 

externalizada de tecnologia, no sub-item 2.2.2. Naquela 

formula~~o simplificada, realçamos a indetermina~~o eK ante do 

pre'o e/ou de condiç:5es de uso da tecnologia na negociaç5o, com a 

barganha dirigindo-se a alguma faixa entre o pis6 do vendedor e o 

teto do comprador. Nesse contexto, a regulamentaçâo estatal 

atuaria em 

vendedor 

favor do comprador, forçando a aproximaç~o ao piso do 

anos setenta, um cenário de 

favorecime11to aos compradores de tecnologia (veja-se item 4.6) 

mostrou-se prdprio ~ara a eficicia de tais sistemas regulatdrios 

(lJNCTC, 1985) . 11 

No caso sul-coreano, ENOS & F'ARI( (1988)' sua 

diversificada e detalhada investigaçio sobre os processos locais 

de absorçio de tecnologia, informam que: 

''Quando iniciamos nossa pesquisa, nio tínhamos id~ia de qu~o 

o ixito da absorç~o da tecnologia estrangeira, em 

relaç~o aos termos precisos obtidos pelo governo coreano em suas 

negociaç5es com os fornecedores externos'' (p. 248). 

Reportando estudos de caso sobre as ind~strias petroquímica, 

dt.' fibl~as sintÉticas, ele maquinaria E~ de ff..~n~o e aç:o, os autor0~s 

revelam a monitoria estatal sobre o curso de atividades de 

n ND casD da l!oni.toria dos fluxos de tecnologia de modo internaiizado, via investi!lento direto, a lÓgica 
11uda. um pouco, acrescentando-se a busca de controle aos "preços de transferência". Os sistemas 
regulatórios visa11 - ou visavaa, nos casos e!l que 10T?II desativados - sitmltc.nea!lente auxiliar no 
controle de gastos cambiais e maximizar a trar~sferência de tecnologia. Sobre os resultados da atuação 
desses sistemas, na Aaérica Latina, nos anos setenta, veja-se CHUDNOVSKY {1982). 
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"apn~nd izado n?Vel·so" abordadas em nosso .item 3.2. O Estado 

enb·onizado na centralização financeira e na defini~ão de 
• 

investimentos também participava nos diversos estigios de 

negociação da transferincia de tecnologia e na verificação do 

cumprimento dos termos contratualmente estabelecidos em favor do 

re-cf:·pt o r . "2 

Em cone:.·xão com a monitoria sobre de 

transferência e absorção de tecnologia, também cabe incluir a 

funcional id~\de da política de regulaç:ão setorial de 

investimentos, ~ntre os elementos listados até aqui. Além do 

crivo decisório intrínseco à financeira, as 

seto1·iais estavam sujeitas ao licenciamento 

governamental . Nos exercícios de <re)estrutuiação dos setores-

infantes o uso dessas prerrogativas enfatizou <conforme ap~rece 

em ENOS I PARK. 1988), 

(i) minimização" do n~mero de empresas e/ou maximizaçio da 

especializa~ão em segmentos, de modo a minimizar os problemas de 

escala tÍpicos de industria1izaç5es tardias; 

(ii) a entrada por etapas formula) na 

extensão eo:m 

atividades -

que,: a necessidade oe um cluste1· simult5neo de 

intrínseco à industrializaç~o Pesada - permitisse:: 

Const rud\o de novas plantas e algumas 

introduç6es de novos produtos foram sequenciadas, com ou sem 

novas firmas, para, alim de facilitar o ''aprendizado reverso'', 

garantir o miximo de economias de escala. Segundo PACK & WESTPHAL 

(1986) e outros, as velocidades do crescimento econômico e do 

aprendizado fizeram parecer quase simultineos momentos que fo,-am, 

na verdade, seqUenciais. 

A centraliza~~o da propriedade dos ativos produtivos nos 

chaebal u1tl·a-divel·si-Ficados, com seu faturamento c•·escendo mais 

ripido que o PNB e assumindo propo1·~6es elevadas, conforme 

" Veja-se, tambên, LUEDDE-NtuRATH (1988, P. 89-93). Esse autor ressalta adicionalmente as queiltas externas 
feitas sobre a falta de proteção adequada à Propriedade intelectual industrial. pagamentos, etc. 
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observamos ji desde o capítulo i, teve uma contrapartida nos 

graus de concentração industrial dos l"Billos €-:-m particula1·. AMSDEN 

( 1989, P .. 120-5) evidencia como a "Co1·éia adquiriu uma das 

economias mais concentradas do mundo'', com um grau m~clio de 

concentração superior ao do Japão. Os dois 

procedimentos acima referidos foram acionados ao limite, ou seja, 

a regulação estatal dos investimentos buscou estabelecer 

configuraç:5es estruturais locais - em termos de escalas est~ticas 

e de oportunidade de aprendizado - menos desfavor~veis possíveis 

para a ins~rçio ''tardia'" nos contextos concorrenciais a nível 

intel-nacional. Tanto o suporte governamental nos te1·mas da 

tnfnsfe:Tência de tecnologia, quanto<:\ 1-egulaç:ão dos investim&~ntos 

setoriais nos moldes descritos, constituíram meios de diminui~~o 

das desvantagens estruturais iniciais, em termos de hiatos de 

escala e de aprendizado, inevit~veis na entrada sul-coreana em 

estruturas de mercado internacionalmente já desenvolvidas. 

No entanto, como os dois elementos anteriores, o exercício 

de moldagem das estruturas setoriais locais n~o ~ suficiente para 

explicar seu ''amadurecimento''. Tal minimizaç;o das desvantagens 

estruturais de entrada teve desdobramentos que dependeram das 

estratigias adotadas pelos agentes que compuseram as estruturas, 

face ao caráter evolucionista dos processos concorrenciais. O 

potencial presente em todos os tr~s elementos listados até aqui, 

para te1·-se concretizado, sup6s um cilculo favorável quanto ao 

esforço dispendioso de investimento em capacidades tecnoldgicas 

locais, na dimensgo privac!a, ao nível das firmas, nos Iaci onde 

a profundidade e o ritmo de 

aprendizado, mesmo que na imbito mera1nente operacional, são 

variáveis que dependem: do nível local de participaç~o em todos 

os momentos da transfel-gncia de informações tecnoldgicas; da 

dedicaç~o ele homens-hora ao exame da engenharia de produç~o e ao 

contt-ole de qualidade; da remuneraç~o da força de trabalho 

qualificada; de tentativas e erros; de saut-cing simultineo junto 
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a virias fontes alternativas de tecnologia; de (re)treinamento de 

mão-de-obra e tantos outros aspectos que envolvem custos e sâo 

objeto d~ decisões de investimento em ativos tecnológicos. As 

dificuldades da inserção ''tardia'' nio dizem respeito apenas a 

desvantagens 

ne:ce:ssid:ade: de 

estl~utu.rais iniciais, envolvendo também a 

que se coloque, eK ante, para a firma, um retorno 

favol-ável pal-a a adoção de esb-atégic.s agJ-essivas de n~·dução de 

hiatos de aprendizado.'3 

Portan~o, nosso estudo dos determinantes do aprendizado sul

coreano não estará completo enquanto não averiguarmos possíveis 

padrões de comportamento, de rotinas organizacionais das firmas, 

gerados no curso da industrialização. contudo 1 há um 

elemento adicional a ser abordado. 

(4) A diversificação dos conglomerados coreanos 

A centJ-alizaç:~:to da pJ-opl-iedade nos c!r ... "Uê:bol, envolvendo r<:l.mos 

e/ou comercialmente e, também, conexos tecnolÓgica 

dÍspaJ-es, constituiu} em si 1 um elemento estrutural favorável na 

industrializaçio sul-coreana? 

questão que:· se coloca diz respeito ~ 

possibilidade de vantagens de escala pecuniária 1 associada.s ao 

tamanho financeiro das empresas - nio ~ escala produtiva em 

plantas ou ~ diversificaçio de produtos na finna. A este 

respeito, cumpre observar como, nos anos oitenta, o esforço de 

ingresso sul-coreano em vários mercados externos, 

pr6prias, sup8s uma aplicação de recursos impensável sem as 

possibilidades de deslocamento inter-ramos de liquidez que os 

cdnglomerados sul-coreanos hoje apresentam. Pode-se dizer o mesmo 

joint-vt;;•ntar&.•s simultâneas com grupos 

japoneses, norte-americanos e europeus, na eletrônica e em outros 

" Uua avaliação de~iavorável em tal cálculo pode até induzir os receptores de tecnologia a estabelecer 
~acordos de cavalheiros" com os transferidores, burlando exigências governamentais de envolvimento 
local, o qual uplicaria gastos pelo receptor não considerados lucrativos por este. 
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setores (item 4.6). Até meados das anos oitenta, porém, ainda 

estavam crescendo e se diversificando, sob a ~gide regulatória e 

financeira do Estado, n~o sendo significativo, pois, incluil- as 

vantagens de escala pecuniária em nossa presente listagem de 

elementos explicativos do ''amadurecimento'' da 

coreana. 

Uma segunda possibilidade diz respeito a economias de escopo 

de caráte.T tecnolÓgico, vale dizer, ganhos de aprendizado 

decorrente.-s de internalizaçio na firma de externalidades entre 

atividades disti11tas (capítulo 2), que nio teriam ocorrido com 

outra configuraçio de propriedade de ramos tecnologicau:ente 

conexos.'4 Nio se pode esquecer que ganhos de escopo tecnolÓgico 

só podem ser significativos se h~ alguma contigUidade entt-e os 

paradigmas envolvidos. Neste sentido, a ultra-diversifica,~o dos 

conglomerados sul-coreanos n5o equivaleria a vantagem diante de, 

digamos, correspondentes firmas europ~ias ou latino-americanas 

menores, porám suficientemente diversificadas em torno de n~cleos 

de produtos tecnologicamente próximos. 15 

,. 

" 

Três pontos, por~m. devem ser ressaltados: 

Deve-se observar que esta;os hipoteticanente cowparando duas estruturas industriais se11elhantes, a~bas 
infa:ntes, das quais uma tem maior centralização de propriedade. Não nos referimos, pois, a economias de 
escopo ou de especializa~ão da e-struhtra industrial como lll! torlo vis-à-vis o resto do mundo - sobre a 
questão, veja-se StH!HTZ U9B4) e OCAMPO {1986l. A este respeito, inclusive, cabe notar que o requisito 
de clusters de raS~os para ur.a industrializa~ão pesada corresponde a baixas possibilidades de 
Mespecializado", com exce~ão de casos na metal-mecânica, onde partes e colllponentes pode11 ser 
i11portados. 

CnZ~pre-nos explicitar um pressuposto nas presentes considera~ões: o de que eventuais ganhes de 
aprendizado por espedaliza~ão tecnolôgica podem sempre ser obtidos em uma hma diversificada, mediante 
descentraliza~ão organizacional de atividades operacionais e inovativas. [!estarte, una firma 1ntegrada 
nunca tem menor grau de oportunidade de aprendizado que um correspondente conjunto de fir(llas 
especializadas e independentes, posto que a primeira tem sellpre: a possibilidade de ganhos de escopo, 
enqllanto, no segllndo caso, Ü!pÕe:-se requisitos de "quase-integração" nem <;empre institucionalmente 
possíveis. Na ind~stria de máquinas-ferranenta, por ~x~mplo, firmas italinnas deuonstraram aprendizado 
em vârios segmentos mediante "quase-integrado", diferentemente da integrado presente na experiência 
japonesa; poré11, sob bases institucionais dificilmente Encontradas en outras economias capitalistas. 
Sobre as ex;>eriências industriais de Itália e Japão, veja-se HlRANDA & MATHifU {i9B9) e LAPLANE & SILVA 
!19891. 
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(i) a ultra-diversificaçio dos chaebol acabou implicando tal 

tipo de internalizaç~o com maior freqUência que em outros casos 

na PSl"ifel"ia; 

(ii) dentro da metal-mecinica, com processos de produçio 

nio-contínuos e envolvendo habilidades d iversi ·Ficada~5, as 

possibilidades de interaçio técnica podem ser 

Por exemplo, 

da fiYt.tnda i 

AHSDEN (1989, p. 

na pintura de 

128-9) menciona como o aprendizado 

automóveis foi auxi1iado por 

deslocamento intra-gruPo de uma equipe com experi@ncia adquirida 

em anti-corros~o na produçio de navios. KANG (1989, p. 80-il 

sugel"E também que, na mesmo grupo, capacidades operacionais de 

geri r sistemas complexos de Pl"OdLU;ão parcialmente 

transferidas da constl"UÇ~o pesada para a construçio naval; 

(iii) dadas as oportunidades de ingresso em ramos distintos, 

abertas pelo projeto estatal de industrializa,Jo e sua 

vincu1aç:ão, 

apl·endizado 

caPi:lcidi:!de 

pelo (veré'mos adi.ante), a um rápido 

os grupos Sll 1-coreanos buscan.=un desenvolver uma 

peculiar: habiliclacles 

transferíveis nas il"eas de estudos de viabilidade, na forma~~o de 

for,as-tarefa, na nesociaç:io com fornecedores de tecnologia e 

equipamentos, na construç~o de plantas, no treinamento de m~o-de-

obra e outros aspectos que contribuíram, inclusive, 

conhecido baixo custo de investimentos iniciais na Coriia do Sul. 

AMSDEN Ci989) descreve diversas experiincias demonstrando o que 

podET íamos denominar de . "aPn:.-nd izado ele de 

aprendizado'', associ~vel ~ u1tra-diversifica~io dos conglomerados 

em que se deu a industrializaçio sul-col"eana. 

Por outro lado, do ponto de vista da lógica estatal, o ideal 

seria que n~o houvesse duplicaç:io de esforços de sinergia, por 

firmas distintas, quando isso implicasse em menores econontSas 

est~ticas de escala produtiva: quando diversificaçSes similares 

significassem tempos ocioso-:-, com 

produtivos evit~veis via esrJECiali2açâo, bem como em cel·tos casos 

de dupla intel·naliza,ão de fluxos insumo-produto por fil·"lltas 
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dif'et·entes. Na ótica dos chaeba.l, porém, havia um ganho de escopo 

associado à dilui~~o de riscos e ~ garantia de suprimento/vendas 

intra-firma, neste caso nio resultante em vantagens para a 

estrutura como um todo. Em tais situaç5es, embora nem sempre com 

tota 1 fxito, o Estado Pt·omoveu a especialização.?6 E presumível 

também que, dada uma posiçio de for~a do Estado nas negociaç5es, 

a centralizaç~o da propriedade tenha 

negoc iad:\o. 

facilitado tal tipo de 

De qua 1 qqe1· modo, tanto a regula~~o gstatal do ingresso de 

tecnologia e da entrada em setores, quanto a ultra-diversificaçio 

dos conglomerados, pode-:1·iam ter SE inscrito em trajetórias 

diversas. Um ~ltimo aspecto é imprescindível pira o entendimento 

do aprendizado tecnológico das firmas sul-coreanas: 

Nos anos setenta, os destinos da acumula.;ãotl·ep\·odw;ão de 

capital eram traçados no bojo do Estado. Mediante centraliza~~o 

dos fundos de investimento e concessâo de licen~as e subsí~ios, 

este definia quem no~; O' quem 

ampliava/diversificava capacidades. Da mesma forma, detinha 

grande poder de influenciar a conf·orma(j.ão E.' a soby·evivência de.• 

estruturas patrimoniais existentes. 

face desse poder discricion~rio do Estado estava na 

magnitu!je e na composiçio dos capitais 

tixt~is e em outr~s ind~strias leves, 

locais: os interesses 

atendidos com a política 

comercial dual e o baom exportador; a minimizaç~o de capitais 

estrangeiros r1o projeto estatal para os mercados protegidos e, 

por ~ltimo, aquelas firmas a se tornarem os grandes conglomerados 

através da oportunidade 
-"---'---'---'--'----'----

de subsidiado. Ih 

" Ua e~te!lplo vem da automo~il:ístüa, na qual, no inirío da dúada, o Estado tentou ~usões e u1a 
redefinido de <in:as, às quais resistir ara as .firmas envolvidas (U~CTC, i9S3l. Tiveram de aceitar, Porém, 
t1 contrapartida, especializa~ões nos ramos de bens de capital: !JJ.eNoa saiu da produ(~O d~ Jr:otores a 
diesel, hcando com as variedades de menor valor agregado no ramo de sistemas de comuta~ão eletrônica, 
enquanto h~unáai foi encarregada dos motores a diesel e da maquinaria elitrica prsada (CHAflG, 1990). 
Ainda na automobilística, a Samsun:; desistiu de entrár, atravrs dr u11a iojnt-\'l?nture com a. Chr:Jsler, 
após o !JOVerno ter anunciado que não daria apoio (WORLD BMIK, 1987). 
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insignificância do capital sul7coreana no pós-guerra, passando 

por ''enriquecimento ilícito'' nos anos cinqüenta, até chegar a 

firmas com faturamento de US$ 20 bilhões ao ano em 1987, 

encontra-se uma descontinuidade associada ~ industrializaç~o 

pesada durante a maior parte da qual o dirigismo estatal 

prevaleceu quase absoluto. 

Segundo literatura observando-se 

retrospectivamente i possível localizar um padr~o seletivo 110 

exercício desse dirigismo: a premiaçio de bons desempenhos e a 

penalizaç~o de maus desempenhos. Quer utilizando como parâmetro o 

cumprimento de metas de exportaç~o. a autonomizaç5o tecnolÓgica 

na fabricação, a n~·dw;ão de preç:os locais e/ou melhor qualidade, 

etc., os crit~rios de decisio governamental 

coerincia quanto a recompensas e castigos, 

efetivas a estímulos. 

teriam mantido uma 

conforme respostas 

Nos instantes de amplia,io de capacidade ou diversificaçio, 

dentro da fórmula de ingresso por etapas mencionada, ENOS & PARK 

(1988) relatam que: 

''Em algumas ocasiSes, o governo decidiu favorecer a firma 

pioneira com o direito de estabelecer a segunda planta no setor; 

( ... )em outras ocasi5es, o governo decidiu favorecer firmas 

concorrentes. As estruturas industriais tornaram-se dependentes 

do desempenho da firma pioneira e das promessas de concorrentes 

em potencial, promessas cujos p1·oponentes têm sido obrigados, na 

Coréia, a converter em futuro desempenho'' (p_ 256). 

Segundo CHAh!G (1.990, p. 27): 

"Muitos chaebol que perderam o favoritismo governamental 

(por motivos de eficiincia e/ou políticos) caíram no esquecimento 

ou foram desmembrados e tiveram suas partes distribuídas entre 

outros cha.ebal", 
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A inexistincia de uma estrutura l"Ígida dos chaebal IJOde ser 

vista no fato de que: dos dez maiores em 1966, apenas do).s 

permaneciam na lista em 1974; dos dez maiores em 1974, estavam 

cinco em 1980 e, dos dez maiores de 1980, s6 seis continuavam em 

i985(p.27n). 

''A capacidade de implementaç~o de políticas de interven,~o ~ 

facilitada pela natureza inerentemente vulnerrivel das empresas na 

Coréia. As autoridades governamentais podem tornar a vida 

ext1·emamente difícil para firmas que nio · coope1·am'" <LUEDDE-
NEUf<ATH, 1988, p, 100). Demos exemplos, no item anterior·, sobre 

como o governo permitiu modificaç5es patrimoniais em det1·imento 

de firmas em situação financeira difícil 

econômicos negativos. As cit:adê.S f(ukje 

Engineering, pm~ exemplo, foram conglC)ffiel-ados CLtjos ativos forRIT! 

rep;;u-tidas enb-e os demais chae-bol, em l~elao;.ão aos quais, 

independentemente de outras raz5es para sua dissolu~ão, havia Ltma 

avaliação de má gest~o. 

''Se o Estado considera que um particular chaebol ( ... ) i mal 

dirigido, carta seu apoio e, dado o contl-ole estatal do cr~dita e 

a alta alavanc<:tgem das .f'b-mas con2_an:as, :i.sto significa Ltma bntEc:a 

decadência da firma em um período de poucos. <'~.nos (o caso !CukJe 

foi um dramático exe,.'mP}C))" <CHANG, l990, p. 27). Me:,mo com a 

maiO\- autonomia dos conglomel-ados m<.'l.iol-eS nos anos o:ite11ta, o 

poder h.'gal do Estado sobre as transa~ões 

financeiras constituiu - e constituirá, ainda durante algtlm tempo 

uma poderosa arma. 

No tocante aos primios, também A\1SDFN (i 989) 

''evid~ncia de que o apoio l-epetido a um pequeno conjut1to de 

grandes grupos foi troc:<:.\do, de f;;tcto, p01- bmn c\e~;empenho ( · .. ) t-~n 

termos de produçio e gerincia operacional C .. ). A evidên~ia vep 

(ao longo de seu texto] de estudos de casos detalhaclrls d~ 

aProximadamente trinta e cinco empn~sas nos 

papel, aço, construr;.ão naval, maquinay·ia 9eral, nutomot.d.1:i~·.;t:i.ca 1 

construçKo'' (p. 16) 

---··-~-----
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D~preende-se que a estrutura ultra-conglomerada ta1nbém 

refletiu diferenças de desempenho eu post. Tratava-se, pois, de 

uma forma altamente politizada de concorr~ncia, na qua 1 

''autonomia relativa'' do Projeto estatal-industrialista mantinha

se presente no arbítrio do Estado, como desdobramento da pecu1ia 1-

evolu,io hist6rica resumida no Primeiro item. 

promoçio industrial - "picking winners- -~nd pt.mi-sh.in_g lasers" -

n~o se alterou, basicamente, nos anos oitenta CLUEDDE-NEURATH, 
1988), ainda que a meno1· vulnerabilidade dos maiores chaebol e ~s 

por democratizaç~o j~ viessem crescentemente 

apontando para modificaç~es de fundo no cen~rio das re1a~5es 

entre Estado e empresas CFOSTER-CARTER, 1988) 1 {STEINBERG, 1988). 

No que 

industrial, 

implicou: 

o 

tange ao aprendizado tecnoldgico da estrutura 

estilo de sele~~o concorrencial estabelecido 

(i) uma sele~~o ex post com a qual a estrutura foi 

crescentemente composta por firmas ma1s eficientes nos termos 

colocados, assim como; 

(ii) ao nível ex ante do cálculo estratégico das firmas, um 

aumento do reton1o lÍquido pro~pectivo do investimento em 

capacidades tecnol6gicas e da ocupaç5o de mercados correntes a 

qualquer custo, mesmo quando ambos exigiam menores taxas de lucl-o 

no curto prazo, visto que havia uma disjuntiva: c:ontinuctr 

crescendo sob gr•ndes benesses governament~is ou enfrentar os 

riscos inerentes à perda de prestígio na esfel-a governarr1ental 

A entronizaç~o do Estado nos processos econ8micos P s~u 

"padrão de int ervern;:~'io" geraram uma rara homogeneidade de 

parimetros no estabelecimento de rotinas organizacionais, no 

c:ur~;.o da industrializa,ão sul-coreana, favor~veis ao esfor~o de 

ripido aprendizado. O estilo de seleçio concol·rencial definido 

Pelos padrÕes internacionais, as hl<aS de lucro das corpora~;Ões sul-coreanas fora1 se111pre baixa'>, ao IIUE' 
frequenterof'!"ote se associa urna ''filosofia operacional" de m~ximo crescimento íKAt1G, 1989, trad port., P. 
63); (IQBAL, 1988, p, i46L O exposto aqui sugere wna das razões p~ra a adoç:ão generalizada dessa 
HHlosoTia" entre as hrmas sul-coreanas, ao menos durante grande parte do pe.-íodo anterior. 
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Pela Estado vinculava, diretamente, as dimensões financeira e de 

ocupa~~o de mercados ~ dinimica de aprendizado tecnoldgica nas 

firmas i~dividuais. 

4.6. Os Países de Industrialização Recente do Leste Asiático na 

Divisão Internacional do Trabalho 

v o 1 t amo-nc)s 

dificuldades externas que também afetaram 

possibi 1 idacle5> 

as t1·ajetó1-i~.s 

industrializaç~o tardia no Leste Asiático, em dois imbitos: 

(i) nas estratégias de firmas estrangeiras quanto ~ locaçio 

de capacidades tecnológicas, na Cor~ia do Sul e em Formosa, sob 

as modalidades internalizada ou externalizada; e 

(ii) na dinimica de expans~o e disputa em mercados externos, 

nos quais se inse1·iram as exporta.;J5es dos dois "t igl-E'S 

asiáticos". 

I 

Os PIRs asiáticos inauguraram, entre a segunda metade dos 

anos sessenta e meados dos anos setenta, 

ingresse de capital industrial Diferentemente do 

movimento de emPresas transnacionais, nos anos cinqlienta e 

sessenta, para ~reas comercialR1ente Protegidas na América Latina 

e outras, tratava-se, naqueles países asi~ticos, da montagem de 

''plataformas de exportaçâo'' com base err1 atividades intensivas em 

m~o-de-obra n~o-qualificada. 

O ac:i.l"1··am0~nto da concorrincia internacional e avanç:os 

técnicos nos c omun i c: ;:q;: ões, bem como nas 

possibilidades de segmentaç~o de ·atividades de 

quali.ficada·· em da encontra1·am 
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contrapartida nas ZPES: asi:c.H i c as e em outras, como as 

"maquiladol·as" do México. Ba~)tavam taxas de câmbio adequadas e 

1 ibETdade de importaç:ão pan:t que essas ~~-eas adquirissem 

vantagens absolutas de custo em atividades intensivas em trabalho 

nio-qualific~do (os primeiros Ht~ em uma escala crescente formada 

po1· nossos ''hiatos de aprendizado'' do item 3.3>. Tratava-se de 

uma suposta nova estratégia de industrializa~io na periferia, uma 

em conformidade com o ''padrio normal''. 

No enta_nto, Co1·~ia e Formosa, a Partir de 1973, Passaram a 

escalar o ''espa'o de progressão industrial'' 

pes~da como suas contrapat-tes na América 

indústria 

Latina 

internalizando setores de processamento contínuo e atividades de 

"fabricaç:ão qualificada" na metal-mecânica <com 

intensidade e profundidade no caso sul-coreano). Em breve tempo, 

o f61ego de suas dinâmicas de industrializa,io pesada tardia -

dispal·ad;_:~_s pelos clusters interrelacionados de investiment(JS, 

com seus elos con1erciais internos protegidos 

estendido via exportaç6es diretas destes ramos industriais 

Alterou-se estruturalmente o perfil, em ambos os países, de sua 

inserçio na divisio internacional do trabalho. 

transiçio para esse novo perfil, no período 

compreendido entre meados dos anos setenta e meados dos anos 

oitenta, vale real,ar os seguintes aspectos 

Antes de tudo, ambos os pa1·ques indusb·iais n.;.~c€-m·-montados 

apresentavam forte depend€ncia de importações: recursos naturais 

para os setores de processamento contíhuo e partes/componentes na 

metal-mecinica - na eletr6nica profissional e de consumo, na 

construçâo naval e na maquinaria. 18 Na metal-mecânica, a captura 

mais r~pida de mercados exteJ-nos foi viivel com maior grau de 

com um m~·no1· clesafj_o inicial às desvantagens 

comparativas estiticas, mediante aquisição externa da parcela de 

" Já o c_arro da lf:tuíldai tinha, es 1982, aproximadacente 90X de seu conteúdo produzido na Corêia WNCTC, 
1983, •. 135-61 
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partes e componentes cujo suprimento local imporia altos custos -

a curto Pl·azo 

qualificada". 

ConvÉm frisar 

sobre as atividades exportado1·as c!e "fabl"ic:.õ\ção 

que tais atividades de exportação na metal-

mecinica exigiam agora conteddo tecnoldgico t~cito local 

transgrediam o perfil de vantagens comparativas do período 

ante'l" iol-. o fato que 

significou um viés em favor das atividades internaliz~das, na 

dinâmica de suas vantag(.::11s companüivas·"9 E:nquanto isso, 

inser~~o exportadora anterior passava a se1· cl"Escentemente 

ameaçada por outras regi5es com sal~rios n1ais baixos. O UP91"ading 

em suas "escalas de vantagens compal·ativas" não con-espondia a 

algum movimento suave e contínuo, ao 

normal'' refletindo estoques de fato1·es. 

longo de algum ''padrâo 

Um padrão global de comércio triangular marcou a transiçio 

nos dois Países, como se pode ver nas Tabelas 4.14.a e 4.14.b: 

(i) das crescentes exportaç5es, parcelas cada vez maiores se 

dirigiram para os Estados Unidos, com o Japio em segunc!o lugar. O 

boom comercialmente aberto da economia norte-americana, na 

primeira metade da dicada, constituiu-se no g1·a11de escoadouro 

externo para os dois ''tigres''; 

(i.i) a despeito da magnitud~ relativa das importaç5es do 

Jal'~o n~{o tE'l" se modificado substancialmente, Cor~ia do Sul e 

Formosa combinaram dÉficits comerciais com o Jap~o aos saldos 

comerciais cresce11tes com os Estados Unidos. 

,. A partir dos elementos explicativos do aprendizado apontados para a Coréia, no iten anterior, nuwre 
observar, flll relação a Formosa: (il seu caráter talllbÊIII late-l~te-comer, embora com lUI viis japonês menos 
acentuado; (iil Ulll eKcelente perfil de educar,:ão técnica da popula~ão; (iiil regulação da translerência 
dr trcnologia, dos investir.entos setoriais e a sinergia tecnolÓgica, eKercidas intra-Estado {o executor 
da industrialização pesada), e (i v) a forte proroodo de gastas tecnológicos e a coorden3i;ão estatal na 
eletrônica e na auto11obilistica (partes e peças). 

~-~~-----
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TABElA 4.!4.a 

CIIRÉIA DD SUL 
DIREÇÃO DAS EXPORTAÇÕES E IKPORTAÇÕES !1979-8>1 

WS$ bilhões) 
---------------------------------------------------------
Disrritina~ão 1979 !980 !98! !981 !983 !984 !915 
-----------------------------------------------------------------------------
Exporta~Ões Totais !5.! !7.5 1!.3 21.8 14.5 19.3 1B.9 
l•portat;:Ões Totais 10.3 22.3 16.1 14.3 16.1 30.6 39.! 
Saldo Total -5.1 -4.8 -4.9 -1.5 -1.7 -!.3 -1.1 

ESTADOS UNIDOS 
Exportatões u 4.6 5.7 6.3 8.3 1!.5 !0.5 
<X no Total das ExportaçÕes) (29X) (1611 (1711 (1911 (34!) (3611 (3611 
Jlporta~ões 4.6 4.9 6,0 6,0 6.3 6. 9 6.5 
(J no Tohl das !;portaç:õesl (13Xl (2211 (2311 (2511 (2411 (2211 (2!1) 
Saldo -9.1 . -1.3 -0.3 +0,3 +8,2 +3,6 +4,1 

JAPÃO 
EKportações 3.4 3,0 3.5 3.4 3.4 4.6 4.5 
<X no Total das Exportações) (2JX) !!711 !!61) !!61) (!41) !1611 !161) 
ltportações 6.1 5.9 6.4 5.3 6.2 7.6 7.6 
(X no Total das Importações) (33Xl (2611 (2411 !211) (1411 (2511 !241) 
Saldo -3.3 -1.9 -1.9 -!.9 -1.8 -3,0 -3.! 

CEE 
EKPortaçÕes 2.5 2.7 2.8 1. 9 3.! 3.3 3,9 
(X no Total das Exportações) (!711 !1511 !1311 !!311 !!3Xl !!!XI um 
I apartações 2.1 !.6 1,0 !.8 1.1 1.8 2.9 
Saldo +0,3 +1, t +0,8 +i, i +0,9 +0,5 +0,1 

PAÍSES EXPORTADORES DE PETRóLEO 
Exportações !.1 2.2 2.1 2.4 2.8 1,8 1.8 
lliPOTtil~i:Õ€5 3.7 5.9 5.9 4.9 4.2 4,8 3.4 
Saldo -2,8 -3,8 -3.1 -2.5 -!.4 -2,8 -!.6 

DEHAIS PAÍSES EH DESENVOLVIMENTO 
Exporta~Ões 2.2 3.2 4.1 4.3 4.4 6.! 5.8 
lmporta~Ões !.6 !.8 1.5 3.3 4.l 5.l 5.4 
Saldo +0,6 +1,4 +1,6 +1,& +0,3 +1,0 +0,4 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
FONTE, CANUTO & FERREIRA !l989, p. 3741. 



139 

TABELA U4b 

FDRKDSA- DJRECID DAS EXPORTAÇÕES E !KPORTACõES 119Bi-B~l 

Itn 1989 1981 1981 1983 1984 

Total (tt USt bilhÕes) 

. EKportaçÕes 19.8 11.! 11.4 15.1 39.5 

. llporbções 19.7 11.1 18.9 ~.3 22,0 

EUA IXl• 
. Exportações 34.1 36.1 39.5 45.1 48.9 
. liiiPOfht;Õ€5 13.7 22.5 14.1 11.9 23,0 

JAP!O IXl 
. Exporta•ões u,0 11,0 19.7 9.9 19.5 
. Importações 27 .I 18,9 15.3 27.5 19.3 

CEE <Xl 
. Exporta~Ões 14.2 11.5 10.8 9.9 9,9 
. Importações 8.1 7.6 9.7 9.3 8.7 

OPEP IXl 
. Exporho;Ões 9.5 8.8 9.1 7.1 5.1 
. lmportaç:Ões 13.6 13.4 19.8 10.4 17.8 
----------------------------~-------~--------------------------------------------------------------------------
FONTES: CANUTO & FERREIRA <1989, p. 357) e Tabl!'las LU.a e 1.1Lb 

NOTA: *linhas EUA, Japão, CEE e OPEP: X nos fluxos totais de exportação e importação. 

No caso sul-coreano, o papel do mercado norte-americano para 

seu upgrading pode ser visto na Tabela 4.15.a CALLGEIER, 1988, p, 

86-8) ' 

- em maquinaria el~trica e nio-el~trica Cal~m de cal~ados, 

vestuários e manufaturados diversos), mais de 50X das exportações 

foram para os EUA no ano de 1985; 

- em ferro e aço e pl-odutos de metal (além de fios e 

tecidos), os EUA tamb~m foram o p1·incipal destino, ainda que em 

menos de 50Y.;' 

- entre os setores citados, cs· EUA compuseram o mercatlo 

principal pal-a os produtos mais sofisticados: computadores, 



motol-es de aViÕes, máquinas contábeis e de 

equipamentos mecinicos de manuseio, aparelhos de TV, aparelhos 

eletrodom~sticas, SE'm icon duto I" E'S, equipamentos de 

telecomunicações e produtos sider~rgicos elaborados (autom6veis e 

aparelhos de video-cassete emergiram a partir de 1985). 

As fontes das imPortaç5es, por sua vez, estio apresentadas 

na Tabela 4.15.b: 

os Estados Unidos foram os maiores fornecedores de 

semicandut on::s e componentes, equipame-ntos de 

mensuraçio e controle e partes de aviões; 

TABELA 4.15. • 

&ORÉ!A [10 SUL - ~ERCAI•OS PARA AS PRINCIPAIS EXPORTAÇÕES - 1985 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
SETOR EXPORTAÇÕES TOTAIS X PARA EUA X PARA JAPÃO I PARA OUTROS 

(n US$ milhÕes) DA áSIA/PACifiCO 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Fios e Tecidos 1.523,0 15.14 13.11 17.51 
ferro e aço I.B15,3 34.07 24.08 19.17 
- semi-elaborados 364.5 14.65 58.73 18.73 
- elaborados 434,! 69.87 3.61 6,60 
Kanuf. de Metal 1.483,1 41.19 1.39 1~.53 
Kaqu. Não-Eletr. 1.127,4 51.31 7.45 11.63 
- Hotores de avião 53.3 71.!3 11.15 11.92 
- Collputadores 14.1 81.71 UI 3.55 
- Haq. Contábeis 396.5 61.11 1.36 1.36 
- Maq. Escritório !59 .4 61.61 14A6 14.56 
- Equip. !1ec.Manuseio 97.1 51.82 !.61 18.84 
Haquinaria Eletr. 3613.6 51.91 1!.09 14.87 
-Aliare lhos de TV 591.1 57.95 0,51 15.97 
- Rádios 499.9 51.03 1.42 5. 91 
- Equip.Telecom. 481.1 65,30 11.13 5.95 
- Eletrodos. 311.1 71.33 3.01 8.78 
- Selicond., cornpon. 1.136,9 5U7 11.21 13.!1 
EquiP. de Transp. 6.182,5 15.!1 5.47 16.94 
- Autom. 518.8 0.39 1.13 0.85 
- Navios 4.948,6 13.!7 1.86 10,10 

Vestuário 4.451,6 5!.21 13.65 1.41 
Calta.dos 1.534,3 74,30 7,50 1.46 
Hanufat.diversas 1.796,5 59 .3<' 10.76 6.59 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
FOIITL ALLGEIER !1988, p. 871. 



TABELA 4.15 b 

CORÉIA DO SUL - FOHTES DAS PRINCIPAIS IKPDRTAÇÕES - 1985 

SETOR 

Carvão 
Petróleo e derivados 
QuÍIIica 
- Ouí1ica Orgânica 
Ferro e Aço 
Haquinaria não-eletr. 
- 1otor e/pistão 
- 1aq. contábeis 
- máquinas-ferramentas 
- equip. de aquec./refrig. 
- bombas 
- diVHSOS 

- partes de mâquinas 
Haquirmia ElHrica 
- gera.dores 
- computadores 
-- equip. telecotl:. 
- se1icondutores 
- equipam.de controle 
- outros 
Equipam. Transporte 
- partes de vdculos 
- aviões 
- partes de aviões 
- navios 

FOIIT[, ALLGEIER 11988, p. 87l. 

IMPORTAÇÕES TOTAIS 
<US$ milhÕes) 

1041.6 
6160.4 
1611.3 
1342.4 
1174.8 
3569.7 
257.4 
183.1 
118.6 
109,0 
316.3 
519.7 
336.4 

3071.3 
315.7 
33U 
451.8 

1119.9 
297.4 
116.3 

4081.1 
170.9 
117.6 
151.1 

3337.5 

:C dos EUA 

18.35 
3.71 

21U4 
25.84 
2.11 

24.11 
10.58 
41.17 
5.51 

24,50 
26.66 
26.54 
19.37 
33.33 
16.96 
24,60 
31.01 
43.59 
41.71 
11.51 
11.97 
1.37 

41.46 
91.35 
7.87 
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X do JAP!D X d• OUTROS 
DA óSIAIPACiF!CO 

1.~ 37.9S 
1,50 23.18 

31.74 3.48 
32.93 3,20 
72,90 4.63 
51.05 1,00 
53.17 0.29 
41.19 1.48 
75.74 0.47 
45.19 0.19 
46.81 0.16 
51.74 1.01 
54.41 0,70 
44.15 7.19 
51.43 6.05 
54.14 1.89 
41.53 1,70 
35.71 14,20 
40.71 0.66 
57.45 1.11 
10.16 18,80 
79.88 0.75 
54.11 1.36 
0.13 0.61 
2.99 11.59 

- o Japio era a maior fonte na maior parte dos itens de 

maquinal-ia elétrica e: não·-elél::l-ica,- bem como em aviões e partes 

de: vEdt:Lilos. 

No que tange: ao ingresso de: tecnologia, Cor~ia do Sul e 

Formosa caracterizavam-se por: 

com 

participaç~o japo11esa na origem, nos ramos de processamento 

contínuo (com a parti c: ul :cn- idade: de: }oi ot -·ventares não 



com 

- na metal-mecinica, maior 

fil-mas norte-americanas, 

aproximaçio relativa de Formosa 

acompanhada de um perfil de 

exportaç:~es mais acentuado para os Estados Unidos e maiores 

vendas em 

prÓpl·ias; 

''nichos'' e/ou com pequena utilizaç:io de marcas 

na Coréia do Sul, 

tecnologia e equipamentos 

processo de reproduç:io da 

o vi~s japon&s na aquisiç:io de 

correspondia, aparentemente, a um 

tl·ajetó,~ia japoru:.·sa, no qual tal 

intenção (expl-essa no ideário do General 

estabelecida nos planos, no reforço aos chaebo! incluindo a cópia 

das. trading companie-s japonesas, nas políticas tecnológica e 

financeira, etc.l recebia apoio financeiro e tecnolÓgico do 

caP·ital japonês. 

No que segue, dirigimo-nos a alguns dos aspectos centrais 

p1·esentes nesta l"elac:ão entre o Japão e os F'IRs asiáticos. 

li 

No capitulo anterior, observamos como o momento tecnológico 

da industrializaç:~o tardia correspondeu a um estigio de mixima 

rotinizaçio e m~xima transferibilidade de capacidades 

tecnológicas de produç~o, alcan,adas em ramos da ind~stria 

pesada, ainda que com intensidades setorialmente específicas. 

Também nos l"eferimos, naquele recorte ao nivel de um "F'IR em 

geral'', ~s dificuldades de obtenç5o de vantagens de localizaçio 

e, mais ainda, tecnologia de modo externalizado, nos casos de 

atividades com requisitos tecnológicos mais elevados e/ou volumes 

de operação 

avançadas. 

em estntturas industriais 

f'rocede.•ndo <:\ um recorte historicamente um pouco mais 

específico, podemos 

macroecon8micos, al~m 

constatar 

dos 

apontando numa direr.~ão mais 

exten1al izadas transferência 

um conjunto de 

mais 

favorável às 

de.• tecnc)logia, 

movimentos 

abrangentes, 

moda 1 idades 

na E.·conomia 
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internacional dos anos setenta. Ainda que essa tend&ncia n~o 

tenha sido suficiente para ultrapassar, em todas as fitmas e 

seton~s, os limiares entre as Prefer&ncias por uso internalizado 

ou externalizado, pode-se no entanto afiJ-mal- que:" 

(i) o gt-au de 1-otinizao;:ão nas capacidades operacionais 

havia levado ao limite a possibilidade de transfer&ntia comercial 

de informaç5es tecnológicas via bluept-ints, ao mesmo tempo em que 

se esgotara a oportunidade tecnológica na criaçio de capacidades 

específicas às firmas, na grande maioria de paradigmas em vigor, 

declinando pois as vantagens sinirgicas de internaliza~;o; 

(ii) a percepo;:ão de esgotamento da oportunidade tecnolÓgica 

em muitos dos paradigmas em vigor reduziu, nestes casos, o valor 

dos ativos portanto, o 

incorporado nos cálculos dos de capacidades 

tecnoldgicas, como compensação pela garantia de apropriabilidade 

no uso internalizado; 

(iii) o menor dinamismo econBmico nas regiÕes avan~adas 

aguçou (e ampliou o nJmero de ramos ~s voltas com) os problemas 

de excesso de capacidade e de perspectivas de baixa elasticidade

renda, dentro da ind~stria pesada: incluíam-se aí quase todos os 

ramos de processamento continuo e os segn1entos de ''segunda linha'' 

na metal-mecAnica, conforme a distinção feita no capitulo 3. Em 

todos esses casos, caíram as estimativas para o rendimer1to no uso 

internalizado dos ativos tecnold~icos; 

(i v) a instabilidade cambial e o cen~rio de desequilíbrios 

macroeco11Ômicos atuaram no sentido de um constatado e11curtamento 

no hm~izontE:~ tempon"ll par<:\ inve.~stimentos (0!1f.ll-!, i9B4, P. 79-·80) -

.. No que segue, combina111os nosso item 2.2 com HOMIGLIAHO (1983), OHAH (19841 e UHCTC (i98SL Esses dois 
ú1ti111os textos, particul3.mente, trazem um amplo tratamento da qtlestão, por setores e vários países, no 
tocante à periferia. Convém frisar que não estamos 11encionando qualquer "obsolescência do investimento 
direto externo" para a periferia, mas tão somente o documentado crescirnertto relativo de operações 
externalizadas nas transterências de tecnologia, a partir dos anos setenta, ainda que se !iando ~ll 
intensidades especificas a paises, na oríge111 e no destino. 

---···-·-



elevando-se as taxas de desconto inti~1·temporal 

estimativa do rendimento no uso internalizado; 81 

(v) o acil-ramento da concorrincia a nível 
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pn~·sentes na 

inteTnacional 

correspondeu ~ entrada em cena de um maior ndmero de firmas de 

"segunda linha" e outsidt:.-rs, buscando estender Sltas apel-açÕes. 

Essas firmas não só se defl-ontavam com maiores '"graus de 

endividamento'' associados ao uso internalizado, como estavam mais 

propensas a aceitar ou propor a transfer&ncia externalizada, como 

um meio de ganhar espaço em n~lação às fil-mas 1 ide1-es; 

(vi) a disponibilidade e o baixo custo do cr~dito no sistema 

financeiro internacional privado, naquele pel-íodo, significaJ-am 

maior margem de manobra para os estatais dE 

industrialização em cUJ-so na pel-if·ETia, em meio à situação de 

relativa estagna.;io nas economias centrais. 

Tais tendências especificas a setm-es a firmas 

expressaram-se em modos e intensidades diferentes na periferia, 

face ~s políticas govel-namentais locais e as características dos 

países envolvidos. Afinal: 

(a) no B1-asi1, grande parte da metal-mecânica já estava 

instalada, desde os anos cinqüenta, sob a igide do investimento 

direto extenw. forma, nos anos setenta, o II F'ND 

encontl-ou contrapal-tida externa pal-a sua Ênfase em foint-ventun::-5 

com não-major i t i:\1- Ü\ ele 

licenciamento para os setores - química e bens de capital - que 

faltavan1 para ''completar'' a industrializar;io; 92 

(b) na Cor~ia do Sul, todo o n~cleo da ind~stria pesada 

estava sendo montado nos anos setenta, quando, conforme vimos, o 

81 A nosso JUlzo, os quatro 111ovinentos citados ajudam a entender o fenÔMno de drsintrgn~ão vertical e 
horizontal em várias grandes e111presas- ou saída de alguns paises onde operavam- desde os anos setenta 
(CANO, 1990, p. 349-5B). Não arrr~as pua a subcontratado de processos intensivos em aão-de-otra e/ou 
coa baixo valor agregado, como, em alguns casos, até transfonando-se em eiiPresas de enge-nharia (na 
quÍ1ica.l, fornecedoras de desigfl <finas escocesas de construção naval l, etc. 

DR Sobre o Brasil, Ot\AN (1984, p. 50-3) reporta resultados de peso.uisa realizada por E. A. Gui111arã~s, P.S. 
Hala11 e J. Tavares ("The W.ew Fons ot Investnent in Brazil", 1982). 
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projeto estatal privilegiava o uso de modalidades externalizadas. 

Por esta razio, a Cordia do Sul apart'Ce em quase todos os 

exemplos setoriais de transferincia externalizada de tecnologia 

em UNCTC C 1985) ; 11:a 

(c) em outras partes da periferia, ingresso de 

''montagem n~o-qualificada'' CKits CKD para venda dom~stica de 

automóveis, novas ZPEs, etc.), cujo baixo retorno favorecia a 

licenciamentos ou subcontrataçio, enquanto alguns países da OPEP 

instalavam petroquimica; etc. 

As especificidades de situaçio no tocante aos países de 

destino tiveram tamb~m uma contrapartida nos países de origem: 

firmas europ~ias e japonesas mostraram uma proptnsio maior ao uso 

externalizada que suas concorrentes dos EUA COMAN 1 1984, p_ 80-

4). No caso japonês, OMAN sugere as seguintes peculiaridades por 

detrás de sua ''preferência revelada'' por formas externalizadas: 

(i) dado internacionalizaç~o de suas firmas (como as 

europ~ias) era tardia, estratégias típicas de late-comf:.•rs ou 

oul"siders foram mai":", freqUenteme~nte acionad~\s; 

'(ii) em ramos "maduros" às vol·tas com custos salal~iais 

crescentes, muitas das firmas eram pequenas e m~dias, com seu 

tamanho e o baixo 9\"BU de oportunidade/apropriabilidade 

tecnoldgicas conduzindo ~s formas externalizadas. Este ~ o caso 

principalmente da primeira onda de ingresso de investimentos -

têxteis, calçados, vestu~rio, brinquedos, etc. -na primeira fage 

de exportaçio dos PIRs asiáticos. Para os nossos propdsitos, sio 

mais relevantes os outros dois elementos apontados por Oman: 

(iii) as press5es locais contra ind~strias poluentes e a 

grande dependência em relaçio ao suprimento externo de mat~rias-

•• No caso de alguns setores a sere11 "voltados para d~:ntro", o llenor tamanho do 11ercado interno - e1 
relação a Brasil, por exemplo - contríbuiu, presumivelmente, para menor resistência ao repasse 
exhrnalizado. A questão do tamanho da Coréia não pode, poré11, ser exagerada: nos anos setenta, os 
níveis do PIB per carita já se elevavam rapidamente e a ·população era maior que a da Argentina. O 
"tigre" não era u11a "baleia" mas, por exemplo, o 111ercado local foi relevante na progressão de sua 
eletrônica de consumo UAF'TISTA, 1987). 
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primas, ambas atinentes aos 1·amos de p1·ocessamento contínuo 

(inte::-nsivos em recursos naturais), emp1esas 

japonesas - em sua at·ticLlla~ão com o Estado - a uma avali<.'l.o;;:ao 

particularmente favorive::-1 quanto a localizar suaa capacidades 

tecnológicas, nesses ramos, junto ~s fontes de recursos naturais 

no exterior. Na expe::-ctativa de assegurar estabilidade de oferta, 

ofereceram financiamento e tecnologia externalizada 1 " e 

(iv) estavam maduras as condi~Ses para uma reestrutura~•o em 

direção a setores mais intensivos e~ tecnologia. 

Além das 

envolvidas na 

questões de 

oferta de 

ordem geogrifica e geopolítica 

fin~nciau1ento e tecnologia para 

investimentos em ramos de processamento contínuo no exterior, hi 

que se levar em conta que a estrutura ultra-diversificada e 

competitiva dos conglomerados japoneses lhes Permitia exercer uma 

ampla margem de escolha quanto ~s capacidades tecnolcigicas a 

serem usadas de modo internalizado. Neste sentido, as 

perspectivas de retorno do uso internalizado, naqueles setores de 

processamento contínuo, mais facilmente foram consideradas 

diminutas, passando a transfer&ncia de tecnologia a constituir-se 

mais em financeira e de ''seguran~a nacional''. o 
consen-Eu-E-building japonês convergia em dit-ed\o a uma insen;ão 

internacional especializada dos conglomerados e, portanto, da 

ecclnomia na qua 1 constassem majoritariamente itens mais 

"nobres", de maior valo1· adicio11ado (maiorE.'S oportunidades 

tecnológicas e/ou elasticidade~renda do consumo). 

Acreditamos tJ·atar-se do mesmo movimenta de seleç~o de 

capa~idades tecno16gicas a serem mantidas de modo internalizado -

ainda que provavelmente sem a intensidade do caso dos ramos de 

84 Srgundo EHOS & PARK (i9SS, p. 34), já "u 1971, o Japão anunciara uma nova política de reorienta~ão da 
economia, para afastar-se das indústrias pesada e qUÍIIIica, 'propensas a polliir' e 'consumidoras de 
recur5os naturai5', n dire~ão a indústria<; 'limpas' e 'intensivas u cêrebro' -veja-se a aná1ise da 
política industrial japonesa e sua rela~ão co11 os investi11entos no exterioreS~ lAPlAME & SILVA (1989, p. 
ea5-9e, 305-17L Ho caso da Cor~ia do Sul, não se tratava, evidentemente, de garantir acesso a recurso<; 
naturais, mas o projeto do General Park representava uma grande oportunidade de reaproximação J·aponesa -
verificar1do-se inc1usive un envolviPento direto do Estado Japonês, por exemplo, na questão da Pontage• 
da siderurgia sul-coreana. 



238 

processamento contínuo - quando do suporte por firmas japonesas 
• 

ao upgrading dos PIRs asiiticos na metal-mecinica, para além da 

como bicicletas ''montagem n~o-qualificada'' 

quinquilharias eletr6nicas. Em virtude dos saldos comerciais 

japoneses com seus principais meJ·cados, as pressões 

protecionistas nestes e o baixo desemprego local, podia-se 

colocar em pauta r..r.m novo upgr ... ~ding 

produtos ou atividades ele linha", sob modos 

internalizado ou externalizado, para ireas circunvizinhas. No 

caso do repasse externalizado, continuariam as firmas japonesas a 

lucrar indiretamente via componentes, equipa.mentos 

licenciamento os itens mais ''nobres''. 

Enfim, os parimetros gerais de ''externalizaçio'' mencionados 

acima se faziam sentir çom maior vigor no caso das grandes firmas 

japones<3.s: 

(i) em decorrência dos saldos comerciais japoneses com seus 

Principais parceiros, o Protecionismo por parte destes e o alto 

nível de ocupaçio da força ele trabalho local, crescercun <i\~, 

vantagens de locação de capacidades tecnolÓgicas no exte1·io1·, 

inclusive sob formas externalizadas; e 

(ii) dado o grau de diversifica~~o e de internaliza~io de 

capacidades tecnológicas dos conglomerados japoneses, o custo de 

oportunidade do repasse externalizado, no caso de atividades e 

Pl"OdLtt os de.· "segunda linha", apresentava-se relativamente b~ixo 

(menores riscos no tocante ~ sobrevivência de seus conjuntos de 

ativos-,). 

é claro que o tipo de relaçio estabelecida na transferfncia 

variava por ramo e por fil-ma. Por exemplo: 

(i) eletrônicos CDOSLlfiiO 

continuaJ-am exportando produtos completos e, ao mesmo tempo, 

venc!enc!o componentes, 

manuten~ic de controle 

evidentemente cem 

sobre suas POsiç5es concorrenciais 

c! e 
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quando j~ se firmara a t1·ajetrl1·ia de incorpora~~a do progresso 

técnico nos chips , em toda a eletrônica; 

(i i) já o envolvimento da Hitsubishi com o can-a da fl~f.Wd,7.i 

repassando tecnologia de motores e transmissão com 

pal-ticiPar;ão acionária menor qLte 10X e termos contratuais de 

transferincia não-restritivas. indicava uma op~io de longo prazo 

pelo 9\"UPO japonês POI" ta I tiPo de participa.;ão na 

automobilística. 

de complementaridade, no caso sul-coreano. 

funcionou muito bem no Período entre meados dos setenta e 

oitenta, conforme manifesto no comércio triangular 

Por exemplo: 

com os EUA. 

- no toc:ant1:-: a aparelhos de TV a col-es, enquanto "orderl~ 

mark(i?ting agreement"E" (OlíA) ETam estabelecidos entre EUA e Japão, 

as vemdas sul-corr.'a.nas cl-esceram qu<:tse i0 vez.es e~ntre:: i97b e 

1978, até que tambim se tornassem alvo <PETRI.· 1988, P. 60); 

- entre 1982 e 1986, a penetraç~o japonesa direta no mercado 

total de semicondutores dos EUA subiu de 4.5 a 8,2X, al~m de seu 

conteddo presente no incremento s~1-co1·eano de 2,0 para 3,4% 

<ALLGEIER, t988. p. 87) ,•~ 

- no mercado de tornos com comando numérico dos Estados 

Unidos, a parcela japonesa aumentou de 57,5% para 60,8X, entre 

1981 e 1986, enquanto a fatia sul-coreana- com conte~do parcial 

japonês - cl-escia de 0,6 pa1·a 3,6Y. <.ibú:h.:·m) 

A partir df:.' i9B5, acelerou-se a substituiç~o de produtos 

japoneses POI" sul-coreanos, fazendo com qw~ a dimenslío de 

complementaridade, pelo lado japonis. 

limites. A valoriza~âo do ~en (50X) 

se aproximasse de seus 

maior que a do WonC20X) em 

1985-87, assim como o ripido 

Ainda não eram os circuitos co11 "integração ec escala 1mito grande" (VLSil que a Coréia do Sul Passou a 
exportar na segunda ll.etade da década. 
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reverso" pelas firmas sul-coreanas e o protecionismo mais 

acentuado sobl"e o Japão, entre outros aspectos, abriram virias 

oportunid~J.des de expansão altamente ap1·oveüadc.s pelos chaefHJ!: 

na automobilística, restri~5es quantitativas ~ entrac!a de 

carros japoneses no Canadá ''criaram um excelente mercado 

Pl"otegiclo de::: tE.'Ste para a emtrad<:\ da Hyundai 

Norte'', enquanto, nos EUA, o estabelecimento de ''restriç5es 

volunt~rias à exporta,io'' CVERs) pe:::lo Jap~o se fez acompanhar por 

seu abandone da segmento de pre'o mais baixo, 

H3t.mdai E.' outros <F'ETF::I, i988, p. 60) i 

ocupado pela 

- dada a capacitaç~o de projetar mem6rias at~ de 256K, 

ad·quirida pol" e H;uwda i, estas puderam 

aproveitar-se de acordos de preços minimos estabelecidos entre 

EUA e Jap~o quanto a semiconclutores vendidos por este: as vendas 

su 1-con2anas de DRAJ1s nos EUA tiveram, em 1988, uma 

quadruplicaç~o em relaçio ao ano anterior 

i 9891 p . 36) i 

<ERNST & O'CONNOR. 

- entre i986 e 1987, as vendas japonesas de computadores 

pessoais no mercado dos EUA declinaram em 28X, com substituiç~o 

por produtos de Cor~ia do Sul· e Formosa CKANG, 1989, trad. port ., 

p . i32) 

pertf'éricos E"? disquetes) E": lu::er/ffuJt·itech d!;.' Formosa; 

-a recusa de repasse nio-controlado de tecnologia atinente 

a aparelhos de video-cassete por firmas japonesas <IQBAL, 1988, 

p. 144), 

Pl"odut o e 

a ex1~losão de vendas POI"· S,'J.m:.:;ung e Go!d.,:;t,,~r desse 

de TVs a cores, assim como a já citada criaçâo e 

ocupaçâo de um mercado japonês para aparelhos de circuito ~nico 

no mercado denotavam um ensaio de 

contestaçâo dos espaços concorrenciais estabelecidos Pelas firmas 

do Jap~~o; 

os PfQgn:Hn<:\5 de aegrading na ~;iderurgia su1-·cure<:ln<:l 

deixaram de receber suporte japonês CPETRI, 1988, P. 59); 
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- segundo KANG (1989, p, 107-13)' H!:fanda:f., 

6old5tar e 5atrt5ung já apresent~ram DRAMs 1.'\0 nível cif..' t megabite e 

declal-al·am que estar{~o em condiçÕes de lan<.:at· comel·cialmente a 

produç:ão ao nívj,:-1 de 4 nrE:gabites ao mesmo tf..'mpo que os japonese~;. 

No mercado de video-cassetes, por sua vez, a Samsüng <;~.nunciou o 

lan,amento de video-c~maras e cassetes de 4 mm, etc. 

O salto na capacitação em circuitas com 

escala muito grande'' <VLSI) pelas firmas coreanas inscreveu-se em 

sua busca de menor dependincia em relação a uma das peças-chave 

na hierarquia da divisio do trabalho construída no Leste e no 

Suqeste Asiático pelas firmas japonesas. Não pO\* acaso, os 

chaebol tiveram de aliar, à aquisição de de5ign e tecnologia de 

fabl·icação atinentes a ch.ips com "ciclo de vida" 

(64K l junto a empresas norte-americanas - um esforço t~cito 

local considerável em P&D e articulado com o Estado (inspirando-

se nos programas japoneses dos anos setenta) rumo à fronteira, j~ 

desde a primeira metade da d~cada.u 

III 

Enfim, observando-se retrospectivamente o trajeto descrito 

neste capítulo, constata-se uma exuberante performance da 

industrializa~ão pesada sul-coreana, na qual o tipo de rela~io 

Estado-capital 1 oca 1, pecLtlianTlente ~o 

aprendizado, usufruiu ao miximo das possibilidades abertas na 

divisio internacional do trabalho, no bojo das relaçSes entre as 

economias do Jap~o e dos Estados Unidos. Nâo apenas internalizou 

grande parte das capacidades opet·acifínais e construiu capacidades 

de investimento n~s trajet6rias/paradigmas vigentes no pds-

como insinuou-se na Principal ponte a microQletr8nica 

-em dire~~o aos novos paradigmas tecnoldgicos. 

.. ~ $3n5ung obteve a tecnoiogia da DRA~ de 64k junto à Hü:ron Tech.~ology dos EUtl ~ s~ associou com a Intel 
em linhas de produto relacionadas col!l setllicondutores. A Boldstar, por sua vez, conseguiu sua tecnologia 
da DRA!i de 64k com a AT&T (Kt!NG, trad. port., 19S9, p. ii2l. 
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Por outro lado, o prdprio &xito na trajetdria percorrida até 

aqui coloca uma agenda de novos problemas para manuten,~o do 

1·itmo ante1·ior. 

1. Quanto ~' OC\\paç-io de mercados P.xteroqs 

A 1·eievância das expo\·taç:Ões no n·escimento--com-apgrad.ing 

su1-core~ano foi 

me1·a observação 

muito maior do que o que se pode depreender da 

dos coeficientes E'XPOl"ta.;t~o/PIB ou saldo 

comercia1/PIB - respectivamente, 30,3X e -3,0X em 1978 e 45,0% e 

7,2X em !987 <Tabela 1.18J. A presen'a direta de ramas da 

ind~stria pesada na pauta significou uma atenuaç;o de seus 

típicos problemas de descontinuidade de escala em relaçio a 

mercados p~blicos e privados locais, gerando também fortes 

efeitos de encadeamento.s de:· comp1·as intJ·a·-indústl·ia, a despeito 

dos ''vazamentos'' correspondentes ~s o 
l*ápido ele seus itens nas exportações correspondia a uma 

composiçio de demand• corrente na econon11a que estenclia o f61egc 

do crescimento-com-mudan,a-estrutural <com o 

excesso de capacidade instalada em v~rios ramos ao final dos anos 

setenta, como vimos).M 

F'or OLttr·o lado, a veloz "extrove-r<.:;ão" teve, como vimo:,, um 

direcionamento crescente para os EUA. Entre 1981 e 1985, cerca de 

70X do aumento mundial nas exportações de manufaturados foi para 

os Estados Unidos CPETRI, 1988, p. 58) e, como se sabe, SE' V 

padrão de crescimento-com-endividamento tornou-se alvo de forte 

intervençâo do Estado. Em meio a esse processo, ent1·e 1978 e 1985 

a ConH:c:l do Sul havia dobrado sua parcela nas importaç5es dos 

Estados U11idos de 1,5 a 3,0X ( WOF<LD BAh!l<, 1987, Tabela 4.7), 

•v Ccnforllle bUS(!Ulos realçar no capítulo 3, há un símpJís11o llacro-estático quando se procede a ?.nâlises 
co11 base exclusivamente a partir de Índices globais, taxas de câmbio e semelf-tantes, sem a consideração 
das diversas configurações que a dinâmica das re:hdíes inter-industriais pode assumir - para u11 r.rs11o 
conjut<to de taxas de exportações/PIB, saldo comercial/PIB, etc.- a partir de diferentes estrtlturas de 
uso de capacidades produtivas instaladas. Exportar têxteis ou automóveis não !oi indifere~tr para o 
crescimento industrial da Coréia do Sul, assim cor11o não havia nenhuma relação W1Ívoca entre seus saldos 
comerciais e o tamanho do PIB. 



243 

tornando-se o s~timo fornecedo1· e a fonte do quinto maior déficit 

em 1986 (ALLGE!ER, 1988, p_ 91>. Ao protecionismo 

crescentemente aplicado, somaram-se Pressões adicionais, e ainda 

que a Cor~ia do Sul tenha mantido a expansâo das exportaçôes-com-

upgrading na segunda metade, o fez substitui11do concorrentes, 

entre os quais o Japio. ~ presumível que as taxas de expans~o do 

total de impo1·taç:Ões dos EUA e as possibi 1 idades de crowding··-aat 

de concorrentes se tornem menos favoráveis no futuro, ~ parte o 

Pl"otecionismo.a• 

Ao mesmo tempo, dificilmente o mercado japonis servir~ como 

substituto perfeito do norte-americano. Como vá1· ias das 

oportunidades aproveitadas na segunda metade dos anos oitenta 

decorreram da acentuaç:âo do protecionismo norte-americano sobre o 

Japâo, nas relaçôes diretas entre Coriia do Sul e Japio elas n~o 

estar5o presentes. F'ETR I ( 1988, p. 59), a partir das ''vantagens 

comParativas reveladas'' no triingulo Jap~o-Cor~ia-EUA, no ano de 

i985, observa como havel"ia Llm dato~ngrad.ing su1·-coreano pal-a e<::tda 

USI que tivesse de deslocar dos EUA paro o Japlo. 

Da mesma forma, a press~o exercida pelos principais mercados 

externos dos produtos japoneses, sobre suas vendas nos atuais 

itens, pode estimula1· suas f i nna s a envidal- esfon:os de 

recuperaç~o dos espaços perdidos. 9
' Essa quest~o remete também ~s 

exigências que a Confi-a bz-n\ de enfl-entax para ascende1· ou m:-smo 

manter posiç5es conquistadas. 

.. 

.. Aproximadamente: 40X das exportações totais sul-cor~anas estão hoje: sujdtas. a restriçÕes quantitativas 
IPETRI, !988, P. 59). 

Ull cor~sórcio de: pesquisa entre: a HanJa e: a Hitsubishi anunciou reu:nte:111e:nte: a produ~ão de UI ~otor de 
automóveis de 1500 cc (a categoria de sub-compactos deixada pelo Japão, era direr;ão a linhas de luxo), 
com 301 de: consuno 1e:nor de combustível. .~esta saber se: a ffitsubishi o repassará à H1unJai. 
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PIRs diz respeito ~s 

ticnico nas regi5es 

avançadas, quanto mais de aprofund~~,~ Sl\<":1.~3 posid5es na economia 

mundial. EVANS & TIGRE (1989) mostram as dificuldades da Coréia 

do Sul (e do Brasil) pal-a a superação do estAgio dos computadores 

de tipo cammod.i t· !:f ("clones" reproduzem arquitetui-as 

padronizadas de computadores, cuja competiç~o se dá com ba5e em 

pre~os). ERNST & O'CONNOR (1989, p. 52), Por sua vez, ressaltarr1 o 

investimento pesado em novos equipamentos que os chaebal ter~o 

de fazer para acompanhar 

área de semicondutores. 

o P&D. de firn1as dos EUA e do Jap~o na 

das firmas sul-coreanas no de 

foi apontado CQmo exemplo em 

lit~~ratura ~;obl-e as pos~.ibilid<:\de=, de Ieapfrogging tec:nolÓgico 

("coart-circu.itage" em ERI~ST & Q'CQbiNOR, 1989) POl~ raise'5 ni~o-· 

avanç:ados, no bojo ela "3~ n:.·volução Jndtl!::.trial" veja--se F'EREZ & 

SOETE (i988) e FREEMAH <1989). Segundo esses dois textos, por 

exemplo, o caráter inicial da "3,:. Revclhu,;:~\o", se-:m as ban-eiras à 

entrada ao longo da ma tu 1- aç: ão das 

trajetdrias/paradigmas, estaria abrindo ''janelas de oportunidade'' 

para os PIRs - o argumento se 1-epo,-ta aos ramos de lideran~a 

tecnolcigica e ao novo cluster que cor-responderá aos novos parques 

industriais. Ora, a partir do que vimos no capitulo 2, depreende

se que Essa literatura incorpora uma visão de ciclo do produto 

muito prdxima 1 de Vernon e l primeira concep~~o de inovação de 

Schumpeter, esquecendo que as rupturas tecnoldgicas não são 

absolutas em relaçio ao passado: 

- na maior parte dos ramos a receberem o impacto das novas 

tecnologias, estas farão uma interf ... =~ce com o est;,.{g:io ant(.:::l·ic:n-, 

nio a agregaçio ou super~1osi~~o de uma nova estrutura; 
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- nos ramos 9E'I-adores de prog\·esso técnico, há um:a elevada 

barreira ~ entrada, absoluta, constituída pelos gastos em P&D, 
devendo-se leva1· em conta que tecnologia não é um subp1·oduto 

autom~tico do conhecimento cientifico. 

No caso da entrada sul-coreana nos semicondutores, ERNST & 

O'CONNOR (1989, p. 52) observam que a tecnologia de fabricaç5o ji 

havia ultl-apassado o estágio pr~-padronizaçâo e que a emerg&ncia 

externa coreana sup6s um período anterior de aprendizado em 

conjunto com instituições pÚblicas locais. Não se tJ-ata 1 

facilidade de portanto, 

ing,-esso 

de evidência 

dos P!Rs 
par~digmas/trajetdrias. 

quanto a uma suposta 

nos estágios iniciais de novos 

A estratégia dos chaebol tem sido o estabelecin1ento de 

Joint- ... ~entu.r-es- com fil-mas estrangeil-as (ou licenci:amento), pa1·a 

o.btend\o ela tecnologia de fabricação atine.'nte <:\ produtos que vão 

se tol-nando recém-lll tl"<.'\passados 1 a 1 i ando a essas um investimento 

~m P&D e a articulaç~o corr1 o setor pdblico (política de compras, 

proteção informa1 1 projetos conjuntos de pesquisa). Assim o 

fizeram - com firmas dos EUA no caso dos sernicondutores. 

Com essa estratégia - unir a capacidade de fabricação a 

baixo custo com o dc"'Sígn ele firmas dos países avançados, 

interessando inclusive a firmas dos EUA Jlara competir com as 

japonesas - os chaebol esperam manter suas posiç5es, mantendo 

chances de alcance da fronteira e encontrando :aliados contra o 

protecionismo: na eletrônic.a 1 na automobilitic.a (Gff + JJAEIJIJO, 

(81Y. do ingresso de capital neste 

setm- f'oi com participa~âo acionária externa igual ou menor que 

50% como most1-a a Tab€la 4.5). 

Outra estratégia sul-coreana tem sido o investimento externo 

nos EUA e na EuroJla, buscando Pa~ticipar de processos de 

aprendizaclo coletivo (como no Silican {l.aJlé·~ da Calif'dl-nia) ou 

o Pl-otecionismo. Neste segundo caso, por~m, as 

firmas sul-coreanas perde~m parcialmente sua vantagem de 
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fabricar a menor custo no paÍ~ de origem. De qualquer modo, em 

março de 1987, o estoque de investimento direto sul-coreano no 

(43X na Amirica do No1·te) 

US$ 176 milhBes efetuados em 

ano ante r i o r ( I QBAL, i 988, p . 

ext El" io1· e1·a de US$ 738,5 milhÕes 

(AMSDEN, 1989, p. 9n >, dos quais 

1986, um salto de 46Y. em relação ao 

144). •• 

O Estado sul-coreano, por seu lado, tem anunciado o desmonte 

do aparato de proter;~o comercial ao mercado interno, para atender 

a exig~ncias do governo dos EUA. De acordo com BALASSA & 
WILLIAMSON (1987> e WORLD BANK ( 1987) , o ritmo de abertura tem 

sido lento. LUEDDE-NEURATH (1988> e o próprio Banco Mundial 

most 1·am, como os mecanismos infonn~üs de proteo;:lio 

continuam em vigor em v~rios casos. Deve-se observar que a 

abertura comercial ter~ de conter um "viés" em favor dos EUA, 

posto que se isso nio ocorrer a elevaç~o de impottaç5es·poderá 

beneficiar o Jap~o e manter a litígio comercial com o Primeiro. 

3. G.uanto ;\s mudanc·as intern;;!S 

''A taxa de crescimento dos salários reais na Coriia pode ter 

excedido aquela de qualque\* outra l*EVolu.ç:ão indu~5tl·ia1 antE·J-J.Ol-

em segundo ltl9ar) 

contemporânea'' <AMSDEI~, 1989, P. 10). As cond~çBes de Posse e uso 

da terra e a associaç~o direta entre o aprendizado das firmas e 

sua política de t·emunel-ação da mão--de-olna qualificada "os 

engenhein)S assa.l"arj.ados são um~\ figt.u·a chave na inclust1·ializar;ão 

tardia porque são os porteiros das transferincias de tecnologia 

do exterior'' (p_ 9) -estão entre os principais determinantes. 

.. Inve-stillmtos e-m "montage-m não-qualihcadaH tambtm tên sido realizados nos vizinhos asiáticos de
salários mais baixos (ERNST & O'CONNOR, 1989, p_ 97). Pode1~os presumir que poderão fazer o mes111o em 
•m:ados de destino na Periferia - co1o na e-letrônica de consuata instalada na Zona Fr~nca dt Manaus. 
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Salários reais crescentes. não podem se-1· explicados por 

''respeito a dota,5es de fatores'', como se vê inclusive no fato de 

que escassez de mio-de-obra não foi algo freqUente em sua 

industrializa~ão. Um nexo interpretaç~o da ''nova'' 

ortodoxia pode até ser estabelecido: se a Cor~ia do Sul não 

tivesse partido para a ind~stria pesada, sua permanência na 

Primeira fase exportadora s6 poderia te1· sido conseguida com 

arrocho de sal~rios, diante dos novos concorrentes. 

Por outro I a do, a inexistência de um welfars !ita.te, a 

jornada de trabalho extremamente elevada e as segRientaç5es no 

tocante aos salários (por sexo, por setores - na ind~stria leve 

não h~ o mecanismo de estimulo via salários, eti.) tender~o a ser 

objeto de press5es populares na democratizaçâb em curso <FOSTER-

CAf<TER, i 988) ; 

seja f'avm·ável 

<STEINBERG, 19.88). Caso o encaminhamento político 

nesta guestio, a Cor~ia do Sul pode~~ at~ iniciar 

um novo ciclo econ8mico ajudado pelo mercado interno, com redu~~o 

dos saldos comerciais. Certamente os problemas econBmicos sul

coreanos s~o Problemas que hoje quase todos os países nio

desenvolvidos gostariam de estar enfrentando. 



CDNSIDERACõES FINAIS: SOBRE LIÇõES FORA DE TEMPO E LUGAR 

A "nova" oJ-todoxia da economia do desenvolvimento Pl~apÕe a 

compara~~o entre os P!Rs do Leste Asi,ti~o e ela Am~rica Latina a 

leis econômicas "naturais", explicand() suas dife1·enç:as 

de desempenho enquanto manifesta~5es de maior ou menor obedi&ncia 

a essas leis. Ji uma abordagem histdl~ico-estl~utural (e histdrico

evolucionista) _à industl~ialização sul-coreana, adotada no 

presente tl~abalho, conduziu o exame desta para suas 

especificidades, no tempo e no espa~o, ainda que sem negar a 

possibilidade de sua comparaç:ia com as demais experiªncias de 

industrializa~~o tardia. 

Tanto as políticas econômicas implementadas quanto a 

dinâmica indust 1· ia 1.. sul-con=~ana assumiram cal~acter íst i c as 

compn~·ensíveis apenas em set.t contexto histOrico pa1·t ict.tlar. 

Depreende-se, a pa1·tir do enfoque aqui utilizado, o equívoco por 

parte daqueles que propugnam a reproduç~o de experiências como se 

estas se concretizassem independentemente de tempo e lugar, ou 

seja, como se um conjunto ~e leis gccn8micas ''naturais'' pudesse 

ter vig&ncia e conseqUincias iguais em circunstâncias diferentes. 

Ne<;:;se 1:,ent ido, o conjunto de elementos comuns aos processos 

t a1·d ias de industrializaçio Pesada, discutido no capítulo 3, foi 

apresentado como um arcabouço necessar i:;-:dnent e inconcluso, 

remetendo o estudo de qualquer PIR às formas historicamente 

específic<:1s em .que se encontrem tais elementos. 

comparação ent1~e as experiências do Bro.si 1 e da Coriia do Sul, 

pm- exemp 1 o, 

aspectos: 

destacaríamos - a titulo de sugestio - os seguintes 
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Quanto a suas posiç:Ões nas estratégias de firmas 

estrangeiras 

Sugerimos no capítulo 3 que as necessidades de divisas e as 

descontinuidades tecnológicas financeiras associadas a 

processos tardios de industrializaçio pesada tornam cruciais, 

para estes, os eventuais circuitos internacionalizados de capital 

e tecnologia aos quais possam ter acesso. No capítulo 4 

ressaltamos, na experiincia sul-coreana: 

- Sua posiçio nas estratégias concorrenciais adotadas por 

conglomerados do Japio. Dados o 

articulaç:io do capital deste país e 

dotada de fal-te campet it ivida·de, 

suporte financeiro e tecnológico, 

grau de centralizaçio e 

sua inser~~o internacional 

tornou-se estrat~gico seu 

dos anos setenta, à 

Cre)estruturaçâo industrial de sua periferia próxima, inclusive 

mediante o repasse externalizado de capacidades tecnoldgicas 

atinentes à metal-mecâ.nica. Além das condiç:(5es de ac•:?sso a 

financiamento e tecnologia, no âmbito inte-~rnacional, favoráveis à 

industrializaç~o perifirica na década dos setenta, a posiçio da 

Coréia do Sul no bojo das estratégias das firmas japonesas foi 

fundamt;:-ntal para o ajustamento-estn.ttul-al-com·-upgrdd.ing daqw2le 

país na primeira m~tade dos anos oitenta. 

- A o1·ientaç.ão E'}(POl"tadora sul-con~:ana não COlTE.'SFlondeu '3. 

uma ru1·a e si rnp 1 es opção de 

abstrata. Além das limitaç5es 

din~mica de suas relaç5es 

política econSrnica, tomada Enn 

postas pelo seu tamanho -::;olll-e a 

inter-industriais sua 

orientaçio para a exportação também era funcional na perspectiva 

das firmas japonesas. 

- Com intensidade crescente a partir ele meados dos anos 

oitenta, os conglomerados sul-coreanos passaram a desafiar os 

limites da ''divis~o asiitica do trabalho"' montada pelo capital 

japonês. Além do esforço local de construçio de capacidades 

inovativas, sua busca de diversifica~âo nas l-~1a~5es estrat~gicas 

encontrou receptividade em firmas europJias e norte-americanas. 
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No caso brasileiro, em contraste, vale destacar que: 

A industrializaç~o pesada se iniciara jJ nos anos 

cinqüenta, tendo como elemento básico o ing1·esso de investimento 

direto pm· firmas norte-americanas e euroPéias, em disputa por 

ireas comercialmente protegidas, no contexto do acirramento de 

sua concorrência a partir da internacionalizaçio do capital 

nol·te-amel·icano (TAVARES, i974); <CARDOSO DE líELLO, i975). 

- A despeito do fato de que parte das firmas estrangeiras 

instaladas passou a direcionar, nos anos setenta, parcela de sua 

produção para a exportaçio, a dinimica dos mercados locais nio 

deixou de ser a variável central 

entrada de capital produtivo. 

para os fluxos líquidos de 

- No momento do aprofundamento industrial dos anos setenta, 

as condiçôes favoráveis de acesso a financi~mento e tecnologia no 
-
exterior permitiram a €nfase do II 

pa1·t icipação não·-maj Ol- i t á1· ia e em aco1·dos de 

licenciamento, no tocante aos ~etores - química e bens de capital 

- que faltavam para ''completar'' a industrializaçio. Contudo, a 

pre:.•sença maior do investimento direto externo, em comPara,~o com 

a Cor~ia do Sul, assim como a relevincia da dinimica local dos 

mercados, continuaram como traços distintivos da industrializaçâo 

2) Quanto às capacidades de impos_it;:ão e iJÕplementar;ão de seus 

projetos estatais de industrializar;ão 

ObsE:'rvamos, no capÍtulo 3, que descontinuidades financ€-:il-as 

- e correspondentes necessidades de centralizaç~o de capital -

constituem um aspecto central da industrializa~io Pesada tal·c!ia. 

No capitulo 4, po1· sua vez, discutimos como, na Cor~ia do Sul, a 

fragilidade da estrutura local de capital herdada do período pré

industrializaçio e o aparelho de Estado e1nergido no contexto da 

Guerra Fria permitiram: 



que o Estado exercesse comando absoluto sobre a 

centralizaç~o financeira e, mediante a g~rência da acumulação e 

reprodu~~o de capital, pudesse alcan~ar e conduzir as instincias 

privadas, no aparelho produtivo, rumo ao amadurecimento de suas 

ind~strias infantes e a adoç~o de est1·at~gias com resultados de 

longo prazo. Dentro das possibilidades e dos limites contidos no 

cen~rio externo i Cor~ia do Sul, seu Estado p8de implementar um 

projeto de industrializaç~o at~ tais limites, em grande medida 

porque p8de conformar compo1·tamentos Pl·iv<.'l.dos locais conve1·gentes 

com tal projeto; e 

- que seletividade, flexibilidade e coer&ncia se tornassem 

atributos da atuaçio econ8mica estatal, algo fundamental na 

adaptação is mudanças no cen~rio externo. 

Na industrialização brasileira, ressalta outFo estilo de 

relacionamento Estado-capital 

do 

- Um 

Estado 

lin1itado escopo para a autonomia pofítica e financeira 

e1n suas tentativas de imPlementaçâo ds projetos 

nacionalistas de industrializaç~o. constituindo-se o aporte de 

num mecanismo relativamente mais ficil de capital 

centralização de capital <FIORI, i990). 

- Na pa1·cela da centralizaç~o efetuada atrav~s do Estado 

viabilizada f r e quen temente 

financiamentos externos 

<TAW1RES, 1978, cap. 3). 

pelo de empr~stimos e 

este cumpriu apenas funç5es ''passivas'' 

No tocante-~ à 12XE,'·cw;:ão da política 

industrial, estabeleceu (incentivos 

fiscais/financeirps, proteção comercial) sem ''castigos'' CSUZIGAN, 

1988), al~m de absorver intensamente perdas cor1·entes e passivos 

problen1áticos do setor Privado. 

3) Quanto a suas dinâmicas industriais tardias 

No capítulo 3 buscamos real~al- como a din&mica industrial 

tardia tem no aprendizado tecno16gico local e específico um 

para a extens~o do f8lego da din5mica inter-
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industrial acionada por investimentos aut8nomos na indüstria 

Pesada, qualquer que seJa sua orienta;So comercial No capítu1o 4 
a1~gUimos que 

SLtl-con:::ana 

a velocidade 

tivE-ram no 

e a profundidade da industrializaç~o 

r~pido aprendizaclo tecnoldgico um 

componente essencial, rapidez esta fortemente vinculada ao estilo 

de concorrincia implantado pela gerência estatal da acumulaçio de 

capital. 

No Brasil, exceto por v~rios casos de investimentos pelo 

próprio sistema produtivo estatal, a intervençio do Estado sob1·e 

os determinantes locais e específicos do investimento tecnoldgico 

afigurOL!-se mais limitada, dada sua posiç~o passiva nos processos 

de centralizaç~o de capital, embora nio tenha implicado a total 

ausência de investimentos tecnológicos por parte de empresas 

privadas. Por outro lado, tais investimentos tecnológicos locais 

assim como as estratigias de ocupaçio de 1nercados -não tiveram 

a agressividade verificada na Cor~ia do Sul. Foram relativamente 

mais condicionados pelas perspectivas de evoluç~o dos mel-cados, 

enquanto no caso desse país asi~tico havia um ~-eterno Pl·ospectivo 

elevado associado à substitui~~o de concorrentes, tanto a nível 

local quanto no exterior, 

mercados. 

para além das taxas de expansio dos 

O fôl e-:go da dinâmica industrial teve na 

real izadio dos investimentos autônomos de impla11taçL:\o/ 

ind~stria pesac!a seu determinante 

central, posto qlte a dinâmica tecriológica dependia Pl-incipalmente 

da própria dinâmica industrial acionada por esses investimentos. 

Como se sabe, ~ medida que se esgotou a 

setores cuja prote~io comercial 

implantação de 

ou efet: iva 

impulsionara investimentos iniciais por firmas estrangeiras, a 

ingresso de 

ciclicamente a 

Produtivo 

dinlmica industrial 

passou a ~companhar pró

mais a comandá-la. 

Investimentos p~blicos de implantaçio de novos ramos ou de 

expansão de existentes (via Jaint·--.'fmtures- ou nã(;~) passaxam a SE.T 
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o principal componente aut8nomo nos inve~:l.t i mentes industl·iais 

<TAVARES, 1974, 1978). Nos anos oitenta, a eros;o da capacidade 

fiscal-financeira de gasto pelo Estado implicou estagnaçio de 

investimentos p~blicos e pr1vados com a exceç~o de 

investime11tas isolados dirigidos ~ exportaçia e insuficie-ntes 

para desencadear um novo surto de expansio CMACIEL & MARTINEZ, 

1990) ISARTI & FURTADO, 1991); !CANUTO, 1991). 

Acreditamos que os pontos levantados no presente trabalho 

sobre a industrializaçia na Cor~ia do Sul possam servir nio 

apenas como uma interpretaçio alternativa ~quela oferecida pela 

''nova'' ortodoxia, mas também enquanto refer&ncia indireta para os 

esfor,os de reflexio sobre _o caso brasileiro. Pot exemplo: 

a) a experiência 

interpretaç5es da dinimica 

sul-cm·eana 

industrial tardia rlo Brasil 

as 

que 

localizam, como aspecto central, as rela~5es locais entre o 

Estado e os processqs de concorr~ncia e de centralizaç5o de 

capital; 

b) a dinâmica tecnoldgico local 

detETminad5es próprias e sign i fic:::ü ivas nos casos 

industrializa~io tardia uma quesl~o ainda relativamente pouco 

visitada na literatura sobre o caso brasileiro; e 

c) o exame das Propostas de política econ6mica nio pode 

prescindir de sua contextualizaçio, dado que relaç5es de causa e 

efeito estabelecidas ao nível abstrato comportam distintas 

trajetdrias possíveis ao nível concreto. 

Exemplos de ·inobservância deste ~ltimo ponto Podem ser 

encontrados em recentes propostas de política econBmica que 

pare-:ce-~m ignorar os pressupostos de tempo e lugar em que !:',e 

aplicariam no Brasil. Entre outras: 

1. ''Como em virias regi5es da ~sia, t'luxos de ingresso 

líquido de capital externo no Brasil· estariam associados a sua 
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desregulamenta~io''. Ao abstrair as distintas vantage11s de 

1oca1izaç~o no contexto da concorrincia a nível mundial, essa 

assertiva esquece a Primazia do dinamismo local de mercados como 

fator de atração para investimentos externos no Brasil. Sem 

mudança no cenál-io interno de estagnação econômica não só 

dificilmente cumprir-se-ia tal expectativa de retorno dos fluxos 

massivos de ingn~sso de capital, como 

desregulamentação constituiria oportunidade Ímpar 

vál-ios casos. 

sua 

de 

simples 

saída em 

2. ''Como na ~sia, a liberalizaçio comercial poderia lan~ar a 

economia brasileira em uma nova trajetória de crescimento, com a 

liderança das exportaç5es''. Al~m de sua versâo neoclássica 

centrada na crença de mecanismos eficazes para uma vantajosa 

realocaç~o de fatores de produ,io de bens impc,rtiveis para 

expol-t~veis - o argumento tamb~m ~ apresentado por vezes sob um 

p'r i sma ke~nesiano estático, empregando o conceito de 

"81.Abst ituição de Importa~5es'' no sentido convencional criticado 

oportunidades de no capítulo 3. Esgotadas as 

mediante Sls, SEs permitidas pela importa.;.~ão 

sobre-t•xpansão 

de máquinas e 

equipamentos seriam suficientes para compensar eventuais impactos 

negativos de uma abertura comercial sobre a estrutura industrial 

construída através das Sls. 9
t 

A nosso juízo, e relevante o argumento de que h~ um ''custo 

de oportunidade'' em qualquer te11tativa de manutençio da estrutura 

de proteção/promoçio industrial vigente nas d~cadas anteriores A 

abdicação de interiorizar ou manter interiorizados segmentos 

dinimicos na gera~~o e difus5o de progresso t~cnico no exterior, 

no atual contexto de ,-enovaçt:fo de tl-ajetórias/paradigmas 

tec:no1ÓgiccJs 1 dar a seus LI su.:il- i os :i.nt~·rnos a 

possibilidade de obte1· ganhos de produtividade e co1npetitividade 

que significariam uma redu~io absoluta nos custos gerais do 

parque industrial 1-e1nanescente. 

" Os pofltos a seguir estão abordados €!11 CA~UTO (1991). 
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No entanto, não se pode ~squecer que a possível apropriaçSo 

de benefícios com tal liberalizaçio seletiva dependeria do 
conjunto de atividades produtivas que estivessem presentes na 
nova inserção 

precisamente, 

economia internacional I"! ais 

a preservação de segmentos com 

capacidade de geração e apropriação significativas de valor 

agregado, em meio as transformaç5es tecnológicas em curso na 

economia mundial, exigiria a reestrutura~ão/concentração de foco 

nas ind~strias metal-mec~nica, química e metaldrgica, em lugar de 

seu sucateamento. A trajet6ria resultante de uma liberalização 

dependeria do perfil de vantagens comparativas no momento e 

dePois de tal abertura. 

A este respeito, cumpre lembrar que: 

(i) re~struturaçio/concentraçio .foco 

necessa1·iamente um proc-esso envolvendo to;;.-mpo e investimentos de 

diversas modalidade~: na adequaçio de processos produtivos, na 

interface com novas técnicas de produção, no apn:.-ndi:a:::.-xdo 

informal, na seleçio de atividades e demais aspectos que tornam, 

como vimos no capítulo 2, a capacitaç~o tecnoldgica algo mais 

amplo que a simples aquisição de novos componentes 

equipamentos; 

(ii) depois de uma d~cada de baixos investimentos, amplos 

segmentos do parque industrial estariam vulnerJveis ~ exposição 

imediata a concorrentes no exterior; 

(iii) nio sd seria necessário tempo para a reestruturação, 

como sua avaliação favorável nos c~lculos empresariais quanto aos 

correspondentes investimentos restando sempre a possibilidade 

destes optarem por sua transformaçio em meros 

comerciais, com reduzida produ~io local; e 

(i v) ta) c~lculo favor~vel estaria associado a umc\ 

perspectiva n;o-pessimista quanto ~ evoluçio dos mercados para as 

firmas. Neste sentido, consideramos ~cuco razo~vel a hipdtese de 



que se poderia triplicar ou mesmo duplicar os atuais coeficientes 

de exportaç5es industriais em poucos anos, particularmente diante 

de um ~ontexto internacional marcado por desequilíbrios de 

comércio entre as regi5es avançadas, recrudescimento de novas 

formas de 

prefen::nciais, 

protecionismo, forma~io de áreas comerciais 

etc. F'o1·tanto, o pretendido posicionamento 

à reestrutura~io estaria associado, ao 

menos durante v~rios anos, a uma reversio da 

pessimista que tem prevalecido sobre o mercado 

Perspectiva 

interno. A 

reestruturat~o produtiva exigiria, antes ou durante, a volta de 

ttm novo período de investimentos autBnomos que desencadeassem 

diriamismo nas relações inter-industri~is locais. 

A aplicao;ão lugar de ''liçôes'' de &xito em 

a resultados destrutivos em certas circunst~ncias pode levar 

outras. 

se:t E-~nt a 

o êxito da industrializao;io sul-coreaJla desde os anos 

teria se concretizado sem a utilizaç5o das ''políticas 

certas nos momentos certos''. O pl-e:SE:llte trabalho procurou trazer 

evid€ncias para essa assertiva. 
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